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PREJUÍZOS CAUSADOS À UNIVERSIDADE 
PELA TERCEIRA INVASÃO FRANCESA 



As invasões francesas foram para Portugal uma das mais 
cruéis e sangrentas catástrofes que regista a sua história. Anos 
de lutas cruentas; enormes riquezas acumuladas durante séculos 
de paz, roubadas ou destruídas; povoações inteiras reduzidas 
a cinzas; mulheres jogadas ou negociadas em verdadeiros mercados 
de escravas; inumeráveis portugueses pacíficos e inermes tor- 
turados e assassinados com fereza selvática 1 ; milhares de órfãos 
nus e sem lar que sucumbiram à míngua; uma nação inteira 
condenada à fome e à miséria por longo período — eis aí os frutos 
daquelas empresas militares dirigidas por Napoleão contra um 
país pacífico, que por ordem dos seus governantes não opôs 
qualquer resistência aos primeiros invasores! 

Naquelas imensas calamidades também à Universidade 
coube bom quinhão. Para os estudos foram quase perdidos 
esses anos de lutas. A Universidade fechou os seus gerais em 
27 de Junho de 1808, quando a Nação se ergueu em armas contra 
o agressor, e só volveu a abri-los em 1 de Novembro seguinte, 
mas para novamente os encerrar em 6 de Janeiro de 1809, na 
iminência da invasão de Soult, e conservá-los clausurados até 
o início de Outubro. E durante todo o ano lectivo de 1810- 
-1811 estiveram suspensos os trabalhos escolares. Abnegada- 
mente mestres, escolares e oficiais universitários cumpriram o 



1 O número de vitimas das barbaridades praticadas pelos franceses 
elevou-se, segundo o cômputo então feito, a 200.000; cf. Soriano, Historia 
da guerra civil, (segunda época), t. III, pág. 504. 
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dever de portugueses na defesa da Pátria, enquadrados nas fileiras 
do valoroso Batalhão Académico K 

Os prejuízos materiais que a Universidade então sofreu 
foram bem consideráveis. À grave diminuição das rendas se 
somou o descaminho de algumas das suas preciosidades. No 
entanto deve reconhecer-se que os danos não foram, por um 
acaso providencial, excessivos. Não só os sumptuosos edifícios 
da acrópole coimbrã escaparam ao incêndio e à devastação, 
mas também apenas um limitado número de objectos de valor 
sofreu extravio. Não que o invasor se tivesse manifestado em 
Coimbra mais humano e honrado que nas demais terras por- 
tuguesas que subjugou — faltou-lhe, porém, aqui o tempo suficiente 
para o saco metódico da Universidade, que tivera também o 
cuidado de esconder muitas das preciosidades mais cobiçáveis. 
E manda a justiça reconhecer, ainda, que em tão crítica emer- 
gência valeu à Alma Mater a solícita protecção de alguns oficiais 
portugueses ao serviço de Napoleão. 

Não sabemos se já quando da invasão de Junot, ao ser 
ocupada Coimbra pelas tropas espanholas do comando de Caraffa, 
que fizeram a sua entrada na cidade por voltas do meio-dia de 
12 de Dezembro de 1807 2 , a Universidade foi vítima de algum 
desacato, e também não temos conhecimento se já nessa época 
se cuidou de resguardar as preciosidades que encerrava Quando, 



' Acerca da acção deste batalhão vid. o estudo do Sr. Fernando 
Barreiros, Noticia histórica do corpo militar académico de Coimbra, Lis- 
boa, 1918. [Cf. também a monografia muito documentada da Sr." D. Maria 
Ermelinda de Avelar Soares, Coimbra e a Guerra Peninsular, Coimbra, 1944.] 

2 Curiosas noticias de Coimbra, por Bento Coelho do Amaral Feio, 
fl. 48, ms. do Arquivo da Universidade. 

3 Entre o pessoal da Capela da Universidade conservava-se a tradição 
de que, quando da invasão de Masséna, as preciosidades da Capela foram 
transportadas em carros, em Setembro de 1810, para o Convento do Buçaco. 
Uma mancha que apresenta ainda hoje uma das ricas planetas de lhama 
branca, teria sido provocada pela chuva, pois durante o transporte sobreviera 
uma trovoada que alagara as arcas. O Sr. Prof. Dr. António de Vasconcelos, 
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porém, em 1809 se deu a invasão do nosso país pelo exército 
de Soult, temos notícia de que se tratou de evitar que elas viessem 
a ser presa do inimigo, no caso de lograr entrada em Coimbra. 
Por aviso de 18 de Janeiro de 1809, o secretário de Estado dos 
Negócios do Reino, Salter de Mendonça, deixara à discrição 
e prudência do vice-reitor Dr. Aragão Trigoso, acautelar aqueles 
objectos pela melhor maneira que entendesse 1 . De acordo 
com essa ordem no primeiro de Fevereiro procedeu-se na Biblio- 
teca da Universidade ao encaixotamento dos livros reputados 
mais valiosos 2 . Por aviso régio de 29 de Março foi informado 
o vice-reitor da ordem dada em Lisboa a um dos iates da Ribeira 
das Naus, para aparelhar imediatamente para a Figueira da Foz, 
onde embarcaria os caixotes com as preciosidades da Univer- 
sidade. Ao vice-reitor recomendava-se, no entanto, para sus- 
pender o embarque, se visse que influía no entusiasmo e energia 
do corpo académico e da população 3 . Não foram unicamente 



que consignou esta informação no seu trabalho Real Capella da Universidade, 
pág. 146, informa-nos que a ouvira contar ao capelão-tesoureiro Bernardo 
Joaquim Cardoso Botelho, que por sua vez a recolhera da boca do seu ante- 
cessor nesse cargo Dr. Joaquim Álves Pereira. Mas tal notícia não pode 
ser inteiramente exacta, e é possível, parece-nos, com segurança afirmar que 
em 1810 as preciosidades universitárias não foram levadas para o Buçaco, 
visto que uma parte delas foi escondida na própria Capela, e a outra posta 
a bom recato em Lisboa. Aliás não era natural que esses objectos fossem 
enviados para um local que ficava no caminho que o invasor se propunha 
tomar, e numa ocasião em que os próprios frades do Buçaco remeteram 
para Coimbra o que possuíam de maior valor; cf. Simões de Castro, Guia 
histórico do viajante no Bussaco, 1908, pág. 119. Como, também, em 1809 
os objectos valiosos da Universidade foram guardados em Lisboa, não se 
referirá antes aquela tradição à primeira invasão francesa? 

1 Arquivo da Universidade, Registo das Cartas, Decretos e Avisos, 
t. 4, fl. 46 v; publ. por Teófilo Braga, Historia da Universidade de Coimbra, 
t. IV, pág. 289. 

2 Na Biblioteca da Universidade conserva-se uma lista, talvez incom- 
pleta, dessas obras, que publicamos neste estudo. 

3 O documento foi publicado por Teófilo Braga, ob. e vol. cits., pág. 289. 
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as alfaias de ouro e prata e os livros raros os objectos postos a 
bom recato na capital, pois para ali foram igualmente trans- 
portados os registos da matrícula e dos actos, e, ainda, vários 
instrumentos de ensino. Muito embora o exército de Soult 
não tivesse logrado transpor o Vouga, e já antes de fins de Maio 
fosse expulso para além das fronteiras portuguesas, os objectos 
levados para Lisboa tardaram em regressar à Universidade, 
pois ainda em fins de Setembro ali se encontravam l. Como, 
porém, a Universidade por ordem do governo devia reabrir 
imediatamente as aulas, por aviso régio de 2 de Outubro foi-lhe 
anunciada a remessa dos livros relativos a matrículas e actos 2 , 
ordem ampliada por novo aviso de 9 do mesmo mês, em que 
se determinava que o vice-reitor enviasse para Coimbra, além 
daqueles registos, os instrumentos e tudo o mais necessário aos 
trabalhos escolares 3 . 

No Estio de 1810, quando as nuvens de nova tempestade 
mais temerosa que as anteriores se adensavam sobre as fronteiras 
de Portugal, Lord Wellington, ao mesmo tempo que organizava 
a defesa militar da Nação, cuidou também da resistência passiva 
a opor à invasão, determinando que os habitantes das povoações 
ameaçadas pelo inimigo as abandonassem, de modo que o exército 
de Masséna se visse condenado a avançar por um verdadeiro 
deserto. Em conformidade com esse plano, Wellington dispôs 
na proclamação de 4 de Agosto, que os magistrados e autoridades 
que permanecessem nas povoações, depois de por qualquer 
oficial lhes ter sido intimada a ordem de evacuação, seriam julgados 
como traidores 4 . Por isso o Dr. Francisco Montanha, que servia 
o cargo de vice-reitor, logo que se desenhou o perigo iminente 



1 Cf. o aviso régio de 25 de Setembro de 1809, publicado por Teófilo 
Braga, ob. e vol. cits., pág. 291. 

2 Arquivo da Universidade, Registo das Cartas, Decretos e Avisos, 
t. 4, fl. 53 v. 

3 Extractado por Teófilo Braga, ob. e vol. cits., pág. 293. 

4 Soriano, ob. e vol. cits., pág. 119. 
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em que se achava Coimbra de vir a ser ocupada pelo inimigo, 
cuidou, por portaria de 22 de Setembro, de determinar o modo 
de a Universidade se reger quando ele tivesse de abandonar a 
cidade, declarando tomar desde logo tais providências para 
evitar que, reservando-as para os últimos momentos, viesse a 
acontecer o que acabava de se passar com a entrada dos fran- 
ceses em Viseu. Pelo que respeitava ao governo da Universidade, 
na parte relativa aos trabalhos escolares, nada havia a dispor, 
declarava o Dr. Montanha, dado que o aviso régio de 10 de 
Setembro 1 determinara que as aulas não abrissem no primeiro 
de Outubro, devendo manter-se encerradas até nova ordem. 
No que se referia, porém, à administração da sua fazenda, que 
estava a cargo da respectiva Junta, a portaria do vice-reitor 
estabelecia, de acordo com a lei que dispunha que na falta do 
prelado universitário presidisse à Junta o seu deputado mais 
antigo, que no caso de ser obrigado a sair de Coimbra fosse 
encarregado o dito organismo, e especialmente o seu deputado 
Dr. João Joaquim Bernardino de Brito, de despachar o expediente 
e negócios relativos à Secretaria 2 . 

Tratou, também, o vice-reitor de resguardar dos invasores 
os objectos mais preciosos que havia então no Paço das Escolas, 
e que não deviam ser numerosos, pois a maioria dos enviados 
no ano anterior para a capital ainda ali se conservava 3 — à Uni- 
versidade apenas tinham regressado, segundo parece, certos 
objectos de uso indispensável, tais como as maças dos bedéis, 
a bengala do secretário, algumas poucas alfaias da Capela, etc. 
Sem dúvida por causa da dificuldade de em momentos de tanta 



1 Arquivo da Universidade, Registo das Cartas, Decretos e Avisos, 
t. 4, fl. 74 v. 

2 Arquivo da Universidade, Registo de provimento e portarias dos 
prelados, t. 3, fl. 164. 

3 Cf. o aviso de 20 de Outubro de 1810; Arquivo da Universidade, 
Registo das Cartas, Decretos e Avisos, t. 4, fl. 77; publicado por Teófilo 
Braga, ob. e vol. cits., pág. 300. 
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confusão se encontrar fácil transporte para a capital, e ainda 
por o valor de alguns dos objectos não ser considerável, rcsol- 
veu-se deixar escondidos no Paço das Escolas pelo menos parte 
deles. Por portaria de 24 de Setembro o vice-reitor encarregou 
o tesoureiro da Capela, P. e Luís António Madeira, de ocultá-los 
em lugar seguro. Em conformidade com o mandato o tesoureiro 
da Capela e o deputado da Junta da Fazenda, José Joaquim 
de Faria, que também fora incumbido dessa missão, cuidaram 
de buscar um esconderijo apropriado, e a sua escolha recaiu 
no vão da abóbada que recobria o trono da Capela da Univer- 
sidade. Tratou em seguida o dito tesoureiro, auxiliado pelo 
moço da Capela, António Joaquim Ferreira, e pelo oficial da 
Casa das Obras da Universidade, Bento Rainho, de dissimular 
ali os objectos de prata, em dois côncavos das paredes, cobrindo-os 
com caliça e cacos, de modo a imitar montes de entulho dos 
consertos do telhado. Outros objectos, tais como frontais e 
armações ricas, foram levados para um compartimento do lado 
esquerdo do altar-mor, e ocultos por detrás de madeira e estrados, 
de molde a fazer supor que se tratava de casa de despejos. E ainda 
outros esconderijos se prepararam na Capela. 

A notícia da vitória anglo-lusa do Buçaco encheu de júbilo 
a população conimbricense, e foi solenizada com festas, bailes 
e luminárias, pois logo constou por informação de fonte inglesa 
que o inimigo batia em retirada 1 . Ilusão que não tardou em 
desvanecer-se. Muito breve chegou a terrível nova de que o 
exército francês, logrando encontrar passagem pelo caminho de 
Mortágua a Boialvo, contornara pelo poente a formidável posição 
defensiva onde se entrincheiravam as tropas aliadas, e rapida- 
mente marchava em direcção a Coimbra. Procurou logo o 
vice-reitor dar cumprimento ao aviso régio de 26 de Setembro, 
em que lhe fora ordenado que à cautela mandasse remover para 
a Figueira da Foz os cofres e preciosidades da Universidade, 



' Mémoires du Général Baron de Marbot, 96.» ed., vol. II, pág. 401. 
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para dali se transportarem por mar para Lisboa, no caso das 
circunstâncias o exigirem 1 ; e por portaria de 29 desse mês con- 
firmou o que acerca do governo da Universidade já dispusera, 
e designou os empregados que ficariam de guarda aos estabele- 
cimentos académicos 2 . E retirou para Lisboa, bem como o 
tesoureiro, o contador, e os deputados da Junta da Fazenda. 

Afinal as providências tomadas pelo vice-reitor foram comple- 
tamente improfícuas. No dia imediato ao da sua partida esta- 
beleceu-se o pânico na cidade, quando, por volta das 10 horas 
da manhã, os conimbricenses aterrados foram testemunhas da 
retirada precipitada em direcção ao sul do exército anglo-luso, 
pavor ainda agravado pela ordem de Wellington, transmitida 
cerca das duas horas da tarde, para que todos, sob pena de morte, 
abandonassem Coimbra. Os habitantes da cidade — à parte 
algumas pessoas abastadas que prudentemente já se haviam 
retirado, e um ou outro individuo, que ou por autorização especial 
ou infringindo o mandato se conservou em casa — lançando 
mão dos haveres mais valiosos puseram-se em fuga, acompa- 
nhando na retirada o exército aliado, ou buscando abrigo nas 
quintas e povoações dos arredores. E tal foi a confusão daqueles 
momentos, que, a despeito do Mondego levar então pouca água, 
houve infelizes que na precipitação da fuga morreram nele 
afogados! 

No meio de tanta desordem é evidente que as disposições 
do vice-reitor não poderam ser integralmente respeitadas. No 
entanto a Universidade não ficou ao abandono, pois houve modes- 
tos empregados que não desertaram. Assim procederam os 
archeiros Domingos dos Santos e António José de Carvalho 
Vinhais; o recebedor das obras, João Carlos Pereira Monte- 
negro; o guarda do Museu, João dos Santos Correia; o guarda 
do Observatório, Francisco José de Miranda; o carcereiro, 



1 Cit. por Teófilo Braga, ob. e vol. cits., pág. 289. 

2 Vid. o oficio do vice-reitor de 15 de Novembro de 1810, que publi 
camos no apêndice. 
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António de Oliveira Branco; e o servente da Biblioteca, Luís 
Carlos Caldeira K 

O tesoureiro da Capela, concluída a operação que lhe fora 
confiada, e que só ficou terminada quase ao pôr-do-sol do último 
dia de Setembro, retirara-se para Lisboa, deixando as chaves 
da Capela na Casa das Obras, confiadas aos archeiros Domingos 
dos Santos e António José de Carvalho, para as entregarem ao 
recebedor das Obras, João Carlos Pereira Montenegro, que ainda 
se encontrava no lugar das Torres, convalescente duma doença, 
mas a quem a Junta da Fazenda mandara recado para volver à 
Universidade. Obedeceu sem detença o recebedor, e ao entrar 
nela, das nove para as dez horas da manhã do dia primeiro de 
Outubro, tomou conta das ditas chaves, das da Secretaria, que 
lhe entregou Manuel Baptista da Silva, bem como das dos res- 
tantes aposentos do Paço das Escolas, que ficavam à sua guarda. 

O exército francês, após ter transposto a povoação de Fornos, 
e dispersado alguns esquadrões do exército aliado, encontrava-se 
às portas de Coimbra na manhã de 1 de Outubro. O perigo 
em que estava a cidade, na iminência do saco e talvez do incêndio, 
era enorme. Bem conhecidas eram já a crueldade e a rapacidade 
dos invasores, que para mais agora chegavam famintos, arras- 
tando milhares de feridos, e ardendo em desejos de vingarem o 
sangrento desastre sofrido nas encostas do Buçaco. E ocupada 
Coimbra era de temer que a principal vítima da selvajaria da 



1 Se tomássemos à letra o que se escreve num documento do Registo 
de provimento e portarias dos prelados, t. 3, fl. 170 v, do Arquivo da Univer- 
sidade, durante a invasão francesa teriam continuado na Contadoria Geral 
da Universidade, com o expediente dos seus negócios, o oficial papelista 
Nicolau Pereira Coutinho de Figueiredo, e o oficial maior Inocêncio de 
Sequeira Veiga. No entanto deve ponderar-se que se de facto tivessem 
permanecido na Universidade durante os curtos dias que os franceses a 
ocuparam, não teriam deixado de depor na devassa, a cujos autos estas linhas 
servem de prefácio, como testemunhas presenciais dos roubos e desmandos 
dos invasores. Os seus serviços devem, pois, referir-se ao período imedia- 
tamente seguinte à expulsão da guarnição francesa de Coimbra. 
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soldadesca fosse a Universidade. Teve ela, porém, a dita de 
encontrar quem naquela gravíssima emergência velasse pela 
sua segurança. É bem sabido que nas fileiras da tropa de Masséna 
se contavam algumas dezenas de oficiais portugueses, que cm 1 808 
se tinham prestado a servir no exército de Napoleão, e que Junot 
enviara para França. A esperança de readquirirem os bens 
deixados em Portugal levara-os agora à traição de pegarem em 
armas contra a Pátria. Trágico destino o desses homens, que 
se tornaram cúmplices dos crimes monstruosos de que foram 
vitimas milhares de compatriotas seus! Não estava, porém, 
apagado por completo em todos eles o amor pelo torrão natal, 
o que levou alguns a buscarem redimir a traição salvando Coim- 
bra, e particularmente a Universidade, da destruição. Distin- 
guiram-se nessa obra meritória, logo no primeiro dia da chegada 
a Coimbra do exército francês, o general Manuel Inácio Martins 
Pamplona, os seus ajudantes de campo Francisco Cardoso e 
José Soares, e o tenente-coronel Nóbrega, cujos esforços foram 
coadjuvados no dia imediato, e por ordem do Marquês de Alorna, 
pelos seus ajudantes coronel João Freire, Aquiles Pereira e D. José 
Manuel de Noronha Notável sobretudo foi a acção do general 
Pamplona, que teve a dita de encontrar aprovação e auxílio da 
parte de Masséna, a quem pareceu conveniente poupar Coim- 
bra, na esperança de nela encontrar os recursos tão necessários 
ao seu exército. Isso o levou a nomear Pamplona governador 
da cidade, e a pôr às suas ordens para o policiamento dela a bri- 
gada Taupin, proibindo também que qualquer militar, por mais 
elevada que fosse a patente, entrasse em Coimbra sem ordem 
expressa sua. E para dar o exemplo aos outros chefes, Masséna 
absteve-se durante horas de penetrar na cidade. 

O primeiro oficial a chegar à Universidade foi, parece, 
Nóbrega, que ali entrou das 11 horas para o meio-dia, e que, 



1 Vid. o artigo de Joaquim Martins de Carvalho publicado nos n.°« 4.909 
e 5.012 de O Conimbricense. 
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após ter reclamado as chaves ao recebedor das obras, foi exa- 
minar os aposentos do Paço das Escolas. Cerca duma hora 
mais tarde chegou o general Pamplona, que após visita ao edifício 
universitário saiu, deixando ordem ao archeiro Domingos dos 
Santos para se mudar para as casas de Nuno Freire, que escolhera 
para morada. À tarde voltou Nóbrega acompanhado por oito 
gendarmes de cavalaria, recomendando a João Carlos Pereira 
Montenegro que os alojasse e tratasse bem, pois ficariam de vigi- 
lância à Universidade. Foram acomodados pelo dito recebedor 
das obras nos quartos imediatos às escadas do Paço. 

Estabelecida a guarda à Universidade e às entradas da cidade, 
julgou sem dúvida o general Pamplona que lograra evitar a sua 
pilhagem. Iludia-se porém... Ao tombar da noite, aí pelas 
7 horas, chegou a cavalo à ponte de Água de Maias, pouco mais 
ou menos no local hoje denominado «Casa do Sal», que dava 
acesso a Coimbra pelo lado da Sofia, o general Junot, rodeado 
pelo seu estado-maior. Pretendeu a guarda aí estacionada 
impedir-lhe a passagem, mas o general, num dos seus frequentes 
assomos dc cólera, insultou o oficial que a comandava, espancou 
até, diz-se, a sentinela, e arremessando o cavalo forçou a entrada, 
logo seguido pelos seus oficiais e por muita tropa, que até então 
fora possível conter, e sem que o oficial desrespeitado ousasse 
deter Junot, já dada a sua categoria militar, já porque a brigada 
Taupin, de que o oficial fazia parte, pertencia ao oitavo corpo 
de exército comandado pelo general. Logo que os soldados 
receberam ordem de ensarilhar as armas, espalharam-se por 
todas as ruas, e para os raros habitantes que se encontravam 
em Coimbra começou uma noite de terror. A soldadesca indis- 
ciplinada, a pretexto de procurar subsistências, arrombou as 
portas das casas, conventos e igrejas, arrastando para as ruas 
os móveis, roubou e destruiu selvàticamente o que lhe veio às 
mãos, e transformou os templos em cavalariças e prostíbulos. 
Nem sequer as sepulturas escaparam à sua rapacidade... Umas 
sete casas foram incendiadas, entre elas a do Dr. Tomé Rodri- 
gues Sobral, edifício novo e que encerrava rica biblioteca avaliada 
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cm 15.000 cruzados — acto de torpe vingança praticado contra 
quem prestara relevantes serviços na sublevação de Coimbra 
contra os soldados de Junot em 1808, pois aquele lente de química 
fabricara no laboratório da Universidade a pólvora que escas- 
seava 1. Se bem que Coimbra estivesse quase deserta, a solda- 
desca teve no entanto oportunidade de matar catorze infelizes. 
Não havia ainda duas horas que a cidade fora entregue ao saco 
e já oferecia aspecto confrangedor. 

No meio de tão calamitosa desordem o general Pamplona 
não perdeu a serenidade, e meritòriamente cuidou de preservar 
da destruição os estabelecimentos universitários, reforçando as 
guardas e vigiando-os pessoalmente. Principalmente o Museu 
esteve sèriamente ameaçado, pois os soldados convenceram-se 
de que ali se guardavam pedras preciosas e muito ouro. Feliz- 
mente todas as tentativas de assalto poderam ser repelidas. Não 
teve igual sorte a Imprensa da Universidade, onde os assaltantes, 
além de roubarem papel, quebraram um prelo e peças de outros, 
misturaram todo o tipo, danificaram o edifício, etc. Não esca- 
param indemnes os colégios universitários, como por exemplo 
o de S. Pedro e o das Ordens Militares, e neste os franceses, além 
dos danos provocados pelos arrombamentos, roubaram tudo 
que agradou à sua cobiça: — alfaias da capela, livros, roupas, 
utensílios da cozinha e refeitório, etc. 2 . No próprio Paço das 
Escolas a noite não decorreu inteiramente tranquila, pois os 
gendarmes, irritados porventura por Montenegro lhes não ter 



» Vid. Fernando Barreiros, Noticia histórica do corpo militar acadé- 
mico de Coimbra, pág. 12. Tendo sido o Dr. Tomé Rodrigues Sobral encar- 
regado do governo interino da Universidade, o vice-reitor determinou, por 
portaria de 13 de Março de 1811, que enquanto desempenhasse essa missão 
morasse numa das casas da Universidade, visto a sua ter sido queimada; 
Arquivo da Universidade, Registo de provimentos e portarias dos prelados, 
t. 3, fl. 153. 

2 Em suplemento publicamos documentos relativos aos estragos causa- 
dos nestes colégios. 
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fornecido de comer, fizeram uma grande assuada em frente dos 
seus aposentos, e abrindo-lhes ele a porta com temor que a arrom- 
bassem, não só o insultaram chamando-lhe «pícaro», como até 
o de maior graduação chegou a agredí-lo com pontapés e com 
um soco na maxila, de que lhe resultou um grande tumor no 
pescoço, exigindo pão, com grandes punhadas sobre a mesa. 
Esta agressão, provocada provavelmente por Montenegro não 
saber uma palavra de francês e não perceber bem o que reclama- 
vam os soldados da guarda, amedrontou-o de tal modo que nas 
noites seguintes não teve ânimo para ficar na Universidade, e foi 
dormir no Museu, deixando sem vigilância os edifícios que lhe 
tinham sido confiados. 

Se Masséna se mostrara de início disposto a preservar Coim- 
bra da pilhagem, o certo é que depois que ela começou não só 
não procurou reprimir a grave infracção às suas ordens, como 
não teve até pejo de se aproveitar dos furtos. Estava o saco 
no auge quando entrou na cidade, e conta-se que se deteve várias 
vezes a examinar os objectos que os soldados transportavam, e 
que determinou mesmo que uma cesta de velas de cera e um 
barril de manteiga fossem levados para o Paço do Bispo, que 
escolhera para seu quartel. E no dia imediato um dos seus 
primeiros cuidados foi buscar apoderar-se dos cofres da Uni- 
versidade, pois não deve ter sido com outro intento que enviou 
ao Paço das Escolas o seu mordomo, já quando o Marechal 
Ney ali se encontrava, e que reclamou as chaves da Junta da 
Fazenda. Como Montenegro naquele momento se encontrasse 
em casa do general Pamplona, foi lá chamá-lo o archeiro António 
José de Carvalho, mas não obstante ter obedecido sem delongas 
ao recado, quando chegou à Universidade já encontrou arrom- 
bado o portão de ferro que dava acesso ao piso inferior do claustro 
dos Gerais, onde se achavam os aposentos da Junta da Fazenda 
e da Secretaria, de cujas chaves logo fez entrega ao emissário 
de Masséna. Não foi este bem sucedido se acalentara a espe- 
rança de se apoderar do dinheiro da Universidade, e teve de se 
contentar com algumas velas de cera dos altares colaterais da 
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Capela, que mandou levar para o Paço do Bispo pelo archeiro 
António José de Carvalho. Magra colheita! 

Nos poucos dias que os franceses se conservaram em Coim- 
bra, e durante os quais a Universidade se encheu de soldados, 
alguns arrombamentos se praticaram nela, que não passaram 
desapercebidos aos seus empregados, embora não lograssem 
impedi-los. Certo é que a guarda francesa se mostrou dis- 
posta a reprimi-los, mas a vigilância não foi eficaz, pois, 
segundo parece, só estava encarregada da defesa exterior dos 
edifícios universitários. Deste modo alguns soldados, ou 
criados do exército invasor, lograram forçar as portas da 
Junta da Fazenda, Secretaria, Directoria dos Estudos e da 
Capela, e praticar furtos cuja importância só passados meses 
foi conhecida. 

Enquanto os ladrões, aproveitando a escuridão e falta de 
vigilância, praticavam aqueles latrocínios, os comandantes do 
exército francês, até o próprio Massena, cometiam outros, que 
não demonstravam maior honradez da parte dos seus autores, 
não obstante procurarem coonestá-los dando-lhes a aparência 
de requisições legais. Possuía a Universidade um observatório 
astronómico, para a época bem provido de instrumentos, que 
despertaram a cobiça dos invasores. Por ordem de Masséna, 
do general Regnier e de outros comandantes, foram muitos daque- 
les aparelhos «requisitados», entregando os oficiais encarregados 
de efectuar a rapina requisições escritas ao guarda do Obser- 
vatório. Não foi tão sacrificado o Museu, donde no entanto 
saíram também certos instrumentos. E da Biblioteca foram reti- 
rados alguns livros 1. Quis o marechal Masséna, que no decorrer 
da campanha tivera gravíssimas desinteligências com o marechal 
Ney, fazer-lhas esquecer com a dádiva de um dos magníficos 



1 Vid. Dr. Mendes dos Remédios, As «Horas de Nossa Senhora» da 
Bibliotheca da Universidade de Coimbra (sep. do Archivo Bibliographico da 
Bibliotheca da Universidade de Coimbra, 1906), págs. 19-21. 



Copyrighted material 



14 



óculos roubados no Observatório, mas o marechal recusou alti- 
vamente o oferecimento... Estes furtos dão fundamento à 
acusação feita pelo vice-reitor ao comando francês, de que dos 
estabelecimentos universitários «só acautelou com guarda aquelles 
em cuja conservaçaõ interessava, e que poderia fazer transportar 
á Capital do seu Império, como o Muzeu» l . 

A estada do exército napoleónico em Coimbra foi breve 
— logo que as equipagens e a artilharia chegaram a tropa pôs-se 
em marcha pela estrada de Lisboa, na manhã de 4 de Novembro, 
em perseguição do exército anglo-luso, de modo que na cidade 
apenas ficou albergada uma pequena companhia composta por 
61 praças do batalhão de marinheiros, que acompanhava o exército 
invasor, além dos doentes e dos feridos na batalha do Buçaco, 
que orçavam nuns 5.000, a maior parte dos quais foi hospitalizada 
no grande edifício do Convento de Santa Clara. É evidente que 
Masséna não podia contar com uma resistência eficaz, da parte 
daquele punhado de marinheiros, ao ataque dos 10.000 milicianos 
de Trant, Níiller e Wilson, que deixara na retaguarda. A sua 
missão limitar-se-ia à defesa dos feridos, dos ataques da população 
civil, até serem confiados à protecção dos oficiais daqueles corpos 
da milícia. Não há dúvida, porém, que Masséna procedeu 
imprudentemente ao evacuar Coimbra, pois não só deixou na 
cidade muitos doentes e feridos sem gravidade que poderiam ter 
acompanhado o grosso do exército, como muitos destes con- 
servaram as armas, do que resultou terem os milicianos de Trant 
logrado apoderar-se de cerca de 3.500 espingardas. E que 
piedade poderia esperar o generalíssimo para os feridos que 
abandonou, se a soldadesca francesa, não contente com o saco 
dado a Coimbra, cujas ruas ficaram pejadas com objectos e 
géneros destruídos vandàlicamente, praticara nos arredores 



1 Ofício de 15 de Novembro de 1810; Arquivo da Universidade, Registo 
de provimento e portarias dos prelados, t. 3, fl. 148 v; que publicamos no 
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atrocidades incríveis, queimando casas e povoados e assassinando 
centenas de velhos, mulheres e crianças 1 ? 

Logo que o coronel Trant teve notícia da retirada de Coimbra 
do grosso do exército francês, tratou de marchar sobre a cidade, 
esperançado em que na Mealhada, onde chegou no dia 6 de 
Outubro, faria a junção com as tropas comandadas pelo briga- 
deiro-general Miller e pelo coronel Wilson. Como, porém, 
fosse informado que os ditos corpos se tinham atrasado devido 
às deficiências de abastecimento e ao cansaço da cavalaria, decidiu 
sem mais detenças atacar, só com a tropa do seu comando, a 
cidade, para evitar que os franceses tivessem tempo de organizar 
a defesa. Por voltas do meio dia de 6 de Outubro a sua divisão, 
na força de uns 3.500 homens, saiu da Mealhada. Abria a 
marcha um esquadrão de cavalaria do comando do tenente 
Bernardo Doutel de Almeida, apoiado por 200 homens de tropas 
ligeiras. Seguia no lugar de honra, à frente da coluna de infan- 
taria, o regimento de milícias de Coimbra num total de 800 praças, 
após o qual marchavam os regimentos de milícias de Aveiro, 
Porto, Oliveira de Azeméis, Maia c Penafiel 2 . Ao atingir Trou- 
xemil a divisão encontrou um destacamento inimigo, que após 
ter perdido alguns homens foi aprisionado, pois Trant enviara 
durante o combate a sua cavalaria para Fornos, de forma a cortar 
a retirada aos franceses. E vencida essa débil resistência pros- 
seguiu a marcha. Segundo o plano de Trant a sua divisão divi- 
dir-se-ia em dois grupos, no caso do adversário se mostrar dis- 
posto a defender a entrada de Coimbra: — um que continuaria 



1 Só no bispado de Coimbra o exército de Masséna praticou nessa 
altura e uns meses mais tarde, quando da retirada, 2.969 assassínios, e incen- 
diou 1.144 casas e 20 povoações e meia. E a lista dos crimes não é completa, 
pois não foi possível colher informações sobre os estragos causados em 27 fre- 
guesias. Estas notícias são colhidas no precioso e raro opúsculo Breve 
memoria dos estragos causados no Bispado de Coimbra pelo exercito Francez, 
commandado pelo General Massena, Lisboa, 1812. 

2 Sob o comando de Trant serviam também alguns soldados do 1 .° regi- 
mento de Lippe. 
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a avançar pela estrada do Porto; o outro que ultrapassada a 
aldeia de Fornos obliquaria a marcha de modo a ocupar as alturas 
a nascente da cidade, passando pelo arco de Santa Ana, em 
direcção ao Loreto. Não foi porém necessária a manobra 
envolvente, pois o acesso à cidade se encontrava desguarnecido, 
o que permitiu que a divisão completa se engolfasse na Sofia. 
Só ao chegar à Calçada a tropa se dividiu — enquanto a cava- 
laria recebia ordem de cortar a retirada aos franceses, devendo 
para isso transpor a galope a ponte do Mondego, a infantaria 
era encarregada de tomar os edifícios da cidade alta ocupados 
pelos franceses, tais como o Paço do Bispo e os Colégios de 
S. Bento e Tomar. A companhia de marinha entrincheirada 
na residência episcopal ofereceu séria resistência, e logrou até 
matar aos assaltantes dois homens e ferir 25, entre os quais o 
coronel Serpa do regimento de milícias de Penafiel, comandante 
da primeira brigada. Mas após uma hora de combate teve, 
perante a superioridade numérica dos atacantes, de se render. 
A maioria dos franceses encontrava-se, porém, na margem 
esquerda do Mondego, no grande edifício do Convento de Santa 
Clara, que, segundo parece, desde a retirada do grosso do exército 
de Masséna estava assediado pelos paisanos, desejosos de vin- 
garem as crueldades praticadas pelos invasores l . Todos os 
doentes e feridos ali instalados, em estado de combater — e nume- 
rosos eram pois das 3.500 espingardas que lhes foram tomadas 
a maioria se encontrava carregada — procuraram baldadamente 
impedir a passagem da ponte aos atacantes abrindo fogo irregular, 
que apenas provocou a morte de um dragão. Logo, porém, 
que a cavalaria, sob o comando do tenente Doutel, logrou trans- 
por o Mondego, o oficial francês comandante daquele núcleo 
de resistência ofereceu a capitulação, mas Trant, que exigia a 
rendição incondicional, muito embora garantisse a vida dos 
prisioneiros, continuou a avançar sobre o Convento. Entre- 



i Cf. Mémoires du Général Baron de Marhot, vol. II, pág. 404. 
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garam-se os seus defensores, mas Trant não logrou cumprir 
integralmente a promessa. Na divisão que comandava havia 
cerca de 800 milicianos de Coimbra e arredores, e muitos deles 
tinham encontrado os haveres roubados ou queimados e as 
famílias bàrbaramente chacinadas. E com os milicianos cola- 
boraram sem dúvida no ataque numerosos paisanos vítimas das 
sevícias dos franceses. Como evitar que tais homens se apro- 
veitassem dos primeiros momentos de confusão para tirarem um 
sangrento desforço dos infelizes prisioneiros? As tentativas de 
Trant para salvar estes desditosos não lograram impedir que 
uma parte deles fosse vítima de maus tratos. Se déssemos crédito 
a alguns escritores franceses, entre outros ao general Marbot 
que fazia parte do exército de Masséna, em Santa Clara teriam 
sido chacinados mais de um milhar de prisioneiros, e a quase 
totalidade dos restantes durante a condução para o Porto, pois 
Trant não reprimira as atrocidades. Pelo contrário vários 
escritores portugueses e ingleses diminuem extraordinàriamente 
o número de vítimas — assim o general Pamplona afirma que 
não se elevou a mais de oito >, e Napier cumputa-as numas dez. 
Mas talvez estes números sejam demasiadamente exíguos. 
O coronel Trant no ofício escrito ao marechal Beresford no 
próprio dia da reconquista de Coimbra, para lhe dar conta dessa 
acção militar, procura ilibar a sua responsabilidade no morti- 
cínio alegando «a dificuldade que havia em obrigar os soldados, 
e paisanos armados, a que não saqueassem os prisioneiros», 
e acrescenta: «sinto dizer que os paisanos cometeram alguns 
actos de violência, porém julgo que somente 600 a 800 franceses 
é que foram vítimas do seu ressentimento» 2 . Não declara, 
porém, a natureza daquelas violências, mas não nos parece for- 
çoso concluir do seu testemunho que todos os prisioneiros que 
delas foram vítimas tivessem sucumbido, tanto mais que um 



1 Aperçu nouveau sur les campagnes des j rançais en Portugal, pág. 161. 

2 O Conimbricense, n.° 2015, de 3 de Novembro de 1866. 
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oficial do exército de Masséna, bem pouco favorável aos portu- 
gueses, Gingret, nos autoriza a supor que o verdadeiro móbil 
daquelas sevícias foi o roubo e não o morticínio dos prisioneiros, 
ao escrever que os milicianos da divisão de Trant <des avaient 
fort maltraités, surtout dans le moment oú ce parti pénétra dans 
les hôpitaux. Tous les objects qu'avaient pu conserver nos 
infortunés compagnons, tous leurs vêtements, leur furent ravis 
inhumainement. Les bandes qui comprimaient leurs blessures 
furent arrachées, malegré leurs cris de douleur, par quelques 
soldats portugais d'une avarice sordide, qui espéraient découvrir 
encore de 1'argent caché sur leurs plaies vives et sanglantes» l . 

Enquanto o exército francês assediava baldadamente as 
linhas de Torres, cuidava-se em Lisboa da segurança dos bens 
da Universidade que para ali tinham sido transportados. Por 
aviso de 20 de Outubro determinava-se, além de disposições 
acerca do cofre universitário, que o tenente-coronel Duarte 
José Fava ficasse encarregado do embarque das preciosidades, 
no caso que o inimigo lograsse forçar a defesa da capital 2 . 
E o vice-reitor logo que teve notícia da reconquista de Coimbra 
pelas forças de Trant, confiou o governo interino da Universi- 
dade ao Dr. João Joaquim Gramaxo, decano da Faculdade 
de Medicina, determinando as providências que a situação 
recomendava 3 , e que foram aprovadas por aviso régio de 19 de 
Novembro 4 . 



1 Cit. por Pamplona, ob. cit., pág. 159. Também nesta ocasião os 
soldados franceses feridos na batalha do Buçaco, e recolhidos na capela das 
Almas do Encarnadouro, transformada cm hospital de sangue, foram roubados 
pelos camponeses, que até as camisas lhes arrancaram, mas não foram mortos 
por eles; vid. Simões de Castro, Guia histórico do viajante no Bussaco, 4.» ed., 
pág. 137. 

2 Arquivo da Universidade, Registo das Cartas, Decretos e Avisos, 
t. 4, fl. 77; publ. por Teófilo Braga, ob. e vol. cits., pág. 300. 

^ Vid. o ofício do vice-reitor, de 15 de Novembro de 1810, que publi- 
camos no apêndice. 

4 Publicado por Teófilo Braga, ob. vol. e lug. cits. 
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Na retirada do exército francês novamente esteve Coimbra 
em perigo iminente de ser destruída. Se os franceses na sua 
passagem em direcção à capital, numa altura em que confiavam 
ainda na vitória, tinha saqueado a cidade indefesa, qual não 
seria agora a vingança que tomariam duma terra onde os seus 
feridos tinham sido cruelmente maltratados? É bem natural 
que a terem-na retomado se vingassem incendiando-a, como 
fizeram então a Pombal, Condeixa e outras povoações. Escapou 
porém Coimbra indemne, pois o exército francês, após ocupar 
Condeixa, encaminhou-se por Miranda do Corvo em direcção 
á ponte da Mucela. É certo que o comando francês chegou a 
enviar até Santa Clara um forte núcleo de tropas dirigido pelo 
general Montbrun, e constituído pela cavalaria desse general, 
por algumas companhias de exploradores, e apoiado por duas 
peças; destacamento a que foi confiada a missão de reconhecer 
os vaus praticáveis do Mondego, e de se informar das forças 
que guarneciam a cidade. Já no dia 10 de Março de 1811 sur- 
giram alguns franceses no alto do Monte da Esperança, fron- 
teiro a Coimbra, e em cuja encosta se erguia o burgo de Santa 
Clara. No dia imediato os soldados franceses ocuparam de 
tarde o campo de Santa Clara-a- Velha, e na tarde de 12 trocavam 
com os milicianos de Trant, estabelecidos do lado de lá do rio, 
viva fusilaria, aliás sem objectivo preciso e sem consequências. 
Na noite de 12 para 13 de Março, Trant, convencido que os seus 
3.000 milicianos não bastavam para proibir a passagem do Mon- 
dego ao grosso do exército francês, que se supunha avançar 
sobre Coimbra, abandonou a cidade, deixando apenas nela uma 
guarnição insignificante, sob o comando dum simples soldado 
prateado, José Augusto Correia Leal, e composta por um desta- 
camento de artilharia e por uma diminuta guarda de milicianos. 
Pelas 8 da manhã de 13 de Março apareceu na ponte, que à 
cautela fora cortada, um parlamentário dos franceses portador 
de carta de Montbrun para o governador da cidade, intimando-lhe 
a rendição com a promessa de que a cidade seria poupada. 
Logo ali compareceu o citado Correia Leal, que pusera uma 
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faixa de oficial, que declarou encontrar-se o comandante da 
guarnição na Mealhada, em visita de inspecção de que volveria 
no dia seguinte, motivo por que só então se poderia responder 
à carta. Se até lá, porém, os franceses tentassem forçar a ponte, 
fá-la-ia explodir conforme as ordens recebidas. E lembra-nos 
de ter lido algures, que para dar a impressão aos invasores de 
que Coimbra ainda estava defendida por forças importantes, se 
colocaram barretinas militares ao longo do parapeito da Couraça 
de Lisboa 1 ... Montbrun felizmente não ousou transpor o 
Mondego, não obstante os seus exploradores terem encontrado 
uns quatro vaus praticáveis. E na tarde daquele dia a população 
de Coimbra assistiu aterrada ao desfilar ininterrupto de tropa 
inimiga pela estrada que seguia da Copeira para Miranda do 
Corvo. Pelas 10 da noite chegou à ponte um oficial inglês com 
a boa nova de que o exército de Masséna retirava em direcção 
à ponte da Mucela 2 . Coimbra estava salva! 

Expulso o invasor não abriu logo a Universidade os seus 
gerais aos escolares. Fora tal a perturbação causada na vida 
portuguesa pela expedição de Masséna, que longos meses teriam 
ainda de decorrer antes que se reatassem os trabalhos escolares, 
no primeiro de Outubro de 181 1. No entanto já em 30 de Março 
desse ano fora dada ordem, por aviso régio, ao corpo universi- 
tário, para se recolher a Coimbra com os seus cofres e oficiais 3. 

Embora fossem bem evidentes os arrombamentos efectuados 
na Universidade, só se teve conhecimento da extensão dos roubos 
ali praticados quando regressou o tesoureiro da Capela, P. e Luís 
António Madeira, que chegou a Coimbra em 27 de Abril de 1811. 



1 [Acerca do verdadeiro significado do episódio vid. Belisário Pimenta, 
O ardil de Corrêa Leal em Coimbra, in Coimbra — Colectânea de estudos 
organizada pelo Instituto de Coimbra, 1943, págs. 271-285. A respeito do 
seu protagonista, de pitoresca memória, cf. Ricardo Jorge, Camillo e Antonio 
Ayres, págs. XCVIII-CVI.] 

2 Soriano, ob. e vol. cits., pág. 359 e segs. 

3 Publ. por Teófilo Braga, ob. e vol. cits., pág. 301. Cf. também 
o documento de 5 de Abril de 1811, ibid. 
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Já antes, porém, se murmurava que a prata e outros objectos 
tinham sido descaminhados. O tesoureiro da Capela e o con- 
tador geral João Anastásio do Couto, trataram de examinar os 
lugares onde se tinham dissimulado algumas das alfaias valiosas 
da Universidade, e logo verificaram que se certos esconderijos, 
como o que continha os frontais ricos da Capela, escaparam à 
rapina, infelizmente os que guardavam as pratas tinham sido, 
a despeito das precauções tomadas, descobertos pelos ladrões. 
Tudo indicava que o latrocínio fora perpetrado pelos franceses. 
Mas sempre houve pessoas nimiamente escrupulosas... Tais 
as que compunham a Junta da Fazenda da Universidade! Ao 
tomarem conhecimento oficial dos furtos, em 15 de Junho de 181 1, 
foram de parecer, quem sabe se dando ouvidos a murmurações, 
«que havia motivos para prezumir que este roubo não fora perpe- 
trado pelo Inimigo, mas sim por pessoas pouco fieis, e mal inten- 
cionadas». Pelo que ordenaram em portaria ao Conservador 
da Universidade, que procedesse imediatamente a devassa. Em 
obediência ao mandado o Dr. Fernando Luís Pereira de Sousa 
Barradas deu início às investigações em 17 de Junho, efectuando 
na companhia do tesoureiro da Capela, P. e Luís António Madeira, 
do meirinho Paulino José, do sineiro Manuel Baptista da Silva, 
e do escrivão José Monteiro de Morais Sarmento, o levantamento 
do auto de exame e corpo de delicto, do qual constaram os arrom- 
bamentos e roubos verificados nas várias repartições, e a que 
ficou apenso um rol, organizado pelo tesoureiro da Capela, dos 
objectos ali escondidos que tinham sido furtados. No dia ime- 
diato começou a inquirição das testemunhas, que estava concluída 
em 27 de Junho. Foram ouvidas 14 pessoas que na sua maioria, 
ou por terem tomado parte na arrecadação na Capela dos objectos 
roubados, ou por terem permanecido em Coimbra durante a 
ocupação da cidade pelos franceses, podiam estar informadas 
acerca dos autores dos latrocínios. Dos depoimentos e do auto 
de exame e corpo de delicto se concluiu, sem sombra de dúvida, 
que as suspeitas da Junta da Fazenda não tinham fundamento, 
pois não só algumas das testemunhas declararam terem surpreen- 
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dido soldados franceses a praticarem os arrombamentos, como 
era manifesto que estes tinham sido efectuados por pessoas não 
familiarizadas com a topografia dos edifícios universitários. 
Ao recebedor das obras João Carlos Pereira Montenegro, que 
ficara de posse das chaves, apenas se poderia atribuir a respon- 
sabilidade de desertar certas noites do seu posto, indo dormir 
no Museu. Mas fizera-o com justificado motivo, pois a ter 
permanecido nos seus aposentos, naquelas noites, possivelmente 
teria sido vitima da vingança de quem se mostrava disposto a 
ferir ou matar quem tentasse evitar os latrocínios. A conclusão 
lógica dos resultados da devassa tirou-a o Conservador, lançando 
despacho em que se consideravam os arrombamentos e roubos 
como obra dos franceses, e dando, por conseguinte, o processo 
como encerrado. 

No Arquivo da Universidade conservou-se o original da 
devassa, mas o documento, a despeito do valor das suas infor- 
mações para a história da Alma Mater, e até da Nação numa 
das épocas mais agitadas da sua vida secular, passou até hoje 
desapercebido aos investigadores, pois andava perdido entre 
papéis por catalogar quando há anos nos veio ter às mãos. 

Dezembro de 1938. 
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Constando hoje pela primeira vez authentica, e legalmente, 
na Junta da Real Fazenda da Universidade, que alguãs das suas 
Preciozidades, que por naõ poderem transportar se para Lisboa 
foraõ entregues ao Thezoureiro da Real Cappella o R. d0 Luiz 
Antonio Madeira para as acautelar em Lugar que parecesse 
seguro, foraõ roubadas havendo motivos para prezumir-se que 
este roubo naõ fora perpetrado pelo Inimigo, mas sim por pessoas 
pouco fieis, e mal intencionadas, o que tudo he digno de huã 
rigoroza devassa: Manda a mesma Junta que o Dz. or Conser- 
vador da Universidade proceda sem perda de tempo a devassar 
sobre este facto; pronunciando e prendendo logo os culpados 
que achar, e fazendo quaesquer outras Diligencias Judiciaes, 
extra Judiciaes que lhe paresserem convenientes, e devendo 
hoje mesmo começalas sendo possível; dando de tudo parte 
nesta Junta que lhe há este Negocio por muito recomendado. 
Coimbra em Junta de 15 de Junho de 1811. 

Faria P. 

Reg. da 

Autto de Devassa 

Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jezus Christo de 
mil e outocentos e honze annos aos dezassete dias do mes de 
Junho do ditto anno nesta Cidade de Coimbra e rezidencia do 
Doutor Fernando Luis Pereira de Sousa Barradas Cavalleiro 
Professo na Ordem de Christo Dezembargador da Caza da 
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Supplicaçaõ e conservador da Vnevercidade aonde eu Escrivam 
vim por esta me ser destrebuida. Ahi por elle Menistro me foi 
ditto que á sua noticia chegara pella Portaria da Junta da Fazenda 
da mesma Vnevercidade que aprezentava e havia de fazer parte 
deste Autto, que sendo lhe roubadas alguas das preciozidades 
que tinha mandado Esconder pello Thizoureiro da Capella o 
Reverendo Luis Antonio Madeira por ocaziaõ da InvazaÕ do 
Incmigo em o anno próximo passado, havia motivos para prezu- 
mir que este roubo naõ fora perpetrado pello Incmigo e que por 
tanto pacasse logo a Conhecer do facto: Que com esta noticia 
tinha procedido ao exame e corpo de delicto ao diante junto 
pello qual se vereficavam muntos arrombamentos e furto de 
prata Constante da rellacaõ unida ao mesmo Corpo de delicto, 
e como o cazo era de Devassa mandou elle Menistro que eu 
Escrivam formaçe este Autto juntando a elle a mesma Portaria 
e Corpo de delicto para se proceder a Inquericam de testemunhas 
que maes rezam tenham de saber desta matéria ordenando que 
fossem notheficados para esse fim para por este meio se poder 
chegar ao Conhecimento da verdade e dos Delinquentes e se 
admnistrar justissa, o que Cumpri lavrando este Autto que elle 
Menistro Comigo asignou E eu Joze Monteiro de Moraes Sar- 
mento que o escrevi asignei 

Barradas Joze Montr. 0 de Moraes Sarm. 10 



Autto de Exame e Corpo de Delicto feito nos 
Paços Reaes e Cazas das difrentes reparti- 
çoins da Vnevercidade em que se haviaõ perpe- 
trado alguns roubos e muntos arrombamentos 

Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jezus Christo de mil 
e outocentos e honze annos aos dezasete dias do mes de Junho 
nesta cidade de Coimbra e Paços Reaes da Vnevercidade aonde 
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eu Escrivam vim em Companhia do Doutor Fernando Luis 
Pereira de Souza Barradas Cavalleiro Profeço na Ordem de 
Christo Dezembargador da Caza da SupplicacaÕ e Conservador 
da mesma Vnevercidade com o Meirinho delia Paulino Joze 
e o Reverendo Luis Antonio Madeira Thezoureiro da sua Cappella 
e Manoel Baptista da Silva sineiro da dita Vnevercidade para 
o efeito de se proceder a exame e Corpo de Delicto nos arrom- 
bamentos feitos nas Cazas dos mesmos Paços Reaes e nos ves- 
tígios dos roubos que se cometeram pella ocaziaõ da InvazaÕ 
do ínemigo nesta cidade ou tal vez ja depois da sua expulçam 
e se proceder ultimamente as maes delligencias percisas para 
se poder vir no Conhecimento dos seus Autores, e Cúmplices. 

E principiando pellas Cazas da Sacretaria, achamos que na 
Caza de dentro aonde custuma escrever o Secretario há duas 
Mezas com gavettas, e que huma delias tinha huã das duas gavettas 
arrombada na fechadura e a outra escavacada e como nam con- 
tinha senam papeis deixaram intacta a segunda Meza. Maes 
foi constante neste acto que todos os livros e Massos de papeis 
da mesma Secretaria que estavam nas suas respectivas Estantes 
e Gavettas tinhaõ sido tirados dos seus lugares e se acharam espa- 
lhados pello chaõ, o que mostrava que se tinha feito isto para 
ver se por detrás delles havia alguma Couza escondida. Maes 
se acharam os Almarios de sima em outra Caza arrombados, 
que igualmente Continham papeis, e estes postos em dezarranjo; 
sendo de notar que os Agreçores naõ tocaram nos Almarios de 
baixo que tinham huma Meza por diante persuadindose que 
seria o mesmo e desta sorte escapou o que nelles se tinha guardado. 
Maes se achou sobre a Meza daquella primeira Caza e que tinha 
ficado intacta a Vrna das sortes das Aulas Maiores que he forrada 
de Marroquim vermelho por fora e guarnecida por dentro de 
velludo verde também arrombada e os seus Escrutínios, tendo 
hum destes a tampa arrancada e o botam de prata fora, deixan- 
dose os maes talvez por serem pequenos e estarem munto seguros. 
As sortes estavam fora dos mesmos Escortinios e tiradas as ligas 
de torçal que prendiaõ a tampa da mesma Vrna. Maes se achou 
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que na ditta Caza interior há huma porta pintada de vermelho 
pella qual se vai para a Caza do Conselho, Cuja porta estava 
arrombada na taboa que prende a lingoa da fexadura. E passan- 
dose a ditta Caza do Conselho se achou que haviaõ furtado o 
Espaldar de velludo encarnado que guarnecia a parede por detrás 
da Cadeira do Prezidente, fazendose também Certo que igual- 
mente se tinha furtado e faltava hum dos rodapés do lado Cum- 
prido da Meza que he de velludo lavrado da mesma Cor, porem 
que este se havia depões achado em huma das Cazas superiores 
dos Paços Reaes e se tinha restituído ao seu lugar. Achouse 
maes na mesma Caza a Vrna das sortes das Aullas Menores maes 
pequena que a outra e pintada de vermelho também arrombada 
na fechadura e as sortes fora dos Escurtinios. Maes se achou 
que huma porta que desta Caza do Conselho vai para o Claustro 
estava também arrombada e quebrada no meio com huma almo- 
fada fora, Cujo arrombamento parece ser feito por quem ignorava 
para onde Comunicava esta porta por que se soubesem nam 
tinham necessidade delle, visto terem ja franca a passagem para 
o ditto Claustro tanto pella Janella de hua das Cazas da Sacre- 
taria como pella Porta das grades de ferro ao fundo da Escada 
que desce para o ditto Claustro que igualmente se tinha arrom- 
bado e se achou com hum dos varoins de ferro tirado, a fexadura 
amollada e a humbreira de pedra aonde prendia a lingoa da 
mesma também quebrada, achandose igualmente arrombada na 
fechadura a porta asima da ditta escada. E logo passandose 
deste Claustro para a Caza da Contadoria e Junta da Fazenda, 
se achou no interior desta Caza hua porta que vai para a Caza 
dos Exames Privados e que he forrada de huma grande folha de 
ferro, também escavacada na madeira e hum Golpe e boraco 
pequeno na própria folha de ferro que mostrava ser feito com 
Machado e com munta força, mas nam se pode chegar a arrombar. 
E entrandose depões na Caza aonde escrevem os offeciaes escriptu- 
rarios da Contadoria, se achou hum Almario pintado de ver- 
melho arrombado na fechadura, e passandose desta para a outra 
emmediata, chamada o Cartório se achou huma porta no fundo 
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da mesma Caza de páo pintada de vermelho e encostada à parede 
de pedra e Cal e que so serve de simetria e compustura da mesma 
Caza também arrombada nas Almofadas, o que do mesmo modo 
indica que os Autores desta dezordem nam sabiam do seu destino 
e julgavaõ que daria Comunicaçaõ para outra parte. Todos os 
Almarios Livros, e Papeis destas Cazas foraõ arrombados e 
tirados do seu lugar e lansados no cham com o mesmo fim com 
que se tinha praticado o mesmo na Sacretaria. 

Dali passamos para a Caza da Secretaria da Directoria 
Geral dos Estudos e neste acto se fes certo que com os seus Alma- 
rios e papeis se fes também o mesmo que nos das outras repar- 
tiçoins e se achou também arrombada na fechadura a porta que 
deita para a Caza da entrada geral ao simo da Escada que desce 
para o Claustro: sendo de nottar que tendo as referidas Cazas 
CommunicacaÕ por dentro de huas para as outras naõ eram 
necessários tantos arrombamentos se os que os fizeram tivessem 
Conhecimento das mesmas e do uzo das dittas portas 

Daqui passandose para as Cazas do outro lado e Corredor 
da Capella achouse no pavimento deste que he de tijolo vestígios 
de se ter apalpado este citio e levantado alguns tijolos, porque 
já de antes estavam aballados e se desconfiou estar ali alguma 
Couza enterrada. Maes se achou huma porta no mesmo Corre- 
dor do lado direito que fecha a Caza denominada do Azeite da 
Capella também arrombada no meio da travessa aonde prendem 
as Almofadas superior e inferior e da mesma sorte arrombada 
a tampa de madeira que tapa e fecha a Caza do pote do Azeite, 
junto a J anel la que deita para o quintal: e existindo neste huma 
porta tapada de pedra e Cal que antigamente dava Communi- 
cacaÕ para a Cadeia se achou a mesma picada e esfuracada em 
hum Canto supondose ali algum Escondrigio = Maes se achou 
na Caza da Sacrestia que hum banco de encosto que tem quatro 
Almarios por baixo tinha a porta de hum delles arrombada na 
fexadura = E passandose daqui a caza da Aulla da Muzica se 
achou maes que a porta dos Folies do Órgão fronteira a esta 
se achava arrombada na fexadura e dentro desta Caza da Muzica 
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se acha hum Almario que tem doze separacoins e cada huma 
fexada sobre si com sua porta e fexadura e que servem para o 
uzo dos Cappelaens da Capella se achavam todos arrombados 
E declarando o sobredito Reverendo Thezoureiro Luis 
Antonio Madeira, que o citio aonde havia escondido a prata 
da Vnevercidade por ordem que para isso se lhe dera pouco antes 
da invazaõ do inemigo e que depois se achou roubada era na 
abobeda por sima do Throno da Capella em hum Concavo da 
parede entre as vigas do tilhado, e a parede da parte do quintal 
aonde assentaõ as mesmas vigas, passamos logo ao ditto Citio, 
entrando por hua porta que está na Capella ao lado direito do 
Altar, e subindo athe o simo com deficuldade achamos com 
efeito o referido cittio e concavidades em que se tinha posto a 
prata, que lá nam estava, ainda cheios de munta Caliça e Cacos 
com que se tinha coberto e enterrado a mesma e arredadas do 
telhado varias telhas para dar claridade por ser aquelle Citio 
munto escuro. E do mesmo modo se achou outro vaõ no fundo 
para dentro de huma trave que prende nas paredes do pateo e 
do quintal que tinha bastante Capacidade para o referido escon- 
drijo, e aonde também se escondeo parte da ditta prata, cheio 
de entulhos e Callices que enculcavam ser dos Consertos dos 
telhados e que naõ eraõ para ali trazidos de fora, julgandose 
por isso que nestes does citios ficaria segura. Neste acto declarou 
o ditto Thezoureiro, que quando depões de se recolherem de 
Lisboa viera registar aquelles lugares em companhia do Contador 
Geral Joam Anastácio do Couto acharam no cham defronte do 
buraco do telhado, de que ja se fes mensaõ muntos pedassos dos 
formattos de páo das Massas dos Bedéis e alguns dos varoins 
de ferro, que os prendiaõ, o que mostrava que ali naquelle mesmo 
citio se tinha amassado a pratta e com efeito elle aprezentou 
logo os dittos formattos e varoins de ferro que examinamos e 
vimos; parecendo outro sim que ali se demorarão" nesta empreza, 
naõ só pello referido mas também por que se mostravaõ que 
tinham estado assentados sobre a mencionada abobeda por se 
achar limpa de pó nos lugares Conrrespondentes. E sendo o 
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mesmo Reverendo Thezoureiro perguntado que pessoas tinham 
sabido deste escondrijo, e quanta era a prata que ali se tinha posto 
Respondeo que so elle e Antonio Joaquim Ferreira Moco da 
Capella e Bento Rahinho offecial das Obras da Vnevercidade 
foram os únicos que o fizeram e delle souberam; e quanto a 
prata furtada que constava da rellacaõ por elle asignada e que 
aprezentava a qual elle Menistro mandou juntar a este Autto 
como parte delle 

Vltimamente se observou que tendose escondido em hua 
Caza que fica para a banda do Altar Mor e ao lado esquerdo 
delle, muntos Frontaes e Armaçoins ricas e outras Couzas; tudo 
isto escapou tendo se posto afrente alguns estrados e outras 
madeiras fingindo Caza de despeijos 

E outro sim passandose á Caza aonde assiste o ditto sineiro 
Manoel Baptista achamos que huma porta interior de hum quarto 
do mesmo se achava arrombada na fexadura e com efeito neste 
quarto interior se acha huma grande banca e em sima desta huma 
Imagem da Senhora da Conseicaõ em vulto grande declarando 
neste mesmo acto o ditto Manoel Baptista que atras desta grande 
banca ou meza havia escondido três Coroas e tres Cruzes pequenas 
de pratta embrulhadas em huns farrapos e quatorze arrates de 
será metade amarella e metade branca persuadindose que em 
rezam da ditta banca ser munto grande a naõ poderiaõ arredar 
e achar o que estava por detrás e que quando se recolhera achara 
tudo tirado e roubado. E por esta forma houue elle Menistro 
este exame e Corpo de delicto por feito e de todo o referido dou 
fe formando e concluindo este Autto que o mesmo Menistro 
asignou com os sobredittos Reverendo Thezoureiro, Manoel 
Baptista e o Meirinho da vnevercidade E eu Joze Monteiro de 
Moraes Sarmento que o escrevi e asignei 

Barradas Joze Montr.° de Moraes Sarm 10 

Luiz Ant.° Madr.» 
Manoel Baptista da S. a 
Paulino Joze 
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Rellacam dos moveis que faltaram na 
Real Capella da Vnd. e pella Envazaõ 
dos francezes em o pr.° de Sbr.° de 810 



Pratta que pertençia a Secretaria da Vnd. e 

Castiçais de meza 18 

Escrevaninhas gr. des 2 

D. a8 pequenas 4 

Salvas de hu so pe 3 

Huma Bengalla q. era do Secretario 1 

Maças dos Bedéis 6 

Pratta que pertencia a Junta da ffazenda 

Escrevaninha gr. de 1 

D. as pequenas 2 

Castiçais gr. des de Altar 2 

D. 08 de meza pequenos 2 

Huma Crus redonda com aste curta e dourada 1 

Huma d. a com S. to Lenho 1 

Piçides duas pequenas 2 

Thuribollos 2 

Navettas 2 

Hu Caliz e patena Lizo 1 

Huã Tezoura de cortar morroens 1 

Moveis da Capella 

HQ Caliz com Patena 1 

Huma setta em dous pedaços 1 
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Roupa 

Alvas 2 

Toalhas de Altar 9 

D. a8 de Lavatório 2 

Toalhinhas de Altar 3 

Hum Amitto 1 

Cordas 

Cordas 36 

Cera 

Tochas 16 

Vellas 12 



A pratta da Secretaria e Junta da Fazenda se me tinha emtre- 
gado p. a se esconder na Capella, com outras Couzas que não foram 
roubadas por estarem em defrentes esconderigios, § não acharam, 
senaõ o da pratta. 

o Tzr.° Luiz Antonio Madr. a 



Assentada 

Em dezouto de Junho de mil e outtocentos e honze annos 
nesta Cidade de Coimbra e moradas do Dezembargador Con- 
servador desta Vnevercidade Fernando Luis Pereira de Souza 
Barradas aonde eu Escrivam vim Ahi por elle Menistro foram 
perguntadas as testemunhas seguintes E eu Joze Monteiro de 
Moraes Sarmento que o escrevi 

O Padre Luis Madeira digo Luis Antonio Madeira Thezoureiro N. 1.° 
da Real Capella desta Vnevercidade Citado e jurado aos Santos 
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Evangelhos que recebeu e prometeu dizer verdade e de sua edade 
disse ser de sincoenta e dois annos pouco maes ou menos 

E perguntado elle testemunha pello Contheudo no Autto 
da Devassa exame e Corpo de delicto disse que antes da invazaõ 
dos Francezes nesta Cidade foi elle testemunha encarregado 
por portaria do Illustrissimo visse Reitor de vinte e quatro de 
setembro do anno passado de receber as pratas da Sacretaria 
e da Contadoria que constam do Mappa junto por elle testemunha 
e escondellas e hindo elle testemunha com o Deputado da Junta 
da Fazenda Joze Joaquim de Faria destinado para esse fim exa- 
minar os citios aonde milhor Conviria escondella, se asentou em 
vários citios sendo hum dclles o Tecto da Capella Mor para onde 
com efeito elle testemunha a escondeo por lhe parecer maes seguro, 
sendo unicamente partecipantes deste facto e que a elle assestiram 
e ajudaraõ Antonio Joaquim Ferreira Mosso da Capella e Bento 
Rahinho oíTecial da Caza das obras e depões de escondida a ditta 
prata nos referidos citios e feitos outros tapumes em diversos 
citios que se concluiraõ no ultimo dia de setembro perto do sol 
posto, os quaes se acharaõ intactos e naõ foraõ discubertos, se 
auzentou elle testemunha e o ditto Mosso da Capella para a Cidade 
de Lisboa por ordem do Illustrissimo e Excelentíssimo Marchai 
Comandante em Chefe tendo se ja dantes também auzentado 
o sobreditto Bento Rainho para outra parte, deixando elle teste- 
munha as chaves da Capella na forma da referida digo na forma 
de outra Portaria do mesmo Illustrissimo visse Reitor na Caza 
da obra entregues aos does digo aos Archeiros Domingos dos 
Santos e Antonio Joze de Carvalho Vinhaes que digo vinhaes 
para as entregar ao pagador das obras da mesma vnevercidade 
JoaÕ Carlos Pereira Monte Negro por este ainda ahi senaõ 
achar nessa ocaziaõ, e que elle testemunha sabe com evidencia 
que logo que chegou lhe foram entregues pellos Archeiros E so 
se recolheo elle testemunha a esta Cidade no dia vinte e sette de 
Abril do Corrente anno e ainda que ja se murmurava surdamente 
de que se havia furtado a prata e outras Couzas da vnevercidade, 
so foi depois ver o mencionado citio da pratta em Companhia 
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do Contador Geral JoaÕ Anastácio do Couto e se viram e obser- 
varam todos os maes arrombamentos que constam do Corpo 
de Delicto E pello que toca aos Autores dos mesmos furtos elle 
testemunha está persuadido de que foram os Francezes por todas 
as rezoins que concorrem e se indeviduaõ no ditto Corpo de 
delicto porque a serem outros nem o fariaõ com tanto vagar 
e estrondos que hera indispensável haver nem apalpariaõ e fariaõ 
arrombamentos em Citios e partes donde todos os famelliares 
da mesma vnevercidade sabiaõ perfeitamente que nada podia exis- 
tir e que nem tinhaõ comunicaçoins para outros citios naõ tendo 
por consequençia suspeita alguma de outra pessoa e o que talves 
podesse haver seria alguma omiçaõ da parte do encarregado 
das Chaves em naõ fazer continuas vegias e pedir guardas para 
as difrentes Cazas das reparticoins da Vnevercidade pello inte- 
rior nem Consta que em parte alguma tenha aparessido Couza 
alguma ou indicio dos mencionados roubos e disse maes elle 
testemunha que no quintal da Capella junto a porta que comuni- 
cava antigamente para a cadeia tapada de Pedra e Cal e que os 
ladroins apalparam também para ver se haveria ali algum escon- 
drigio, achara hum varam de ferro que era do interior de alguma 
das Massas dos Bedéis e maes nam disse e nem do Costume 
e asignou Com elle Menistro despoes que seu ditto lhe foi lido 
por mim Joze Monteiro de Moraes Sarmento que o escreui 

Barradas Luiz Ant.° Mad. a 



Manoel Baptista da Silva solteiro filho que ficou de JoaÕ n.° 2.° 
Baptista Continuo da Secretaria da Vnevercidade Citado e jurado 
aos Santos Evangelhos que recebeu e prometeu dizer verdade 
e da sua edade disse ser de vinte e nove annos pouco maes ou 
menos 

E perguntado elle testemunha pello Contheudo no Auto da 
Devassa exame e corpo de Delicto disse que elle testemunha no 

3 
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dia primeiro de outubro do anno próximo passado ouuindo ja 
os tiros dos Francezes que entravaõ se retirou para o citio de 
Nossa Senhora da Piedade de Taboa deixando as chaves da Sacre- 
taria e da caza onde elle testemunha habita ao pagador das obras 
JoaÕ Carlos Pereira Monte Negro na forma da ordem que para 
isso havia, e voltando depois no domingo emediato encontrou 
na caza da obra ao ditto João Carlos que tinha em huma cadeira 
ao pe de si huma pouca de roupa que elle testemunha tinha dei- 
xado na sua rezidencia e que o mesmo João Carlos lhe disse 
a havia tirado a hum soldado Frances que a levava, e lhe esteve 
contando que os Francezes o tinham tractado mal lastimandose 
munto e que era o que tinha podido salvar e como nesse mesmo 
dia se efectuou a fellis restauração" elle testemunha so entrou em 
sua Caza e uio nella o dezarranjo de tudo e os furtos que lhe 
tinhaõ feitto entre os quaes foram quatorze Arrates de será metade 
branca e metade amarella e tres Croas e tres Cruzes piquenas 
de prata hum quarto de roque de outto Almudes, voltado e des- 
tapado com hum piqueno resto e o cham molhado do mesmo 
duas mallas de roupa faltando lhe também outo Garrafoens cheios 
de deferentes licores que ali se tinham resguardado e conheseo 
que os Francezes interaraõ por huma Janella que fica na primeira 
Caza e depois arrombaram a porta interior tendo a ditta Janella 
pouca seguransa e segundo o que lhe contou o Archeiro Antonio 
Joze de Carvalho vinhaes que ficou no passo da mesma vnever- 
cidade, o que talves daria Cauza a isto foi o ter o ditto João Car- 
los hido encher na referida Caza duas Garrafas de licor para does 
Gensdarmes o que sendo visto deo a conheser aos maes que ali 
havia da quelle género e hindo atras delle depois fizeraõ de noutte 
os dittos furtos e arrombamentos mas julga elle testemunha que 
o mesmo JoaÕ Carlos fizera aquillo para Contentar os Francezes 
a fim de o naõ tractarem mal E porque o dono dos licores lhe 
tinha ditto que se elle percisasse de algum o podia tirar. E reti- 
randose elle testemunha no mesmo dia Domingo depões de acau- 
tellar as portas para hir reconduzir a sua família voltou na terça 
feira emmediata e dahi a couza de quatro ou sinco dias foi ter 
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com elle testemunha a Ama do Thizoureiro da Capella da vnever- 
cidade para pedir as chaves da Capella ao sobreditto Joam Carlos 
e recuzando porque so as queria dar a quem lhas tinha entregue, 
veio por fim a entregallas a Joaõ Joaquim Gramaxo segundo sua 
lembransa a este as deo para se fechar huma porta que cumunicava 
da rezidencia do ditto Thezoureiro para o pateo interior do Pal- 
iado da vnevercidade e nesta ocaziaõ se viram a Capella digo 
se vio a mesma capella e os arrombamentos baixos que constam 
do Corpo de delicto achandose intacta a Caza ao pé da Capella Mor 
aonde se supunha que estava guardado grande parte das Couzas 
da vnevercidade e nom se sabia aonde tinha sido escondida a prata 
que elle testemunha julgava estar ali também e so depões que 
o Thezoureiro se recolheo de Lisboa he que se soube que a mesma 
se tinha posto no tecto da Capella Mor donde fora roubada e cré 
elle testemunha firmemente que foram os Francezes os que pratica- 
ram todos os factos e furtos de que se tracta naõ só porque os mes- 
mos factos por si os estam indicando mas também porque elle tes- 
temunha nunca maes dali sahio e nem sentio estrondo algum 
nem modo de andar gente por dentro do Pallacio e so depões 
da volta delle testemunha he que se recolheo Bento Rainho e munto 
tempo depões deste o Mosso da Capella Antonio Joaquim Fer- 
reira que se tinha retirado para Lisboa e maes nam disse e nem 
do Custume e asignou com elle Menistro depões que seu ditto 
lhe foi lido por mim Joze Monteiro de Moraes Sarmento que 
o escreui 

Barradas Manoel Bap. to da S. a 



Domingos dos Santos Archeiro desta Vnevercidade, Citado N.° 3.° 
e jurado aos Santos Evangelhos que recebeu e prometeu dizer 
verdade e de sua edade disse ser de sessenta annos pouco maes 
ou menos 

E perguntado elle testemunha pello Contheudo no Autto de 
Devassa exame e Corpo de delicto disse que na véspera da entrada 
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e invazaõ dos Francezes nesta Cidade estando elle testemunha na 
Caza das obras com seu Companheiro Antonio Joze de Carvalho 
lhes entregou o Thezoureiro da Capella da vnevercidade as chaues 
da mesma para as dar a Joaõ Carlos Pereira Monte Negro ao qual 
efectivamente as entregarão" logo que chegou e entrando os Fran- 
cezes na segunda feira pello Pateo da vnevercidade veio também 
o Pamplona que foi asima ver o Pallacio e depões voltou para 
baixo e levou a elle testemunha para as Cazas de Nuno Freire 
aonde foi rezedir e naõ voltou a Vnevercidade em quanto cá 
estiveram senam huma ves a chamar hum Mellitar e por isso nada 
sabe do que ahi se praticou nem quem Cometeu os arrombamentos 
e furtos que se fizeram na mesma vnevercidade e maes nam disse 
e nem do Custume e asignou com elle Menistro depões que seu 
ditto lhe foi lido por mim Joze Monteiro de Moraes Sarmento 
que o escrevi 

De 

Barradas Domingos dos Santos 

N.° 4.° Antonio de Oliveira Branco Carcereiro desta Vnevercidade 
citado e jurado aos Santos Evangelhos que recebeu e prometeu 
dizer verdade e de sua edade disse ser de quarenta annos pouco 
maes ou menos 

E perguntado elle testemunha pello Contheudo no Autto da 
Devassa exame e Corpo de delicto disse que elle testemunha sem- 
pre se Conservou em Coimbra na Cadeia da vnevercidade nos dias 
em que os Francezes por cá estiveraõ desde a sua invazaõ e o que 
sabe pello ver he que em huma das tardes sentio elle testemunha 
estarem a picar com huma Machada a porta que do quintal da 
Capella dava antigamente serventia para a Cadeia e que depões se 
tapou de pedra e Cal como estava e indo observar o que era, vio 
que eram os Francezes que estavam com huma Machada a querer 
arromballa e hindo elle testemunha de volta pello Pateo e Corredor 
da Capella entrou no ditto quintal Comesou a dizerlhes que nam 
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fizessem aquillo e que se hia queixar ao seu superior e por isso 
elles largaraõ a obra mas hum delles lhe atirou com a Machada 
de que elle testemunha se desviou e se retirou com medo lhe 
fizessem mal e entam observou que estava tudo aberto e huma 
Almofada de Missal pello Cham e a Caza da sera arrombada 
e a Caza do Azeite, e levantada a tampa de pao que cobre o potte 
que se achava sem Azeite e por todas aquellas partes andavaõ 
os Francezes como queriaõ E sendo na noutte desse mesmo dia 
sentio elle testemunha estrondo por sima daquella porta tapada 
de pedra e cal e levantandose a hir ver o que era vio lus por baixo 
do batente da porta e logo conheseo que eraõ ladroins pello que 
foi dar parte á sentinella dos mesmos Francezes que estava a porta 
da Cadeia o qual lhe disse que fosse chamar a guarda asima 
ó Pateo e hindo com effeito foraõ tres Soldados com elle tes- 
temunha e huma toxa ácesa á caza e ahi acharam o telhado 
arrombado e também o quarto primeiro donde ja lhe tinhaõ 
furtado as roupas que ahi tinha e fugiram por huma Corda que 
tinham deitado a huma trave do mesmo telhado para huma 
Escada que vai ter ao ditto quintal da Capella e no dia seguinte 
ou no outro segundo sua lembransa chamou a elle testemunha 
Joaõ Carlos Pereira Monte Negro que tinha dado com a porta 
da Sacretaria da Directoria que esta adiante da Escada que desçe 
para o Claustro arrombada para que o acompanhasse queixandose 
de que aquellas gentes eraõ os diabos e que conta havia elle de 
dar de si por que naõ podiaõ fazer aquelle arrombamento senaõ 
para furtos e julgava que estaria alguém dentro e hindo ambos 
ver acharam tudo aberto e huma Capa e Meia de seda tudo preto 
no Cham que se levantou e meteu para hum quarto e nam encon- 
traram entam ahi alguém nem elle testemunha observou bem tudo 
por que hiaõ assustados e com medo e fazendose todas as del- 
ligencias para ver se se fexava a ditta Porta da directoria naõ 
se pode bem endireitar a lingua da fexadura que estava torta 
e nem a chave dava volta e so se pode ajustar e prender alguma 
Couza E depois da fellis restauraçaõ e que os Francezes se foraõ 
naõ sentio por Cá maes estrondo algum nem gente que andasse 
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furtivamente e portanto tem toda a Certeza que os Francezes 
foraõ os que furtaraõ e perpetraram os arrombamentos de que 
se tracta e maes nam disse e nem do Costume e asignou com elle 
Menistro depões que seu ditto lhe foi lido por mim Joze Monteiro 
de Moraes Sarmento que o escrevi 

Barradas Antonio de Oliur.* Branco 



N.° 5.° João Carlos Pereira Monte Negro Recebedor das Obras da 
vnevercidade citado e jurado aos Santos Evangelhos que recebeo 
e prometeu dizer a verdade e de sua edade disse ser de sessenta 
e hum annos pouco maes ou menos 

E perguntado elle testemunha pello contheudo no Auto da 
Devassa exame e Corpo de delicto disse que recolhendose elle 
testemunha do lugar das Torres aonde estava em convalecencia 
ainda de huma moléstia digo de huma moléstia para a caza das 
obras da Vnevercidade em virtude de huma Ordem que se lhe 
comunicou da Junta da Fazenda ahi estavaõ as chaves da capella 
e maes edeficios da vnevercidade com as quaes ficou no dia pri- 
meiro de outubro do anno passado das nove para as des horas 
as quaes lhe entregaraõ os homens da vara Domingos dos Santos 
e Antonio Joze de Carvalho vinhaes e pella volta das honze para 
o meio dia chegou o Nóbrega que vinha com o Exercito Frances 
e pedio as Chaves do Paliado para onde foi a ver o que nelle 
havia e dahi a huma hora pouco mais ou menos chegou o Pam- 
pelona ao mesmo Paliado aonde se demorou algum tempo e ahi 
determinou que o ditto Domingos dos Santos fosse para as Cazas 
da sua rezidencia que logo determinou que haviaÕ de ser as de 
Nuno Freire e retirandose o Alixandre Alfaiate veio a ficar o ditto 
homem da vara Carvalho nos Passos da vnevercidade e por Con- 
sequência a ficar elle testemunha so com seu filho Joaõ de edade 
de quinze para dezasseis annos e no dia seguinte veio adiante 
hum que se dezia Mordomo do Massena pedir as chaves da Junta 
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da Fazenda e como elle testemunha estava a esse tempo em Caza 
do Pamplona la o foi chamar o sobredito Carvalho e ja entaõ 
Marchai Nei estava no Pallacio da vnevercidade e quando elle 
testemunha veio ja tinham arrombado a porta de grades de ferro 
que deita para o Claustro e entregou as chaves da primeira porta 
de Pao da junta da Fazenda e da Sacretaria da Directoria por 
ter comunicacaõ por dentro e sahindo depões para sima junto 
ao Corredor da Capella perguntou pello Jardim que depões veio 
a conheser que era o quintal da Capella pedindolhe também estas 
chaves do corredor mandando que ficasse tudo aberto athe 
ao quintal e depões passando à Capella tirou as vellas dos Altares 
Collatraes que entregou ao ditto Carvalho para as levar para 
sima para o Passo do Massena que estava no Passo do Bispo 
e mandou depões fechar a porta que vai para a Sacrestia Cuja 
chave elle testemunha teve sempre em seu poder. E declarou 
maes elle testemunha que na tarde do dia anteçedente chegou 
o sobreditto Nóbrega com outto gensdarmes de Cavallo dizendo 
a elle testemunha que os acomodasse e tratasse bem que eraõ 
guardas do Pallacio e teve elle testemunha munto trabalho para os 
acomodar em os quartos emediatos a escada do Pallaçio e de 
noutte foram fazer lhe huma grande assuada á porta e Janella de 
forma que temendo elle testemunha que a deitassem dentro 
e depões o matassem veio abrir e entrando com ar brusco lhe cha- 
maraõ Picaro e o maior delles lhe deo três grandes pontapés e hum 
Murro na queixada esquerda de que lhe rezultou hum grande 
temor no Pescoço e entrando a bater com o punho na Meza 
pedio pam e porque elle testemunha lhe aprezentou o que tinha 
que era hum pam e huma Broa se retiraram sem os levar. E na 
quarta ou quinta feira vio elle testemunha por que tinha medo 
de andar a vegiar por dentro e por estar tudo Coalhado de Fran- 
cezes arrombadas as portas da Sacrestia e caza do Azeite da Capella 
e ja levantada a tampa do Alçapam aonde se achava o Pote no 
peitoril da Janella. e hindo elle testemunha logo dar parte ao 
maior dos gensdarmes lhe respondeo que guardava so aquillo 
ali por fora e que se naõ metia com o interior que eraõ couzas 
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dos criados do General; e no dia tersa feira pello meio da tarde 
chegou hum Cozinheiro do Nei com hum Mosso de Cozinha 
procurando digo procurando fornos de Coser pam no Armazém 
das obras e vendo que o naõ havia passou adiante a caza de fora 
do sineiro querendo arrombar a portta interior a que elle teste- 
munha acudio abrindolha para os dezinganar de que nam havia 
ali forno entam rezistaraõ a caza da Cozinha e outros cazaroins 
emediatos aonde acharam huma Trouxa de roupa que á forsa 
trouseraõ para fora e dando elle testemunha parte ao tal maior dos 
gensdarmes veio este fallaram entre si e abrio o Mosso da Cozinha 
a troicha tirou hum Cazaco de BaetaÕ e huma Camiza grosa 
vestindo logo o Cazaco e como elle testemunha vio que nada faria 
com o ditto Major foi chamar os Capitaens de Guias que estavaõ 
na Caza das obras queixandoselhes do referido os quaes vieram 
e com efeito fizeram despir o Cazaco e largar a Camiza mas 
observando elle testemunha que o Cozinheiro se oppos ao Capi- 
tam que lhe deo muntas pranxadas e foi prezo por isso de ordem 
do Nei no Corpo da Guarda debaixo da porta ferreia e que munto 
milhor faria mal a elle testemunha por que todos lhe ficaram com 
odio por aquelle facto naõ se animou a ficar ali maes noute alguma 
e foi dormir para o Muzeu e em algumas destas nouttes he que se 
fes o furto da Caza do sineiro entrando os licores que pertensiaÕ 
ao Joaquim Botequineiro da rua de Sam Joam deixando os dittos 
gensdarmes hum Cântaro quaze cheio de raque e outras couzas 
e segundo a lembransa delle testemunha na sexta feira ultimo dia 
da sahida do exercito Frances achou a porta da Directoria que 
deita para a banda da Capella arrombada o que provavelmente 
foi obra de soldados ou criados porque a chave tinha hido para 
a mam do ditto Mordomo e chamando o Carcereiro para o acom- 
panhar por temer que lá por dentro estivesse algum Correraõ 
tudo que estava aberto e acharam na Caza da Contadoria huma 
Cappa preta no Cham e huma meia de seda preta que recolheram 
para hum quarto e depões que sahio a guarda dos Gensdarmes 
foi elle testemunha tomar conta das Chaves do Corredor da Capella 
e Junta da Fazenda e fexando todas as portas e cravando hum 
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prego no fexo da directoria as Conservou em si athe que vindo 
Innocencio de Sequeira offecial da Junta tomou conta das chaves 
ficando so em poder delle testemunha a da Capella que nunca quis 
entregar sem ordem e vindo esta para se fazer inventario do que 
tinha ficado hindo elle testemunha com o Administrador das 
obras Bernardo Alixandre para abrir a porta do Corredor andava 
dentro a Mossa do Padre Thizoureiro barrendo e hum homem 
a tirar agoa da sistema porque tinham Comunicacam por sima 
pella Caza da Muzica e a porta do quintal estava fexada com 
a chave por dentro delia se serviram independente da chave do 
Corredor que elle testemunha tinha e que naõ quis entregar 
á mesma Ama pedindolha depões da sahida do Exercito Frances 
na vespora da restauraçaõ da Cidade do que deu parte ao Doutor 
Joaõ Joaquim Gramaxo que mandou fossem fazer o Inventario 
e nem elle testemunha soube aonde se tinha enserrado a pratta 
e nem se a tinham furtado senaõ agora a pouco tempo por lhe 
dar alguns indiçios disso o Mestre Rahinho e he certo que todos 
aquelles arrombamentos foram feitos pellos Francezes e maes 
nam disse e somente digo Francezes e pareçe Consequência a serem 
também os furtos e maes nam disse e nem do Custume e asignou 
com elle Menistro depões que seu ditto lhe foi lido por mim Joze 
Monteiro de Moraes Sarmento que o escreui 

Barradas Joaõ Carlos Per. ft Montenegro 

Assentada 

Em vinte de Junho de mil e outo centos e honze annos nesta 
Cidade de Coimbra e moradas do dito Menistro aonde vim ahi 
por elle foram perguntadas as testemunhas seguintes E eu Jose 
Monteiro de Moraes Sarmento que o escreui 

Joaõ dos Santos Correia Guarda do Mozeu desta Vnever- n.° 6.° 
cidade Citado e jurado aos Santos Evangelhos que recebeu e pro- 
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meteu dizer verdade e de sua edade dice ser de sincoenta e does 
annos pouco maes ou menos 

E perguntado elle testemunha pello Contheudo no Autto da 
Devassa exame e Corpo de Delicto disse que elle testemunha 
esteve sempre nesta Cidade por ordem que teve do Illustrissimo 
visse Reitor para fazer respeitar o Mozeu e as maes reparticoins 
a que podesse chegar e com efeito no ditto mozeu nam se praticou 
insulto algum e nem faltou a menor Couza a excepcaõ de huns 
óculos na Caza da Fisica de que se deixou recibo e por isso sabe 
que Joaõ Carlos Pereira Monte Negro ficou encarregado das 
Chaves e guarda dos Passos da Vneversidade e edeficios annexos 
porem que depois da entrada dos Francezes o mesmo Joaõ Car- 
los lhe disse logo que elles tinhaõ pedido e ficado com as chaves 
interiores ficando só com as de fora porque quizeraõ ter a comu- 
nicaçaõ franca para o Passo do quintal da Capella e como o ditto 
Joaõ Carlos naõ entendia nem pallavra Frances viose munto 
aflito com elles tendo recebido alguns pontapés e máo tractamento 
de forma que lhe concebeo hum tam grande medo que na noute 
de terça feira foi ter com elle testemunha ao Muzeu pedindo lhe 
que pello Amor de Deos o acomodasse em algum quarto ali 
porque se nam que o matavaõ os Francezes e para lá continuou 
a hir dormir nas noutes seguintes sendo percizo a elle testemunha 
animallo munto e acompanhallo nas primeiras vezes fallando 
aos Gensdarmes a seu favor e com amiaços de se queixar ao 
Princepe se o maltractasem falando lhes na lingua Franceza para 
ser entendido e so huma vez entrou elle testemunha na vnevercidade 
por lho pedir o mesmo Joaõ Carlos para ver os estragos feitos 
por dentro e efectivamente vio muntos dos arrombamentos refe- 
ridos no Corpo de Delicto entrando também neste numero a porta 
que dá serventia para a Sacrestia e pello que pertense ao roubo 
da pratta he couza em que naõ houvio senam agora e se o houve 
está persuadido que foram os Francezes por serem muntos e esta- 
rem senhores de todo aquelle Edeficio e terem praticado os arromba- 
mentos que ja declarou e que ja tinha deposto, e o maes que consta 
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do ditto Corpo de delicto que dá sinaes Evidentes de ser feito 
com todo o socego por quem nam tinha receio de ser aprehendido 
e porque depões da sahida dos Francezes naÕ consta que entrasse 
gente por dentro dos Edeficios da Vnevercidade nem se sentio 
estrondo algum e athe o homem da vara Carvalho que esteve 
sempre fixo na Vnevercidade e naÕ hera capás de deixar lá entrar 
ninguém e maes nam disse e nem do Costume e asignou com elle 
Menistro depões que seu ditto lhe foi lido por mim Joze Monteiro 
de Moraes Sarmento que o escrevi 

Barradas Joaõ dos Santos Corr. a 

Luis Carlos Caldeira servente da Biblioteca da Vnevercidade N.° 7.° 
citado e jurado aos Santos Evangelhos que recebeo prometeu dizer 
verdade e de sua edade disse ser de quarenta annos pouco maes 
ou menos 

E perguntando elle testemunha pello contheudo no Autto da 
Devassa exame e Corpo de Delicto disse que elle testemunha desde 
a invazam dos Francezes ficou sempre na Biblioteca de dia e so 
huma noute lá dormio para guardar a mesma Biblioteca e também 
o observatório tendo as chaves de hum e outro edefiçio que os 
abria quando os Francezes lhe mandavaõ e também algumas vezes 
ficavaõ com ellas os Gensdarmes que depois a tornaraõ a entregar 
tirando os Francezes da mesma Biblioteca trez obras Geográficas 
e vários óculos do observatório de que tudo deixaram recibos 
e so sabe que elles andavaõ por dentro do Pallacio da vnevercidade 
e maes edefiçios delia pello ouvir a Joaõ Carlos Monte Negro 
que se queixava disso e de alguns arrombamentos que tinhaõ 
feito assim como também se queixou de lhe terem dado algumas 
pancadas e he certo que tinha medo delles e pello que toca ao 
furto das prattas he couza de que nam tem noticia alguma e nem 
sabe aonde estava guardada e so vio huma ves da livraria subirem 
os Francezes pello quintal da Capella para sima do Telhado da 
porta que se acha tapada com pedra e cal que vai para a cadeia 
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e arrombarem o telhado para por ahi decerem e vir o Carcereiro 
queixar se disso, e emquanto a sentir alguns estrondos ou perceber 
gente pello interior dos edifícios e da banda da Capella depões da 
sahida dos Francezes nada sentio elle testemunha e maes nam 
disse e asignou com elle Menistro depões que seu ditto lhe foi 
lido por mim Joze Monteiro de Moraes Sarmento que o escrevi 

Barradas Luiz Carlos Cald. ra 

8.° Antonio Joaquim Ferreira Mosso da Capella da Vneverci- 
dade citado e jurado aos Santos Evangelhos que recebeu e pro- 
meteo dizer verdade e de sua edade dice ser de trinta e does annos 
pouco maes ou menos 

E perguntando elle testemunha pello contheudo no Autto da 
Devassa exame e Corpo de Delicto disse que elle testemunha com 
o Padre Thezoureiro da Capella Luis Antonio Madeira e Bento 
Rainho offecial das Obras da vnevercidade foram os únicos que 
esconderam a prata da mesma no citio declarado no Corpo de 
Delicto e que depois elle testemunha com o ditto Thezoureiro se 
retirarão para Lisboa pella invazaõ dos Francezes e so voltou aqui 
no dia treze de Dezembro munto adoentado deregindose emmedia- 
tamente para a sua terra que he Sam Paio de Farinha Podre 
a tractar de si e a proverse do nacessario recolhendose por fim 
a esta Cidade no dia vinte e does do mes de Dezembro do anno 
passado aonde também ja se achava o ditto Bento Rainho mas 
naõ foi maes ao sobre dito citio onde se tinha escondido a pratta 
e so soube depões que se havia furtado a mesma por lho dizer 
o referido Padre Thezoureiro que lá tinha hido examinalo com 
o Contador Geral Joaõ Anastácio do Couto e naõ sabe quem 
a furtou e so prezume que seriaõ os Francezes e maes naõ disse 
e asignou com elle Menistro depões que seu dito lhe foi lido por 
mim Joze Monteiro de Moraes Sarmento que o escrevi 

Barradas Antonio Joaquim Ferreira 
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Assentada 

Em vinte e sette de Junho de mil e outtocentos e honze annos N.° 9.° 
nesta Cidade de Coimbra e moradas do Dezembargador Conser- 
vador da Vnevercidade Fernando Luis Pereira de Souza Barradas 
aonde vim Ahi por elle foraõ perguntadas as testemunhas seguin- 
tes E eu Jose Monteiro de Moraes Sarmento o escrevi 

Antonio Baptista Freire Mestre das Obras da Vnevercidade 
desta Cidade Citado e jurado aos Santos Evangelhos que recebeu 
e prometeu dizer a verdade e de sua edade disse ser de sessenta 
e hum annos pouco maes ou menos 

E perguntado elle testemunha pello contheudo no Autto da 
Devassa exame e Corpo de Delicto disse que no dia quinze de 
outubro em que se recolheo a esta cidade achou que era publico 
que os Francezes por dentro do Paco da Vnevercidade tinhaõ 
feito entradas nos seus edeficios e Capella e que as portas de 
fora que deitaõ para o Pateo naõ tinhaõ sido ofendidas. Que 
elle testemunha naõ sabia nem do Escondrigio aonde se recolheo 
a prata nem que para lá de tinha recolhido a mesma e que a tives- 
sem furtado o que so se veio a saber depões da chegada do The- 
zoureiro da Capella Luis Antonio Madeira a esta Cidade e que 
naõ lhe consta nem ouvio dizer que o ditto furto fosse praticado 
por Portuguezes e maes naõ disse e nem do Custume e asignou 
com elle Menistro depões que seu ditto lhe foi lido por mim 
Joze Monteiro de Moraes Sarmento o escrevi 

Barradas Antonio Bap. a Freire 

Bento Ferreira Rainho Mestre da obras de Pedreiro nesta n.° 10.° 
Vnevercidade citado e jurado aos Santos Evangelhos que recebeu 
e prometeu dizer verdade e de sua edade disse ser de quarenta 
annos pouco maes ou menos 

E perguntado elle testemunha pello contheudo no Autto da 
Devassa exame e Corpo de delicto disse que elle testemunha 
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ajudou a recolher a pratta da Vnevercidade nos citio Constante 
do Exame e corpo de delicto juntamente com o Reverendo The- 
zoureiro da Capella Luis Antonio Madeira e Antonio Joaquim 
Ferreira Mosso da Capella e ninguém maes soube deste facto e reti- 
randose elle testemunha da Cidade na ocaziaõ da invazão do Ine- 
migo recolheose a ella quatro dias depois de sua restauracaõ era 
constante que os Francezes tinhaô andado por dentro dos edeficios 
da vnevercidade e feito vários arrombamentos de portas que elle 
testemunha vio mas naõ foi ao ditto citio da pratta nem em tal 
se fallava e so depois que chegou o ditto Padre Thezoureiro e que 
o foi ver com o contador Geral JoaÕ Anastácio do Couto he que 
estes lhe diceraõ que a tinhaõ furtado e julga elle testemunha que 
foraõ os Francezes por que naõ so por todos aquelles factos 
que he notório serem por elles praticados mas também por que 
naõ ha noticia nem se suspeita contra algum Portuguez nem consta 
que andassem por dentro dos Edifícios depões da referida res- 
tauração e maes naõ disse e asignou com elle Menistro depões 
que seu ditto lhe foi lido por mim Joze Monteiro de Moraes 
Sarmento que o escrevi 

Barradas Bento Ferreijra Raijnho 

N.° li.» Luiza de SaÕ Thiago solteira filha que ficou de Joze Ramos 
desta cidade e Criado do Thezoureiro da Capella da Vnevercidade 
Luis Antonio Madeira citada e jurada aos Santos Evangelhos que 
recebeu e prometeu dizer a verdade e de sua edade disse ser de 
sessenta annos pouco maes ou menos 

E perguntada ella testemunha pello contheudo no Autto da 
Devassa exame e Corpo de delicto disse que ella testemunha se 
conservou sempre nesta cidade e depois da restauracaõ delia 
he que foi por dentro do quintal da Caza da rezidencia de seu 
Amo ao quintal da Vnevercidade porque estava aberta a comuni- 
caçaõ e vio os arrombamentos de algumas portas que se achavaÕ 
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feitos e mandou pregar huma fexadura na porta que comunicava 
para o ditto quintal do seu Amo e consertar as portas da caza do 
Azeite e da sera e em outro dia também lá foi varrer a Capella por 
lhe dizer Antonio Baptista sineiro que era percizo alimpala por 
que tinha vindo ordem para se entrar na cellebracaõ dos officios 
devinos e estando nesta delligencia apareseo Joaõ Carlos Pereira 
Montenegro que tinhaõ vindo pellas portas do Pateo por ter o ditto 
Joaõ Carlos as chaves e entrou a encrepar a ella testemunha pella 
achar ali dentro tendo elle as portas fexadas ao que ella respondeo 
que entrará pella referida maneira para hir varrer a capella como 
lhe tinhaõ ditto servindose para isso pella dita comunicacaõ interior 
e naõ tornou lá maes nem no tempo dos Francezes lá foi alguma 
vez e naõ sabia que se tivesse escondido a pratá ca nem teve noticia 
de tal nem do seu furto senaõ depois que seu Amo se recolheo 
e que o foi examinar em companhia do Contador Geral e que 
naõ suspeita que o ditto furto fosse cometido por algum Português 
E maes naõ disse e asignou somente clle Menistro por ella dizer 
naõ sabia escrever depões que seu ditto lhe foi lido por mim Joze 
Monteiro de Moraes Sarmento o escrevi 

Fernando Luiz Per. a de Souza Barradas 

Francisco Leal Mestre serralheiro morador na rua das Covas N.° 12.° 
desta cidade citado e jurado aos Santos Evangelhos que recebeu 
e prometeu dizer a verdade e de sua edade disse ser de trinta e sinco 
annos pouco maes ou menos 

E perguntado elle testemunha pello Contheudo no Autto 
da Devassa exame e corpo de delicto disse que elle testemunha 
se recolhera a esta cidade estando ainda ca alguns Francezes 
mas só passados alguns dias he que ouvio dizer que elles tinhaõ 
feito alguns arrombamentos dentro das Cazas da vnevercidade 
mas naõ ouvio fallar em furtos de prata nem sabe se se tinha 
escondido e nem aonde nem ouvio ja maes fallar que algum 
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Português tivesse ou nessa ocaziaõ ou depões feito lá algum 
furto e maes naõ disse e asignou com elle Menistro depões que 
seu ditto lhe foi lido por mim Joze Monteiro de Moraes Sarmento 
que o escrevi 

Barradas Francisco Liai 



N.° 13.° Thereza do Espirito Santo viuva que ficou de Antonio Joze 
Carvalho Archeiro desta cidade na vnevercidade citada e jurada 
aos Santos Evangelhos que recebeu a prometeu dizer verdade 
e de sua edade disse ser de trinta e does annos pouco maes ou 
menos 

E perguntada elle testemunha pello Contheudo no Autto da 
Devassa exame e Corpo de delicto disse que ella testemunha 
juntamente com seu marido esteve sempre no Palacio da vnever- 
cidade porque o ditto seu Marido tinha sido encarregado da guarda 
do mesmo Pallacio e vio que os Francezes hiaõ por todos os Ede- 
ficios da vnevercidade como queriaõ arrombando algumas portas 
interiores por que se sentia isso sem que se podessem Conter 
nem vallerem de nada as recomendacoins e rogos que o mesmo 
seu marido fazia mas naõ sabe que furtos por lá fizeraõ e depões 
da restauracaõ esteveraõ no mesmo Pallacio o General Miller 
e o General Trante com as suas gentes mas estes nunca foraõ 
aos maes Edeficios fora do Pallacio que ella testemunha soubesse 
e por isso tem por certo que o que faltar por lá foi obra dos Fran- 
cezes e maes naõ disse e asignou somente elle Menistro por ella 
dizer naõ sabia escrever E eu Joze Monteiro de Moraes Sarmento 
que o escrevi 

Fernando Luiz Per. a de Souza Barradas 
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Francisco Joze de Miranda Guarda do observatório da N.° 14.° 
Vnevercidade Citado e jurado aos Santos Evangelhos que recebeu 
e prometeu dizer verdade e de sua edade dice ser de sessenta annos 
pouco maes ou menos 

E perguntado elle testemunha pello Contheudo no Autto da 
Devassa Exame e Corpo de delicto disse elle testemunha ainda 
estando Cá os Francezes foi na véspera da restauracaõ da cidade 
juntamente com JoaÕ Carlos Pereira Monte Negro ver os Ede- 
ficios da mesma vnevercidade entrando pella Porta da Sacretaria 
da Directoria Geral que estava arrombada e vio os maes arrom- 
bamentos que constaõ do Exame e Corpo de delicto que tinhaõ 
sido feitos pellos Francezes nem há suspeita de que algum Por- 
tuguês Concurresse para isso e nem nunca ouvio fallar em ninguém 
maes E outro sim disse que naõ tornou aos dittos Edefícios nem 
sabe dos furtos que lá se Cometeraõ e so agora he que ouvio fallar 
no da práta e de que elles tiraraõ do observatório deixaraõ recibo 
e maes nam disse e asignou com elle Menistro depões que seu 
ditto lhe foi lido por mim Joze Monteiro de Moraes Sarmento 
que o escrevi 

Barradas Fran. co Joze de Miranda 

Concl. am 

E logo fis esta devaca conduza ao Dezembargador Con- 
servador da Vnevercidade Fernando Luis Pereira de Souza Barra- 
das e este termo Joze Monteiro de Moraes Sarmento o escrevi 

ConcI* 

Como se naõ realiza a suspeita, q. lembra a Provizaõ de 
ser o furto da prata commettido por Portuguezes, antes pelos 
juram. tos das Test. as , q até aqui se inquiriraõ, e saõ aquellas, (|- 

4 
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podiaõ ter algum conhecim. to do facto, e dar razaõ de Dito, se 
mostra q. foi obra do Innimigo, o q. igoalm. te inculcaõ os mais 
arrombam. 108 e procedim. 10 delle, constantes do Corpo de deli- 
cio; naõ podendo haver outra clareza das pessoas, que entaõ anda- 
vaõ auzentes, e q. por conseguinte nada podem saber; vem o 
Cazo a recahir na Classe dos q. saõ acontecidos por dezastre, e 
desgraça, em q cessa todo o procedim. 10 logo £[• assim se chega a 
provar. Pelo q. mando q. se suspenda a Inquiriçaõ, e que este 
processo se apprezente na Junta da Fazenda, p.* se certificar 
das deligencias, q. se fizeraõ, sendo as informaçoens particulares 
conformes com o q. das referidas Testem.* 8 se manifesta. Coim- 
bra 1.° de Julho de 1811. 

Barradas 
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Relação geral das perdas que soffreu a Universidade de Coim- 
bra pela invasão do exercito francez no l.° de outubro de 1810, 
extrahida das informações que deram os Chefes das differentes 
Repartições da mesma Universidade. 

Real Capela: 

Um cálix, e patena de prata, uma setta também de prata, alvas, 
toalhas e mais alfaias, bem como toda a cera; tudo foi roubado. 

Secretaria: 

Mare. Onç. Oit. 



Dezoito castiçaes de prata, que pezavam 68 6 6 

Duas escrivaninhas grandes de dieta 38 2 6 

Quatro dietas pequenas de dieta 18 6 4 

Seis maças de dieta 56 2 0 V2 

Três salvas de dieta (pouco mais ou menos)... 11 0 0 

Uma bengala de dieta (pouco mais ou menos). 2 0 0 



195 2 OV2 

Um espaldar de veludo carmezim agaloado e 
franjado de oiro. 



Contadoria da Real Fazenda: 

Uma escrivaninha grande de prata 19 1 3 

Duas dietas pequenas 9 0 0 

Prata pertencente ao Collegio da madre 
de Deus: 

Uma cruz processional com sua haste 7 5 0 

Dois castiçaes grandes 11 3 3 

Dois dictos pequenos e uma tesoura 2 1 5 

Um thuribulo e uma naveta 7 7 3 



57 2 6 
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Prata pertencente às egrejas da Univer- 
sidade: 



Mare. Onç. Oit. 



Uma cruz dourada, com o Santo Lenho 

Duas pixides pequenas 

Um thuribulo e uma naveta 

Um cálix liso com patena e colherinha... 



4 7 0 

1 4 0 
7 7 3 

2 4 0 



16 6 3 



BlBLIOTHECA l 

Le Voyage en Portugal par J. Murphey, 4 volumes, Paris 1797. 

Foi levada por officiaes francezes, que passaram recibo. 
O prejuízo que soffreu a Livraria Hassiana não se pôde até agora 

determinar. 

Real Imprensa da Universidade: 

Uma escrivaninha de prata com todos os seus pertences 38S400 réis. 
Todas as Grammaticas Portuguezas do Lobato. 
Confundiram todos os livros, truncaram, destruíram e rasgaram 
uma grande parte das obras. 

Armazém do papel: 

Levaram todo o papel hollandez, inglez e bastardo de marca maior 
e menor; do papel da Louzà levaram de quinze a vinte res- 
mas ; de papel florete destruíram e inutilisaram muito. 

Typographia : 

Um prelo quebrado, ferragens de outros destruídas; confundiram 
todos os caracteres e corpos, o que é de tão grande prejuízo, 
que se avalia quasi na sua total ruina. 
Além d'isto os Francezes fizeram grandes estragos em todo 
o edifício, e em todos os effeitos que lhe eram próprios. 
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Real Observatório Astronómico: 

Um circular de um pé de diâmetro, pouco mais ou menos, da 

construcção de Le Noir. Paris. 
Um dicto de seis pollegadas de diâmetro, pouco mais ou menos, 

da construcção do mesmo. 
Um dicto de Borba, construído por Nairne, e dirigido por 

J. J. Magalhães. Londres 
Um theodolito de um pé de diâmetro, pouco mais ou menos, 

construcção de Jones. Londres. 
A agulha de uma plancheta, construcção de Haas. Lisboa. 
Telescópio pequeno de Galileu de cinco pollegadas, pouco mais 

ou menos, construcção de Dollond. Londres. 
Telescópio gregoriano de 14 pollegadas de foco, pouco mais 

ou menos, construcção de Adams. Londres. 
Um óculo de ver de noute de dois pés de foco, pouco mais ou 

menos. 

Um teloscopio acromatico de dois pés e 9 pollegadas de foco, 
pouco mais ou menos, construcção de Nairne. Londres. 

Três teloscopios acromaticos de dois e meio de foco, que ampli- 
ficam com diversos oculares de cincoenta a oitenta vezes, 
tendo de abertura duas pollegadas e nove linhas, construcção 
de Dollond. Londres. 

Um telescópio acromatico de três pés e meio de foco, amplificando 
com diversos oculares de cincoenta a oitenta vezes, tendo de 
abertura duas pollegadas e nove linhas, construcção de 
Dollond. Londres. 

Todos estes instrumentos foram para o serviço do general em 
chefe do estado major general do exercito francez, por ordem 
do general em chefe Massena; e delles passou recibo ao 
guarda do Observatório o capitão de engenheiros, Beaufort 
Hautpoul. 

Um pantographo, construção de Jones. Londres. 

Um compasso e régua metallica, construcção de Jones. Londres. 

Um estojo geométrico, construcção de Jones. Londres. 
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Dois estojos geométricos, construcção de Nairne. Londres. 
Estes instrumentos foram levados para uso de Ruhous, engenheiro 

geographo do exercito francez, dos quaes passou recibo ao 

guarda do Observatório. 
Um thermometro e barómetro, construcção de Jones. Londres. 
Outro Thermometro, construcção de Jones. Londres. 
Uma excellente pêndula astronómica, construcção de Berthoud. 

Paris. 

Todos estes instrumentos foram levados para o general Regnier 
(exceptuando a pêndula astronómica por cair das mãos 
a um francez e ficar inutilisada), pelo capitão ajudante Nues, 
que passou recibo. 

Um metro de latão, o qual foi levado pelo capitão engenheiro 
Beaufort Hautpoul, que passou recibo. 

Graphometro e uma alidade, construcção de Le Noir, que foi 
levado pelo official de artilheria Hemoegues, empregado 
junto á pessoa do general Regnier, e de que passou recibo. 

Dois micrometros pertencentes a um telescópio paralatico de três 
pés e meio de foco, e que amplifica com diversos oculares 
de cincoenta a cem vezes, tendo de abertura duas pollegadas 
e oito linhas, construção de Dollond. 

Gabinete de Physica: 

Quatro Microscópios. 
Dois telescópios terrestres. 
Um dicto acromatico. 

Annuario da Universidade de Coimbra — 1876-1877, pág. 209. 
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Oficio do Vice- Reitor de 15 de Novembro de 1810 



Copea = Senhor = O Vice Reitor da Universidade tendo-se 
retirado para esta Capital com o Cofre, e preciozidades da mesma 
Universidade em execuçaõ do Régio Avizo de vinte e seis de 
Setembro precedente, deixou por sua Portaria de vinte e nove 
do mesmo huma espécie de Governo provizional na Junta da 
Fazenda, especialmente commetido ao Deputado JoaÕ Joaquim 
Bernardino de Brito Lente de Theologia o seu Despacho no 
expediente ordinário do Prelado. Esta providencia porem se 
inutilizou, porque o terror que no dia trinta do dito mez occupou 
os ânimos de todos os Habitantes da Cidade, vendo passar por 
esta em retirada ás dez horas da manhaã a Tropa combinada, 
intimando-se-lhes as duas da tarde do mesmo dia 30 que sahissem 
da Cidade com pena de morte, o que pôz a todos em fuga, ficando 
assim sem effeito a providencia dada, e a Universidade dezem- 
parada sem quem a vigiasse sobre os seus interesses, e conser- 
vaçaõ de seus importantes Estabelecimentos. = Estando estes 
porem ao meu Cargo, e constando-me que em todos elles entrou 
a maõ destruidora do Inimigo, que só acautelou com guarda 
aquelles em cuja conservaçaõ interessava, e que poderia fazer 
transportar á Capital do seu Império, como o Muzeu, julguei 
naõ só conveniente, mas necessário providenciar de novo por meio 
de huma Inspecção geral sobre todos os Estabelecimentos Aca- 
démicos, e sem perda de tempo a esta urgência, e assim o pra- 
tiquei, cometendo para este fim provizionalmente a minha Juris- 
dição* ao Doutor Joaã Joaquim Bernardino digo Joaõ Joaquim 
Gramaxo da Fonseca, Decano da Faculdade de Medicina, e Direc- 
tor dos Hospitaes Reaes da Universidade, e isto por huma Por- 
taria, que expedi logo, que me certefiquei da restauraçaõ da Cidade 
de Coimbra feita no dia sette de Outubro pela deteridade do 
Comandante Nicoláo Trant que em todas as occaziones arriscadas 
tem sido o amparo daquella Cidade. = A comissaõ dada pela 
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dita Portaria continha a Inspeccaõ sobre todos os Estabelecimen- 
tos Académicos, e exame sobre o estado actual delles, o restitui-los 
á Ordem, em que devem estar, reintegrando-os, e provizionando 
o necessário a esse fim, procurando que os trez importantes Car- 
tórios da Secretaria da Vniversidade, Contadoria Geral delia, 
e Secretaria da Directoria Geral dos Estudos, se tornassem a orga- 
nizar, e restituir aos Locaes de cada hum delles. 

Fazer vereficar, e executar as providencias, que pela minha 
Portaria deixei a este respeito, determinando que em cada Repar- 
riçaõ estivesse sempre hum dos Officiaes respectivos, e que fossem 
sempre manentes no Pateo da Universidade dois Homens da 
Vara do Meirinho delia, promptos a evitar toda a dezordem, 
e ingresso para estas Repartiçoens, determinando que em cada 
huma delias se fizesse o expediente competente, e que em taes 
circunstancias fosse practicavel. = Da mesma sorte pelo que 
tocava ao Juizo da Conservatória, e porque me constou estava 
ainda auzente o Doutor Vice Conservador Matheus de Souza 
Coutinho, mandei huma outra Portaria para que o Doutor Luiz 
da Costa e Almeida servisse interinamente a Vara da Conservatória, 
que se entregaria dispois ao Doutor Vice Conservador, logo que 
este se restituísse á Cidade: e porque me constou de roubos, 
e extravios feitos em couzas da Universidade, e dos seus Lentes 
auzentes, recomendei na dita Portaria exame Judicial, e InqueriçaÕ 
sobre todos esses factos praticados iniquamente á Sombra do 
rigorozo saque, que tinha dado o Jnimigo invadindo a Cidade. 
= Na Portaria da ComissaÕ dada ao Doutor JoaÕ Joaquim Gra- 
maxo, recomendei a este todas as deligencias possíveis na Arreca- 
daçaõ da Fazenda, e que os Rendeiros, posto que impossibilitados 
pelo rigorozo saque, que sofreraõ se avizassem para concorrerem 
com suas entradas, quanto lhes fosse possível, e porque o Cofre 
foi mandado vir para esta Capital, determinei que o Cofre do 
Hospital fosse subsidiário, e nelle se verificassem as entradas, 
que por virtude dos Avizos recomendados se offerecessem, reco- 
lhidas separadamente, e com os termos, e declaraçoens conve- 
nientes, feito tudo pela escripturaçaõ do Official Maior, e Primeiro 
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Escripturario Innocencio de Sequeira Veiga, que se achava em 
Coimbra, o qual teria taõbem huma das trez chaves do referido 
Cofre. = Que deste se pagariaõ os Sallarios diários aos Homens 
da Vara promptos as suas Obrigaçoens, e expediçoens das Ordens, 
aos empregados no Jardim Botânico para a sua conservaçaõ, 
e aos empregados na Imprensa Regia para que este util, e interes- 
sante Estabelecimento naõ sentisse detrimento, ficasse exulado, 
e sentisse a perda dos que trabalhaõ na dita Officina, o qual senaõ 
poderia depois suprir. Que para os manter, e evitar a sua occio- 
zidade os applicasse primeiro ao arranjamento da Officina, que 
o Inimigo tinha invertido, e dezarranjado em parte, quebrando 
alguma Letra, e confundindo papeis, deslocando-os, e pertur- 
bando as Obras impressas, como se me participou. = Que depois 
de feito o arranjamento, e tudo restituído entrasse a Officina 
em exercício, sendo revizores interinos os Doutores JoaÕ Joaquim 
Bernardino de Brito, quando fosse prezente na Universidade, 
e Thome Rodrigues Sobral, vencendo o Ordenado estabelecido, 
e praticado, e me esperancei em conseguir de Vossa Alteza Real 
a Graça de conceder a mesma licença, que ja tinha obtido em 
semilhantes circunstancias o Vice Reitor meu Antecessor para 
na dita Officina se imprimirem os Periódicos relativos a esta 
invazaõ do Inimigo em Coimbra, e sua feliz restauraçaõ Mercê 
que pode ser muito util á Universidade, e favoresse sem duvida 
os interesses delia. = O Jardim Botânico, que tem sido hum objecto 
de dispezas incalculáveis, que a Universidade tem feito, que a eno- 
brece, que acredita, e serve taõ utilmente ao ensino Publico da 
mesma Universidade, me mereceu particular cuidado, e cons- 
tandome q o Jardineiro, e seu Ajudante dezampararaõ este 
Estabelecimento auzentando-se hum para esta Capital, donde 
logo o mandei, e o outro para lugar incerto, correndo ao mesmo 
tempo nesta Capital a vóz publica, e constante por muitos tempos 
que o Doutor Antonio Joze das Neves e Mello Lente Substituto 
fora nomeado juiz do Crime pelo Governo Francez, e como tal 
fora prezo para o Porto com os mais nomeados na occaziaõ da 
restauraçaõ da Cidade, mandei que o Terceiro Lente da Faculdade 
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Filosófica, Thome Rodrigues Sobral, que estava em Coimbra 
tomasse a Inspecção" do Jardim, que confiei do seu zelo, e da sua 
conhecida aptidaõ. = Determinei mais senaõ faltasse com o neces- 
sário aos Hospitaes Reaes, e se continuassem as mezadas estabe- 
lecidas pelo dito Cofre, e dinheiro que á elle se podesse recolher 
pelas deligencias íecomendadas na minha dita Portaria. = E por- 
que ella contem os Artigos referidos, que dependem da Approvacaõ 
de Vossa Alteza Real ou de outra providencia, que V. A. R. 
julgue mais conveniente, tudo ponho assim na Respeitável Prezença 
de Vossa Alteza Real cujas Ordens fico esperando para reveren- 
temente as executar. Lisboa 15 de Novembro de 1810 = Francisco 
Antonio Duarte da Fonseca Montanha Oliveira e Silva = Vice 
Reitor. 

Arquivo da Universidade — Registo de Provimento, Portarias, dos 
Prelados, t. 3, fls., 148 v.<M50. 
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Catalogo dos Livros q Se mandarão encaixotar 
No dia I o de Fvr.° de 1809 



Bíblias 

Bíblia Muguntina — 2 vol. in foi. mag. em hum 

Estojo em — 1462 1 
Bíblia Sacra Edit. Princeps Circa an 1478 — 5 vol. 

in foi. 3 

— Latina Vulg. Edit. et Coburg — in foi. 3 

— Lat. Nureinburg — 6. an 1470 vol. 4. in foi. mag. 4 A 

— Hebraica e Espanhola 1522 in foi. mag. 5 A 

— Sacra Cod. Manuscript. Sur Velin in foi Atlant 

3 vol 6Ant 

— Latina Cum Concordantia Veter. et Novi Tes- 

tam. 1494 — in 4.° 7 Antonio 

— Sacra Caract Gothic — 1497 — in 4.° 8 
Biblia Espanhola — Casiod. Reyna De 1 569 — in 4.° 9 
Biblia Manuscript. — im Membr. 1300 — in 4.° 10 

— Manuscript in Membr. 1 500 1 1 

— Manuscrip — in Membr in 8 o 12 
Physica Sacra — Iconibus Anéis illutr — Aug 

Vinde licor, et Ulmae Vol 4. in foi 13 

Poliglotas 

Biblia Poliglota de Guid Mich Le Jay — Lut Pari- 
sior— 1645 Vol. 10 Foi Atlatt. 14 

[ — Bened. Ariae Montani Antuerp — 1568. Vol. 8. 
in foi mag] 15 

— Brian Waltonis — Londini 1657 — Vol. 6. in foi. 

mag. 16 

— Meliae Hutheri — Noriberg* 1599 — Vol. 3. in 

foi. 17 
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Vet Testament. Hebraicum Benjam. Kennicott — 

Oxoniae — 1776 — 2 V. in foi 18 
Biblia Hebraica cum Vers. Latina — a C. Fr. 

Houbigandt Lut Paris — 1780 — 4 vol. in foi 19 
[Bacharti (Samuel.) Op Omn Lugd. Batav. — 1712. 

3 Vol. in foi] [20] 
Ugolin Thezaur Antiquitat Sacrarum — Venet 1744 

34 vol in foi 21 
[Gratiano Decret — Ed. de Baslea — 1476 — In 

foi. Ath.] [22] 
Clássicos de Basherville. Edit. Varia? — 7. Vol. 

in 4o [23] 22 

Salustio. Traduzido em Espanhol Em Madrid 1772 

p Joaq Ibarra [24] 23 

[S. Hieronimi — Epistola? — Ed. Moguntiae — 

1470 — 2 Vol in f mag.] [25] 
Duhaniel du Monceau (M r , Traite des Arbes Fruc- 

tiers — Paris 1768 — 2. V. in foi 26 24 

Antiquités Nationales — Paris 1790 — 3. V. in foi 27 25 
Ceremonies Religieuses de tous Les Peuples Du 
Mond p r . B. Picard — Dessinées — 7 Vol in 
f. Paris 28 26 

= Jo. Bapt — Collecçaõ de Planches em 
diversos formados (1) 27 
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RelaçaÕ do q foi roubado pelos Francezes ao Rial Collegio das 
Ordens Militares de Coimbra na invasão q o Exercito do 
Comando do General Masena fez nesta cidade no anno de 1810 



Da Capella 

Huma Alba 3:600 

Hum Cálix de prata todo dourado 19:200 

Huma Patena d.° 4:000 

Duas toalhas 2:000 

A guarniçaõ de huma Cruz de 7 ate 8 palmos de compri- 
mento; com resplendor, e cravos do Senhor tudo de 

prata 20:000 



Da Livraria 

Virgilio edit. Chr. Gottl. Heyne Lipsiael800, 6 vol. in 8.° fig. em 
grd e papel velin com encadernaçaõ rica em marroquim verde 

As obras de Voltaire impressas em Kehl. 1785. 70 vol. em 8.° bom 
papel 

As obras de Horácio impressas em Londres 1733 e 1737, 2 vol. 

em 8. papel grd. e com excellentes estampas, folhas douradas, 

e encadernaçaõ rica 
fora outras obras £[ levaraõ ou truncaraô 
Mais de trezentas moedas Romanas de prata e cobre 



Da Cozinha e refeitório 

onze cassarollas de Cobre de diferentes tamanhos... 

preço 275400 

quatro panellas d.° 14S400 

4 dúzias de pratos de guardanapo, maiores, e travessas : 

tudo louca fina 2 dúzias de pratos 9S600 
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1 Bacia de metal amarello .. 



2S400 



[fora outras couzas miúdas] 
a prata 3 vai na volta 

[Concertos, e fracturas de portas quebradas, Serralheiro, 



huã salva de prata de pezo de tres marcos dois castiçaes 
d.° de pezo de quatro marcos e meio fora outras 
couzas miúdas c estrago q fizeraõ em portas, e 
outros arrombamentos 



Tres capellos de Velludo hví verde, e dois vermelhos 
hu anel de ouro com esmeralda de preço 
dois pares de esporas de prata 
huã sella nova bem arreada 

hú sellim Jnglez com guarnições e estribos de casquinha, também 
novo 

tres dúzias de Camizas finas 

vinte e sinco lenços, m. 108 delles guarnecidos, 10 cobertores de 
papa, e toda a mais roupa de cama e de Cor q. lhes pertencia, 
e outras miudezas 

huã espinguarda aparelhada 

Coimbra 15 de Janr. 0 de 1816 
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Carpintr. 08 Pedreiros etc. 

Lenções do Comprador 2 

Hum chapeo 

Humas meias de seda 

Huma espingarda 

Dois cobertores 

Hum Colxaõ 

4 Camizas , 




4S800] 



Dos collegiaes 
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Acta da «capela» do Colégio de S. Pedro de 30 de Setem- 
bro de 1810 



Aos trinta de Septembro de mil, oitocentos, e dez convocou 
Capella o Snf Hypolito Caetano de Moraes, e nella ponderou que 
se deviaõ por em execuçaõ as medidas tomadas para se acautela- 
rem as pratas, e mais preciozidades do Collegio, e da mesma forma 
o dinheiro que existia, constante do termo lançado em o Livro res- 
pectivo f 256 que era a quantia de setecentos, e noventa, e hum 
mil novecentos, e quatorze reis, e deliberou que quanto as pratas, 
e mais preciozid. es do Collegio se adoptassem as medidas, em 
que todos de acordo tinhaõ assentado, que julgavaõ prudente naõ 
especificar aqui confiando isso da palavra, e honra de cada hum 
dos Collegiaes; e que em quanto ao dinheiro orsadas, e satis- 
feitas as despezas, que as urgentes circunstancias pediaõ tanto 
para o seo acondicionamento, como para salários a Criados 
etc se entregasse a cada hum dos Collegiaes rezidentes actual- 
mente no Collegio huma igual parte, em consequência do que 
logo em acto de Capella se fizeraõ as despezas que recresceraõ, 
que importaraõ a quantia de setenta, e seis mil, oitocentos, e dois 
reis, e o resto que saõ setecentos, e quinze mil cento, e doze reis 
se dividio em quatro partes iguaes de que recebeo huma o Snf 
Hyppolito Caetano de Moraes, outra Joaõ Joze d'01ivr. a Vidal, 
outra o Snf Joze Bernardo de Vasconcellos, e outra o Snf. Antonio 
Honorato de Caria, e Moura, para as terem em depozito, e entre- 
gar na Arca do Collegio, quando a elle se recolhessem, com con- 
dicaõ porem que como todos eraõ obrigados a sahir do mesmo 
Collegio por cauza da invazaõ do Inimigo; que poderia cada 
hum deduzir cem mil reis na forma da Ley para as despezas da 
sua jornada, de que naõ seria obrigado a dar conta, quando 
voltasse ao Collegio, no que todos unanimemente concordaraõ, 
e houveraõ por dezobrigado o dito Snf. Hyppolito Caetano, 
e por feita a applicaçaõ do dinheiro mencionado supra do que 
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para constar eu JoaÕ Joze d'01iveira Vidal servindo de Secretario 
do Collegio fiz este termo, que os mais assignaraõ. 

Hippolyto Caet. 0 Moraes 

Joaõ Joze d'Olivr.» Vidal 

Jozé Bernd. 0 de Vas. 108 C. te Real 

Antonio Honorato de Caria e Moura 

À margem: 

Foi lançado este termo depois do antecedente, q he posterior 
em tempo, porq se fez primeiramente avulso por ser na véspera 
da fugida, e estar ja este livro acautelado, e se lançou estando ja 
lançado o anteced. 6 e p. a naõ faça duvida fiz esta nota que 
assignei (1) 

Vidal 

Arquivo da Universidade — «Capelas» do Colégio de S. Pedro, t. 6, fl. 98. 



(1) De facto a acta anterior é a «capela» de 1 de Junho de 1811. 
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Acta da «capela» do Colégio de S. Pedro de 3 de Novem- 
bro de 1811 

Aos trese do mes de Novembro de mil oitocentos convocou 
Capella o Snf Joze Caetano da Silva Reitor do Collegio a que 
assistiraõ os Collegiaes abaixo assignados; e nella propoz que 
por occaziaõ da irrupçaõ do Inimigo nesta Cidade tinhaõ soffrido 
todos os Collegiaes vários prejuízos nas suas respectivas cellas 
nos seos moveis roupas próprias etc, e que por tanto se devia 
tomar em deliberação" se o Collegio deveria indemnizar d'algum 
modo, ou dar alguma ajuda de custo aos Collegiaes para lhes 
suavizar os prejuízos que soffreraõ, e que dessem o seo voto sobre 
este objecto. Depois de examinada, e bem ponderada esta 
matéria assentaraõ todos de commum acordo, que depois de orsa- 
das as despezas que a Caza tinha a fazer athe o fim de Janeiro 
próximo futuro, tempo em q. ja he vencido o quartel do Natal, 
na Superintendência, Ordinária, e mais artigos da sua despeza, 
do remanecente se desse huma ajuda de custo a todos os Collegiaes, 
tanto rezidentes no Collegio, como ausentes, visto que todos tinhaõ 
soffrido os mesmos prejuízos, e passando se a fazer o dito Calculo; 
se assentou que se desse a cada hum dos Collegiaes a quantia 
de duzentos e quarenta mil rs para o mencionado fim do q. 
para constar eu JoaÕ Joze d'01ivr. a Vidal escrevi este termo era 
ut supra 

Jozé Caetano da Silva 

JoaÕ Joze d'OUvr. a Vidal 

Joze Bernd. 0 de Vas. los C. te Real. 
Accedo, e recebi José Ferreira Pinto 

Hyppolyto Caet. 0 Moraes 
Convenho e recebi Antonio Honorato de Caria e Moura. 

Arquivo da Universidade — «Capelas» do Colégio de S. Pedro, t. 6, fl. 99. 

5 
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Acta da «capela» do Colégio de S. Pedro de 8 de Março de 1814 

Aos oito dias do mez de Março de mil e oitocentos e quatorze 
convocou Capella o S. r Joaõ Joze de 01ivr. a Vidal servindo de 
Reitor e nella propoz que achando-se em Lisboa em poder do S r . 
Francisco M. el as pratas param. 108 da Capella e mais preciozid. es 
do Coll. 0 que tinhaõ sido remittidas p. a a d. a Cid. e p r . cauza da 
invazaõ do Exercito Francez do anno de 1810 q. tendo cessado 
o motivo do receio de invazaõ inimiga deliberassem os Collegiaes 
q. assistiraõ á Sobred.* Capella, se as Sobred. as preciozid. es 
se deviaõ mandar vir e recolher ao Coll. 0 Ponderada p r . todos 
esta matr. a se assentou q. se escrevesse ao S. r Fran. co M. el p. a 
que as fizesse acondicionar e remetter ao Coll.° ou seguras pello 
Corr. 0 ou p r . qualq. r almocreve de Confiança que as conduzisse 
p. a o Coll.° Propôs mais que alguns pobres das freg. as das Jgr. as 
annexas da Comenda do Coll. 0 tinhaõ feito petiçoens ao Coll. 0 
supplicando q. os socorressem com algumas esmolas e <j« p r . 
tanto se deliberasse se se lhe devia defferir ou naõ a ellas. Assen- 
tousse q. se mandasse destribuir p r . todos os pobres das freg. a8 
das d. a8 Igr. as a quantia de cincoenta mil r. de í[. p. a constar 
eu J. e Bernd. 0 de Vas. 108 C. te Real que sirvo de Secretr. 0 fiz este 
tr.° que todos assignaraõ. 

Joaõ Joze d'OHveira Vidal 

Hippolyto Caet. 0 Moraes 

Jozé Caetano da Silva 

Joze Bernd.° de Vas. 108 C. te Real. 

Antonio Honorato de Caria e Moura 

Arquivo da Universidade — «Capelas» do Colégio de S. Pedro, t. 6, 
fl. 101 VA 
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Ofício do Marechal Wellington para o Vice-Reitor da Univer- 
sidade, de 1 de Novembro de 1811 

111. m ° Snf 

Recebi a representaçaõ que V S. a me derigio em data de 23 de 
Outubro, e em vista do seu theor, tenho a dizer a V S. a que ignoro 
que a Universidade tenha o Privilegio de que nas Cazas dos seus 
Aggregados naõ sejaõ dados Bolletos. 

Devo igualmente dizer a V S. a , que os Soldados sao Exerci- 
tados em ordem a conservarem-se em hum estado de desciplina; 
e saõ Castigados a fim de que guardem a boa Ordem : Naõ deter- 
minarei pois, que descontinuem com o Exercisio; mas para 
agradár aós Membros da Universidade Ordenarei se assim o deze- 
jarem que cessem os Castigos por todos os delictos Comettidos 
no espaço de hua Semana, e cujos delictos tenhaõ perturbado 
a ordem publica; e que neste Cazo, penço sér mui provável, que 
depois de terem decorrido trez dias da mencionada Semana; 
que os Membros da Universidade se queicharaõ de haver sido 
perturbada a Ordem publica, por via de delictos comettidos, 
que exigem, e assim o pediraõ que os Castigos sejaõ renovados. 

Sei ao mesmo passo, que o Pateo da Universidade hé o único 
lugár propio, que existe nessa Cidade para se fazer a parada, 
e Exercisio de tropas, e que por tanto, naõ ordenarei § se 
descontinue. 

Thé mesmo me invergonho, de ver que V S. a se tem occupado 
em fazer queichas taõ frívolas ~ e hua taõ riducula represen- 
taçaõ ~ pois 4 devia ter em lembrança ~ e conciderár quanto 
levo expressado 

Finalmente devo lembrar a V S. a que todo Reyno de Por- 
tugal, hé em alto graõ devedor, ao Valor e Desciplina do Exer- 
cito § Commando; mas que se há hum lugár mais devedor de 
que outro, á estas qualidades - hé de serto, á Cidade de Coim- 
bra; apezar disto, hé desta Cidade d'onde eu recebo o maior 
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numero de queichas frívolas ~ e V S. a - sendo o Vice Reitor 
da sua Universidade ~ hé hum daqueles que mas derije! 

Os Habitantes de Portugal, e os da Cidade de Coimbra em 
particular, estaõ muito enganados por serto, se suppoem, que 
podiaõ alcançar, que hum Exercito Extrangeiro viesse ao seu 
Paiz para o Salvár das maõs do Tyrano, sem que por isto soíTren- 
cem o menor inconveniente. 

Pois que sei que hé inevitável o deichar de soffrer estes incon- 
venientes, V S. a em qualidade de Vice Reitor, igualm. te devia ter, 
assas motivo para também reconhecer - D. 8 G. de a V S. a Q. teI 
Gen. al de Fréneda Nov. bro ~l~181 1 

O Marechal Gener. al 
Wellington 

Ill. om Sr. Vice Reitor 

da Universid e de Coimbra- 
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O EPISTOLÁRIO DE NICOLAU CLENARDO 



A reimpressão do epistolário de Nicolau Clenardo, que acaba 
de ser editado pela Academia Real da Bélgica, na Collection des 
Anciens Auteurs Belges constitui o coroamento magnífico dos 
estudos acerca da vida e obras do Humanista brabantino, iniciados 
há já muito pelo Prof. A. Roersch, e prosseguidos durante quase 
meio século com fervor e saber notabilíssimos. O douto Mestre 
de Lovaina, que já em 1895 tivera oportunidade de se referir 
a Clenardo no artigo Nos hellénistes flamands au XVI e siècle, 
inserto no Magasin Littéraire, t. II, publicou passados poucos anos, 
em 1900, e de colaboração com V. Chauvin, a monografia Étude 
sur la vie et les travaux de Nicolas Clénard, em que pela primeira 
vez aparecia tratada com segurança e extensão a personalidade 
do Humanista, até então imperfeitamente conhecida não obstante 
as tentativas meritórias de Nève, Thonissen e outros. Em 1902, 
também de colaboração com V. Chauvin, deu à estampa uma epís- 
tola de Clenardo ao Cardeal Aleandro, cujo autógrafo fora havia 
pouco encontrado no Arquivo do Vaticano por J. Paquier, no 
Musée belge, t. vi, com o titulo Une lettre inédite de Nicolas 
Clénard. Na mesma revista, t. xxx ( Une lettre inconnue de Nicolas 
Clénard), publicou em 1926, acompanhada pela tradução e comen- 
tário, aquela carta dedicatória a Fernando Colombo, anteposta 
por Clenardo à sua edição da primeira década de Tito Lívio estam- 
pada em Salamanca em 1533, e cuja existência fora revelada havia 
pouco pelo Sr. Prof. Dr. Joaquim de Carvalho, que estudara 



1 Alphonse Roersch, Correspondence de Nicolas Clénard, Bruxe- 
las, 1940-1941; t. I, XXIII, 259 págs. (texto); t. II: MH, 189 págs. (notas); 
t. Hl: XII, 213 págs. (tradução). 
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o exemplar único desta obra guardado na Colombina de Sevilha. 
No mesmo ano o Prof. Roersch colaborou nas Mélanges Henri 
Pirenne, t. D, com o estudo Le vrai nom de Nicolas Clénard, em 
que provou ter sido o verdadeiro apelido do Humanista o de 
Bcke (Beken ou Beka), e que de facto nos registos da Universidade 
de Lovaina ficara assinalada a passagem pelos seus gerais de um 
escolar desse nome. Três anos depois, alargando o âmbito das 
investigações, publicou um artigo La famille de Nicolas Clénard, 
na Revue belge de philologie et dlústoire, t. vm, no qual sobre 
a base da documentação reunida pelo arquivista Eugénio Fran- 
kignoule se ocupava da família do Humanista através dos séculos xv 
e xvi. Em 1933 deu novamente à estampa, com tradução e comen- 
tário, com o título Deux lettres nouvelles de Nicolas Clénard, in 
V Humanisme belge à Vépoque de la Renaissance, 2. a série, as epís- 
tolas dirigidas a Aleandro e a Fernando Colombo, a que já nos 
referimos. Finalmente no artigo V Humanisme belge de la Renais- 
sance à la lumière des plus récents travaux, inserto no Bulletin 
de VInstitut historique belge de Rome, fase. xvm, teve em 1937 
oportunidade de mais uma vez se referir, ainda que resumida- 
mente, ao Humanista. 

O epistolário de Nicolau Clenardo há muito reclamava uma 
edição definitiva, dado o seu excepcional valor. Ainda que se 
apontem defeitos à latinidade dessas cartas — em boa verdade 
não isenta de máculas, pois Clenardo não quis enfileirar na grei 
dos humanistas ferozmente «ciceronianos», preferindo manejar 
o latim como uma língua viva com a qual tomou certas liberdades 
— elas são documentos de primacial interesse, bem diferentes 
das epístolas de tantos outros humanistas, que não passam de 
meros exercícios de estilo latino mais ou menos puro e elegante. 
E só graças às missivas de Clenardo nos é possível hoje com- 
preender o carácter do seu autor e reconstituir a história da sua 
vida. Se se tivessem perdido que saberíamos acerca de Clenardo, 
dado que as referências dos contemporâneos são parcas em infor- 
mações, e os arquivos de Portugal inteiramente mudos sobre 
a sua estada de cinco longos anos no nosso país? Bem pouco 
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na verdade... Pelo pitoresco e colorido da descrição, pela sin- 
ceridade das informações, ainda que não isentas da hipercrítica 
em que tão facilmente cai quem vive em terra estrangeira, pelos 
dados preciosos sobre a sociedade portuguesa, a correspondência 
de Clenardo é uma fonte incomparável para o estudo do Renas- 
cimento em Portugal. Daí o interesse que modernamente se 
lhe dedicou entre nós. Já em meados do século passado Lopes 
de Mendonça chamou para ela a atenção dos investigadores, 
vertendo da tradução francesa de Reiffenberg algumas passagens. 
Certos trechos foram também mais tarde traduzidos por Teófilo 
Braga, mas com muita infelicidade. Os fragmentos vertidos por 
Costa Lobo, ao preparar um estudo sobre a sociedade portuguesa 
quinhentista, conservam-se inéditos na Biblioteca Nacional de 
Lisboa e são de somenos importância. Finalmente o nosso 
ilustre Mestre Sr. Prof. Dr. Gonçalves Cerejeira, pagando uma 
dívida de gratidão do nosso país para com a memória de Clenardo, 
empreendeu a elegante tradução das suas principais cartas refe- 
rentes a Portugal, que todos conhecem e admiram. 

Faltava, porém, ainda uma edição completa do texto latino 
das epístolas. Há muito já um português benemérito, Joaquim 
de Vasconcelos, metera ombros à empresa de as editar, e chegou 
mesmo a imprimir todas as contidas nas edições antigas, e mais 
sete outras em anexo. Infelizmente a obra não chegou a ser 
concluída, pois ficou em folhas, de que existe um jogo nos reser- 
vados da Biblioteca da Universidade de Coimbra. Praticamente 
havia à disposição dos investigadores apenas as edições antigas. 
A primeira delas foi impressa em Lovaina em 1550, e abrange 
somente as cartas dirigidas a Látomo, mestre do Humanista e tio 
do editor, e a Hovério. Nova edição foi publicada, também 
em Lovaina, no ano imediato, acrescida das cartas endereçadas 
a Polites, Rescius, Vorda e Streyters, o que demonstra o interesse 
que o livro suscitou. Em 1561 volveu o epistolário a ser impresso 
na mesma cidade mas com menor correcção. Poucos anos depois, 
em 1566, novamente foi impresso, desta vez em Antuérpia nos 
prelos afamados de Cristóvão Plantin, acrescentado com as 
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cartas inéditas recolhidas pelo botânico Carlos de PEscluse durante 
uma viagem pela Península. Finalmente uma quinta edição, 
baseada na anterior, foi estampada em Hanau em 1606. E algu- 
mas das missivas de Clenardo voltaram a serem publicadas em 
várias obras. 

Todas estas edições são de difícil consulta dada a sua rari- 
dade, e até nas melhores abundam os erros. Além de que são 
incompletas, pois mesmo nas duas últimas faltam as epístolas 
antepostas por Clenardo a alguns dos seus trabalhos, e dirigidas 
ao leitor ou aos amigos a quem os dedicou, bem como quatro 
outras cartas que só recentemente foram descobertas: — a dirigida 
a Aleandro, já citada, a escrita a João de Tartas, principal do 
Colégio de Lisieux de Paris, cujo original foi descoberto e publi- 
cado por José Nève, em 1930, e finalmente as enviadas a M. e João 
Fernandes, professor de Retórica em Coimbra, e a Fr. Brás de 
Braga, por nós encontradas na Biblioteca Municipal do Porto 
e estampadas na Biblos em 1936. 

Imprescindível era pois uma nova edição do epistolário do 
Humanista brabantino. Empresa de singular responsabilidade 
e muito árdua, pois não se deveria limitar à reimpressão do texto 
latino expurgado de erros, o que só por si já não constituiria 
fácil tarefa. A compreensão das cartas de Clenardo oferece 
a cada passo as maiores dificuldades. Não só a construção gra- 
matical é frequentes vezes obscura, como aqui e além o Humanista, 
receando olhos indiscretos, recorreu a expressões ininteligíveis. 
E as alusões a acontecimentos e personagens, bem conhecidos dos 
seus correspondentes mas hoje esquecidos, são incompreensíveis 
para a quase totalidade dos leitores modernos. Por isso tornava-se 
indispensável que a reimpressão do epistolário fosse acompanhada 
por extensas notas críticas. Quem se abalançasse a publicá-lo 
teria, pois, além de ser latinista competente, de conhecer profun- 
damente o meio intelectual de aquém e além Pirenéus na primeira 
metade do século xvi. Ninguém, sem dúvida, se encontrava em 
melhores condições para realizar essa obra meritória do que 
o Prof. A. Roersch, que a despeito das graves circunstâncias 
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da hora presente a acaba de levar a bom termo. Tomou o sábio 
Professor para modelo da sua publicação a edição monumental 
da correspondência dc Erasmo de P. S. Allen, tanto no respei- 
tante à fixação do texto como ao aparato crítico. A abundância 
das notas, visto as relativas a algumas das cartas ultrapassarem 
em extensão o seu texto, aconselhou-o, porém, a dar à edição 
outra disposição tipográfica, reservando o segundo volume inte- 
gralmente ao comentário. 

Tnicia o Prof. Roersch o primeiro volume, depois de curto 
prefácio, pelo curriculum vitae de Clenardo, e nele aponta sucin- 
tamente, por ordem cronológica, os principais episódios da vida 
do Humanista, corrigindo informações e fixando datas. Apre- 
senta depois uma resenha bibliográfica das obras não mencionadas 
no seu livro Étude sur la vie et les travaux de Nicolas Clénard, 
e na monografia do Sr. Prof. Dr. Gonçalves Cerejeira. Segue-se 
a descrição das edições anteriores do epistolário clenardino. 
E finalmente vem o texto latino das cartas, dispostas por ordem 
cronológica, o que exigiu um aturado trabalho de exegese, pois 
algumas tinham sido até hoje datadas erradamente. Cuidado- 
samente fixa o texto latino, mais ou menos deturpado nas edições 
antigas, regularizando a ortografia e modernizando a pontuação, 
visto que só se conhece o original de duas das missivas. Escru- 
pulosamente, porém, indica nas notas ao fundo das páginas as 
variantes e as alterações de ortografia e pontuação, desde que 
apresentem algum interesse para a fixação do texto. Abrange 
a obra 64 cartas, além de outras 5 publicadas como anexos. Todas 
elas já tinham sido impressas. O Prof. Roersch reuniu às 50 cartas 
contidas nas edições de 1566 e 1606, as quatro descobertas recente- 
mente, e mais acima apontadas (n. os 10, 32, 35 e 44), e as sete 
impressas à frente dos livros de Clenardo e dirigidas ao leitor 
ou a amigos a quem os dedicou (n. 08 2, 3, 4, 6, 8, 9 e 15). Publica 
também os fragmentos das cartas enviadas a Vaseu nos anos 
de 1535 e 1536, e por este estampados na edição conimbricense, 
de 1 546, das Institutiones grammaticae latinae de Clenardo (n.° 64). 
E, finalmente, imprime a epístola dedicatória a Clenardo da edição 
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das Rodolphi Agricolae Phrissii Lucubraíiones, publicada em 1539 
por AJard de Amesterdão (n.° 1), e a enviada ao Humanista em 19 
de Julho de 1537 por Damião de Góis (n.° 41). Os documentos 
publicados como anexos são as epístolas dos editores da corres- 
pondência do Humanista, Látomo, Plantin, Carlos de TEscluse 
e Cláudio de Mame e colegas, que acompanharam as edições 
de 1550, 1566 e 1606 (n. os i, ii, m, iv), bem como a carta dedicatória 
de Vaseu ao senado e habitantes de Diest, que se encontra na já 
citada edição das Institutiones (n.° v). O segundo volume contém 
as notas e comentário às cartas. Acerca de cada missiva indica 
o Prof. Roersch as obras onde já tinha sido impressa ou tra- 
duzida, fixa a sua data, aponta as passagens inspiradas ou trans- 
critas da Biblia, da literatura clássica, ou dos Adagia de Erasmo, 
identifica as personagens mencionadas, que muitas vezes só apa- 
recem citadas pelos nomes próprios mais ou menos deturpados, 
e procura dar uma explicação dos acontecimentos referidos pelo 
Humanista frequentes vezes em termos sibilinos. O saber paten- 
teado pelo Prof. Roersch neste trabalho de exegese é verdadei- 
ramente notável, e revela conhecimentos extensíssimos desde 
as obras dos clássicos até à mais moderna bibliografia portuguesa. 
O que não significa é claro que nessas páginas de tão densa erudi- 
ção não haja um ou outro pequeno deslize, uma ou outra identi- 
ficação a rejeitar ou pelo menos a acolher com cepticismo. Como 
prova apenas do interesse com que lemos o trabalho do douto 
Mestre seja-nos permitido indicar aqui alguns reparos. Conhece 
o Prof. Roersch muito bem a língua portuguesa, mas tratando-se 
de um estrangeiro não é de surpreender que algumas raras vezes 
se tivesse equivocado ao citar palavras dela. Assim a pág. 129, do 
vol. li, chama Diego Fogaça ao amigo e comensal de Clenardo em 
Braga. A pág. 130 do mesmo volume, ao referir-se ao célebre 
Mosteiro de Nossa Senhora do Espinheiro escreve que sem dúvida 
se tratava «d'un sanctuaire dédié à Notre-Dame de PÉpine». 
Certamente por simples descuido de revisão deixou passar 
a pág. 126 «alfandego», etc. Numa nota à carta a Látomo de 21 de 
Agosto de 1537 (n.° 42), em que Clenardo descreve ao mestre 



Copyrighted material 



75 

e amigo, em termos muito pitorescos, a sua viagem a caminho 
de Braga, indica o Prof. Roersch que o ermo de Montargil citado 
pelo Humanista era o «désert de Siruecca». E de facto na epístola 
Ad Christianos, onde retomou a descrição da jornada, assim nos 
aparece nomeado (ep. 63, 1. 978). Mais uma prova de que Cle- 
nardo se manteve impenetrável aos mais ténues rudimentos da 
língua portuguesa, pois Siruecca afinal é a deturpação de charneca, 
como já o Sr. Dr. Gonçalves Cerejeira o traduziu (Clenardo, 
1926, pág. 388). Como já dissemos uma ou outra das identi- 
ficações propostas pelo Prof. Roersch terá de ser acolhida com 
reserva. Assim em relação a um passo da carta para João Petit, de 
8 de Setembro de 1 537 (n.° 43), acerca da atitude de Fr. Diogo de 
Murça para com um dos amigos do Humanista, a quem chama 
Alvaro, o Prof. Roersch sugere o nome de Gonçalo Álvares, 
embora acrescentando prudentemente «Nous ne savons si c'est 
de lui qu'il s'agit dans ces lignes» (vol. n, pág. 118). Mas não 
só Álvaro não é Álvares, como por outros motivos não é verosímil 
que se tratasse daquele obscuro professor de humanidades em 
Coimbra. Muito embora se não conheça o episódio a que alude 
Clenardo é lógico concluir do que escreve, que o tal Álvaro encor- 
rera na alçada da Inquisição por afirmações ou escritos cuja orto- 
doxia parecera suspeita, e que Fr. Diogo de Murça, interrogado por 
D. João III, se a confissão de Álvaro coincidia com a resposta dos 
salmanticenses, decididamente afirmara a sua ortodoxia, e chegara 
mesmo a censurar os inquisidores e a refutar a condenação escrita 
por um Alfonsus, pois entendia que o seu início estava em contra- 
dição com o final. Deve pois tratar-se de uma questão entre 
teólogos. Quem lhe deu origem não o podemos afirmar com 
segurança, mas estamos em crer que é muito verosímil que se 
trate do Dr. Álvaro Gomes, capelão e pregador de D. João 111, 
que passados alguns anos o recomendaria, por carta de 30 de 
Janeiro de 1545 (publ. por nós in Documentos de D. João 111, 
vol. n, pág. 224), a Fr. Diogo de Murça, ao tempo Reitor da Uni- 
versidade, para que lhe confiasse a regência de uma cátedra de 
teologia no Colégio dos Carmelitas ou noutro de Coimbra. 
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Em que baseamos a nossa suposição? Álvaro Gomes foi natural 
de Évora, ora do teor da carta escrita por Clenardo a Petit, arce- 
diago da sé dessa cidade, se conclui que lá deveria viver o citado 
Álvaro, visto o Humanista pedir ao seu correspondente que lhe 
enviasse a carta, bem como a André de Resende. Gomes que 
foi doutor teólogo pela Universidade de Paris, ensinou segundo 
informa Barbosa Machado (Bibliotheca Lusitana, 2. a ed., vol. I, 
pág. 102) na de Salamanca, onde também Clenardo regeu. Foi 
professor de teologia do Cardeal D. Afonso, e é bem sabido que 
Clenardo desempenhou em Évora a missão de mestre de D. Hen- 
rique, irmão daquele infante. Parece também ter tido boas rela- 
ções com humanistas, pois foi até altamente louvado, como 
cultor das letras sagradas e profanas, por Jerónimo Cardoso 
na sua epístola 15, amizade também atestada pela carta de Gomes 
impressa entre as deste Humanista. Que obra de Álvaro Gomes 
teria sido considerada suspeita pelos inquisidores? Porventura 
aquele Tractado da perfeicaom da alma, em português, cujo 
manuscrito se conserva na Torre do Tombo, e de que recentemente 
o Sr. Prof. Joaquim de Carvalho imprimiu o proémio e o elenco 
dos capítulos (in Leitão Ferreira, Noticias chronologicas da Uni- 
versidade de Coimbra, 2. a parte, vol. li, pág. 450)? E quem seria 
aquele Alfonsus redactor da condenação de Alvaro? Responde 
o Prof. Roersch: «Sans doute, Alfonse Manrique (c. 1460-1538), 
archevêque de Séville (1524), cardinal (1529), et inquisiteur géné- 
ral (1523)». Mas porque se há-de tratar do célebre inquisidor espa- 
nhol, e não por exemplo de um teólogo encarregado pela Inquisição 
portuguesa de examinar as doutrinas suspeitas de Álvaro Gomes? 
Não se referiria Clenardo ao Dr. Afonso do Prado, lente de teologia 
em Coimbra? Se acaso dele se trata é curioso notar que mais 
tarde tomaria parte com Álvaro Gomes, e outros teólogos da 
Universidade de Coimbra, no exame e condenação de certas dou- 
trinas heréticas (cf. Bibliotheca Lusitana, 2. a ed., vol. ih, pág. 529). 
Na carta citada menciona Clenardo Conimbrica, e o Prof. Roersch 
é de opinião que se refere a um indivíduo deste nome ou ape- 
lido (vol. D, pág. 119), e não à cidade como o entendeu o 
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Sr. Dr. G. Cerejeira (Clenardo, 1926, pág. 329), e é mais verosímil. 
E temos por mais improvável a identificação feita pelo Professor 
Roersch daquele Blasius, a quem o arcediago João Petit desejava 
ir juntar-se, com Brás Neto, bispo de Cabo Verde, em cuja diocese 
lhe sucederia dentro de breve tempo, do que a sugerida pelo 
Sr. Prof. Dr. Gonçalves Cerejeira (ob. e lug. cits.,), que aponta 
o nome de Fr. Brás de Braga. 

Mas ponhamos termo a estes reparos, que é de justiça 
reconhecer apenas dizerem respeito a uma ou outra questão de 
pormenor, e em nada afectam a solidez da obra realizada pelo 
Prof. A. Roersch que é digna dos maiores encómios ( J ). 



1 Foi publicada esta recensão na Biblos, vol. XVI, t. II, págs. 700-705. 
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DIE UNIVERSITÃT COIMBRA 



Die Universitãt Coimbra ist eine der ãltesten in Europa. 
Ihre Griindung fallt noch ins 13. Jhdt., das goldene Zeitalter 
der Universitãten. Bis dahin war der Unterricht Sache der 
bischõflichen Schulen, die der Heranbildung der Weltgeistlichkeit 
dienten — angefangen mit der 1086 von Bischof Paterno in Coim- 
bra gegriindeten — , sowie der Klosterschulen in Coimbra (Santa 
Cruz) und Alcobaça, wo 1269 der Abt Fr. Estevão Martins 
Grammatik, Logik und Theologie lehren liess, und zwar nicht 
nur fúr die Zisterzienser, sondem auch fúr Zõglinge, die dem 
Orden nicht angehõrten. Keine dieser Schulen kann indessen 
ais eine Universitãt im eigentlichen Sinne gelten; denn es handelte 
sich bei ihnen um gleichsam private Institutionen, die der Geist- 
lichkeit unterstanden, die sie gegriindet hatte, und nicht auf dem 
freien Willen von Magistera und Scholaren beruhten; ihre Orga- 
nisation blieb rudimentar; das Recht, akademische Grade zu 
verleihen, stand ihnen nicht zu. Portugiesen, die einen akade- 
mischen Grad erwerben wollten, waren daher gezwungen, fremde 
Universitãten zu besuchen, vorzugsweise gingen sie zum Philoso- 
phie- und Theologiestudium nach Paris und zum Studium des 
burgerlichen Rechts nach Bologna, wo noch 1432 so viele Por- 
tugiesen studierten, dass sie eine der 16 «Nationen» bildeten, in 
welche die «ultramontanen» Studenten eingeteilt waren. 

Das Studium an auslãndischen Universitãten stellte sich 
jedoch fur die Portugiesen kostspielig und war auch unbequem. 
Sobald also die Umstãnde es erlaubten, d. h. in der zweiten 
Hãlfte des 13. Jahrhunderts, mit dem Abschluss der Ruckerobe- 
rung des Landes von den Mauren und nach der Sãuberung des 
Algarve von den Gegnern, mit der Portugal sich den kontinen- 
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talen Lebensraum erworben hatte, der ihm bis heute geblieben 
ist, konnte die Grundung einer Landesuniversitât erfolgen. Sie 
ist das Verdienst des Dichterkõnigs Dinis, der ein Mann von 
umfassender Bildung und uberdies der bedeutendste portugiesische 
Dichter des Mittelalters war. 

Im Jahre 1288 richtete eine Anzahl von Laienpriestern und 
Ordensgeistlichen ein Schreiben an Papst Nikolaus IV., in dem 
sie erklãrten, sie hãtten das kõnigliche Einverstãndnis zur Griin- 
dung eines studium generale und seien sich cinig iiber die Auftei- 
lung der Unterhaltskosten fur die Magister unter die beteiligten 
Kirchen und Klõster und erbãten nun dazu die pãpstliche 
Bestãtigung. Diese war unerlãsslich, da einmal die Ausgaben aus 
den Kirchengútern bestritten werden und ausserdem die von der 
neuen Universitãt zu verleihenden Grade allgemein anerkannt sein 
sollten, — was bei den Universitãten, die auf rein kõnigliche 
Grundung zuruckgingen, den studia generalia respectu regni, nicht 
der Fali war. In der Eingabe an den Papst kam klar zum Aus- 
druck, dass die Initiative von der Geistlichkeit ausging, es ist 
aber anzunehmen, dass sie in Wirklichkeit nicht zuletzt beim 
Kõnig lag, der, weil er sich damals in einem ernsten Konflikt mit 
dem Heiligen Stuhl befand, sich Heber im Hintergrunde halten 
wollte, um zu vermeiden, dass der Plan bei der Kurie auf Widerstand 
stiesse. Tatsãchlich liess die Zustimmung Nikolaus IV. so lange 
auf sich warten, dass der Kõnig sich am Ende doch entschloss, 
das studium generale in Lissabon selbst zu grunden; das Ori- 
ginalpergament der Griindungsurkunde vom 1. Mãrz 1290 ist 
noch erhalten und befindet sich im Archiv der Universitãt Coim- 
bra. Erst Monate spáter bestãtigte der Papst durch eine Bulle 
vom 9. August 1290 die Grundung und gewãhrte der Universitãt 
die gleichen Vorrechte, wie andere sie genossen, — ausdriicklich 
ausgenommen war allerdings, akademische Grade in der 
Theologie zu verleihen, was ubrigens auch vielen anderen 
Universitãten untersagt war. Bis zum Ende des 14. Jahrhun- 
derts hatte die Universitãt also keine theologische Fakultãt; 
Theologie lehrten ausserhalb der Universitãt die Klosterschulen 
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der Dominikaner und Franziskaner, denen aber offenbar nicht 
das Recht zustand, die entsprechenden akademischen Grade zu 
verleihen. 

Zum Sitze der Universitãt wãhlte der Kõnig die Hauptstadt 
Lissabon. Die Wahl war jedoch nicht gliicklich; es stellte sich 
bald heraus, dass die grosse Stadt nicht der geeignete Ort war, 
das Studium und die Wissenschaften zu fõrdern. Streitigkeiten 
zwischen B urgem und Studenten zwangen 1308 den Kõnig dazu 
(auch mit Zustimmung des Papstes), die Universitãt nach Coimbra 
zu verlegen. — Coimbra, im Herzen Portugals, war bis zur Regie- 
rung Alfons III. Landeshauptstadt gewesen und empfahl sich 
sowohl durch seine natiirliche Lage ais durch die Schultradition, 
auf die es in dem Wirken der alten Bischofsschule und besonders 
der Schule des Augustinerklosters Santa Cruz zuriickblicken 
konnte. Freilich war auch in Coimbra ihres Bleibens nicht; 
die Kõnige legten Wert darauf, sie in der Nãhe des Hofes zu 
haben. So rief Alfons IV. sie 1338 nach Lissabon zuriick, um 
ihr 1354 von neuem Coimbra zum Sitz anzuweisen. Ferdinand L 
verlegte sie 1377 wieder nach Lissabon, wo sie verblieb, bis die 
grosse Reform Johanns DL 1537 endgultig Coimbra zur Univer- 
sitâtsstadt bestimmte. Dieses Hin und Her ist nicht weiter 
verwunderlich; es war bei den Universitãten des Mittelalters 
gang und gabe. Doch unterscheidet sich die portugiesische 
Landesuniversitât darín fundamental von den anderen Univer- 
sitãten Europas, die ein ãhnliches Schicksal hatten, dass bei diesen, 
die — wie die studia generalia ex consuetudine — selbstãndige 
oder pãpstliche Grúndungen waren, das Wegziehen aus einer 
Stadt in die andere, auf dem freien Entschluss der Magister und 
Scholaren beruhte, die durch Unstimmigkeiten mit der Bíirger- 
schaft zu gelegentlichem Wechsel bewogen wurden, wãhrend die 
portugiesische Universitãt, enger angeschlossen an den Herrscher, 
ihren Sitz ãnderte auf kõnigliche Anordnung hin und mit pãpst- 
lichem Einverstãndnis. Diese Bindung an die kõnigliche Macht 
schloss jedoch nicht aus, dass die Universitãt ais unabhãngige 
Kõrperschaft mit autonomer Verwaltung, selbstgegebener Ver- 

6 



Copyrighted 



82 



fassung und eigener Gerechtsame bestand. Ihre Verwaltung lag 
einzig in den Hãnden von Akademikern, die von den Studenten 
gcwãhlt wurden — einschliesslich der bcidcn Rektoren, die gemein- 
sam an ihrer Spitze standen, und die bis zum Ende des 15. Jhdts. 
stets aus der Studentenschaft hervorgingen. Die portugiesische 
Universitãt entsprach also in ihrem Aufbau — mit gewissen 
Einschrãnkungen — dem der Universitãt Bologna, wo auch die 
Scholaren vorherrschten, im Gegensatz zu Paris, wo die Magister 
das bestimmende Element bildeten. Allerdings vermochte die 
portugiesische Universitãt sich ihre Unabhângigkeit auf die Dauer 
nicht unvermindert zu bewahren. Vom Ende des 14. Jhdts. 
ab ward ihre Bindung an den kõniglichen Willen und die kõnig- 
liche Macht immer stãrker, — ein Jahrhundert spãter war von 
ihrer Autonomie nicht mehr viel iibrig. 

Auf Grund des zumgrõssten Teil abschriftlich im «Livro Verde» 
des Universitãts-Archivs von 1471 (verõffentlicht 1940) gesammelt 
vorliegenden Urkundenmaterials lassen sich Aufbau und Entwick- 
lung der Universitãt im Mittelalter — wenigstens in ihren Grund- 
ziigen — rekonstruieren. Nicht mõglich ist es leider, die innere 
Geschichte der Universitãt zu schreiben, teils weil die Urkunden, 
die sich auf die angewandten Lehrmethoden und vorgetragenen 
Lehrmeinungen und die literarischc odcr wissenschaftliche Arbeit 
ihrer Mitglieder beziehen, verlorengegangen, teils weil die wenigen 
noch vorhandenen noch nicht unter diesem Gesichtspunkt behan- 
delt worden sind. Die grossen geistigen Strõmungen, die die 
auslãndischen Universitãten des Mittelalters erfassten, werden 
wohl auch an der portugiesischen ihren Widerhall gefunden haben. 
So wissen wir z. B. aus einem unverõffentlicht gebliebenen Werk 
des namhaften Franziskaners Álvaro Pais (Pelagius), der — ais 
Student oder Magister — der Universitãt in Lissabon angehõrte, 
von seinem Streit mit einem gewissen Thomas Escotus, seducter 
publice in scholis decretalium Vlixbone, der ais Anhãnger des 
Averroismus, wie ihn Siger von Brabant in Paris vertrat, an der 
portugiesischen Universitãt hõchst ketzerische Lehren verkúndete 
und daher schliesslich ins Gefãnenis kam. 

m^ ■ ■ m • IV mm m mm m m m *^ m - - m m mm^m m m w m ~ ■ ■ m m m w 
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Im 15. Jhdt. vcrsuchen die Kõnige offensichtlich, die Uni- 
versitãt zu fõrdern: sie erhãlt neue Gesetze und Vorrechte, und 
es wird der Posten eines Protektors geschaffen, der uber die 
Sicherheit der Universitãt wachen soll, — ein Amt, das hohen 
Wúrdentrãgern und Prinzen ubertragen wurde, und das zeit- 
weilig sogar die Herrscher selbest innehatten. Ais Protektor 
sorgte Prinz Heinrich der Seefahrer, ausser fiir eine lebenslãng- 
liche Pension, die dem Professor fiir Theologie zugutekommen 
sollte, auch fiir ein neues Universitãtsgebãude. Ein anderer Sohn 
Johanns L, Prinz Pedro, ein Mann von hohem Bildungsgrad, 
dachte an eine Universitãtsreform und entwarf in einem Brief 
aus Brugge an seinen Bruder, Kõnig Duarte, einen Plan zur 
Grundung von Schulen neben der Universitãt, Kollegien, wie sie 
in Paris und Oxford bestanden; spãter, ais Regent und vielleicht 
in der Meinung, dass es doch unmõglich sei, die Missstãnde an der 
Universitãt Lissabon zu beseitigen, bemiihte er sich — freilich ohne 
Erfolg — darum, in seiner Herzogstadt Coimbra eine neue Uni- 
versitãt zu griinden. Der Doktor Mangancha versuchte, den Plan 
des Prinzen in die Wirklichkeit umzusetzen, indem er sein Vermõgen 
der Universitãt zur Grundung eines «Kollegiums» vermachte. 

Ali diese Anstrengungen waren indessen vergeblich und 
vermochten den Niedergang der Universitãt nicht aufzuhalten. 
Auch die Massnahmen Kõnig Manuels I. zu Beginn des 16 Jhdts. 
waren nicht wirksamer, trotz der unermesslichen Mittel, uber die 
er dank der Entdeckungen und des Handels der Portugiesen 
in den uberseeischen Lãndern in der Glanzzeit der portugiesi- 
schen Geschichte verfiigte, in die seine Regierung fiel. Er erliess 
ein neues Universitãtsstatut, erhõhte die Gehãlter fiir die Pro- 
fessoren und errichtete neue Lehrstiihle, — aber auch das waren 
Reformen, die nicht das Wesen der Universitãt betrafen und zu 
keiner wirklichen Erneuerung fuhrten. Zur Zeit des Anbruchs 
der Renaissance war die portugiesische Universitãt also ais 
Lehrstãtte veraltet. Von neuera begaben sich die portugiesi- 
schen Studenten an auslãndische Universitãten in Spanien und 
Italien und vorziiglich nach Paris. 
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Aus der portugiesischen Universitãt eine der hervorragendsten 
Hochschulen der Renaissance gemacht zu haben, ist einzig das 
Verdicnst Johanns HL, des grossziigigsten Fõrderers, den das 
Erziehungswesen in Portugal bis auf den heutigen Tag gehabt 
hat. Seine Anteilnahme an der Entwicklung der Kunste und 
Wissenschaften ging soweit, dass sie mit beitrug zum finanziel- 
Ien Zusammenbruch der Nation. Seine Universitãtsreform 
vollzog sich planmãssig und stetig durch 30 Jahre hindurch: 
Er begann mit der Ausbildung kúnftiger Lehrkrãfte, die er zum 
Teil auf eigene Kosten ins Ausland schickte, voraehmlich nach 
Paris, wo er 1527 in der von dem Theologen der Pariser Uni- 
versitãt, Diogo de Gouveia geleiteten Schule von Sainte-Barbe 
fúnfzig Stipendicn stiftete, die fur portugiesische Studenten 
bestimmt waren. Ebenfalls eifrig von den Portugiesen besucht 
wurde die Schule von Guyenne in Bordeaux, an deren Spitze der 
portugiesische Humanist André de Gouveia stand, den sein Schuler 
Montaigne ais «le plus grand principal de France» bezeichnete. 
Oberzeugt davon, dass Lissabon nicht der geeignete Ort fur eine 
Universitãt wãre, und gesonnen, die Missstãnde der Vergangenheit 
radikal zu beseitigen, beschloss Johann III., sie wiederum nach 
Coimbra zu verlegen. Er fand dabei einen Helfer in der Person 
des Reformators des Klosters Santa Cruz in Coimbra, Fr. Brás 
de Braga, der hier Humaniora, Philosophie und sogar Theologie 
unterrichten liess und damit der Umsiedlung der Universitãt den 
Boden bereitete. Auf diese Lehrstuhle wurden Gelehrte aus dem 
Ausland berufen, darunter auch ein namhafter Hellenist deutscher 
Herkunft, Vincenz Fabritius. Im Jahre 1537 endlich schloss die 
Universitãt in Lissabon ihre Pforten, um in das ehemalige Kõnigs- 
schloss in Coimbra uberzusiedeln, in dem sie noch heute unter- 
gebracht ist. Die Universitãtsreform, die jetzt vorgenommen 
wird, ist grundlegend: 1544 wird ein neues Statut nach dem 
Vorbild von Paris erlassen, die Universitãt wird fínanziell so 
gestellt, dass sie Gehãlter zahlen kann, die im Ausland Aufsehen 
erregen, der Lehrkõrper wird durch Berufungen auf neuerrichtetc 
Lehrstuhle erheblich erweitert. Der Kõnig scheut keine Mtihe, 
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aus Italien, Spanien und Frankreich die besten Lehrer der Zeit 
nach Coimbra zu verpflichten, es gelingt ihm, Gelehrte von 
europãischem Ruf wie u. a. Martin de Azpilcueta, Pedro Nunes 
zu berufen; er hoffte sogar Erasmus fur Coimbra gewinnen zu 
kõnnen. 

Die bedeutendste Neuerung war die Griindung des Colégio 
das Artes in Coimbra (1548) zur Lehre der klassischen Sprachen 
und der Philosophie. An seine Spitze stellte der Kõnig André 
de Gouveia, der aus Bordeaux einen ganzen Lehrkõrper mitbra- 
chte, bestehend aus Portugiesen, die in Frankreich gelehrt hatten 
wie Diogo de Teive und João da Costa, und Auslãndera wie 
Grouchy und Georg Buchanan, dem beriihmten schottischen 
Humanisten. Durch den Verdacht, der sich schon bald gegen 
diese erhob, sie kõnnten Protestanten sein, wurde das Dasein der 
Schule dann freilich schwer beeintrãchtigt. Wenige Jahre darauf 
erschõpft von den Muhen und Kosten, die das Colégio ihm 
verursachete, und gedrãngt von der Kõnigin und den Ratgebern, 
iibergab Johann III. die Schule den Jesuiten. Fiir die Univer- 
sitãt war die Auslieferung der Schule an die Gesellschaft Jesu 
zum Nachteil. Zwar sollte die Universitãt — nach dem Willen 
der Jesuiten — weitgehend fur den Unterhalt der Schule aufkom- 
men, aber nicht den geringsten Einfluss ausiiben. Das fuhrte 
nach dem Tode Johann III. im Jahre 1557 zu ernsten Auseinan- 
dersetzungen, die 1572 zuungunsten der Universitãt enden sollten. 
In dieser wie in allen iibrigen Streitfragen zwischen dem Orden 
und der Universitãt, standen die Kõnigin Katharina, der Kar- 
dinal-Kõnig Heinrich und spãter der Kõnig Sebastian offen auf 
seiten der Jesuiten. 

Zu den fruchtlosen Streitigkeiten gesellten sich in der zweiten 
Hãlfte des 16. und in der ersten des 17. Jahrhunderts noch die 
politischen Schwieiigkeiten der Nation. Im Jahre 1578 wurde 
das portugiesische Heer in der Schlacht bei Alcácer-Quibir 
vernichtend geschlagen; Kõnig Sebastian selbst fiel. Zwei Jahre 
spãter, 1580, wird Portugal von Philipp II. erobert; 60 Jahre hin- 
durch wãhrt dann die spanische Herrschaft. Nach der Wieder- 
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herstellung der Unabhãngigkeit im Jahre 1640 bedarf es noch 
langjãhriger und harter Kãmpfe, um die Anerkennung der por- 
tugiesischcn Autonomie durch Spanien zu erzwingen. Diese 
Ereignisse blieben nicht ohne Ruckwirkung auf die Universitãt, 
die gleich nach dem Tode Johanns III. trotz gelegentlicher Aus- 
nahmeerscheinungen wie der des Francisco Suárez und seiner 
Schule einem immer deutlicher werdenden Verfall entgegenging. 

In der ersten Hãlfte des 18. Jhdts., wãhrend der langen und 
glanzvollen Regierung Johanns V., hatte die Universitãt freilich in 
gewissem Masse auch an dem Wohlstand der Zeit teil. Ihr 
Gebãude, das im Mittelalter ais Kõnigspalast errichtet, dann 
aber im Anfang des 16. Jhrdts. vollkommen umgebaut worden 
war, erfuhr jetzt eine Umgestaltung, in der es sich bis heute 
gehalten hat. Aus dieser Zeit stammt auch der Bau der prãch- 
tigen Bibliothek. Doch darf diese bauliche Aktivitãt nicht 
hinwegtãuschen iiber den wirklichen Zustand der Universitãt, 
deren Niedergang immer augenscheinlicher wird. Hermetisch 
abgeschlossen von den grossen Strõmungen des europãischen 
Geisteslebens, gebunden an das uberaltete Statut von 1597, 
bewegt einzig von den persõnlichen und unerheblichen Strei- 
tereien der Professoren unter sich und der Zuchtlosigkeit der Stu- 
denten, die zum grossen Teil sich darauf beschrãnken, zu Anfang 
und Ende des Universitãtsjahres ein paar Tage in Coimbra zu 
verbringen, erreicht die Universitãt den Tiefpunkt ihrer geschicht- 
lichen Entwicklung. Gegen die empõrende Unzulãnglichkeit des 
Lehrbetriebs erheben sich die Denker der Jahrhundertmitte, wie 
Verney und Ribeiro Sanches; sie begnugen sich nicht mit nega- 
tiver Kritik und beissendem Spott, sondern machen auch Vor- 
schlãge zu ihrer inneren Erneuerung. Ihre Gedanken fielen bei 
dem grossen Staatsminister Pombal auf fruchtbaren Boden. Ais 
unerbittlicher Gegner der Jesuiten, die er aus Portugal vertrieb, 
und iiberzeugt, dass der Niedergang der Universitãt das Werk 
der Jesuiten, ihres Einflusses auf die Geister und ihrer Lehrme- 
thoden wãre, entschloss er sich zu einer Neuordnung von Grund 
auf. Er begann 1770 mit der Ernennung der «Junta de Provi- 
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dência Literária», einer Kommission zur Vorbereitung der Uni- 
versitãtsreform, der die aufgeklãrtesten Mitarbeiter Pombais in 
kulturellen Angelegenheiten, wie Cenáculo, Seabra da Silva und 
D. Francisco de Lemos angehõrten. Pombal selbest kam 1772 
nach Coimbra, um das neue Statut in Kraft zu setzen. Am bemer- 
kenswertesten ist an dieser Neuordnung die Schaffung einer 
mathematischen und einer «philosophischen» (d. h. naturwis- 
senschaftlichen) Fakultãt, in die Professoren aus Italien berufen 
wurden. Die Lehre der Naturwissenschaften sollte sich in der 
Hauptsache der experimentellen Methode bedienen; zu diesem 
Zweck wurden Laboratorien und Museen eingerichtet. Wie in 
dem ganzen Werk des grossen Staatsmannes, so ãussert sich 
auch in dieser Reform sein leidenschaftliches und heftiges Genie; 
sie leidet dar un ter, dass ais Reaktion auf die Buchgelehrsamkeit 
der fríiheren Zeiten, die klassischen Sprachen und die Humaniora 
von der Universitãt verbannt und die Philosophie auf ein Min- 
destmass beschrãnkt wurde. Der Sturz Pombais gefahrdete auch 
die neue Ordnung, die er fur Coimbra geschaffen hatte; dem 
Ansehen und Geschick des Rektors Francisco de Lemos gelang 
es jedoch, sie zu erhalten. Unter seinem langjãhrigen Rektorat 
wurde der schõne botanische Garten im italienischen Stil angelegt. 

Leider machten die schweren politischen Wirren der ersten 
Hâlfte des 19. Jhdts. das Werk Pombais wieder zunichte. Auf 
die drei Invasionen der Truppen Napoleons in Portugal — zwei- 
fellos die grausamsten und blutigsten Zeiten der portugiesischen 
Geschichte — folgten die fortgesetzten Bruderkãmpfe zwischen 
Liberalen und Absolutisten, von denen auch die Universitãt 
betroffen wurde. Nach dem Sieg der Liberalen im Jahre 1834, 
der aber nicht verhinderte, dass immer neue Aufstãnde ausbrachen, 
und dem Lande durchaus keine Ruhe brachte, schwebte die Uni- 
versitãt in Gefahr, ais Hort der Reaktion und fortschrittsfeind- 
lich aufgehoben zu werden. Es kann also nicht wundernehmen, 
dass sich, angesichts dieser politischen Umstànde, die Universitãt 
das ganze 19. Jhdt. hindurch nicht besonders hervorgetan hat, 
weder durch die Kenntnisse, die sie in der Lehre vermittelte, 
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noch durch die wissenschaftliche Leistung ihrer Professoren. Und 
doch spielte sie auch in dieser Zeit noch eine bedeutende Rolle 
im Geistesleben der Nation — ausserhalb der Hõrsãle lebt die 
studentische Jugend ein intensives geistiges Leben, bewegt und 
erregt von den philosophischen, ãsthetischen und politischen 
Gedanken, die im Ausland verkiindet werden. So entsteht unter 
der Fuhrung des Dichter-Philosophen Antero de Quental in den 
sechziger Jahren die Gegenbewegung gegen die abgelebte Romantik. 

Mit dem Sturz der Monarchie 1910 beginnt die Periode in 
der Geschichte der Universitãt Coimbra, die noch andauert. 
Sie ist neuen tiefgreifenden, wenn auch wenig einheitlichen Verãn- 
derungen unterworfen worden, zum Teil mehr aus politischen 
ais aus pãdagogischen Grúnden, mit dem Ziel, in ihr — einer 
der traditionsreichsten Schulen der Welt — alie Spuren der Ver- 
gangenheit auszulõschen ; wie schon 1834, so lief die auch diesmal 
wieder Gefahr, ais Hochburg angeblich reaktionãrer Lehren 
geschlossen zu werden. Sie hõrte auf, Landesuniversitãt zu sein; 
durch Zusammenlegung verschiedener Anstalten mit Hochschul- 
charakter, die im Lauf des 19. Jhdts. entstanden waren, wurden 
die Universitãten Lissabon und Porto gebildet. In Coimbra 
wurde die Thcologische Fakultãt geschlossen, dafur aber (1911) 
die Philosophische Fakultãt (erst im eigentlichen Sinne) geschaf- 
fen und damit einer der bedenklichsten Mãngel des portu- 
giesischen Hochschulwesens beseitigt. Neue Museen, Biblio- 
thcken und Laboratorien wurden eingerichtet, neue Gebãude 
erstanden, der Lehrkõrper ist grõsser geworden. 

Es wird nicht viele Universitãten geben, die im Geistesleben 
und in der Politik ihres Landes eine solche Rolle gespielt haben 
und noch spielen wie die Universitãt Coimbra. In den langen 
Jahrhunderten ihrer Geschichte hat sie es immer verstanden, 
soweit es in ihren Krãften stand, der Nation zu dienen. Das 
ist auch heute so 



i Este artigo foi impresso na revista Europàischer Wissenschafis-Dienst, 
Berlim, n.° 15, Novembro de 1942. 
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UMA CARTA DO P. e INÁCIO TOLOSA 



Entre os documentos relativos ao Brasil, que em pequeno 
número nos vieram às mãos no decorrer das nossas já tão demo- 
radas investigações no Arquivo da Universidade de Coimbra, 
conta-se uma carta autografa do jesuíta P. e Inácio Tolosa: 

+ 
íhs 

Muy R. d ° cn Xpõ p.« 

Pax Xpl/. 

Mucho mc console enel .S. or Con las bucnas nucuas Q .v. r. mc mãdo dei 
concierto dei Senor Arcebispo cÕ el Cabildo tan deseado y tan importante 
pêra. el ser uicio de dios y dei augmcto spuàl y temporal dese collegio q como 
enel se gastarõ mis pri meros feruores y enel recebi grades mds de dios obligaciõ 
tengo de alegrarme con su bien. 

Este mes de octubre pasado acabe de visitar toda esta pro uincia y consolar me 
con los padres y hroS q reside por las capitanias. Y fuy tambiê visitado de 
la mano dei Senor cõ muchas mja§ tuue muchas y grandes tSpestades enel mar; 
tuuo me ya dentro de sy vestido y calçado mas como no terna licentia de dios 
a quien toda criatura obedeze torno me a largar, y sin saber nadar salli no se 
como, Dia de S. Miguel y dia de .S. líieronimo estuuimos perdidos cn los 
bajos $ es tan entre Porto Seguro y Spfl .S. mas como los castigos de dios 
son Uenos de mjã quãdo estauamos en mayor peligro llego vn barco el 
gouernador Luis de Brito sabiêdo q éramos perdidos mãdo en nrã busca 
y mediante la grã de dios este barco fue causa de no hazer halli el segundo 
naufrágio porq" si no fuera cõ su ayuda pareceme q nos quedáramos en los 
bajos y si las almas fuerã a lo alto a gozar de su criador poco era pêra sentir 
q los cuerpos quedara en los bajos. mas aquella hora descubre lo poco que 
el hombre haze en seruicio de dios y quanta razõ ay per* siempre temer. 
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despues de pasados estos trabajos nos dio dios tã buS tiempo q parecia bien 
ser alcançado con oraciones de los hroS porq siendo ya pasadas las mociones 
e teniêdo pêra nos q gastaríamos mas de dos o tres meses enel ca mino y Q corria 
risco de no tomar la Baya en menos de quinçe dias acabamos nrõ viaje con 
detener me algunos dias por las capitanias, gloria sea a dios por todo. De la 
cõuersiõ deste gentio tenemos agora mas esperãzas 3 nuca; por^ los 4 son ya 
xpianos y estan a cargo de los padres dã muy buõ olor de sy, dexã los ritos 
gètilicos aparejanse pera comulgar con tanta deuociõ 4 pone admiraciõ aun 
a los nro§. los 3 comulgà no beuê vino, dexan lo dcl todo $ es el mayor sacri- 
ficio 3 ellos hazen en sy porq lo sientê mucho; Los <i no lo son cada dia de 
su própria, voluntad si bueluS a las iglesias pera ser instruídos en nrã santa fe: 
en la isla de los patos, esta gran numero de carijós abalados pera ser xpianos 
y en la capitania de Spú .S. y Porto Seguro lo mismo. Y agora el gouernador 
Luis de Brito, mãda al sertõ pera descubrir terra y ver si halla gente mas capaz 
vã cõ los soldados dos de los nroS esperase grude ( 1 ) fructo desta missiõ 
.v. r. por charidad los encomiède a dios pera <J nroS peccados no impidã el 
bien <i su maiestad desea hazer a estas almas. 

El p* Adâ gõzaluez tenia en ese collegio 26. mil mr§ segft me parece (J auia 
mãdado pera ciertas obras pias q no tuuicrõ effecto. el agora es contente 
que se aplique pera ornamêtos dese collegio y ansi lo escriuia a .v. r. en vna 
4 se peráxo en nrõ naufrágio, alguna duda tengo si estas aplicaciones de los 
nroS se puedê hazer fuera dela proumcxa .v. r. lo trate cõ el p e prouincial 
y si en esto no ay escrúpulo yo soy muy contente de la aplicaciõ y quisiera 
q* fuera mucho mas. en los sanctos sacrifícios y oraciones de .v. r. y de todos 
los dese collegio me encomiendo mucho. 

si las ocupaciones no me dierõ lugar pera escreuir al .S. r Arçobispo y al p e fray 
Joâ. por charidad .v. r. me desculpe y pida vna bêditiõ al .S. r Arçobispo 
pera mi y pera toda esta prouincia õ, lo amamos mucho enel .S. or deste col- 
legio dela Baya. .25. de nouibro. de 1573. anos". 

fran co figuera hijo dei .S. or Deã desa ciudad vénia en la nao de la india q dio 
a costa Junto desta Ciudad por ser grade su pobreça y desãparo y por el 
amistad q tenemos cõ el seno? Deã se le buscar õ deste collegio diez crucados 
pera su remédio, por charidad .V. r. lo haga saber al .S. or Deã pera q los 
pague y puedelos mãdar enpregados en pano de linõ. o mãdalos a Lisboa al 
procurador dei Brasil, su conocimiêto mãdarã cõ esta. y dele mis encomiêdas 
enel .S or 3 yo quisiera hazer mucho mas cj reciba la buena voluntad. 

sieruo de .v. r. en Xpõ. 

ignatio Tholosa 

i À margem desta linha na mesma letra: p. e Cyprian. 
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O autor da missiva é uma das figuras primaciais da história 
da Companhia de Jesus no Brasil. Nascido em Espanha, em 
Medina Celi, na diocese de Siguenza J , Inácio Tolosa veio para 
Portugal em data indeterminada. No nosso pais se estabeleceu 
também sua família, pois a mãe e duas irmãs viveram pobremente 
em Lisboa, socorridas pela caridade dos Jesuítas 2 . Entrou na 
Companhia de Jesus em 25 de Março de 1560 3 , porém não sabe- 
mos com certeza em que colégio, como já no princípio do 
século xviii o confessava o historiador dos Jesuítas P. e António 
Franco 4 ; mas o mais provável é que vestisse a roupeta no Colé- 
gio de S. Paulo de Braga, pois nele foi noviço na época em que 
a casa teve como reitor o P. Inácio de Azevedo (1560-1566), 
e na carta acima estampada manifesta especial devoção a essa 
casa por nela ter gasto os seus «primeiros fervores». Estudou 
Artes e Teologia, e nesta Faculdade alcançou o grau de doutor, 
tendo sido o primeiro da Companhia de Jesus a receber a borla 
branca na Universidade de Évora 5 . No Colégio de Jesus de 
Coimbra ensinava Teologia quando o surpreendeu a carta patente 
do Geral Francisco de Borja, que em 1571 veio a Portugal no 
desempenho de importante missão diplomática, designando-o 
Provincial do Brasil, pois o P. e Inácio de Azevedo, nomeado 
para esse elevado cargo, sucumbira tragicamente as mãos dos 
corsários huguenotes em 15 de Julho de 1570. Era desejo de 
Tolosa consagrar-se às missões ultramarinas, de preferência no 
Japão, conforme o pedira por carta escrita em Braga em 24 de 
Março de 1569 6 , mas no entanto a nova da sua escolha entris- 



» Víd. P.« Serafim Leite, História da Companhia de Jesus no Brasil, 
vol. II, pág. 477. 

2 Ob. cit., II, págs. 366 e 478. 

3 Ob. cit., II, pág. 477. 

4 Ano Santo da Companhia de Jesus em Portugal, pág. 270. 

5 António Franco, ob. e lug. cits.; P. e Serafim Leite, ob. cit., II, 
pág. 478. 

6 P.« Serafim Leite, ob. cit., II, pág. 477. 
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teceu-o, por temer não lhe bastarem as forças para tão espinhoso 
cargo, segundo informa o P. e António Franco, que a tal respeito 
conta piedosamente um prodígio como aprovação do Alto 
à nomeação l . 

Após ter feito a solene profissão dos 4 votos em Lisboa, 
em S. Roque, em 13 de Janeiro de 1572, Inácio Tolosa embar- 
cava no Tejo chefiando um grupo de missionários jesuítas, em 
28 desse mês, tendo ido a bordo dar-lhe a despedida o P. e Miguel 
de Sousa com muitos padres e irmãos de S. Roque, e o P. e Mau- 
rício à frente de quase todos os jesuítas de S. 10 Antão. E no dia 
imediato a nau levantou ferro de Belém. Tolosa não mais vol- 
veria a pisar terras europeias. Não ia o navio que transportava 
a nova expedição missionária entregue sozinho aos perigos de 
um encontro fortuito com os piratas, pois bem viva andava ainda 
na memória de todos a recordação do trágico destino de Inácio 
de Azevedo e seus numerosos companheiros. A nau em que 
viajavam os jesuítas fazia parte da esquadra de 27 navios, capi- 
taneada por Cristóvão de Barros, que seguia para o Brasil a 
ocupar o cargo de governador do Rio de Janeiro. Para evitar os 
ataques dos corsários a barcos isolados, fora ordenado aos 
mestres das naus para navegarem de conserva, o que não obstou 
a que o mestre daquela em que seguiam os jesuítas a afastasse 
um pouco do grosso da esquadra, pelo que foi preso por ordem 
do capitão ao chegar à ilha de Santiago, só recobrando a liberdade 
a rogo dos padres. De início, a viagem foi tormentosa, e poucos 
dias após a frota ter saído do estuário do Tejo, em 2 de Fevereiro, 
a tempestade dispersou-a, de modo que a nau dos jesuítas entrou 
desgarrada no porto do Funchal em 11 daquele mês, sendo os 
padres recebidos carinhosamente pela população. Da Madeira 
ao Brasil vogou a esquadra quase sempre com mar e vento bonan- 
çosos. No entanto, dois dos navios foram arremessados à costa 
e outro naufragou, mas a tripulação salvou-se. Em 23 de Abril 



pág. 96. 
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a frota lançava âncora na Baía K Durante a viagem Inácio 
Tolosa escandalizara a marinhagem ao procurar explicar-lhe 
por causas naturais os fogos de Santelmo 2 . 

Chegado Tolosa à Baía, e tendo recebido o governo da 
Província das mãos do reitor do colégio local, P. e Gregório 
Serrão 3 , deu início à sua missão no Brasil, em que revelaria 
seus talentos e virtudes. Durante quase 40 anos foi um dos prin- 
cipais membros da Companhia de Jesus em terras brasileiras, 
já como Provincial (1572-1577) e mais tarde Vice-Provincial 
(1603-1604), como reitor dos colégios da Baía e Rio de 
Janeiro (1583-1591), como consultor da Província e mestre de 
noviços, já, ainda, como professor, pois foi o primeiro lente de 
Teologia Especulativa no Colégio da Baía. Faleceu nesta cidade 
em 22 de Setembro de 1611 4 . Nem sempre o desempenho desses 
elevados cargos foi para Inácio Tolosa tarefa fácil, e grandes 
resistências e más vontades encontrou, por vezes, mesmo da parte 
dos seus irmãos na religião. Muitas delas lhe advieram do facto 
de ser estrangeiro — bem sabido é que cedo se desenvolveram 
entre os jesuítas portugueses tendências xenófobas, e que parti- 
cularmente procuraram impedir o envio de membros estrangeiros 
da Companhia de Jesus para os domínios ultramarinos de Por- 
tugal. Sobretudo desde que se tornaram um perigo iminente 
para a independência da nossa terra as ambições de Filipe II, 
agravou-se a oposição de boa parte dos padres portugueses aos 
jesuítas espanhóis, tão numerosos e poderosos na Província 
lusitana 5 . O amor da Pátria revelou-se mais forte que a soli- 



1 P. e Serafim Leite, ob. cit., I, pág. 565; P. e Francisco Rodrigues, 
História da Companhia de Jesus na Assistência de Portugal, tomo II, vol. II, 
pág. 499. 

2 P.« Serafim Leite, ob. cit., I, pág. 78. 

3 Ob. cit., I, pág. 63, c II, pág. 478. 

4 Ob. cit., II, pág. 479. António Franco, Ano Santo, pág. 270, aponta 
como data do passamento de Tolosa o dia 24 de Maio de 1611. 

5 Cf. P. e Francisco Rodrigues, História da Companhia de Jesus na 
Assistência de Portugal, tomo n, vol. I, págs. 331 e segs. 
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dariedadc do hábito! Tais dissídios tiveram reflexo em terras 
brasileiras, e precisamente Inácio Tolosa, pela situação que lá 
desfrutava, foi dos que mais sofreram com esses sentimentos anti- 
-espanhóis *. A tornar ainda mais difícil a sua posição con- 
corria nele grave mácula na ascendência, pois pertencia a uma 
família de cristãos-novos. Não teve no Brasil a mesma gravi- 
dade que no continente a luta travada no seio da Ordem contra 
os seus membros de sangue judaico, mas no entanto alguns des- 
gostos deve ter dado a Inácio Tolosa 2 . 

Um dos primeiros cuidados do novo Provincial, ao chegar 
ao Brasil, foi o de visitar os seus subordinados que viviam espa- 
lhados pelas capitanias, e nessa longa viagem de inspecção gas- 
tou o final de 1 572 e a maior parte do ano seguinte. Dada a impos- 
sibilidade das longas viagens por terra, teve de se deslocar por mar, 
embora arrostando com os perigos da navegação costeira. A jor- 
nada por vezes foi tormentosa, e só quase por milagre o mar 
o não tragou e aos seus companheiros, os P. e8 Luís da Grã, Vicente 
Rodrigues, Fernão Luis, António da Rocha, e os Irmãos João 
de Sousa e Bento de Lima. Tendo largado do porto do Espi- 
rito Santo em 28 de Abril de 1573, nessa noite naufragaram na 
foz do rio Doce, com perda total dos haveres. E Inácio Tolosa 
chegou a cair ao mar vestido e calçado, salvando-se por acaso 
raro, pois não sabia nadar. Regressaram os náufragos ao Espí- 
rito Santo, onde os agasalharam caritativamente. Feita uma 
romaria à ermida de Nossa Senhora da Penha, da especial vene- 
ração dos mareantes, onde foram render graças por uma salvação 
reputada milagrosa, resolveram empregar a estada forçada naquela 
povoação, que se prolongou por cinco meses, para iniciarem 
a construção da nova igreja de Santiago, não obstante as febres 
que os atormentavam. Conseguida outra embarcação, retoma- 
ram a jornada interrompida. Novos perigos esperavam, porém, 
o Provincial e companheiros : — no dia 29 de Setembro e no 



* P. e Serafim Leite, ob. cit., II, págs. 437 e segs., e 479. 
2 Ob. cit.. II, pág. 443. 
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imediato o barco em que velejavam encontrou-se em posição 
tão perigosa nos baixios entre Porto Seguro e Espírito Santo, 
que o naufrágio parecia inevitável. Valeu-lhes no segundo dia 
o socorro de um navio mais pequeno, que estava naquela costa 
fazendo aguada, e que providencialmente fora enviado em busca 
dos padres pelo Governador Geral do Brasil, D. Luís de Brito, 
que em Maio passado chegara à Baía. A última parte da viagem 
correu, porém, bonançosa, e, embora a estação já estivesse adian- 
tada e passado o tempo das monções, o que fazia temer serem 
necessários dois ou três meses para alcançar a Baía, afinal o barco 
em menos de duas semanas cobriu a distância, não obstante 
Inácio Tolosa se detivesse uns dias a visitar as capitanias daquela 
costa K 

Não seria a última vez que Tolosa passaria pelo perigo 
iminente de ser tragado pelas ondas : — alguns anos mais tarde, 
em 1585, quando na companhia do Visitador velejava do Rio 
de Janeiro para a Baía, esteve mais uma vez quase a naufragar 2 . 

Poucos dias depois do regresso à Baía, em 25 de Novembro 
de 1573, Inácio Tolosa endereçava a carta, que aqui demos 
à estampa, a um jesuíta do Colégio de S. Paulo de Braga, sem 
dúvida o seu reitor, o célebre P. e Cipriano Soares 3 . Após um 
preâmbulo em que dava notícias das vicissitudes por que passara 
na viagem havia pouco terminada, e relatava os progressos logra- 
dos pela Companhia na evangelização dos índios e as esperanças 
de futuros êxitos, Tolosa abordava finalmente o assunto que 
o levara a pegar na pena — a aplicação a dar a certo dinheiro 
que o jesuíta Adão Gonçalves tinha em depósito naquele colégio 
minhoto. Este padre era natural dos arredores de Braga, mas 



1 Ob. cit., I, pág. 221 ; II, págs. 154, 189 c 479. 

2 Ob. cit., n, pág. 479. 

3 A folha que continha a direcção perdeu-se, mas à margem do texto, 
e por letra de Tolosa, há a nota: «p. e Cyprian». Da natureza dos assuntos 
tratados na carta também se pode concluir que o correspondente de Tolosa 
era o reitor do colégio bracarense. 
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estabelecera-se no Brasil, onde granjeara regular fortuna. Quando 
já tinha alcançado a idade de 39 anos, e era pai de um filho, 
Bartolomeu, que em conformidade com a vontade paterna mais 
tarde viria a envergar a roupeta, resolveu abandonar o mundo 
e entrar na Companhia de Jesus, em 1560 l . Em post scriptum 
à missiva, Inácio Tolosa tratava do reembolso de 10 cruzados 
que o Colégio da Bafa emprestara por caridade a Francisco 
Figueira, filho do deão da Sé bracarense, que, quando navegava 
numa nau da carreira da índia, naufragara na costa do Brasil 
com a perda total dos haveres. Certamente esse naufrágio 
é o relatado também numa carta, de 2 de Dezembro de 1573, 
do jesuíta Quirício Caxa 2 . Em Julho desse ano uma nau da 
índia deu à costa junto da aldeia de Santo António, salvando-se 
apenas uns 120 dos seus 400 tripulantes. Socorridos e agasa- 
lhados os sobreviventes pelo jesuíta Gaspar Lourenço e pelos seus 
índios, logo se cuidou do transporte dos feridos para o hospital 
da Baía. Valeu aos náufragos na extrema miséria a caridade 
dos jesuítas do colégio local, que a levaram ao ponto de quase 
não comerem no dia em que aqueles infelizes entraram na cidade, 
para terem com que lhes mitigar a fome. 

A carta de Inácio Tolosa foi cuidadosamente conservada 
no cartório do Colégio de S. Paulo de Braga, e dai passou na 
época pombalina para o Arquivo da Universidade de Coimbra 3 , 
onde a fomos arrancar ao olvido para a dar à estampa nas páginas 
acolhedoras da Brasília*. 



i Vid. P. e Serafim Lette, ob. cit., I, págs. 318 c 576. 

* Ob. cit.. II, pág. 366. 
3 Estante XIX, R/2/1, 

* Artigo publicado na revista Brasília, vol. II, 1943. 
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MARCIAL DE GOUVEIA 
UND SEINE BEZIEHUNGEN ZU ERASMUS 
UND MELANCHTHON 



Wenige Portugiesen der Renaissance waren mit Erasmus 
durch freundschaftliche Bande verkniipft, doch ist die Anzahl 
derer noch viel geringer, die es unter Lebensgefahr wagten, mit 
den Grossen der Reformation zu sprechen oder mit ihnen in 
Briefwechsel zu treten. Es ist einleuchtend, dass die wenigen 
Portugiesen im Ausland, die keine grossen religiõsen Skrupel 
hatten und denen sich die Gelegenheit bot, die Reformatoren 
kennenzulernen, solche Beziehungen sorgfâltig ins Dunkel hullten, 
da sie sie sonst in die Kcrker der Inquisition gebracht hatten. 
Man kann die Beziehungen nur durch sorgfáltiges Studium der 
Dokumente auslãndischer Archive nachweisen, in denen der 
Briefwechsel der Reformatoren aufbewahrt wird, und durch die 
zahllosen Prozesse portugiesischer Inquisitionsgerichte. Der 
Inquisitionsprozess von Damião de Góis hat seinen Umgang 
mit den Hãuptern des Protestantismus, besonders Luther und 
Melanchthon, und ausserdem die lebhaften Bemuhungen des 
Mõnches Fr. Roque de Almeida, bei einem Studium in Witten- 
berg in nãhere Beriihrung mit ihnen zu kommen, enthiillt. Roque 
war eine seltsame Erscheinung, ein Abenteurer und Alchimist l ). 



1 Der vollstãndige Prozess ist von Guilherme Henriques 1898 heraus- 
gegeben worden (Inéditos goesianos, 2. Band). Bekannt ist er seit Mitte des 
vorigen Jahrhunderts dank der Verõfíentlichung von A. P. Lopes de Men- 
donça, Damião de Goes e a Inquisição de Portugal, 18S9. Letzthin sind die 
Beziehungen Góis zu deutschen Humanisten und Reformatoren eingehend 

7 
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Der Direktor des Staatsarchivs der Torre do Tombo, Dr. António 
Baião l , hat erst kúrzlich das Vorhandensein eines ganz in Ver- 
gessenheit geratenen Prozesses bekannt gemacht. Sein Wert 
beruth darauf, dass er von einem anderen portugiesischen Huma- 
nisten, dem Magister Marcial de Gouveia, Kunde gibt, der ver- 
trauten Umgang mit Erasmus hatte und sich der Freundschaft 
des Melanchthon riihmte. Dank der grossziigigen Erlaubnis 
Dr. Baião's konnten wir das wertvolle Dokumente untersuchen. 
Es wird uns die Mõglichkeit verschaffen, die Beziehungen 
zwischen einer durch Leben und Gedankengãnge hõchst 
eigenartigen, wenn auch wenig bekannten Persõnlichkeit der 
portugiesischen Renaissance und dem grossen Rotterdamer 
Humanisten sowie dem Praeceptor Germaniae geschichtlich 
nachzuweisen 2 . 

Marcial de Gouveia stammte aus einer in Beja beheimateten 
Familie bekannter Pãdagogen, die sich in der ersten Hãlfte des 
16. Jahrhunderts in Frankreich und in der Heimat auszeichneten. 
Der erste dieses Gelehrtengeschlechts war Diogo de Gouveia der 
Altere, ein sehr orthodoxer Doktor der Theologie an der Sorbonne 
und heftiger Gegner der Protestanten und des Erasmus. Aber 
ais Leiter einer der besten Pariser Anstalten, St. Barbara, war 
sein Wirken von erheblichen Nutzen fiir die zahlreichen portu- 



und kritisch untersucht worden in der Abhandlung von Albin Eduard Beau: 
As Relações Germânicas do Humanismo de Damião de Góis, 1941. 

1 Auf der ordentlichen Sitzung der portugiesischen Akademie fiir 
Geschichte, am 23. 11. 1938. Vgl. a. den in der Sitzung vom 13. 12. 1939 
vorgelegten Zusatz (im Boletim der genannten Akademie, 1937-38, S. 189 u. 
1939 S. 105). Es ist zu wiinschen, dass das wichtige Dokument bald der 
õffentlichkeit zugãnglich gemacht wird. 

2 In dem vorliegenden Artikel beschrãnken wir uns darauf, im Grossen 
die Beziehungen von Marcial zu Erasmus und Melanchthon darzustellen und 
sein curriculum vitae in den Hauptzugen wiederzugeben. Auf nâhere Einzel- 
heiten, die hier zu weit fuhren wiirden und darum auf ein Mindestmass 
beschrãnkt bleiben, gchen wir genauer und ausfuhrlicher in einer schon im 
Druck befindlichen Arbeit ein : O processo na Inquisição de Mestre João da Costa. 
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giesischen Scholaren, die vor der Reform unserer Universitãt 
und ihrer Verlegung nach Coimbra 1537 in die franzõsische 
Hauptstadt strõmten. Seine Schwester, Inês de Gouveia *, hei- 
ratete einen Spanier, offenbar adligen Geschlechts, Alfonso Lopes 
de Ayala. Der Heirat entsprangen ausser anderen Kindern der 
erstgeborene Marcial; ferner André de Gouveia, der spãtere 
Rektor der Pariser Universitãt und Leiter der Anstalten St. Bar- 
bara und Guyenne in Bordeaux und schliesslich des Colégio 
das Artes in Coimbra, — seine grosse pãdagogische Begabung 
pries der Schiiler Montaigne, der ihn le plus grand principal de 
France nannte 2 ; und der Philosoph, Poet und Jurist António 
de Gouveia, einer der grõssten Rechtsgelehrten der Renaissance 3 . 
Es ist eigenartig festzustellen, dass die drei Briider, obwohl sie 
unter der gestrengen Disziplin und Aufsicht des Onkels aufwuch- 
sen, sich durch Ideale verfiihren liessen, die dem alten Theologen 
verhasst waren, und des Irrglaubens verdãchtig wurden. Tatsãch- 
lich wurden Marcial, André und António des heimlichen Protes- 
tantismus angeklagt; der letztere galt sogar ais Unglãubiger. 

Auf Grund unbestimmter Geriichte, deren Bedeutung nicht 
uberschãtzt werden darf, ist neuerdings behauptet worden, dass 
die Gouveias judischer Abstammung seien. Die Frage ist wichtig 
im Zusammenhang mit dem Ursprungsproblem des portugiesi- 
schen Humanismus uberhaupt. Bekanntlich standen in Spanien 
wãhrend der Renaissance Illuminismus und Erasmismus in inniger 



1 Barbosa Machado, Bibliotheca Lusitana, 2. Aufl., Band 1, Seite 147 
und 286, Band m, Seite 397. 

* Essais. 1 . Buch, Kap. XXVI, Seite 340 des 1 . Bandes der Ausgabe von 
Pierre Villey. Vgl. a. den schõnen Artikel von M. Bataillon, Sur André de 
Gouvea, in O Instituto, Band 78, Seite 1 ff. 

3 Vgl. Joaquim de Carvalho, António de Gouveia e o Aristotelismo da 
Renascença, 1916; Lothar Thomas, Geschichte der Philosophie in Portugal, 
S. 195. Von der ãusserst seltenen kleinen Schrift António de Gouveias zur 
Verteidigung des durch Pierre de la Ramée angegrifTenen Aristóteles verõf- 
fentliche Aquilino Ribeiro eine Facsimile-Ausgabe mit Obersetzung: Em prol 
de Aristóteles, 1940. 
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Wechselbeziehung zueinander. Es kann aber, wie Mareei Batail- 
lon 1 feststellt, nicht reiner Zufall sein, dass fast alie Illuminaten, 
deren Abstammung bekannt ist, Familien angehõrten, die erst 
kurz vorher getauft worden waren. Der portugiesische Gesandte 
am Hofe Karls V., António de Azevedo Coutinho, berichtete schon 
1527 seinem Kõnig gelegentlich der in Valladolid tagenden Ver- 
sammlung, die uber die Lehre des Erasmus befinden sollte, dass 
die Mehrzahl der dort vereinigten Anhãnger des Humanisten 
jiidischer Abstammung sei 2 . Das íiber das Nachbarland Gesagte 
kõnnte nahelegen, auch bei den portugiesischen Anhãngern des 
Erasmus, die úbrigens nichts mit dem Illuminismus zu tun haben, 
jiidische Herkunft vorauszusetzen und in ihren religiõsen und 
ethischen Idealen, ihrem Streben nach einem gereinigten Chris- 
tentum und einer grundlegenden Kirchenreform eine zwar 
mehr oder minder ernstgemeinte, im Grunde aber doch blut- 
bedingte Haltung und die Àusserung einer geistigen Unruhe 
zu sehen, die sich daraus erklãrt, dass ihre Trãger nie im Katho- 
lizismus heimisch geworden sind. Zum Beweis dafúr kõnnte 
die jiidische Abstammung der Gouveias angefúhrt werden. Das 
wãre jedoch ein Trugschluss. Denn die altchristliche Herkunft 
der Familie ist sogar von den Inquisitoren in ihrem Urteil úber 
Marcial de Gouveia ausdriicklich bestãtigt worden. Ebenso 
stammten die iibrigen portugiesischen Humanisten, die durch die 
Inquisition ais heimliche Anhãnger des Protestantismus verfolgt 
wurden, wie Damião de Góis, João da Costa, Diogo de Teive, 
Fernão de Oliveira und D. Lopo de Almeida aus Familien ohne 
den Makel des israelitischen Blutes 3 . So weit es sich uberblik- 



1 In der ausgezeichneten und reichhaltigen Monographie Érasme et 
rEspagne, 1937, Scitc 194. 

2 Vgl. M. Bataillon, Les Portugais contre Érasme à VAssemblée théolo- 
gique de Valladolid, in der Revista da Universidade de Coimbra, Band XI, 
Scite 209; und O processo na Inquisição de Mestre João da Costa, Scite 294. 

3 Der Prozess von Tcivc wurde von uns 1943 unter dem Titel: O pro- 
cesso na Inquisição de M* Diogo de Teive herausgegeben ; der von Costa folgt in 
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ken lâsst, fand in Portugal, im Gegensatz zu Spanien, die Anhãn- 
gerschaft an Erasmus keinen nennenswerten Widerhall im Volke; 
sie setzte sich aus einer geringen Obserschicht von Gelehrten 
zusammen, die im Auslande studiert und fremde Lãnder bereist 
hatten und die alie von einwandfreier, zuweilen sogar adliger 
Abstammung waren. 

Wenn wir einer Aussage von Marcial de Gouveia selbst 
glauben diirfen, wãre sein Geburtsjahr um 1506 anzusetzen, 
aber es gibt Griinde, ihn fur einige Jahre alter zu halten. Es ist 
nicht bekannt, wo er anfânglich studiert hat, bevor er, — wie 
der Humanist und Mathematiker Elias Vinet bezeugt 1 — ais 
Stipendiat des portugiesischen Kõnigs nach Paris ging, um in der 
St. Barbara-Schule weiterzustudieren, die unter der Leitung des 
Onkels zu einer wahrhaft portugiesischen Anstalt geworden war. 
Wir halten es fur sehr wahrscheinlich, dass seine erste Imma- 
trikulation an der Pariser Universitãt im Jahre 1522 erfolgte, 
gleichzeitig mit der seines Bruders André, obwohl dieser ais der 
Jungere einem spãteren Jahrgang angehõren músste 2 . Schon 
nach kurzer Zeit, im Jahre 1524 oder gleich danach, beendete 
Marcial sein philosophisches Studium ais Magister Artium. 
Es schient, dass dies der einzige akademische Grad ist, den er 



Balde. Ober Fernão de Oliveira vgl. Henrique Lopes de Mendonça, O Padre 
Fernando Oliveira e a sua obra náutica, 1898, Seite 9-128. Von D. Lopo 
de Almeida, der durch die Inquisition angeklagt und verhaftet wurde, wissen 
wir dass er verurteilt worden ist. 

» «Três fuerunt fratres Lusitani, Martialis, Andraas, Antonius: quos 
Lutetiae Régis Portugalliae sumptu, patruus, in schola Barbarana, cui praeerat, 
pueros instituendos curauit»; Andreas Schott, Hispaniae Bibliotheca, 1608, 
Band III, Seite 475. 

2 Ricardo Villoslada, La Universidad de Paris durante los estúdios de 
Francisco Vitoria O. P., 1938, S. 414, gibt an, dass 1522 Andre und ein «Melchor 
de Gouvea», ebenfalls aus dem Bistum Évora, immatrikuliert worden sind. 
Sollte es sich nicht um Marcial handeln, dessen verhâltnismãssig seltener 
Name in dem handschriftlichen Verzeichnis versehentlich falsch geschrieben 
wurde? 
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erworben hat. Tatsãchlich beschloss er, anstatt sein Studium 
an einer der hõheren Fakultáten fortzusetzen — und zweifellos 
trat der Onkcl mit grõsstem Nachdruck dafur ein, dass er Theolo- 
gie studieren sollte — , sich von jeder Bevormundung zu befreien, 
indem cr Paris verliess. Er ging nach Lyon, wo er funf Jahre 
lang lehrte. Wie fur sehr viele Humanisten, so begann auch 
fur ihn ein Wanderleben, das ihn an keinem Orte hielt. Von 
der Rhonestadt aus begab er sich nach Italien. Er bereiste 
es 2 oder 3 Jahre lang und lehrte in Pádua, Siena und Neapel. 
In dei Entwicklung seines religiõsen Denkens spiegelt sich viel- 
leicht sein Aufenthalt in der ersten dieser Stãdte wieder, die in 
der Renaissance Mittelpunkt rationalistischer Strõmungen war l . 
In Neapel hatte er einen schweren Unfall, der seine Gesundheit 
fur immer zerstõrte, wenn man seinen spãteren Aussagen vor 
dcn Inquisitoren Glauben schenken darf. Ais er eines Tages 
mit einem Freunde spazieren ging, sturtze er von der Mauer der 
Capuana in den Hof. Er kehrte ais Prinzenerzieher nach Frank- 
reich zuruck und lebte etwa vier Jahre im Dauphiné, wahr- 
scheinlich in dem kleinen Dorf Tullete. Wáhrend dieses Zeit- 
abschnittes — vielleicht dem íuhigsten in diesem so unruhvollen 
Leben — wird er das einzige von ihm verõffentlichte Werk in 
Druck gegeben haben. Es handelt sich um eine lateinische Gram- 
matik nach den Grundzugen des noch im Schulgebrauch befind- 
lichen Handbuches von Donato, Institutiones in octo orationes 
partes. 1534 in Paris verlegt, ist es ein sehr seltenes Buch, 
wenn uberhaupt noch ein Exemplar davon existieren sollte 2 . 
Elias Vinet berichtct noch von Gedichten, Elegien und ande- 
ren Versen nach dem Vorbild seines Lieblingsdichters Ovid, 
die Marcial ihm in Poitiers gezeigt, aber nicht verõíTentlicht 



1 Uber die Einfiusse, die von Pádua aus auf die franzõsischen Schulen 
ausgingen, vgl. Henri Busson, Les sources et le développement du Rationalisme 
dans la Littérature française de la Renaissance, 1922, S. 29. 

2 Quicherat, Histoire de Saint-Barbe, 1860, I, S. 130, erklãrt, dass es in 
franzõsischen Bibliotheken nicht vorhanden ist. 
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hat i. Eine Abhandlung gegen Luther blieb gleichfalls unverõf- 
fentlicht. Marcial de Gouveia gehõrt also wie sein Bruder André 
zu den Humanisten, deren literarische Schõpfungen wir unbe- 
deutend nennen miissen im Vergleich zu ihrer sonstigen Tãtig- 
keit, die sie ganz der pãdagogischen Aufgabe widmeten. 

Vielleicht auf einer kurzen Reise nach Paris ais Prinzener- 
zieher, wenn nicht schon in Italien, lernte er Hebráisch bei Paulo 
Paradis, einem italienischen Neuchristen, der von Fianz I. fur 
das Collège de France verpflichtet wurde. 2 

Nach vierjãhrigem Aufenthalt im Dauphiné beschloss unser 
Humanist, nach Paris zurúckzukehren. Dem geraden Weg zog 
er eine lange und ausgedehnte Reise durch Deutschland vor, 
auf die wir noch náher eingehen werden. Der Aufenthalt in 
der franzõsischen Hauptstadt, wahrscheinlich an der St. Barbara 
-Schule, war úbrigens nicht von langer Dauer. Nach etwa einem 
Jahr finden wir ihn wieder unterwegs, durch den Ruhm der Uni- 
versitât Poitiers angezogen, welche in den juristischen Wissen- 
schaften eine der ersten Frankreichs war, um sich dort dem Stu- 
dium des kanonischen und weltlichen Rechts zu widmen. Dort 
lebte er etwa drei Jahre. Er studierte und lehrte gleichzeitig 
ais Professor der Humaniora, und zwar mit gutem Erfolg, denn 
er war bekannt ais der «portugiesische Philosoph». Beeinflusst 
durch den Gesandten Rui Fernandes de Almada, den frúheren 
Faktor in Antwerpen, der dort mit Durer Freundschaft geschlossen 
und von ihm zum Zeichen des Dankes verschiedene seiner Werke 
zum Geschenk erhalten hattc, darunter den "Heligen Hierony- 
mus" 3 , beschloss er nach Portugal zurúckzukehren, wo er hoffte, 
ein ehrenvolles Wirkungsfeld an der reorganisierten Universitãt zu 
finden. Wirklich kam er im Mãrz 1541 hier an und erhielt von 
Johann III. den Auftrag, in den Schulen des Klosters Santa Cruz 



1 Andreas Schott, 1. c. 

2 Quicherat, 1. c, S. 129. 

3 S. Joaquim dc Vasconcelos, Albrecht Durer e a sua influência na 
Península, 2. Aufl., 1929, S. 43. 
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zu lehren, das damals noch Teile der Fakultãten beherbergte. 
Dcs Wartens auf die versprochene, aber sich verzõgernde Ernen- 
nung mude, nahm er nach drei Monaten des Elends die wieder- 
holten Einladungen des Erzbischofs von Braga, D. Fr. Diogo da 
Silva, an, dort mit erhõhtem Gehalt zu lehren K In Braga las 
er ausser «Rhetorik» und «Poetik» wenigstens einige Zeit hindurch 
«Grammatile», d. h. Latein, und ein Jahr lang fúr die Donherren 
und Geistlichen iiber den Psalter. Es darf nicht úberraschen, 
einen Laien ais Lehrer in Religionssachen vor Geistlichen stehen 
zu sehen; denn Marcial erzãhlt selbst, dass er zu seiner Erbauung 
die Heilige Schrift und die Kirchenvãter studiert habe. 

Ais D. Manuel de Sousa Erzbischof von Braga wurde, setzte 
er das Gehalt des Magisters, der inzwischcn geheiratet und eine 
Familie gegrundet hatte, empfindlich herab. Darum gab der 
Humanist den Lehrsthul auf und zog sich in die Heimat seiner 
Frau nach Porto zuruck. Porto war jedoch nicht der ideale 
Ort fiir einen Gelehrten. In der bewegten, ganz dem Handel 
und der Industrie gewidmeten Stadt gediehen die Studien nicht. 
Kaum, dass es obskure Elementarschulen gab, mit unbedeutenden 
Lehrern an der Spitze, die sehr schlecht bezahlt wurden. Aber 
im Augenblick bot sich Marcial keine eintrãglichere Beschãftigung, 
so dass er sich sehr glucklich pries, ais es ihm gelang, die Ratsmit- 
glieder dahin zu bringen, ihn ais Lehrer fiir Grammatik anzu- 
stellen. Sein Gehalt wurde ihm aus den Salzsteuern ausgezahlt, 
wozu die Billigung durch Johann III. nôtig war. Er machte eine 
Eingabc, damit das sehr geringe Gehalt von 10 000 Realen im 
Jahre, ausser den Kolleggeldern der Studenten, auf das Doppelte 
festgesetzt wurde. Zunâchst wurde sie ais wenig rechtschaffen 
von den guten Ratsmitgliedern entriistet abgelehnt, bis er am 



1 Ober die Professur Marciais in Braga s. den Brief Gaspar de Car- 
valhos vom 10. 8. 1542, bei Teófilo Braga, Historia da Universidade de Coim- 
bra, II, S. 120; und Pedro de Azevedo im Boletim da Segunda Classe, der Aca- 
demia das Ciências, Band IX, S. 336; sowie einen unverõffentlichten Brief, den 
^vir io jy f(j c c s s i.) fií-i I ti íj w / si ç ti o cJc €Stf€ J (.) ao íla $ s t ci h l. f ti u s boii wcr • 
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Ende doch erreichte, was er wollte K Im Sommer 1546 wurde 
er zum Magister ernannt. Nach eigenen Aussagen lehrte Marcial 
ein Jahr in Porto, obgleich alies darauf hinweist, dass er noch 
nach Ostern 1549 dort wohnte. 

In der Zeit, in der Marcial de Gouveia unbekannt und schlecht 
bezahlt in Porto Vorlesungen hielt, bereitete man in Coimbra, 
dank der Fiirsorge und grosszúgigen Unterstútzung des Kõnigs, 
die Grúndung eines Institutes vor — des «Colégio das Artes». 
An ihm sollten die klassischen Sprachen, Humaniora und Phi- 
losophie gelehrt werden. Zu seiner Leitung berief Johann III. 
den Bruder von Marcial aus Bordeaux. Dieser, der grosse 
Pàdagoge André de Gouveia, verpflichtete im Auftrag des Monar- 
chen an das neue Institut eine Auslese portugiesischer und aus- 
lãndischer Professoren, die sich durch ihre Lehrtãtigkeit an fran- 
zõsischen Anstalten einen Namen gemacht hatten und Anfang 
April 1547 nach Portugal kamen. Die offizielle Erõffnung des 
Institutes fand allerdings erst am 21. Februar des folgenden 
Jahres statt 2 . Alles weist darauf hin, dass André de Gouveia 
den Bruder nicht nach Coimbra berief. In einem Brief Marciais 
an Johann III. von 1. August 1547 glauben wir sogar Anzei- 
chen einer durch das Verhalten des Bruders hervorgerufenen 
Verstimmung zu finden 3. Doch lasst sich das Verhalten des 
Prinzipals rechtfertigen. Jahre zuvor, ais Marcial in Poitiers 
lebte, hatte er ihm aus Bordeaux geschrieben, um bei ihm fúr den 
Bruder António Unterschlupf zu erbitten, der sich, des Ketzer- 
tums verdãchtigt, in schwieriger und geíahrlicher Lage befand. 
Doch Marcial hatte es vorgezogen, eher die bruderliche Liebe 
ais den guten Ruf zu opfern, den er in Poitiers genoss, und die 
Bitte zum grossen Schmerz Andrés abgeschlagen. Wenn dieser 
die Beziehungen zu dem Eigensúchtigen auch nicht abbrach, so 



1 Vgl. Magalhães Basto, Os Portuenses no Renascimento, 1931, S. 19. 

2 Vgl. unsere Monographie O Colégio das Artes, Band 1, 1924, S. 71 u. 90. 

3 Vgl. Teófilo Braga, Historia da Universidade de Coimbra, Band II, 
S. 121. 
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ist es doch verstãndlich, dass er ihn jetzt nicht unter die Profes- 
soren des Institutes aufnahm. Marcial war nicht der Mann, 
Unbill zu verzeihen. Wie gross er immer ais Lehrer und Huma- 
nist gewesen sein mag, charakterlich hat er sich oft oberflãchlich, 
chrgeizig, rachsuchtig und vor aliem unaufrichtig erwiesen. In 
seiner Eitelkeit verwundct, ráchte er sich, wenn nicht an seinem 
Br li der, der am 9. 6. 1548 unverhofft vom Tode ereilt wurde, 
so doch an dessen Freunden und Mitarbeitern. Es scheint, dass 
er erst nach dem Ableben Andrés einen Lehrstuhl am Colégio 
das Artes erhielt. Die Ernennung verdankte er dem neuen Leiter, 
seinem Vetter Diogo de Gouveia Júnior. Dieser war recht 
verschieden von seinem Vorgânger. Ais sehr orthodoxer Pariser 
Theologe teilte er die schlechte Meinung seines Onkels, des alten 
Leiters der Schule von St. Barbara, úber André und dessen 
Freunde. Die Professoren, die aus Bordeaux nach Coimbra 
berufen worden waren, hatten von den alten Magistern, den 
«Parisern», die durch sie von ihren Lehrstuhlen verdrãngt worden 
und ihnen daher feindlich gesonnen waren, die Bezeichnung 
«Bordeauxensen> erhalten l . Marcial, der um seiner religiõsen 
Gedankengãnge willen zwar nicht zu den Orthodoxen zãhlte, 
konnte wegen der Verstimmungcn und Umstãnde seiner Ernen- 
nung auch nicht mit den «Bordeauxenscrn» sympathisieren. Jedoch 
verwandelte sich sein bõser Wille in wahren Hass, der sich bis zu 
mõrderischen Absichten steigerte, ais Johann III. Diogo de Gou- 
veia seines Amtes enthob und ihn durch João da Costa ersetzte. 
Die Gegenpartei sah darin eine Folge von Intrigen des Ernannten 
und der anderen «Bordeauxenser». Das veranlasste den Abge- 
setzten, die durch André de Gouveia nach Portugal berufenen 
Magister bei dem Grossinquisitor, Kardinal D. Henrique, ais 
heimliche Protestanten zu denunzieren. Drei von ihnen kamen 
im August 1550 ins Gefãngnis. 



I Zur Geschichte der Gegnerschaft zwischen beiden Gruppen vgl. 
unser Arbeit O Colégio das Artes, L Wir hoffen, auf Grund noch vollstân- 
digerer Dokumente bald eine neue Darstellung geben zu kõnnen. 
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Wãhrend die Inquisition heimlich und vorsichtig die Ver- 
folgung der der Ketzerei verdãchtigten «Bordeauxenser» vorbe- 
reitete, gehõrte Marcial de Gouveia in Coimbra zu den Profes- 
soren des Colégio das Artes, die in heftigem Kampf gegen den neuen 
Leiter und seinen Gehilfen und Freund Diogo de Teive traten. 
Er fúhlte sich durch Costa benachteiligt, weil er die Auszahlung 
einer gewissen Summe seines Gehaltes hinausgezõgert hatte. 
Nicht genug damit, dass er ihn õffentlich vor den Studenten 
beschimpfte, drohte er ihm sogar mit dem Tode und nahm in 
die Vorlesungen einen unter dem Talar versteckten Degen mit l . 
Auf die gleiche Weise bedrohte er Diogo de Teive, weil unter 
anderem der Vater dieses Kollegen, Sebastião Gonçalves, ihn 
um Ríickzahlung einer in Braga geliehenen und nie beglichenen 
Schuld gebeten hatte 2 . Die ganze Armseligkeit seines Cha- 
rakters zeigte sich jedoch besonders nach der Gefangennahme 
von João da Costa, Teive und Jorge Buchanan 3 im August 1 550. 
Er und der Professoi fiir Griechisch an der Universitãt, Vicente 
Fabricius, fanden nichts dabei, die unglíicklichen Kollegen in 
Unterhaltungen ais Lutheraner blosszustellen. Dabei waren 
sowohl Marcial ais der deutsche Hellenist der Ketzerei genau so 
verdãchtig wie jene, und es dauerte auch gar nicht lange, bis sie 
ihrerseits der Inquisition angezeigt wurden... Schliesslich, ais 
Marcial und Fabricius in den Prozessen von Costa und Teive ais 
Zeugen aufgerufen wurden, zeigte es sich, dass weder der eine 
noch der andere etwas Konkretes oder Wesentliches gegen die Ver- 
hafteten auszusagen hatte 4 . Beide trugen zum grossen Teil die 



1 Vgl. unscrc in Druck befindliche Arbcit O processo na Inquisição 
de Mestre João da Costa, S. 234. 

2 Vgl. unscre Arbeit O processo na Inquisição de A/.« Diogo de Teive, 
1943, S. 174. 

3 Vgl. Buchanan na Inquisição, hg. von Guilherme Henriques, im Archivo 
Histórico Portuguez, V, S. 240 ff. 

4 Vgl. O processo na Inquisição de M*. Diogo de Teive, S. 48 
und 108 ; O processo na Inquisição de Mestre João da Costa, S. 134 und 135. 
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Verantwortung fur die Verfolgung der «Bordeauxenser» und 
fuhlten dadurch ihren Rachedurst befriedigt. Infolgedessen geriet 
der grõsste Teil der auslándischen Professoren Coimbrãs oder 
derjenigen, die jenseits der Pyrenãen studiert hatten, in 
allgemeinen Verdacht, was schliessJich auch zur Einkerkerung 
Marciais und zur Anzeige des Vicente Fabricius an die Inquisi- 
tion fuhrte. 

Die Verhaftung Marcial de Gouveias ging nicht auf die 
Inquisition zurúck, wie es natúrlich gewesen wãre, sondem 
vielmehr auf den Grafbischof von Coimbra, D. Fr. João Soares, 
der sich dafur rãchte, dass er ihm nie einen Antrittsbesuch gemacht 
hatte. Ausserdem verzieh der Priester niemals, dass einer die 
Sittenlosigkeit des Klerus von Coimbra so schonungslos tadelte; 
denn der Prãlat gab allen voran ein schlechtes Beispiel... Viel- 
leicht wirkte auch die geringe Sympathie zwischen Marcial und 
den Jesuiten von Coimbra auf Fr. João Soares zuruck, da diese 
enge Beziehungen zu dem Bischof unterhielten. Aus freiem 
Willen berichtete der Humanist spãter den Inquisitoren von 
seinen Unstimmigkeiten mit den «Aposteln», die genau aus dem- 
selben Grunde entstanden waren, wie die Feindschaft zwischen 
der Gesellschaft Jesu und den «Bordeauxensern», nãmlich dem 
feurigen Bekehrungseifer der Jesuiten. Sie brachten viele Stu- 
denten des Colégio das Artes, die nach Meinung der Professoren 
noch zu jung dazu waren, dahin, das Jesuitengewand anzuziehen. 
Marcial erklãrte, die Jesuiten nicht zu hassen und manchmal 
sogar willens gewesen zu sein, in die Gesellschaft einzutreten, 
wenn dem nicht Hindernisse entgegengestanden hãtten. Demun- 
geachtet gab er zu, anders iiber sie geurteilt zu haben, da sie die 
Júnglinge dazu veranlassten, in den Orden einzutreten, darunter 
einige seiner Schiiler, und sie ihm auch zwei Neffen nehmen 
wollten, denen er darum verboten hatte, ihnen zu beichten. 
Dennoch geniigt weder diese Unstimmigkeit noch die Anwesen- 
heit des beriihmten P. Leão Henriques bei dem Zeugenverhõr 
des Cristóvão Vaz, um die Behauptung, die Gesellschaft Jesu 
sei fiir die Verhaftung Marciais verantwortlich, zu rechtfertigen. 
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Ganz von sich aus oder wahrscheinlicher noch auf Veranlassung 
des Grafbischofs, erschienen am 30. Juni und 4. Juli 1551 Cristóvão 
Vaz und João Pais vor diesem. Der erste war seit sieben Jahren 
ais Diener bei dem Humanisten und der andere, ein Student, 
vielleicht ein Neffe Marciais, lebte seit neun Monaten bei ihm. 
Beide klagten ihn schwer der Irrglãubigkeit an. Noch ein dritter 
Zeuge wurde am 12. 8. vom Prálaten vernommen, nãmlich der 
Student Pedro Martins, der ebenfalls seit etwa eineinhalb Jahren 
in Marciais Haus wohnte. Ihre Aussagen stimmten uberein 
und waren sehr belastend. Aus ihnen ging hervor, dass Marcial 
sich mit wenigstens dem Anschein nach viel grõsserer Waghalsig- 
keit ais die «Bordeauxenser» wãhrend der zwei in Coimbra ver- 
brachten Jahre durch seine Handlungen schwer verdãchtig gemacht 
hatte. Er bot der Intoleranz seiner Umgebung damit die Stirn und 
Hess sich nicht durch das den Kollegen Widerfahrene schrecken. 
Er scheute sich nicht, in beleidigenden Ausdrúcken zu behaupten, 
dass der Klerus in Coimbra betrugerisch, falsch und sittenlos sei, 
und schien ihm das Vermõgen zu konsekrieren, absprechen zu 
wollen. Er schrieb die durch den Klerus veranlasste Verfolgung 
der Protestanten der Tatsache zu, dass diese ihn in ihren Schriften 
angegrifTen hatten. Und er stellte die kuhne Behauptung auf, dass 
die Lutheraner dem christlichen Studium mit Eifer ergeben seien. 
Fur die Mõnche zeigte er auch nicht mehr Achtung. Von den Pãps- 
ten sprach er wenig respektvoll, und die pãpstlichen Bullen, (port. 
bulas), nannte er burlas (Schwindel), was bei einem Mann, der sich 
wenig aus dem Kirchenbann machte, auch nicht verwundern kann. 
So erklãrte er den ahnungslosen Inquisitoren, dass er es gewagt 
hatte, in Braga, wo er sich— ubrigens wegen geldlicher Angelegen- 
heiten und nicht aus religiõsen Grunden — verantworten sollte, 
dem Vertreter der Anklage, der das Urteil zu fallen hatte, mitten 
im Verhõr zuzurufen: «Ihr bannt mich im Namen des Papstes, 
doch ich banne Euch im Namen Jesu Christi. Der Papst hat 
kein Recht, mich zu bannen, denn ich habe ihn nicht beleidigt!». 
Die Zeugen hatten ihn kaum jemals zur Beichte gehen sehen. 
Das stand im Einklang mit der Meinung, die er ihnen gegenúber 
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ãusserte, die Ohrenbeichte sei keine gõttliche Einrichtung und 
die wahre Beichte nur innerlich. Die Male, die er der Messe 
bis zum Schluss beiwohnte, waren zu záhlen, vor den Predigten 
floh er. Er verbot sogar seiner Frau und seiner Schwiegermutter, 
in die Kirche zu gehen, indem er ihnen erklãrte, Gott sei genau 
so gut wie dort auch in seinem Hause. Ais im Mai 1551 in Coim- 
bra der allgemeine Ablass feierlich gewãhrt wurde, erlaubte er 
seiner Frau nicht, ihn zu erwerben und erwarb ihn selber auch 
nicht. Er behauptete, dass die Pãpste die Ablassfeiern nur 
veranstaltcten, um Geld zu bekommen... Die Frauen, die auf 
Wallfahrten gingen, hielt er fúr verderbt. An Fastentagen ass er 
immer Fleisch. Er fastete niemals, und riickhaltslos riihmte er sich, 
wie wir noch sehen werden, der Freundschaft mit Melanchthon. 

Im Besitz der Aussagen der ersten beiden Zeugen, war der 
Bischof in der Lage, gegen den Ketzer vorzugehen. Unter dem 
Vorwand, dass die Flucht Marciais zu befurchten sei, wenn er 
von der getroffencn Massnahme erfúhre, benachrichtigte er nicht 
erst die Inquisitoren, sondem liess ihn ganz plõtzlich am 5. 7. 1551 
einkerken. Ais bei dieser Gelegenheit das Eigentum des Ver- 
hafteten inventarisiert wurde, ergab sich ein neuer Bewcis fiir die 
Nichtbeachtung der Vorschriften der Kirche. Unter den Buchern 
fanden sich vier verbotene Werke: Commentaria in omnes de arte 
rethorica Marci Tulli Ciceronis libros, mit zwei Aufsãtzen von 
Melanchthon; eine lateinische Ausgabe der «Gesprãche» (CoU 
loquia) von Erasmus; Physbgnomiae et chiromantiae compendium, 
von Bartholomãus Coclitis; und ein anonymes Buch mit dem Titel: 
Postillae majores totius anni cum glossis et quaestionibus. Wie 
Marcial selber berichtet, wurde bei ihm noch ein anderes Werk 
gefunden, und zwar von dem berúhmten deutschen Humanisten 
Reuchlin: De arte cabalística libri tres. 

Es stand dem Graf bischof nicht zu, Marcial de Gouveia 
zu richten, denn es gab Glaubensrichter, die eigens damit beauf- 
tragt waren, Verstõsse gegen die Religion zu ahnden. Darum 
wurde er den Kerkermeistern der Lissabonner Inquisition uber- 
geben. Welche Ironie des Schicksals! Wer hãtte es Marcial, 
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dem Denunzianten der «Bordeauxenser», gesagt, dass er in den 
Gefangnissen der Inquisition ihr Leidensgenosse werden wíirde? 
Der Prozess gegen den Humanisten verlief ausserordentlich 
schnell. Zum ersten Mal musste er am 18. Juli 1551 vor den 
Richtern erscheinen, und schon am 6. Oktober wurde er verur- 
teilt und schwor er ab. Wãhrend dieser Zeitspanne folgte eine 
Vernehmung der anderen, entsprechend der Gewohnheit der 
Inquisitoien, die Geduld der Angeklagten zu zermurben, bis sie 
gestãndig wurden l . Da es nach verschiedenen Vernehmungen 
den Richtern aber nicht gelungen war, Marcial ein offenes 
Gestãndnis zu entreissen, musste der Prozess den Rechtsweg gehen. 
Am 8. August legte der Gerichtsfiskal, der gleichbedeutend mit 
dem offiziellen Anklãger war, die Klageschrift vor, in der die durch 
die Zeugen gegen den Beschuldigten und durch den Fiskal aufge- 
nommenen Klagen zusammengefasst waren. Es verwundert nur, 
dass in diesem Dokument nicht auf die Hindernisse Bezug genom- 
men wird, die der Angeklagte seiner Familie bei Erfúllung ihrer 
religiõsen Pflichten in den Weg legte. Am 1 1 . August antwortete 
Marcial schriftlich auf die Anschuldigungen der Klageschrift. 
Diese Verteidigung ist wertvoll fur die Beurteilung seines Cha- 
rakters und seiner religiõsen Gedankengãnge. Da er sich nach 
Ansicht der Inquisitoren in dieser Antwort aber weder gãnzlich 
rechtfertigte noch demutig die ihm zur Last gelegten Siinden 
zugab, musste der Prozess in eine neue Phase eintreten. Der 
Untersuchungsrichter Dr. Ambrósio Campelo legte dem Ange- 
klagten nahe, einen Verteidiger zu bestellen. Auf Bitten Marciais, 
der in der Hauptstadt niemanden kannte, der den Ansprúchen 
geníigte, nannte ihm der Richter selber André Gil. Doch der 
Humanist, aus Angst vor den Gefahren, die ihm bei fortgesetztem 
Leugnen drohten, zeigt sich zu weitgehenden Erklãrungen geneigt. 
Tatsãchlich bat er gleich am 12. August, die Ernennung eines 
Verteidigers zu verschieben. Am folgenden Tage rief er den 



1 Es muss botont werden, dass die Inquisitoren weder Marcial noch 
Teive, Costa, Buchanan, Fernão de Oliveira oder Damião de Góis foltern Iiessen. 
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Inquisitor Fr. Jorge de Santiago in den Kerker und sagte ihm, 
er wolle ihm beichten, denn er wisse, dass Irren menschlich sei, 
es aber teuflisch wãre, im Iirtum zu beharren. In Wirklichkeit 
ging er freilich weder in dieser Aussage noch in den folgenden 
wesentlich úber das schon vorher Gestandene hinaus. 

Bei nãherer Betrachtung der Aussagen des Angeklagten ergibt 
sich, dass er nach und nach die Richtigkeit des grõssten Teiles 
der Anschuldigungen zugab, wenn er auch natiirlich versuchte, 
ihre Bedeutung herabzusetzen. Zu diesem Zweck ging er soweit, 
sich ais einen Schwãtzer zu bezeichnen und einige Ausspriiche 
seinem Zorne zuzuschreiben. Seine Vergehen gegen die Bestim- 
mungen des Fastens, das Fleischverbot, die Gebote des ver- 
gangenen Jubeljahres und sein fruhzeitiges Verlassen der Messe 
entschuldigte er mit den Krankheiten, an denen er litt. Die 
frevelhaften Ansichten, die ihm zur Last gelegt wurden, wie 
z. B. die Griinde, auf die er die Feindschaft des Klerus gegen die 
Protestanten zurúckfuhren wollte, leugnete er zwar nicht ab, 
versuchte aber, sie ais weniger bedeutend hinzustellen. Bei ande- 
ren gab er die Mõglichkeit zu — was in Wahrheit einem Gestãnd- 
nis gleich kam — sie ausgesprochen zu haben, so die Behaup- 
tung, der Papst hãtte allgemeinen Ablass angeordnet, um Geld 
zu verdienen. Die verdãchtigen Àusserungen iiber die Beichte 
erklãrte er ais etwas konfus, um schliesslich zuzugeben, dass es 
ihm geschienen habe, ais sei die Ohrenbeichte ein menschliches 
und kein gõttliches Gebot l. Jedoch bewies er duich Zeugen, 
dass er in den letzten beiden Jahren die Osterbeichte abgelegt hatte. 

Man darf aber aus dem eben Gesagten nicht schliessen, dass 
Marcial vor dem furchtbaren Gericht wie die meisten Ange- 



1 Wahrschcinlich dachte Marcial iibcr dic Entstchung der Beichte 
ebenso wie Erasmus, und wie dieser war er bereit, auf die Frage, ob Christus 
sie eingesetzt habe, zu antworten: «Is quidem auctor est omnis boni: sed an 
ipse instit ucrit hanc confessionem, qualis nunc est in usu ecclesiae, Theologis 
excutiendum relinquo»; Confabulatio pia, in Opera omnia, Lcyden, 1703, 
1, Absatz 652. 
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klagten eine demutige Haltung eingenommen habe, um den 
Richtern Mitleid und Wohlwollen einzuflõssen. Nein, nicht 
einmal der Schrecken des Verbrennungstodes konnte die Stahl- 
hãrte dieser stolzen Seele erweichen. Und einige seiner Aus- 
sagen vor den Inquisitoren grenzten an Tollkiihnheit. So gab 
er unumwunden zu, dass er nicht nur von dem Klerus in Coimbra 
abfãllig gesprochen habe, sondem von allen lasterhaften Christen, 
wenn auch im Eifer und nicht in der Absicht, sie zu beleidigen. 
Er fíigte hinzu, dass er sie tatsãchlich im Zorne Teufel genannt 
habe, aber weit davon entfernt, Reue zu zeigen, erklãrte er, er hãtte 
sie noch schlimmer ais die schlimmsten Teufel nennen sollen, denn 
sie erkennten ihre sterblichen Súnden und legten sie nicht ab. Auf 
andere ebenfalls gewagte Erklãrungen kommen wir noch zuriick. 
Aber Marcial úbertraf sich selbest, indem er zur Tollkuhnheit 
die Unhõflichkeit gesellte. Dem Anklãger, welcher ihn in der 
Klageschrift beschuldigte, schlecht uber den Glauben zu denken, 
entgegnete er: — was den christlichen Glauben und alies damit 
Zusammenhãngende anginge, so fuhlte und glaubte er Gott sei 
Dank genau so gut oder viel besser ais der Anklãger und alie, 
die das Gegenteil behaupteten. Und diese Erklárung darf man 
nicht einem plõtzlichen Wutausbruch zuschreiben, denn er machte 
sie schriftlich, in der Verteidigung gegen die Anschuldigungen 
der Klageschrift. 

Angeklagt war er auch, Beziehungen zu Melanchthon unter- 
halten zu haben. Marcial suchte sie auf seine Weise zu erklãren, 
ohne sie zu leugnen. Ober d iese Punkte geht aus dem Prozess 
Folgendes hervor. Wie schon erwãhnt, unternahm Gouveia eine 
lãngere Reise durch Deutschland, ais er den Dauphiné verliess, 
um nach Paris zu fahren. In Basel hielt er sich nicht weniger 
ais sieben Monate auf, ohne Zweifel durch die Persõnlichkeit 
des ruhmvollsten Humanisten der Zeit angezogen. Wenn man 
Marcial glauben darf — und er scheint nicht zu lugen, da er es 
freiwillig den Inquisitoren zugab, die in ihrem Innersten Bezie- 
hungen zu einem so stark Verdãcbtigten verurteilen mussten — so 
unterhielt er sich õfter mit Erasmus, obgleich dieser damals 
8 
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an seinem Steinleiden erkrankt war. Erasmus lobte einige 
Epigramme Marciais, ja, er schãtzte sie so, dass er sie seinem 
Freund, dem grossen franzõsischen Humanisten Guillaume Budé, 
schickte. Ob nicht aber Marcial selber, der sich ja auf dem Wege 
nach Paris befand, Erasmus gebeten hatte, ihn dem am Hofe 
Franz I. einflussreichen Budé zu empfehlen, und sich daraus die 
Ubersendung der Verse ais Beweis fúr das Talent des Empfohlenen 
erklãrt? Die Begegnung Marciais mit dem beriihmten Rotter- 
damer Humanisten ermõglicht es, die Zeit seiner Reise durch 
die deutschen Lãnder festzustellen. Bekanntlich hatte Erasmus 
Basel vorsichtigerweise am 13. August 1529 1 verlassen, ais dort 
die Reformation endguitig triumphierte, und war erst Ende 
Mai 1535 2 dorthin zurúckgekehrt. Also hielt sich Marcial 
zwischen diesem Datum und spãtestens dem 12. 7. 1536, an dem 
Erasmus starb, in der Schweizer Stadt auf. 

Diese Reise erfiillte Marcial de Gouveia mit dem Wunsch, 
eine andere der grossen Persõnlichkeiten der Zeit kennen zu 
lernen. Er traf Philipp Melanchthon in Freiburg. Aber soll- 
ten sich die beiden wirklich erst 1535 oder im darauffolgenden 
Jahr kennen gelernt haben und nicht schon viel frúher? Marcial 
versicherte in der Tat den Inquisitoren, er habe Melanchthon 
ais jungen Mann kennen gelernt, ais ihn noch niemand der Ketzerei 
beschuldigte. Aber sicherlich wich er von der Wahrheit ab, in 
dem begreiflichen Wunsch, sich der Verantwortung zu entziehen, 
mit einem der Hãupter des Protestantismus verkehrt zu haben. 
Melanchthon kam, durch seinen beriihmten Onkel Reuchlin 
empfohlen, im Sommer 1518 nach Wittenberg, um an der Uni- 
versitãt Griechisch zu lehren. Er verschrieb sich Luther gleich 
mit Leib und Seele und wurde bald ais einer der ersten Reforma- 



» Vgl. dic Briefc von Erasmus und Pirckheimer vom 9.5. u. 15. 6. 1529, 
und an Utcnhovc vom 1. 7. dcsselbcn Jahres, in der Ausg. von Allen, Opus 
epistolarum Des. Erasmi Reterodami, VIU. 161, 230 und 210. 

* S. Hui2inga, Erasmus, deutsche Obcrsctzung von W. Kaegi, 3. Aufl., 
S. 219. 
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toren angesehen l . Das heisst, dass der Name Melanchthons 
schon in ganz Europa mit Bewunderung oder Abscheu gennant 
wurde, ais Marcial sicherlich noch nicht einmal Portugal verlassen 
hatte. Aber Gouveia selber beweist uns, dass er auf seiner 
Reise vom Dauphiné in die franzõsische Hauptstadt den Refor- 
mator kennen gclernt hat, indem er den Inquisitoren erklãrte, 
ihn gesehen zu haben, ais er auf dem angegebenen Wege nach 
Paris kam. Nun erwãhnt er aber in dem curriculum vitae, das 
er gerade fertiggestellt hatte, bloss eine Reise nach Deutschland 
— die, auf der er Erasmus kennen lernen konnte und die, wie 
festgestellt, in der zweiten Hãlfte des Jahres 1535 oder in der 
ersten des folgenden Jahres stattgefunden haben muss. Anderer- 
seits ist bekannt, dass Melanchthon 1536 eine Reise durch Siid- 
deutschland gemacht hat. Er besuchte Frankfurt, Tíibingen und 
Nurnberg un kehrte im November nach Wittenberg zuriick 2 . 
Es ist also wahrscheinlich, dass er in dieser Zeit auch in Freiburg 
war und dort mit dem portugiesischen Humanisten zusammen- 
getroffen ist. Nach dem Gestãndnis, das Marcial de Gouveia 
vor den Inquisitoren ablegte, beschrãnkte sich sein Verkehr mit 
Melanchthon auf einige Unterhaltungen und ein gemeinsames 
Abendessen. Er fúgte hinzu, er habe sich gefreut, mit Melanch- 
thon zu sprechen, weil sie beide im Griechischen und Latei- 
nischen bewandert waren und sie in ihrem Gesprãch auf Themen 
antiker Poesie gekommen seien, ohne Fragen der Heiligen Schrift 
oder des Glaubens irgendwie zu streifen. Er erinnerte sich, dass 
sie sich beim gemeinsam eingenommenen Mahl iiber die Ode 
von Horaz «Pindarum quisquis studet aemulari» unterhalten 
hãtten 3 . Melanchthon habe ihn auch gefragt, wie er den 
Abschnitt aus Ovid «Tres mihi sunt nati, contagia nostra seculi» 



l S. z. B. Ranke. Deutsche Geschichte im Zeitalter der Reformation, 
S. 193 (der Ausgabe des Phaidon-Vcrlags); H. Grisar, Martin Luthers Leben 
und seine Werk, 1927, S. 105. 

1 S. Allgemeine Deutsche Biographie, Band XXI, Scitc 274. 

3 Es ist die 2. des 4. Buches. 
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erklãre, und scheine mit der Antwort sehr zufrieden gewesen zu 
sein. Zweifellos war unser Humanist Fachmann auf diesem 
Gebiet, denn der grosse lateinische Dichter war sein Lieblingsvor- 
bild, das er, wie erwãhnt, nachzuahmen trachtete. Sollten sich 
aber die Beziehungen zwischen beiden wirklich auf diese ober- 
flãchliche Bekanntschaft beschrãnkt haben, oder bestanden Bande 
einer tieferen Freundschaft? Viele Jahre nach dieser Begeg- 
nung, in der Mitte des 16. Jahrhunderts, zõgerte Marcial trotz 
der Intoleranz seiner Umgebung in Coimbra nicht, unter Freunden 
voll Lobes der Freundschaft des deutschen Humanisten zu geden- 
ken. So hõrte ihn der Diener Cristóvão Vaz sagen, dass 
Melanchthon ein rechtschaffener Mann wãre und seine Werke voll 
rechten Glaubens und ohne Irrtum geschrieben seien. Wer sie 
verboten habe, habe sie nicht verstanden. Er riihmte sich, sein 
Freund und Lehrer eines seiner Sõhne gewesen zu sein. Der 
Student João Pais entsann sich, dass Marcial erklãrt hatte, die 
Lutheraner widmeten sich mit Eifer dem christlichen Studium. 
Zum Beweis habe er Melanchthon genannt, von dem er erklãrtc, 
er wâre, «von ein paar Torheiten abgesehen», ein tiichtiger Mann. 
Er prahlte vor dem genannten Schúler damit, dass er schon 
as dem Stil einiger Stãtze den Verfasser erraten kõnne, und tat 
es auch wirklich, indem er Melanchthon die ihm vorgelegte 
Stelle «tolatur abusio totum misacim» zuschrieb. Dies ist ein 
sicheres Zeichen, dass er mindestens einen Teil der Werke des 
Reformators gekannt hat. Dennoch versuchte er, die Inquisi- 
toren davon zu uberzeugen, dass er nur einen Aufsatz uber die 
Reden von Cicero Pro Marcello und Pro Archia gelesen habe, die 
in dem schon erwãhnten Buch enthalten sind, das er bei André 
de Gouveias Tod geerbt hatte und das bei ihm gefunden wurde, 
ais er ins Gefãngnis kam. Er behauptetc, nicht gewusst zu 
haben, dass es verboten war. 

Einmal in den Hãnden der Inquisition, versuchte Marcial, 
den Richtern seine Lobreden auf den Ketzer zu erklãren. Er habe 
ihn in der Tat gepriesen und ihn ais seinen Freund bezeichnet, 
aber das sei nur Ironie gewesen, die anscheinend ernst genommen 
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und nicht richtig verstanden worden sei. Er leugnete nicht, 
Melanchthon rechtschaffen genannt zu haben, doch habe sich 
dies Lob auf die Zeit bezogen, in der er ihn ais Jiingling gekannt 
habe und wo er noch nicht im Rufe eines Ketzers stand; ja, er 
sei wirklich anfangs ein rechtschaffener Mann gewesen, aber 
dann habe ihn Herzog Friedrich von Sachsen verdorben. Mar- 
cial Hess sich sogar zu der kúhnen Behauptung hinreissen, dass 
ubrigens nur Gott wisse, wer ein guter oder schlechter Mensch 
sei... Er gestand, ihn «Gevatter» genannt zu haben, aber nur, 
weil es seine Gewohnheit sei, alie Ketzer und Schlechten so zu 
nennen. Lachend und ironisch hãtte er behauptet, einen seiner 
Sõhne unterrichtet zu haben, aber diejenigen, die eine gleichzeitige 
Handbewegung nach hinten nicht bemerkt hãtten, kõnnten sich 
leicht uber den Sinn solcher Worte tãuschen. Niemals hãtten 
sie im Briefwechsel miteinander gestanden, wenn er auch im 
Scherz behauptet habe, Melanchthon habe ihm viele und sehr gute 
Briefe geschrieben. Von seinen Werken habe er nichts gelesen 
ais den schon genannten Aufsatz, in dem nichts uber Gott oder die 
Jungfrau Maria stunde. Doch gab er die Mõglichkeit zu, behaup- 
tet zu haben, dass diese Schriften gut seien und wer sie verboten 
habe, sie nicht verstanden hãtte. Das war eine sehr kiihne 
Ansicht, denn sie sprach der geistlichen Autoritãt das Recht ab, 
Lektiire von Schriften der Fuhrer der Reformation zu verbieten, 
sobald sie einen literarischen Inhalt hãtten. In aufwallendem 
Stolz — einer seiner hervorragendsten Charaktereigenschaften — 
versicherte er allen Ernstes den Inquisitoren, er wisse ebenso viel 
oder noch mehr ais Melanchthon. Die Erklãrungen Marciais 
vor der Inquisition waren sicher nicht geeignet, ihn von der 
Schuld reinzuwaschen. Es steht ausser Zweifel, dass er mit 
Melanchthon zu einer Zeit verkehrte, in der ihn alie ais einen 
der Fuhrer des Protestantismus kannten, und dass er sich seiner 
Freundschaft rúhmte. 

Die letzte Vernehmung des Angeklagten fand am 26. 
August 1551 statt. Entweder, weil die Inquisition sich mit 
dem Erwiesenen zufrieden gab, oder weil sie sich davon 
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úberzeugt hatte, dass sie ihm nichts mehr entreissen konnte, 
fragte ihn danach der Untersuchungsrichter Ambrósio Campelo, 
ob er noch mit dem Verteidiger sprechen oder sich gegen eine 
Beschuldigung der Klageschrift verteidigen wolle. Gouveia ver- 
neinte. Ermiidet wie er war, wollte er den Kampf nicht weiter 
fortfiihren und fiigte sich resigniert in sein Schicksal. Und er 
tat gut daran! Die Antwort verkiirzte die Urteilssprechung. 
Der Richter liess dem Prozess die Zeugenaussagen hinzufúgen 
und dem Angeklagten mitteilen, er solle sich zur Urtcilsentgegen- 
nahme einfínden. Doch zõgerte sicb das Ende des Dramas 
noch etwas hinaus, ohne dass wir den Grund wissen. Wie 
gewõhnlich trãgt das Urteil kein Datum, doch ging es wahr- 
scheinlich der Abschwõrung unmittelbar voraus, die am 6. Okto- 
ber 1551 stattfand. Die Furcht des Angeklagten beim Erschei- 
nen vor den Richtern zur Entgegennahme des Urteilspruchs 
kann man sich denken. Dieser fiel in Anbetracht der grausamen 
Intoleranz der Zeit und des Gerichts seltsam milde aus. Die 
Inquisitoren hielten dem Angeklagten die Art der Beweisfiihrung 
und seines Gestãndnisses zugute, auch liessen sie seine Erklãrung 
zu einigen Aussprúchen gelten, dass er sich beim Reden nicht 
immer in der Gewalt habe, und zogen die Umstãnde, die ihn 
zu seinen Worten gebracht hatten, in Rechnung. Er wurde zur 
Abschwõrung wegcn leichten Verdachtes in Glaubensdingen 
verurteilt und durfte Lissabon fur eine im Belieben der Inquisi- 
toren stehende Zeit nicht verlassen, ferner musste er die Kosten 
des Prozesses bezahlen, die in Anbetracht seiner Schnelligkeit 
und Eigenart nicht sehr hoch waren. Die feierliche Abschwõrung 
fand allein vor den Inquisitoren statt und nicht in der Form eines 
Autodafé, was dem Humanisten eine schmerzliche Demutigung 
ersparte. Nicht einmal der erzwungene Aufenthalt in Lissabon 
ging uber ein paar kurze Monate hinaus. Der Kardinal-Infant 
D. Henrique erhõrte ais Grossinquisitor die Bitten Marciais um die 
Erlaubnis, zu Frau und Kindern zurúckkehren zu dúrfen. In 
einem Brief vom 19. Januar 1552 gab er Fr. Jorge de Santiago 
Anweisungen, ihm die Abreise nach einem Ort seiner Wahl zu 
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erlauben. Da er den Eindruck hatte, dass er nach Coimbra 
gehen wollte, wies er ihn an, an Dr. Paio Rodrigues de Vilarinho, 
den damaligen Leiter des Colégio das Artes zu schreiben, damit 
der einen geeigneten Beichtvater aussuche, dem Gouveia an den 
vier Hauptfeiertagen des Jahres beichten solhe. Der Kardinal 
-Infant bestimmte ausserdem, dass Fr. Jorge ihn dazu ermahnen 
solle, kunftig seine Frau und seine Kinder zur Beichte gehen zu 
lassen. Kaum war der Brief in die Hãnde des Empfangers 
gelangt, ais die Inquisitoren auch schon, am 21. Januar, Marcial 
rufen liessen, um ihm die gute Nachricht von seiner vollstãndigen 
Freiheit zu ubermitteln und ihm mitzuteilen, dass der Leiter 
des Colégio das Artes in Coimbra ihm einen Beichtvater stel- 
len wiirde. 

Kehrte Marcial de Gouveia nach kurzen Monaten der 
Abwesenheit in die Anstalt zuriick, an der er gelehrt hatte, wie 
der Kardinal es glaubte? Und wenn er dorthin zurúckging, 
behielt er den Lehrstuhl noch, ais im September 1555 das Colé- 
gio das Artes in die Hãnde der Gesellschaft Jesu uberging? 
Die Dokumente verraten nichts daruber. Aber deutet dieses 
Schweigen um den Humanisten nicht eher darauf hin, dass er 
es, bis in die Tiefen seines stolzen Herzens verletzt, vorzog, 
gastfreundlichere Lander aufzusuchen und in das Ausland 
zuruckkehrte? 

Der Prozess von Marcial de Gouveia làsst seltsame Schliisse 
zu, von denen hier nur das Bemerkenswerteste angefiihrt werden 
konnte. Wenn man von den drei durch die Inquisitionsgerichte 
verfolgten «Bordeauxensern» João da Costa, Diogo de Teive 
und Jorge Buchanan mit Recht behaupten kann, dass sie in 
Verhãltnis zum Geist der Zeit mit Milde behandelt wurden, 
was soll man dann von Marcial sagen? Vergleicht man die dem 
einen oder anderen zur Last gelegten Vergehen, so steht Marcial 
wohl nicht weniger unter dem Verdacht der Ketzerei ais Teive 
oder Costa, eher im Gegenteil. Bedeutsam ist auch die ver- 
schiedene Haltung den Inquisitoren gegenuber. Die der «Bor- 
deauxensei» ist korrekt, die Marciais gewagt und sogar unehrer- 



Copyrighted 



120 



bietig, wie die oben zitierte Antwort an den Anklãger zeigt. 
Marciais Aufrichtigkeit ist in den Aussagen nicht grõsser ais 
die der «Bordeauxenser». Seine Gestãndnisse kamen zõgernd 
und wirr heraus, ohne Demut oder Reue, und in seiner Vertei- 
digung sucht man umsonst nach den ríihrenden und manchmal 
beredten Beschwõrungen des Gerichts und der Bannherzigkeit 
der Richter, die in den Prozessen gegen Costa und Teive auffalen. 
Wenn man nun mindestens die gleiche Schãrfe Marcial gegenúber 
zu erwarten hãtte, wie verfuhren dann die Inquisitoren in Wirk- 
lichkeit? Die Verurteilung der «Bordeauxenser» zog sich iiber 
mehr ais ein Jahr hin, und dieselben Richter, die sich eifrigst 
bemiihten, bis in die kleinsten Kleinigkeiten die Vergehen der 
ersteren zu erhellen, und dazu immer neue Zeugen, nicht nur in 
Portugal, sondem sogar in Paris vernahmen, begnúgten sich bei 
Gouveia schliesslich mit d rei vor dem Bischof von Coimbra 
abgelegten Zeugnissen und mit dem, was der Angeklagte gestehen 
zu mussen glaubte... Dieser Mangel an Interesse bei so peinlich 
genauen Glaubensrichtern ist zumindest eigenartig. So gab es 
ein schwerwiegendes Zeugnis dafiir, dass Marcial schon in Paris, 
in der Barbara-Schule, den Lehren Luthers gefolgt war, welche 
er unter dem Einfluss von Manuel de Teive 1 aufgab, doch wird 
in keinem der zahlreichen Verhõre die schwere Beschuldigung 
auch nur erwãhnt. Mehr noch. Eine der schwersten Anklagen 
durch Augenzeugen war, dass er seiner Familie oft verboten 
hatte, in die Kirche zu gehen. Weder bezieht sich der Anklãger 
in der Klageschrift darauf, noch hielten es die Inquisitoren fur 
nõtig, soweit bekannt ist, ihn daruber zu verhõren. Man kõnnte 
meinen, dass sie so verfuhren, weil sie die Anklage fttr unbe- 
griindet hielten, wenn nicht der Kardinal-Infant Fr. Jorge de 
Santiago mit besonderem Nachdruck nahe gelegt hãtte, Marcial 



1 Die Anklage durch den Dominikaner Fr. Francisco Foreiro, einen 
ehemaligen Schuler der Barbara-Schule ira Verhõr Qber die «Bordeauxensen> 
erhoben. S. unsere Arbeit: O processo na Inquisição de Mestre João da 
Costa. S. 54. 
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zu ermahnen, der FrÕmmigkeit seiner Frau und seiner Kinder 
keine Hindernisse mehr in den Weg zu legen. Aber nicht nur 
im Prozess fãllt der Unterschied in der Behandlung Marciais 
und der «Bordeauxensen> durch die Richter auf, er erstreckt 
sich auch auf die Urteilsspríiche. Wãhrend Jorge Buchanan damit 
bestraft wurde, seine Sunden in aller Forni abzuschwõren, Costa 
sie ais schwerstens verdãchtig abschwõren musste, brauchten es 
Marcial und Diogo de Teive nur ais leicht verdãchtig zu tun. 
Aber Teive wurde schwerer bestraft, denn er kam auf unbestimmte, 
im Belieben der Inquisitoren stehende Zeit in Klostergewahrsam. 
Tatsãchlich war diese Haft von sehr kurzer Dauer, aber Marcial 
erlangte die Freiheit sogleich wieder, nur mit der Einschrãnkung, 
Lissabon nicht verlassen zu diirfen. 

Bei den Gebrãuchen der Zeit verwundert ein solcher Unter- 
schied der Behandlung und so unglaubliches Wohlwollen einem 
schwerer Sunden uberfúhrten Mann gegeníiber, und es ist wirklich 
kein Grund dafiir zu finden. Hatte Marcial so mãchtigen Schutz, 
dass er imstande war, die Schlãge des gefiirchteten Gerichts zu 
mildern? War es die Zuneigung des Fr. Jorge de Santiago zu 
seinem Gefahrten aus Paris oder die geheime, aber wirksame 
Einmischung seines Vetters Diogo de Gouveia Júnior, der das 
Haupt und der unmittelbar Verantwortliche fíir die Verfolgung 
der «Bordeauxenser» war, seiner und Marciais gemeinsamer 
Feinde? Vielleicht hatten auch die Inquisitoren kein grosses 
Interesse daran, einen Angeklagten schwer zu bestrafen, den sie 
nicht selber ins Gefãngnis gebracht hatten, sondem der durch die 
Rache des Grafbischofs hereingekommen war, dessen Instrument 
sie nicht sein wollten. Vielleicht hatten die Richter auch genug 
von den Prozessen der «Bordeauxenser» und fiirchteten, Dingen 
zu sehr auf den Grund zu gehen, die das mit so viel Liebe von 
Johann III. unternommene Werk der Neuordnung der Univer- 
sitãt Coimbra gefâhrdeten und den «Bordeauxenser» deren 
Anklãger in die Kerker zu bringen drohten. Auf solche Fragen 
kõnnte nur der zufallige Fund eines unbekannten Dokuments 
Antwort geben. 
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Und schliesslich — wie wohlwollend sie sich immer gezeigt 
haben mochte: war die Inquisition im Recht, wenn sie Marcial 
de Gouveia richtete? Man kõnnte ebenso gut fragen, ob der 
Mann, den der Rachedurst von D. João Soares der Inquisition 
auslieferte, wirklich ein Ketzer war oder nicht. Wir sehen im 
Religiõsen keinen Unterschied zwischen Diogo de Teive und 
João da Costa, seinem Bruder André de Gouveia und den meisten 
«Bordeauxenser», Damião de Góis und Fernão de Oliveira. 
Es scheint nur, dass er durch seinen lebhaften Geist und seine 
beissende Schãrfe mehr erreichte ais Teive und Costa. Er ist 
auch eigentlich kein Protestant, sondem ein Anhãnger von Eras- 
mus. Gleich dem grossen Humanisten, der einst in Basel wirkte, 
hoffte er auf ein innerliches, evangelisches Christentum, frei vom 
judischen Zeremoniell, und stand nur vereinzelten Lehren der 
Reformation mit Sympathie gegeniiber. Obrigens bedeutet dies 
keinen formellen Cbertritt, wie uns, mehr noch ais die Abhandlung 
gegen Luther, die von João Pais bezeugte Behauptung beweist, 
dass der sonst so gelobte Melanchthon ein sehr tiichtiger Mann 
wãre, wenn er nicht einige Dummheiten gemacht hãtte. Marcial 
war also nicht Lutheraner, sondem Anhãnger des Erasmus! 
Aber doch in jedem Falle ein Ketzer? Die Fragestellung geht 
uber die Persõnlichkeit Marciais hinaus. Sie beriihrt das Pro- 
blem des religiõsen Denkens bei Erasmus, die Christliche Phi- 
losophie, das hier nicht gelõst werden kann. Fiir die Richter 
Marciais stand fest, dass er die Grenzen der Rechtglàubigkeit 
uberschritten hatte. 

Die Prozesse gegen Marcial de Gouveia und die «Bordeauxen- 
ser» bedeuten die Verurteilung des portugiesischen Erasmismus 
durch die siegreiche Gegenreformation ('). 



( l ) Este estudo foi oubl içado na Revista do Instituto de Cultura Alemã 
em Lisboa. 1944. 
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DOUTOR ANTÓNIO DE VASCONCELOS 



Quis o Conselho da Academia Portuguesa da História, 
confiar o elogio do Doutor António de Vasconcelos — como 
mestre e historiador — precisamente ao mais obscuro membro 
desta sapiente congregação (1). 

A honra desvanece-me — temo, porém, que a missão seja 
superior às minhas minguadas possibilidades, tão insigne é o 
vulto a evocar e tamanha a minha pouquidade. E, a aumentar 
a minha confusão, o ter de erguer a voz perante assembleia de 
tão alta nobreza intelectual. 

As palavras que ides ouvir, rudes na forma, paupérrimas 
nos conceitos, mas que brotam do coração agradecido, nada 
mais pretendem ser que o preito de devoção filial do discípulo 
à memória do duca e maestro. 

Em 19 de Junho de 1860, pelas 11 horas da manhã, na igreja 
paroquial de S. Paio de Gramaços, aldeiazita da Beira, o prior 
e arcipreste de Travanca, Manuel Joaquim Pereira Ribeiro da 
Rocha, baptizava, autorizado pelo prior da freguesia e tio do 
neófito, P. e Dionísio Garcia Ribeiro, uma criança que nascera 
pelas 10 horas da noite de 1 desse mês, filho de Serafim Garcia 
Ribeiro e de D. Maria José Cândida de Vasconcelos, modestos 
proprietários locais, mas de boa e velha estirpe, aparentados com 



(1) Pronunciado em sessão extraordinária, da Academia Portuguesa 
da História, de 16 de Dezembro de 1942. 
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a melhor aristocracia da província. Foi padrinho da criança, 
que recebeu o nome de António, o avô paterno João Garcia 
Ribeiro, e madrinha a avó materna, D. Beatriz Cândida de 
Vasconcelos. 

Devem ter decorrido para António Garcia Ribeiro de Vas- 
concelos felizes os primeiros anos na casa paterna, a avaliar 
pela devoção sempre manifestada pela memória dos pais. Atra- 
vés da longa existência nunca olvidou os carinhos da mãe, que 
a morte lhe arrebatou quando tinha apenas 5 anos. E numa 
carta, que religiosamente conservo, chora a perda do pai, «o seu 
querido velhinho», falecido em 1912. Ao publicar em 1886 
a tese De Divortio, para o exame de conclusões magnas, consa- 
grou-a aos pais, como modelo de concórdia conjugal. E já 
quase no extremo da existência, em 1936, quando da sessão 
solene da Sala dos Capelos, para a imposição das insígnias da 
grã-cruz da Ordem de Santiago, evocou, com mal contida 
comoção, a memória dos seus maiores, junto de cuja sepultura 
quis, em espírito, ir em romagem, exclamando: «Aqui vos trago 
os louros, com que os altos Poderes da nossa Pátria, houveram 
por bem dignificar as minhas cãs. Por eles vereis, que os sãos 
princípios em que me educastes não foram jamais por mim esque- 
cidos; que o nome honrado, que me legastes, honrado o conservo, 
honrado o conservarei, Deo adjuvante, até o fim». 

Fidelidade semelhante manifestou, também, pelo rincão natal. 
Sempre que as férias o libertavam dos deveres docentes, deman- 
dava o remanso da Quinta do Monte Alegre, sobranceira ao 
Alva, frente às altas cumeadas da Estrela, a sua Tebaida, como 
gostava de a denominar, palmos de terra idílica que ficaram 
conhecidos na região pelo nome de «Quinta do Lente». 

Em 1869 encerra-se para António de Vasconcelos o período 
da infância descuidosa. A aldeiazita natal não tinha escolas 
que bastassem à sua educação literária, encaminhada já, sem 
dúvida, à carreira eclesiástica. Por isso em Fevereiro desse 
ano foi para Coimbra, que conhecia de uma visita rápida, empreen- 
dida dois anos antes na companhia do pai, e cujos pormenores 
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de tal modo lhe ficaram estereotipados na fidelíssima memória, 
que passados quase sete decénios ainda viria a evocá-los minucio- 
samente. 

Da tutela paterna passava aos nove anos para a do tio o 
P. e Dionísio Garcia Ribeiro, agora prior da ridente freguesia 
suburbana de S. Martinho do Bispo — o seu mestre e guia até 
ao falecimento em 1886. Era com pungente saudade que António 
de Vasconcelos recordava a memória do benfeitor e educador, 
e os anos passados com ele no presbitério. Terminados os 
estudos preparatórios, matriculou-se em 1878 na Faculdade de 
Teologia, mas em breve grave doença o forçou a abandonar 
a frequência. Renovada a inscrição em Outubro seguinte, não 
tardou em conquistar a fama de ser dos melhores escolares da 
Faculdade, do que dão testemunhos os prémios alcançados nos 
1.°, 3.°, 4.° e 5.° anos, e a informação final de «muito bom 18 valo- 
res». Em 9 de Junho de 1884 acabou o curso fazendo exame de 
formatura, termo normal da vida académica. Mas António 
de Vasconcelos resolveu conquistar os mais altos graus, visto 
os louros obtidos lhe darem jus a aspirar ao magistério univer- 
sitário. Em 21 de Fevereiro de 1885 prestou as provas de licen- 
ciatura, e poucos meses depois, em 30 de Maio do mesmo ano, 
recebeu a ordenação sacerdotal, em geral exigida aos lentes de 
Teologia. Em 12 de Maio de 1886 fazia acto de repetição, 
defendendo conclusões magnas. E, finalmente, em 27 de Junho 
desse ano, alcançava a suprema consagração académica, rece- 
bendo solenemente na Sala dos Capelos, juntamente com dois 
futuros colegas no corpo docente das Faculdades de Teologia e 
Letras, Francisco Martins c Porfírio da Silva, o capelo e a borla 
branca de doutor teólogo. 

Logo em 1887 concorreu ao professorado, apresentando 
como dissertação um trabalho bíblico-linguístico sobre a Plura- 
lização da Linguagem, e por despacho de 26 de Maio era nomeado 
para a regência das cadeiras de Estudos Bíblicos e Direitos Ecle- 
siásticos. Assim por direito de conquista, e não pelo favor, 
ingressou no magistério, que dignificou durante 43 longos anos. 
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Raras vezes pelos gerais da Alma Mater passaram lentes 
com as excepcionais qualidades pedagógicas de António de 
Vasconcelos: — assiduidade na cátedra, preparação cuidada das 
prelecções, exposição metódica, dicção cristalina, o dom ináto 
de prender a atenção, de conquistar a simpatia e o respeito dos 
escolares, a compreensão nítida da dignidade e responsabilidades 
do magistério, eis as virtudes que em grau superabundante exor- 
nam o jovem mestre, e que longe de amortecerem com o tempo 
(como não raro acontece noutros professores) antes se foram 
acrisolando no decorrer de quase meio século. Nos méritos 
professorais ninguém na sua época se lhe avantajou. Por isso 
o seu vulto «enche um período da história da Universidade», 
como justamente escreveu um dos seus mais ilustres discípulos, 
o Eminentíssimo Cardeal-Patriarca, Sr. D. Manuel Gonçalves 
Cerejeira. E um colega, o grande poeta Eugénio de Castro, 
defini u-o com felicidade como «a perfeita personificação do 
espírito universitário». 

Sem desejar falar aqui de António de Vasconcelos como 
teólogo, pois voz mais autorizada que a minha acaba de focar 
esse aspecto do seu labor, seja-me permitido, no entanto, observar 
que na abundante produção impressa do Mestre os escritos reli- 
giosos representam uma parcela apenas, e limitada : — além das 
teses académicas, alguns sermões, um compêndio de Liturgia, 
e pouco mais. O facto tem cabal explicação nas vicissitudes da 
Faculdade de Teologia, no período em que nela ensinou António 
de Vasconcelos: — o grave dissídio travado com o prelado conim- 
bricense, deixara-a tão malferida que a extinção dela era fatal 
num futuro não longínquo. Por isso, até no professorado da 
Faculdade houve quem, tirando a conclusão lógica duma situação 
que não comportava remédio, reclamasse a sua substituição por 
uma Faculdade de Letras. Quer dizer, no ambiente da Escola 
os lentes não encontravam aquele sentimento de segurança, 
aqueles entusiasmos e estímulos sem os quais é impossível o labor 
intelectual profícuo. Isso explica que alguns dos professores 
teólogos, cumpridos os deveres docentes, consagrassem a atenção 
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a outros capítulos do saber, e não à Teologia. Assim António 
de Vasconcelos vai entregar-se ao cultivo de duas disciplinas 
gratas à sua inteligência — a Filologia e a História. 

Latinista insigne merece bem ser considerado como um dos 
últimos humanistas portugueses. Partidário do ensino científico 
do Latim, fez parte desse escol de mestres conimbricenses que 
em fins do século xix preconizavam a adopção da pronúncia 
normal, desideratum só mais tarde alcançado nas Faculdades de 
Letras, grupo a que a irreverência académica deu o cognome 
de os «Kikeros». Cultor apaixonado da língua pátria, as suas 
obras revelam sempre purismo irrepreensível. O contacto 
diuturno com os clássicos plasmou o seu estilo inconfundível 
— para os que com ele privaram ler os seus livros é ainda ouvir 
ressoar a sua voz. Das suas preocupações filológicas nos dão 
bom testemunho duas Notas sobre a Língua Portuguesa, publi- 
cadas em O Instituto, e, sobretudo, os manuais para o ensino 
liceal, os únicos trabalhos didácticos que compôs, a Gramática 
Portuguesa e a Gramática Histórica Portuguesa, obras de real 
valor pedagógico, em muitos aspectos ainda não superadas. 
Na defesa da língua punha tal ardor, que foi precisamente uma 
questão de ordem ortográfica a causa de ter quebrado a cola- 
boiação em O Instituto, academia a que prestara relevantes serviços, 
sobretudo como organizador, de parceria com António Augusto 
Gonçalves, da secção de Arqueologia. 

Mas se António de Vasconcelos ensaiou, e com compe- 
tência superior, os estudos filológicos, certo é que não perse- 
verou neles, em breve inteiramente rendido ao culto da História. 
Não será despiciendo supor que na vocação para historiador 
do Mestre terá influído o exemplo do seu parente o Cónego 
Miguel Ribeiro de Vasconcelos, um dos mais nomeados inves- 
tigadores conimbricenses de meados do século xix. No entanto 
a predilecção de António de Vasconcelos pela História só tarde 
se manifestou em letra de forma. De facto, deixando de parte 
um ou outro artigo de somenos importância, foi só em 1894, 
já quase dobrado o «mezzo dei cammin di nostra vita», que apare- 
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ceram os dois grossos volumes da Evolução do culto de D. Isabel 
de Aragão. Essa estreia foi uma revelação — não se tratava do 
ensaio hesitante de quem se iniciava num novo género de trabalho, 
mas uma obra perfeita e definitiva, capaz, só por si, de consagrar 
a reputação do autor como um dos mais sólidos historiadores 
portugueses, e, sem dúvida, o maior dos conimbricenses. 

Porque tão tardiamente se devotou à História? As con- 
dições do ambiente em que se educou no-lo esclarecem. António 
de Vasconcelos teve de ser um autodidacta — as escolas coim- 
brãs do seu tempo não se consagravam ao ensino da História. 
O ambiente era até avesso aos que se queriam dedicar à árdua 
missão de investigadores do passado. A cidade do Mondego 
sempre tão propícia aos que dedilhavam a lira, raro favoreceu 
quem se devotou a mais prosaicos lavores intelectuais. Desde 
João Pedro Ribeiro, que Coimbra se não vangloriava de um 
historiador de formato, e mesmo aquele insigne diplomatista 
não se fixara na cidade universitária. Certo é que no século XTX 
não faltaram os escritores que se consagraram a evocar o passado 
coimbrão, mas sem atingirem a estatura do verdadeiro historiador. 
Pertencem antes ao tipo do arqueólogo, esses rebuscadores e 
publicadores de papéis velhos, de crónicas esquecidas, coleccio- 
nadores de episódios pitorescos de antanho. O que não significa, 
é evidente, que entre eles se não contassem investigadores bene- 
méritos, cuja memória é merecedora dos maiores encómios — 
bastará recordai Aires de Campos, cujo elogio académico António 
de Vasconcelos traçou, e o meu venerando amigo Simões de 
Castro, indefesso trabalhador. 

Em 1897 António de Vasconcelos publicava a segunda das 
suas grandes obras, acerca de Francisco Suárez, elaborada por 
incumbência da Faculdade de Teologia, para celebrar o terceiro 
centenário do advento às suas cátedras do grande teólogo c 
canonista. Essa monografia sobre o curriculum vita, como lente 
coimbrão, do Doctor Eximius, marca uma data no labor de António 
de Vasconcelos, como o primeiro dos seus estudos sobre a Uni- 
versidade, mas também na vida da Alma Mater. Na realidade 
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encerra o período de descaroável esquecimento a que fora votada 
a averiguação do passado da gloriosa Escola. Tivera a Uni- 
versidade entre os seus membros, na primeira metade do 
século xvm, insigne investigador da sua história, o reitor Fran- 
cisco Carneiro de Figueiroa, para mim o mais digno dos pre- 
cursores de João Pedro Ribeiro. Durante o seu longo e fecundo 
reitorado, com critério histórico superior ao da época, revolve 
e examina os papéis do cartório universitário, e unicamente à 
luz dessa documentação escreve as Memorias da Universidade 
de Coimbra, que ainda hoje são o melhor trabalho de conjunto 
sobre a história da Alma Mater, desde a sua fixação em Coim- 
bra em 1537 até aos inícios de Setecentos. E com admirável 
abnegação Figueiroa, investigador do melhor quilate, mas modesto 
e obscuro, forneceu os mais sólidos materiais que enchem as 
extensas Noticias Chronologicas da Universidade de Coimbra, e o 
Alphabeto dos Lentes, de Leitão Ferreira. O exemplo de Figueiroa 
não criou infelizmente discípulos no ambiente universitário 
— se mais tarde houve quem se ocupasse da sua história fê-lo 
desprezando, salvo raríssimas excepções, a investigação atenta 
dos diplomas do seu cartório. A Exposição Sucinta, do reitor 
visconde de Vila Maior, e as memórias relativas às Faculdades, 
dadas à estampa quando do centenário da Reforma Pombalina, 
revelam bem aquela carência. O Arquivo da Universidade fora 
votado ao abandono — era, afinal, um mero depósito de papéis 
velhos, simples anexo da Secretaria. Depois que nele fizera 
aturadas investigações João Pedro Ribeiro, raros leitores conhe- 
cera. E quando acontecia perguntarem do Estrangeiro às auto- 
ridades académicas alguma informação sobre a vida da Escola 
no passado, dava-se a resposta cómoda, de que feitas as mais 
aturadas buscas, nada aparecera... Tal abandono pareceu 
pi estes a cessar quando em 1880 foi confiada a organização do 
Cartório a Gabriel Pereira, esperanças que se não confirmaram, 
visto a missão, embora fecunda em resultados, ter durado escassos 
meses. A publicação por António de Vasconcelos da documen- 
tadíssima monografia sobre o grande mestre jesuíta Francisco 
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Suarez, significava precisamente que de novo o arquivo univer- 
sitário se abrira à investigação histórica. 

Encarregado por despacho reitoral da organização do 
Cartório, António de Vasconcelos despendeu nele labor exaustivo 
e abnegado. Tendo por auxiliar unicamente um pobre ama- 
nuense sem conhecimentos técnicos, ainda esse lhe era disputado 
por outros serviços. E tão exígua a verba de que dispunha, 
que frequentemente do seu bolso pagava a tinta, papel e limpeza. 
É que dentro da Universidade raros compreendiam a missão a 
que se devotava. Em 1901 obteve uma primeira vitória — era 
nomeado director do Arquivo, agora declarado organismo autó- 
nomo, independente da Secretaria. A sua longa direcção, que 
se estendeu até 1927, foi assinalada, após o advento do novo 
regime, pela transformação do cartório universitário em arquivo 
distrital, o que lhe permitiu iniciar a série das grandes incorpora- 
ções contemporâneas, com a recolha do espólio do rico cartório 
do Cabido conimbricense. A António de Vasconcelos, mais 
do que a ninguém, se deve o possuir hoje a Universidade o segundo 
arquivo do País, pela massa e riqueza das colecções, que abrangem, 
além dos velhos fundos, os registos paroquiais, notariais e judi- 
ciais de quase toda a Província da Beira-Litoral, bem como os 
cartórios dos Próprios Nacionais de Coimbra e Aveiro, etc. Mas 
a obra do Mestre não se circunscreveu à organização e ampliação 
do Arquivo. Foi ele que o transformou num centro de estudos, 
acessível aos investigadores. É que não padecia da fraqueza 
de alguns arquivistas, que avaros dos tesouros confiados à sua 
guarda, consideram o leitor como inimigo. 

Outro organismo universitário mereceu a António de Vas- 
concelos grandes desvelos: a Capela. Apaixonado liturgista 
dirigiu longo tempo a sua vida religiosa e honrou-lhe o púlpito. 
Em 1908, numa monografia fundamentadíssima, traçava a sua 
história. Maiores serviços lhe dispensou, ainda, já depois da 
proclamação da República, quando, por decreto de 21 de Janeiro 
de 1911, nela se extinguiu o culto. Ao Mestre se deve o não 
terem sido dispersos pelos museus, e em parte vendidos em 



Copyrighted material 



131 



almoeda, senão destruídos, os seus tesouros artísticos. De 
noite, acompanhado por amigos discretos, retirou para local 
seguro as alfaias, e delas foi o guardião fiel até passar a tormenta. 
E mais tarde, com consumado tacto diplomático, logrou que a 
capela fosse oficialmente reconhecida como Museu de Arte, 
e anexada ao Arquivo de que era director. Bastava a acção 
de António de Vasconcelos naquela emergência para ter bem 
merecido da Universidade e da Arte. 

Com a instituição do novo regime não se encerra para António 
de Vasconcelos — como para alguns colegas da Faculdade de 
Teologia, agora suprimida — a carreira professoral. Bem pelo 
contrário, um novo campo se abre à sua actividade com a fun- 
dação da Faculdade de Letras de Coimbra, sem dúvida a disposi- 
ção mais feliz da reforma que remodelou a velha Universidade. 
Embora tarde se reparou desse modo uma das mais graves lacunas 
do nosso ensino superior — a falta de estudos humanísticos, 
em boa parte da responsabilidade do Marquês de Pombal e seus 
colaboradores na reforma de 1772, aliás tão notável. O grande 
estadista, na sua reacção contra as deficiências e abusões da 
velha organização da Universidade, fora longe de mais, sacri- 
ficando deliberada e radicalmente o estudo das Humanidades a 
favor do das Ciências, então instaurado. Contra a lamentável 
carência nos gerais do ensino da Filosofia, História e Línguas, há 
muito baldadamente se reclamava. Eis que, finalmente, em 1911 
essas aspirações foram satisfeitas com a criação da Faculdade 
de Letras. Como um dos mais insignes cultores da história 
pátria nela ingressou, como professor, António de Vasconcelos, 
e logo, em reconhecimento dos excepcionais dotes de organizador, 
foi designado director. Durante o longo governo de António 
de Vasconcelos, que se estende poi mais de um decénio, toda a 
vida da nova Escola se polariza em seu torno. À sua volta 
se agrupa um escol de homens notáveis, alguns há muito experi- 
mentados como mestres, outros só agora chamados aos labores 
docentes, tais como Carolina Michaêlis de Vasconcelos, Joaquim 
de Vasconcelos, Gonçalves Guimarães, Mendes dos Remédios, 
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Carlos de Mesquita, etc, para citar apenas os já desaparecidos. 
Eles vão ser, sob a superior direcção de António de Vasconcelos, 
os renovadores do ensino humanístico nas cátedras coimbrãs. 
A história como se repetia — tal como em 1547, quando um 
estado-maior dos mais insignes Humanistas, vinha sob o comando 
do plus grand principale de France, M. e André de Gouveia, esta- 
belecer, magna cura et impensis, de D. João III, uma das escolas 
mais gloriosas do Renascimento, o Colégio das Artes, também, 
agora, um grupo de mestres, da mesma estirpe intelectual dos de 
antanho, renovava aquelas brilhantes tradições docentes, reintro- 
duzindo os estudos de Humanidades e Filosofia. Acode-me à 
recordação a frase do Humanista Jorge Buchanan, ao memorar 
os antigos companheiros no professorado do Colégio das Artes, 
dispersos ou levados pela morte, e que bem se poderia aplicar a 
António de Vasconcelos e seus colaboradores: Erant enim plerique 
per muitos annos summa benevolentia conjuncti, ut qui ex suis 
monumentis orbi claruerunt. Desgraçadamente, tal com em mea- 
dos de Quinhentos, também agora surgiram espíritos obscuran- 
tistas e invejosos a quem ofuscou a nobre independência de 
carácter, os louros colhidos por aquela plêiade de mestres. 
A obra auspiciosamente iniciada não tardou em ser combatida 
e esteve prestes a soçobrar. Se menciono aqui essas vicissi- 
tudes, fruto de mesquinhas vaidades, é porque a justiça me impõe 
recordar a serena, altiva, intemerata coragem manifestada por 
António de Vasconcelos na defesa da sua Escola ameaçada. 

A atestar o seu governo como homem de acção aí está o 
edifício da Faculdade de Letras, erguido à custa de persistentes 
esforços, e que a despeito das deficiências, é ainda hoje, passados 
já três decénios sobre o início das obras, a melhor das instalações 
universitárias de Coimbra. 

Na regência da cadeira de História de Portugal conquistou 
a justa nomeada de ser dos mestres universitários mais doutos. 
As qualidades pedagógicas já demonstradas no ensino teológico, 
como que se sublimam agora nas novas cátedras. Ninguém o 
excedeu nelas em saber e competência, embora, por ventura, 
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outros revelassem maior brilho na prelecção. Mas, voluntaria- 
mente, nunca quis sacrificar a exactidão dos ensinamentos aos 
êxitos fáceis de uma eloquência vazia, estéril. Do valor do seu 
ensino se pode aquilatar pelo belíssimo livro sobre Inês de Castro, 
em que condensou uma série de prelecções. E recordo com 
saudade as lições que lhe ouvi acerca da expugnação de Ceuta, 
informadas por solidíssima erudição, e que lamento não tenha 
dado à estampa. 

Como professor de Paleografia, Diplomática, Epigrafia, 
Numismática e Esfragística, António de Vasconcelos foi o renova- 
dor, e, em muitos capítulos, o introdutor do estudo das ciências 
auxiliares da História, desaparecido dos quadros universitários 
desde que cessara o magistério de João Pedro Ribeiro. E António 
de Vasconcelos, embora fosse um mestre formado na velha escola, 
quis dar ao ensino daquelas ciências um carácter prático, pois 
como professor tinha como ideal criar nos discípulos o gosto 
pela investigação. Para lograr o seu desideratum organiza 
colecções. No Arquivo da Universidade destina uma vasta 
sala aos trabalhos de Paleografia e Diplomática. E era precisa- 
mente dessas auks, a que presidia sentado à cabeceira de longa 
mesa em torno à qual se dispunham os escolares, que se recordava 
com mais saudade, depois da aposentação. E na Faculdade 
de Letras existem a atestar o seu perseverante labor uma rica 
galeria epigráfica, o monetário, e a colecção sigilográfica. E ini- 
ciou, ainda, a recolha de elementos para o ensino da Heráldica. 
Como prova cabal da vastidão do saber patenteado no ensino 
das ciências auxiliares da História, bastará mencionar a admi- 
ração que lhe tributou o eruditíssimo José Leite de Vasconcelos, 
por o ver preleccionar um curso inteiro sobre selos portugueses, 
a despeito da escassez de estudos da matéria. 

A António de Vasconcelos cabe o mérito, também, de ter 
introduzido na Faculdade de Letras os trabalhos de seminário, 
tais como se praticam nas congéneres estrangeiras. A confir- 
mar o resultado dessa feliz iniciativa aí está, por exemplo, a 
Estatística das matrículas efectuadas na Universidade de Coim- 
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bra, durante dois séculos (J 573-1 772), fruto da colaboração do 
Mestre e dos alunos, empresa a que dei o meu contributo, embora 
mínimo. 

O mesmo ideal de criar futuros investigadores o levou a 
fundar o Instituto de Estudos Históricos da Faculdade, que hoje 
tem o seu nome, e que autorizou, numa prova de carinho, a usar 
o seu ex-Iibris e divisa. Entre as publicações desse Instituto 
deu à estampa o admirável estudo sobre Brás Garcia Mascarenhas, 
acerca do qual crítico tão autorizado como o Sr. Dr. António 
Baião afirmou, precisamente nesta sala, que «Nunca a capaci- 
dade de investigação, a meticulosidade da crítica, a lógica e 
clareza da exposição subiram tão alto em Portugal, como nessa 
monografia verdadeiramente modelar». 

Pasma-se da capacidade de trabalho de António de Vas- 
concelos, quando nos recordamos que precisamente no período 
em que sobre ele pesaram os encargos docentes, a direcção da 
Faculdade, e a elaboração de tantos estudos históricos de árdua 
investigação, teve, ainda, energias para exercer fora da Facul- 
dade, mas no ambiente escolar, uma acção profunda. Como 
defensor da tradição académica, numa época iconoclasta, se lhe 
deve a sobrevivência e a restauração do cerimonial universitário. 
Crente fervoroso amparou carinhosamente a casa dos estudantes 
católicos, o C.A.D.C., num momento em que era necessário 
intrepidez para o ousar. 

Em 1930 soou para António de Vasconcelos a hora de se 
afastar, em plena pujança intelectual, da cátedra. Atingido 
pela lei inexorável do limite de idade, retirou-se, discreta, silen- 
ciosamente, como que esquivando-se a despedidas e homenagens. 
Duro golpe para quem era estruturalmente um mestre, o ver-se 
privado do ensino, do convívio com as novas gerações escolares! 
Onze anos viveria ainda o Sábio, encantoado no melancólico 
retiro do seu pequenino escritório. Raros íntimos receberam 
dele a discreta confidência de quão pesado lhe era de suportar, 
após meio século de benemerente devoção ao ensino, o esque- 
cimento a que, por vezes, se sentia votado. Mas nem o desâ- 
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nimo, nem os achaques, que poucos dias lhe permitiam aban- 
donar o quarto de estudo, lograram quebrar a energia ao indefesso 
trabalhador. Como o confessava, na «doce paz doméstica, 
sem as preocupações de deveres profissionais a cumprir, sem 
cuidados opressores, sem ambições nem aspirações, decorriam-lhe 
os dias suavemente, tranquilamente, não no dolce far niente 
do poeta, o que seria para ele a morte, mas entretido nas suas 
leituras predilectas, nos seus passa-tempos queridos de inves- 
tigações históricas, e de mealhas literárias, e... — porque não 
dizê-lo? — na meditação das eternas verdades, num exame de 
consciência da sua longa e agitada vida, na preparação para a 
última viagem, que está próxima». 

Abençoados passa-tempos aqueles a que modestissimamente 
se referia, e a que ficámos a dever a publicação, entre os 70 e 
os 80 anos de idade, dos três volumes da Sé Velha, de A Vocação 
Missionária de S. t0 Antônio, da sólida monografia O Selo Medieval 
da Universidade, do trabalho, de extensíssima informação, sobre 
os Colégios Universitários, e do grosso 1.° volume dos Escritos 
Vários, colectânea de estudos já publicados, mas alguns deles 
agora profundamente refundidos, etc. 

Embora ausente da cátedra continuou a mostrar-se fide- 
líssimo à Escola. Ele é o guardião vigilante da tradição uni- 
versitária, que do seu gabinete dirige o ritual das solenidades 
académicas. Lembrarei quanto contribuiu com seus esclarecidos 
conselhos para o brilho das comemorações do centenário da 
Universidade, em 1937. E na capela da Universidade, como 
presidente da Confraria de Nossa Senhora da Luz, agora res- 
taurada, continuou como outrora a zelar pela magnificência do 
culto, com sacrifício, por vezes, da abalada saúde. 

A devoção por D. Isabel de Aragão patenteia-se na obra 
como presidente da respectiva confraria — governo assinalado 
pela celebração do centenário da canonização, e, ainda, pela 
fundação do «Refúgio da Rainha Santa». 

Que exemplo admirável de actividade e persistência no labor 
nos oferece o octogenário de saúde precária, frequentíssimas 
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ocasiões amarrado ao leito pela doença e quase sempre impe- 
dido de sair! 

As benemerências de António de Vasconcelos, por vezes 
olvidadas, tiveram finalmente a consagração e justo prémio 
nos últimos anos da existência. Em 1936 o então Ministro da 
Educação Nacional, Sr. Prof. Dr. Carneiro Pacheco, veio a Coim- 
bra para solenemente lhe impor as insígnias da grã-cruz da Ordem 
de Santiago. A sessão da Sala dos Capelos, realizada precisa- 
mente no cinquentenário do doutoramento do Mestre, foi não 
uma mera e fria cerimónia oficial, mas o caloroso testemunho 
de gratidão das autoridades, colegas e admiradores, e o preito 
de devoção filial dos discípulos. 

Mais grato deve ter sido, ainda, para António de Vasconcelos 
a nomeação em 1937 para presidente da Academia Portuguesa 
da História. Sou testemunha do entusiasmo que manifestou 
pela instituição da doutíssima corporação, do desvanecimento 
em ser o seu primeiro presidente. A honra recebida pode, sem 
exagero, dizer-se que o reviventou. Ele que há muito renun- 
ciara a sair de Coimbra, quis vir duas vezes à capital, contra a 
vontade dos médicos assistentes, que bem sabiam que um ligeiro 
descuido lhe poderia ser fatal, para participar em 1937 na pri- 
meira reunião da Comissão Instaladora, e, no ano seguinte, 
para presidir à primeira sessão da Academia. 

A Faculdade de Letras também não esqueceu o velho Pro- 
fessor — quando da celebração do centenário da Universidade 
em 1937, foi inaugurada uma lápida com o seu nome no Ins- 
tituto de Estudos Históricos, que fundara, e nesse Instituto se 
colocou o seu retrato no dia em que completou os 80 anos. 

No Verão de 1941 chegou para António de Vasconcelos a 
hora derradeira. Há muito adoentado, o declínio das forças 
acentuara-se nos últimos meses aterrando os íntimos, mas sem 
amortecer a sua admirável lucidez. Só a dedicação dos médicos 
ia conservando aquela vida preciosa. Em 2 de Setembro, à 
entrada da noite, após prolongada agonia que o transfigurara, 
António de Vasconcelos extinguia-se. 
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Na morte quis ainda dar uma lição esse Homem cuja longa 
existência fora um magistério constante. Ele que amara o fausto 
académico, a quem deslumbravam os esplendores da Liturgia, a 
quem não tinham sido de todo estranhas as seduções da glória, quis 
renunciar às pompas, determinando no testamento, redigido não 
ao soar da hora fatal mas há longos anos e em plena lucidez, um 
funeral digno do mais humilde franciscano. Só na noite do 
trânsito, ao ouvir ler essa página impressionante das suas derra- 
deiras vontades, compreendi a comoção do Mestre ao narrar-me, 
algum tempo antes, o ritual do enterro dos mais reformados 
religiosos. 

Apresentado nas linhas principais, mas quão incompleta e 
deficientemente, o curriculum vita de António de Vasconcelos, 
falta-me esboçar em breves traços, o seu perfil físico, moral e 
intelectual. 

Que admirável prelado do Renascimento não teria dado! 
O seu vulto era inconfundível, duma distinção nata, de fidalgo 
beirão. De estatura alta, tinha a compleição forte do serrano 
que na juventude palmilhara à caça os montes natais — robustez 
aliás só aparente, pois encobria grave afecção não de todo supe- 
rada. O olhar vivo, a voz nitidíssima, calma, pausada, só raras 
vezes mais rápida ao íepulsar uma ofensa, mas para logo se calar, 
pois o Mestre preferia esmagar com o silêncio as injúrias. Do 
rosto raras vezes andava ausente o sorriso afável, acolhedor. 
O andar era grave, quase solene. Os mais insignificantes gestos 
tinham um jeito hierático — era inconfundível o modo como 
manuseava pergaminhos, medalhas, e selos. No trajar foi de 
um cuidado e meticulosidade insuperáveis. Em nenhuns ombros 
vi que assentassem melhor as vestes doutorais. 

António de Vasconcelos era uma figura bem humana — 
nada do asceta que vive muito acima do comum dos homens, 
que o respeitam mas o temem; nada, também, desse tipo cari- 
catural do sábio distraído e bisonho. Tinha um notável bom 
senso, um sentido prático difícil de igualar, um tacto raro. Um 
diplomata na melhor acepção do termo. Graças à sua lhaneza 
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e poder de atrair as simpatias, triunfava de dificuldades contra 
as quais outros mais intransigentes soçobrariam. A sua tole- 
rância merece ser louvada — sacerdote piedoso mantém com 
homens de bem diferente índole religiosa e política sólidos laços 
de amizade. Bastará recordar os que tão cordialmente o pren- 
deram ao artista e democrata António Augusto Gonçalves, 
venerando amigo da minha meninice e juventude a que rendo 
aqui preito de saudade. Mas a tolerância não foi nele sinónimo 
de indiferença ou fraqueza. Em época de tão acerbas lutas 
ideológicas teve oportunidade de provar exuberantemente a 
tempera do carácter, a firmeza das convicções religiosas. 

O desinteresse material, que manifestou no decorrer da sua 
longa existência, merece ser muito particularmente encomiado. 
Já apontámos que amou o fausto, e não foi, até ao advento do 
novo regime, indiferente à política. Em Coimbra e na sua terra 
não se desvaneceu, ainda, de todo a recordação do entusiasmo 
com que militou no partido progressista, bem manifestado nas 
ruidosas expansões de alegria quando de vitórias eleitorais, 
ardentemente disputadas. Pois bem, tendo vivido cm período 
tão agitado, tão propício à ascenção dos ambiciosos, António 
de Vasconcelos, um real valor como intelectual e homem de 
acção, preferiu a vida modestíssima de professor a cargos mais 
rendosos e brilhantes, que facílimo lhe fora conquistar. No 
próprio ambiente universitário soube limitar tanto as ambições, 
que nunca cedeu a solicitações para aceitar o reitorado. Fora 
da Universidade, à parte uma ou outra comissão oficial, apenas 
foi reitor do liceu de Coimbra. E ao falecer, após 60 anos de 
vida laboriosíssima, deixou afinal o que herdara dos seus maiores. 

Mas o traço mais saliente do carácter de António de Vas- 
concelos parece-me ser a bondade para com amigos e discípulos. 
É natural, é humano, que na apreciação dos homens por vezes 
se tenha equivocado. Nos seus ressentimentos alguma rara 
ocasião sei ia injusto. De vez em quando terá, talvez, mani- 
festado nímia susceptibilidade. Mas como soube resgatar magni- 
ficamente essas faltas com as inumeráveis provas de generosidade 
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que lhe conhecemos! É considerar, por exemplo, a liberalidade 
com que facultava os tesouros do seu saber aos que dele se aproxi- 
mavam para pedirem um conselho, colherem uma informação. 
O seu pequenino escritório da Rua da Trindade estava sempre 
patente a amigos e discípulos, e até a desconhecidos — mesmo 
quando prostrado no leito pela doença gostava de receber os ínti- 
mos. Tinha o dom raro de captar simpatias. Sem ele não se é 
mestre perfeito, por mais poderosa e clara que se tenha a inte- 
ligência. António de Vasconcelos foi-o — teve o condão de criar 
discípulos. E cada um deles encontrou no Mestre, nas boas e nas 
más horas, um amigo, um protector. Quem vos fala é bem claro 
argumento da generosa amizade do Sábio. Para ele a palavra 
amigo nunca foi uma vazia fórmula de cortesia. 

A fidelidade que manifestou a colegas e alunos também a 
estendeu às instituições — é considerar o amor ardente que 
professou sempre à Alma Mater. Ela não foi para António 
de Vasconcelos apenas o degrau para ascenções vertiginosas. 

Este grande carácter foi, também, um valor intelectual do 
melhor quilate. Investigador operosíssimo só a morte logrou 
sacudir-lhe da mão a pena. Os seus trabalhos impressos ascen- 
dem a mais de três centenas, alguns extensíssimos, e fruto de 
anos de aturado labor. 

A sua inteligência era clara, metódica, agudíssima. A curio- 
sidade intelectual extensa, eclética, fez dele um polígrafo : — histo- 
riador, filólogo, teólogo, liturgista, pregador, conferencista, 
arqueólogo, pedagogo, jornalista, etc. E na sua vasta biblio- 
grafia não falta, sequer, um folheto de agricultura, reflexo do 
amor à terra. 

Nas noites estivais passadas no belo retiro da Quinta do 
Monte Alegre, dedicava-se à astronomia perscrutando o céu 
com a sua luneta celeste. E em todos os capítulos do saber 
se manifestou sapiente. Não foi, pois, um daqueles eruditos 
profundos, mas unilaterais, cegos para tudo o que não respeita 
ao limitado capítulo da sua especialidade, um desses «técnicos» 
em que se revelou tão fértil a sua época. António de Vasconcelos 
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bem poderia repetir com o clássico: «Homo sum, humani nihil 
a me alienum puto». Razão tem o Eminentíssimo Cardeal- 
-Patriarca ao confessar: «Na Coimbra do meu tempo, entre a 
constelação de homens ilustres que lá vi, conheci outros mais 
subtis, ou mais profundos, ou mais brilhantes, — não conheci 
ninguém tão completo. Este foi o maior de todos». 

No Mestre à clara inteligência casava-se uma memória 
prodigiosa, sem dúvida o mais extraordinário dos seus dons 
naturais. Ninguém conheci que neste aspecto com ele podesse 
ombrear. No cérebro gravava-se-lhe como no aço a recordação 
das leituras, conversas, dos mais pequenos episódios a que assis- 
tira desde a tenra puerícia. 

Ouví-lo discorrer era ver ressurgir palpitante, estuante de 
vida a Coimbra do seu tempo, e até mesmo de há um século ou 
mais, graças aos testemunhos que colhera da boca dos velhos. 
Por isso quantas vezes entrei no seu exíguo escritório, ou no seu 
quarto de doente, com a intenção de me demorar momentos, 
pois não o desejava fatigar, e, afinal, me esquecia horas a escutá-lo 
enlevado. Que admiráveis livros de memórias poderia ter escrito! 
Há-de pungir-me sempre o remorso de, fiando-me na minha 
infiel retentiva, não ter lançado por escrito, ao volver a casa, 
o que deliciado lhe ouvira relatar. 

António de Vasconcelos possuía ainda um apurado sentido 
artístico. Com que atenção zelava pela impressão cuidadosa 
dos seus escritos! 

A ele se deve o ter-se conservado a belíssima biblioteca de 
S. Pedro, que instalou na Faculdade de Letras, a única das livra- 
rias dos numerosos colégios universitários que se salvou graças 
à sua solicitude, o que nem todos, adentro até da Universidade, 
souberam compreender. 

Mas é principalmente como historiador que o seu valor 
avulta, e importa aqui recordar nesta doutíssima corporação 
devotada ao estudo do passado. 

Nas obras de António de Vasconcelos ressalta à primeira 
leitura a objectividade, a serena imparcialidade, a altiva inde- 
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pendência de juízos, o arguto sentido crítico. À cabeça do 
seu primeiro trabalho histórico inscreve, como numa lápida, o 
nobre preceito ciceroniano, seu lema, e que o deverá ser de quantos 
se votam à missão de historiador: primam esse historia legem 
ne quid falsi dicere audeat: deinde ne quid veri non audeat; ne qua 
suspicio grafia sit in scribendo, ne qua simultatis. E a este ditame 
se manteve fiel, sem um desfalecimento, durante meio século 
de labor. Que coragem patenteou ao arrostar tantas vezes 
com a estreiteza de visão, a mesquinha intolerância de muitos 
que o liam! Que ânimo intemerato revelou, ele devotíssimo 
da Rainha Santa, ao refugar os ouropéis da lenda hagiográfica, 
tecida pela piedade popular em torno daquela excelsa figura da 
nossa história! Acode-me à memória, com comoção, a última 
longa conversa que tivemos — ia dizer a derradeira lição que 
ouvi ao Mestre, já prostrado no leito pela última doença — e no 
decorrer da qual recordou que após a publicação do seu trabalho 
Evolução do culto de Dona Isabel de Aragão, Sánchez Moguel, o 
informara, aliás com sinceridade suspeita, do escândalo que o 
livro provocara em certos círculos do país vizinho — como, tam- 
bém, nalguns de Portugal — por se tratar, dizia o escritor espa- 
nhol, «da história de uma rainha e não de uma santa», o que 
quase levara à condenação da obra pelo bispo de Madrid. 

À imparcialidade e acribia se junta nos escritos do Mestre 
uma extrema seriedade de propósitos. Nunca teve o intuito de 
agradar ao vulgo. Soube sempre fugir à tentação dos aplausos 
fáceis, à miragem dos êxitos de livraria. Como na vida conse- 
guiu limitar as ambições, também como historiador se moveu 
dentro de fronteiras voluntariamente bem demarcadas. Assim, 
nunca pretendeu dar-nos uma história geral da Nação, sequer 
de um longo período dela. É um monografista, que evoca esta 
ou aquela figura de antanho, o passado de uma ou outra insti- 
tuição. António de Vasconcelos convencera-se de que no estado 
actual dos nossos conhecimentos históricos o que importa é 
focar breves períodos, e estudá-los profunda, exaustivamente. 
Mais tarde será possível sobre o alicerce sólido de tais monografias 
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compor a história geral da Nação, digna do nosso grande passado. 
Mas uma tal limitação no âmbito da investigação pressupõe 
muito desinteresse, uma grande abnegação. Considero como 
um dos maiores méritos do Mestre o ter, com o seu exemplo, 
incutido nos melhores discípulos esse ideal. 

Não se conclua, no entanto, que a António de Vasconcelos, 
embora tenha possuído um sagaz espírito analítico, faltaram as 
qualidades de síntese requeridas ao verdadeiro historiador. 
O Mestre sabe bem distinguir o pormenor secundário do facto 
essencial, relacionar sucessos, tirar conclusões, estabelecer leis. 

Outra das virtudes é a persistência na investigação — os 
seus livros repousam sobre a análise de toda a documentação 
acessível. Não procede como tantos escritores, nocivos no 
campo da história, que se circunscrevem a aproveitar uma parcela 
escassa dos materiais existentes, nocivos, repito, pois roubam 
ao tema o interesse que poderia ter para futuros e mais cons- 
cienciosos historiadores. Como investigador de cartórios António 
de Vasconcelos pode medir-se com os mais operosos do seu 
tempo — é o digno émulo de um Sousa Viterbo, de um Brito 
Rebelo, de um Braamcamp Freire. Tinha a servi- Io nas suas 
pesquisas notável destreza paleográfica — dom natural que o 
estudo nunca poderá completamente suprir. O historiador 
deve não somente poder decifrar os documentos, mas, mais ainda, 
ser capaz de, num relance de olhos por um papel amarelecido 
de ruim letra, avaliar a importância do conteúdo. Quanto não 
teria aproveitado ao genial Herculano o possuir maiores dotes 
de paleografista! 

António de Vasconcelos não se contenta com alicerçar os 
seus livros sobre o material recolhido nas bibliotecas e cartórios. 
Examina igualmente, com cuidado, os locais onde se desen- 
rolaram os sucessos que historia. E que valiosos elementos 
colhe nessas pesquisas! Tenha-se em vista, por exemplo, a 
reconstituição do paço de Santa Clara, teatro dos amores e morte 
de Inês de Castro. Tendo de preleccionar sobre a batalha de 
Aljubarrota, além de mandar construir o mapa em relevo da 
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região, quis ir de longada ao campo onde se feriu o prélio mais 
glorioso das armas portuguesas. 

Nas suas obras não se nota nenhum rígido dogmatismo 
histórico. A mesma tolerância manifestada nas relações pessoais 
informa os seus escritos. Não se sentia ofuscado quando as 
suas opiniões eram contestadas ou rectificadas. Sem dúvida 
tinha muito apego aos livros que compusera, pois eram madura- 
mente pensados, e fruto de longas vigílias e de dias sem conto 
passados na poeira dos arquivos, e por isso estava apostado a 
combater em sua defesa. Como polemista deu, ainda que raras 
vezes, prova de ser lutador de pulso. Mas quando se convencia 
que errara ou fora menos justo na apreciação dos homens ou 
instituições, era o primeiro a corrigir o deslize. Nos seus escritos 
há mais de uma nobre reparação. 

Eis as qualidades que exomavam o Mestre e lhe conquis- 
taram lugar primacial entre os historiadores contemporâneos. 

Curvemo-nos reverentes, Ilustríssimos Académicos, perante 
o nome insigne, imperecivelmente gravado nos fastos desta douta 
confraria. 

Pode a memória infiel dos homens olvidar a figura distin- 
tíssima do lente e organizador, a pouco e pouco esfumada nas 
névoas do passado. Hão-de fatalmente, com os discípulos 
perituros, calarem-se os ecos do seu ensino prestigioso. 

As obras do historiador permanecerão, como um monumento 
mais duradouro que o bronze. 
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ANTERO DE QUENTAL ESTUDANTE 
DA UNIVERSIDADE DE COIMBRA 



I 

O APROVEITAMENTO ESCOLAR DE ANTERO 

Como tantos outros génios o Poeta foi, tem-se afirmado com 
frequência, fraco estudante. O ensino do Direito, particularmente 
como se ministrava ao tempo na Universidade, não podia oferecer 
atractivos a quem, como o notou um amigo fraterno, repugnava 
a observação minuciosa dos factos e preocupavam sobretudo as 
questões metafísicas (*). E é bem sabido que concluído o curso 
jurídico, nunca se utilizou das regalias que lhe conferia. Nem 
sequer chegou a requerer a carta de formatura, pois o duplicado 
e respectivo processo se não acham na colecção do Arquivo da 
Universidade, nem foi lançada à margem do termo do seu exame 
do quinto ano ( 2 ) aquela nota que assinala os dos estudantes 
formados que a tiraram. O próprio Antero, na famosa carta 
autobiográfica endereçada ao Dr. W. Storck, aludindo à passagem 
pelos gerais da Universidade, reconhecia a sua mediocridade 
escolar: «Confesso... que não foi o estudo do Direito que me 



(») Alberto Sampaio, Recordações, publ. cm Anthero de Quental 
— In Memoriam, 1896, pág. 11; reimpressas nos Estudos históricos e econó- 
micos. 1923, vol. H, pág. 80). 

(2) Doe. LIV. Os documentos aqui citados com numeração romana 
foram por nós publicados no Boletim da Biblioteca da Universidade de Coim- 
bra, vol. xxra. 

Q) «P. C. em... de... de...». 

IO 
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interessou e absorveu durante aquelles annos, tendo sido e ficando 
um insignificante legista.» 0). E alguns dos companheiros, que 
com ele mais privaram em Coimbra, deixaram-nos o testemunho 
da sua diminuta aplicação àquele estudo. Assim António de 
Azevedo Castelo Branco escreveu que Antero frequentou as aulas 
de Direito apenas com a assiduidade indispensável para não perder 
o ano ( 2 ). Eça, falando da geração universitária de que Antero 
foi guia espiritual, afirma que os estudantes de então tudo fizeram 
«com excepção de estudar» ( 3 ). Raimundo Capela recordou que 
nas moradas de Antero, na Couraça dos Apóstolos e na Rua do 
Borralho, «juntavam-se tôdas as noites uma dúzia de estudantes 
de todas as faculdades, cábulas, mas que tinham fama de inteli- 
gentes, uns para discutir, outros para ler ou escrever e outros 
somente para aproveitar o ócio, ouvindo. Os estudantes premia- 
dos, os ursos, como lhes chamávamos, quando ali entravam, era 
a mêdo e quási às escondidas, para se não desacreditarem». 
E acrescentou que Antero: «Nunca estudou para as aulas, nem 
se dignava discorrer a ratione sôbre a matéria das lições» ( 4 ). 
Mas foi Teófilo Braga — que já desde os tempos de Coimbra, no 
íntimo, não perdoava ao ilustre conterrâneo a superioridade inte- 
lectual e o prestígio alcançado entre a academia — quem sobretudo 
acentuou a inferioridade de Antero como estudante, afirmando 
que pertencia «á grande caravana dos cábulas, dos que não abrem 
compendio, apesar de terem talento; mostrava um grande des- 
prezo pelos ursos ou estudantes premiados, saidos quasi sempre 
da categoria dos capachos, isto é, d*aquelles indivíduos cortejadores 
e bajuladores dos lentes para lhes cairem nas boas graças. Anthero 
era menos do que musico, da classe dos que decoram e impingem 
a cebenta; perdia-se na multidão indistincta da coelheira, que 



(•) Cartas de Anthero de Quental, Coimbra, 1915, pág. 2. 

(2) Sr. Dr. Bruno Carreiro, Antero de Quental, vol. I, pág. 121. 

(3) Cartas Familiares e Bilhetes de Paris, vol. IX, da «Edição do Cen- 
tenário», das Obras de Eça de Queiroz, pág. 570. 

(*) Sr. Dr. Bruno Carreiro, ob., vol. e lug. cits. 
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chega ao fim da formatura sem ter trocado nunca uma palavra 
com os seus lentes» Q). E como se não bastasse a esse grande 
ressentido transformar o R, que Antero levou no acto do primeiro 
ano ( 2 ), numa reprovação, que o teria desmoralizado, e de apresen- 
tar o antigo amigo como escolar desregrado e ébrio, vai ao extremo 
de afirmar, sem provas nem verosimilhança, que quando interno 
do Colégio de S. Bento, em Coimbra, «entregava-se deploravel- 
mente á perversão sexual» Não admira, pois, que em geral 
se considere o Poeta como tipo do académico coimbrão de antanho, 
mau estudante e boémio. Contra esta opinião já reagiu, contudo, 
o Sr. Dr. Bruno Carreiro, ao ponderar, indicando a origem do 
retrato calunioso, que em seu parecer «tem sido muito exagerado 
o desregramento da vida de Antero durante o período universi- 
tário, avolumando-se episódios da chamada «vida de boémia» 
e fazendo deles o paradigma da sua existência em Coimbra, 
sobre as lendas criadas por Teófilo Braga» etc. ( 4 ). E no respei- 
tante especialmente à apregoada negligência de Antero nos estudos, 
também se exagerou. Sem dúvida não passaria de pretensão 
malograda, por absurda, querer reputá-lo bom estudante. No 
entanto, estamos convencidos, não foi tão inferior como se repete. 
E não faltam na documentação que coligimos elementos, que, 
comparados com os que averiguámos acerca da assiduidade às 
aulas e classificações nos exames dos seus condiscípulos, permitem 
formar um juízo seguro do aproveitamento escolar de Antero. 

Analisemos primeiro os exames do ensino secundário. 
No Liceu de Coimbra fez Antero oito exames, e em cinco deles 
obteve a aprovação nemine discrepante ; em dois apenas a aprova- 
ção simpliciter; e num sofreu o desaire da reprovação. Mas 
comparando esses resultados com os conseguidos pelos outros 
examinandos, verifica-se que os RR e a reprovação não significam 



(0 As Modernas Ideias na Litteratura Portuguesa , 1 892, vol. II, pág. 102. 

(2) Doe. XLVin. 

(3) Ibid., pág. 101. 

(<) Ob. cit., vol. I, pág. 149. 
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mácula grave no seu curriculum vita. A tabela seguinte, que orga- 
nizámos com os resultados dos exames nas épocas em que a eles 
se apresentou Antero, o demonstrará: 

Tradução de Francês. Maio e Julho de 1856. Número de exa- 
minandos = 149. Aprovados nemine discrepante = 126. Repro- 
vados = 23. Antero = aprovado nemine discrepante 

Latinidade. Outubro de 1856. Número de examinandos = 141. 
Aprovados nemine discrepante = 52. Aprovados simpliciter — 33. 
Desistiu = 1. Reprovados = 55. Antero = reprovado ( 2 ). 

Princípios de Física, Química e Introdução à História Natu- 
ral dos Três Reinos. Julho de 1857. Número de examinan- 
dos = 197. Aprovados nemine discrepante = 122. Aprovados 
simpliciter = 46. Reprovados = 29. Antero — aprovado nemine 
discrepante ( 3 ). 

Latinidade. Outubro de 1857. Número de examinandos = 180. 
Aprovados nemine discrepante = 90. Aprovados simpliciter = 48. 
Desistiu = 1. Reprovados = 41. Antero = aprovado nemine dis- 
crepante ( 4 ). 

Filosofia Racional e Moral e Princípios de Direito Natural. 
Outubro de 1857. Número de examinandos = 100. Aprovados 
nemine discrepante = 58. Aprovados simpliciter = 24. Reprova- 
dos = 18. Antero = aprovado simpliciter ( 5 ). 

História, Cronologia e Geografia. Julho de 1858. Número 
de examinandos = 118. Aprovados nemine discrepante = 85. 
Aprovados simpliciter = 28. Reprovados = 5. Antero = apro- 
vado nemine discrepante (6). 

Oratória. Junho e Julho de 1858. Número de examinan- 
dos =113. Aprovados nemine discrepante = 76. Aprovados 



O) Does. III e XI. 

(2) Doe. IV. 

(3) Does. V e XI. 
(<) Does. VI e XIV. 

(5) Does. VII, XIII e XIV. 

(6) Does. VIII e XII. 
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simpliciter = 24. Reprovados = 13. Antero = aprovado simpli- 
citer (i). 

Aritmética, Geometria, etc. Julho de 1858. Número de exa- 
minandos = 177. Aprovados nemine discrepante = 52. Aprovados 
simpliciter = 46. Desistiu =1. Reprovados = 78. Antero = apro- 
vado nemine discrepante ( 2 ). 

Em conclusão — os exames no Liceu de Coimbra estavam 
longe de serem fáceis, e, por conseguinte, os desaires neles sofridos 
pelo jovem escolar açoreano não autorizam que o reputemos mau 
estudante do ensino secundário. 

Vejamos agora o aproveitamento de Antero como aluno da 
Faculdade de Direito. E principiemos por averiguar da sua assidui- 
dade às aulas, para verificarmos se António de Azevedo Castelo 
Branco foi inteiramente exacto, quando afirmou que o amigo se 
limitava a assistir a elas apenas com a frequência indispensável 
para não perder o ano. Que elementos nos poderão elucidai? 
As pautas em que o bedel da Faculdade diariamente notava as 
faltas dadas em cada cadeira, e, ainda, as pautas do registo defi- 
nitivo das faltas. Entre umas e outras há divergências, explicáveis 
aliás — todos os meses a congregação da Faculdade examinava 
a relação das faltas dadas pelos alunos, e só se lançavam nas pautas 
definitivas as julgadas válidas. Aos estudantes só era legítimo 
dar por ano quatro faltas, contando-se como uma falta a ausência 
a uma apenas ou a todas as aulas do mesmo dia. Dos anos que 
cursou a Universidade, conservaram-se todas as pautas de registo 
definitivo das faltas da Faculdade de Direito, com excepção das 
relativas ao ano lectivo de 1860-1, que se extraviaram. Quanto 
às pautas do bedel, só podémos encontrar as respeitantes a todos 
os meses lectivos (de Outubro a Maio) de 1861-2 e 1862-3. Ana- 
lisando aquelas verifica-se que Antero no primeiro ano do seu 
curso, em 1858-9, deu sem causa as quatro faltas permitidas 
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Dos 124 alunos matriculados nesse ano, se alguns tiveram menos 
faltas, outros pelo contrário, contando com as abonadas, incorre- 
ram em muitas mais. No segundo ano do curso, em 1859-60, 
Antero apenas deu três faltas por abonar C 1 ). Em 15 de Novem- 
bro de 1859 faltou às aulas, mas justificou a ausência com atestado 
do conhecido lente de Medicina Dr. Lourenço de Almeida e Aze- 
vedo ( 2 ). Como, porém, na pauta respectiva ( 3 ) não se registou 
nenhuma falta abonada, naquele mês, mas apenas duas não abo- 
nadas, ou a justificação lhe não foi admitida, ou, como é mais 
verosímil, deixou de se mencionar nela por descuido ou outra 
causa. Nesse ano lectivo dos 105 alunos a maior parte, con- 
tando com as faltas abonadas, mostrou-se menos assídua que 
Antero. No quarto ano do curso, em 1861-2, entre os 100 estu- 
dantes inscritos foi dos que teve menos faltas, pois só lhe foram 
registadas duas ( 4 ). Porém ao repetir esse quarto ano do curso 
em 1862-3, por ter ficado reprovado, foram-lhe contadas quatro 
faltas dadas em Novembro de 1862(5), segundo a pauta do bedel 
com causa ( 6 ), três ao abrigo do art.° 7 e uma do art.° 8, do decreto 
de 30 de Outubro de 1856 C 7 ) — ou sejam mais do que as marcadas 
à grande maioria dos 63 alunos matriculados, mesmo compreen- 
dendo as faltas abonadas. E a Antero não foram registadas 
na pauta definitiva nada menos de seis faltas dadas em Dezembro 
de 1862 ( 8 ), uma em Março de 1863 ( 9 ), mas umas e outra com 
causa, além de uma em Abril de 1863 ( 10 ), e todas constantes das 



(1) Doe. XXX. 

(2) Doe. XLI. 

(3) Doe. XXX. 

(<) Does. XXXI, XXXIV e XXXV. 

(5) Doe. XXXII. 

(6) Doe. XXXVI. 

O Publ. por José Maria de Abreu: Legislação académica desde 1855 

até 1863. págs. 53 a 58. 

(«) Doe. XXXVII. 

(?) Doe. XXXVIII. 

(10) Doe. XXXIX. 
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pautas do bedel. Na frequência do quinto ano de Direito, em 
em 1863-4, nota-se que os 61 alunos faltaram mais em média que 
nos outros anos do curso. Antero utilizou-se das quatro faltas 
sem causa, permitidas, logo em Dezembro de 1863 E podemos 
indicar o motivo delas. Aproveitando a aproximação das férias 
do Natal, Antero, que acabara de compor as Odes Modernas, 
e o seu companheiro de casa Alberto Sampaio — já formado em 
Direito no ano lectivo passado, mas que estava matriculado na 
cadeira (Química inorgânica) do 1.° ano do Curso Adminis- 
trativo — que escrevera um romance, partiram para Lisboa em 
busca de editor ( 2 ). Como, porém, não o lograssem encontrar 
na capital, dali seguiram por mar para o Porto. Mas também aqui 
se lhes malogrou a esperança de acharem livreiro disposto a edi- 
tar-lhes as obras, e regressaram, certamente no fim das férias, 
a Coimbra, na companhia de António de Azevedo Castelo Branco, 
ao menos «com boas recordações das costeletas da Águia 
d'Ouro»... ( 3 ). Alberto Sampaio aliás pouco mais tempo se 
conservaria em Coimbra, pois chamado pela mãe abandonou 
definitivamente a Universidade perdendo a frequência no Curso 
Administrativo, e já aqui se não encontrava quando Antero 
adoeceu gravemente, com um ataque de varíola, de que Pinto 
Osório nos deixou notícia pormenorizada ( 4 ). A pauta das fal- 
tas daquele ano ( 5 ) permite fixar a data da moléstia, pois assi- 
nala dez em Fevereiro, e uma em Março de 1864, dadas com 
causa por Antero. Ainda neste ano, no fim de Abril e início de 
Maio, incorreu em mais algumas faltas, por ter sido dos estudantes 
que se ausentaram para o Porto quando da Rolinada, mas não lhe 
foram contadas, em virtude da interpretação dada ao decreto de 



(1) Doe. XXXIII. 

(2) Cf. Sr. Dr. Bruno Carreiro, ob. c/7., vol. I, págs. 199-201. 

( 3 ) Vid. a carta de António de Azevedo, de 9 de Fevereiro de 1915, 
publ. pelo Sr. Dr. António Cabral, Glória e sombras de Eça de Queiroz, pág. 31 . 

( 4 ) Figuras do passado, págs. 84-88. 

(5) Doe. XXXIII. 



Copyrighted material 



152 



amnistia dos implicados, pela congregação da Faculdade de 
Direito, de 14 de Maio (*). É, porém, curioso verificar, que ao 
proceder-se seguidamente, nesse conselho, ao apuramento final 
das faltas do ano lectivo, a Antero se atribuíram cinco. Ora já 
que, como vimos, na pauta só se lhe apontavam quatro dadas 
sem causa, além das onze com ela, parece, talvez, que estas influí- 
ram na contagem final. Seja como for, Antero foi julgado 
preterido. Consistia esta pena em impor-se aos alunos nela 
incursos, o não poderem fazer os exames nos dias que lhes compe- 
tiriam segundo os números das matrículas, mas só depois de 
concluídas as provas dos condiscípulos. Aliás não foi grande 
a dilação a que se sujeitou Antero — como aluno n.° 47 ter-lhe-ia 
cabido fazer acto em 5 de Julho, e em virtude da preterição só 
prestou provas em 8 desse mês( 2 ). 

Do que acabamos de expor fica provado documentalmente, 
aíirgura-se-nos, que Antero não se assinalou especialmente pela 
diminuta assistência às aulas, já que em dois anos do curso até 
não chegou sequer a aproveitar-se, como os regulamentos lhe 
facultavam, das quatro faltas sem causa. 

Cuidemos agora de esclarecer se, como afirmou Teófilo Braga, 
o Poeta buscou acoitar-se «na multidão indistincta da coelheira». 
É bem notório que na gíria académica de então se designavam por 
coelheira as últimas filas de bancos nos gerais, lugares cobiçados 
pelos estudantes cábulas, que ali, longe das cátedras dos mestres, 
podiam dispensar-se de prestar atenção às prelecções, e se conside- 
ravam mais ao abrigo das surpresas das chamadas à lição, amiuda- 
das e inopinadas. Naturalmente o processo de alcançar um dos 
apetecidos assentos, seria a inscrição na Universidade só nos últi- 
mos dias do prazo legal, fugindo assim ao número de matrícula 
que competiria pela ordem alfabética dos nomes dos alunos. 
Vejamos, pois, o que se passou a este respeito com Antero. No pri- 
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mciro ano do seu curso de Direito apresentou o requerimento 
pedindo matrícula em 20 de Setembro de 1858 0), e efectuou-a 
logo em 2 de Outubro ( 2 ), ou seja no primeiro dia de matrículas, 
ficando inscrito com o n.° 4. No segundo ano o seu requerimento 
não está datado, mas o despacho nele exarado pelo Reitor é de 
29 de Setembro de 1859 ( 3 ). Contudo só se matriculou, com 
o n.° 103, em 15 de Outubro ( 4 ), precisamente no último dia de 
inscrições. Mas a demora justifica-se — em 23 de Junho desse 
ano embarcara em Lisboa para ir passar as férias na ilha natal, 
e só em 6 de Outubro chegava de regresso à capital (*). Matri- 
culou-se no terceiro ano em 10 de Outubro de 1 860, com o n.° 85 (<*). 
Mas depois da sua inscrição ainda houve no mesmo dia, e em 11, 
13 e 15, outras doze. E o requerimento de Antero tem a data 
de 1 de Outubro f 7 ). No quarto ano realizou a sua inscrição 
só no dia 12 de Outubro de 1861, com o n.° 92 ( 8 ), e foi dos últimos 
condiscípulos a fazê-lo, pois unicamente três deles se matricularam 
depois, em 14 desse mês. O seu requerimento é datado de 5 de 
Outubro, e só foi despachado pelo Reitor em 8 do dito mês ( 9 ). 
Por ficar reprovado, de novo se inscreveu no quarto ano em Outu- 
bro de 1862, e desta vez tendo feito o requerimento no dia 1 ( ,0 ), 
logo se matriculou, com o n.° 40, no dia imediato ao do começo 
das inscrições, ou seja em 3 do dito mês( u ). E depois dele 
ainda se matricularam, entre 4 e 18 de Outubro, mais dezassete 
estudantes. Para se inscrever no quinto ano assinou requeri- 
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mento em 4 dc Outubro de 1863, a que o Reitor apôs des- 
pacho no dia 7 (•)• Matriculou-se, com o n.° 47, em 9 do dito 
mês (2), e depois dele inscreveram-se mais doze condiscípulos. 

Não nos parece, pois, que Antero buscasse sistematicamente, 
em todos os anos do curso, abrigar-se na coelheira. 

Tratemos em seguida de apurar, se como o afirmou Rai- 
mundo Capela, os ursos, ou estudantes premiados, só a medo 
e quase às escondidas entravam na morada de Antero, para se não 
desacreditarem, e, ainda, se como escreveu Teófilo, o Poeta mos- 
trava grande desprezo por eles. Não custa a crer que um ou 
outro dos estudantes premiados, por cobardia buscasse esconder 
as relações com o adail da facção revolucionária da academia, 
porém é certíssimo que entre os seus amigos se contavam escolares 
distintos. Recordaremos Manuel de Arriaga e o próprio Teófilo 
Braga. E alguns mesmo, como Filomeno da Câmara e José 
Falcão, viriam a ocupar cátedras universitárias. E a afirmação 
de que a dúzia de amigos que todas as noites lhe frequentava a casa, 
era constituída por cábulas, embora com fama de inteligentes, 
carece de fundamento. Bastará considerar que os dois amigos 
mais íntimos do Poeta em Coimbra, ligados por amizade verdadei- 
ramente fraternal, Alberto Sampaio e Germano Meireles, se 
devem reputar sem favor bons estudantes. O primeiro, que nos 
aparece matriculado no Liceu de Coimbra no ano lectivo de 1857-8, 
nas cadeiras de Aritmética e Introdução, como aluno voluntário, 
nele fez, ao mesmo tempo que Antero, todos os exames do curso 
secundário: — Latinidade, em 18 de Julho de 1856; Lógica, em 
1 1 de Julho de 1857; Francês, em 13 de Julho de 1857; Oratória, 
em 20 de Julho de 1857; Introdução, em 10 de Julho de 1858; 
Aritmética, em 17 de Julho de 1858; e História, em 19 de Julho 
de 1858. Ora em todas estas provas ficou aprovado nemine 



(») Boletim da Biblioteca da Universidade de Coimbra, vol. XXIII, 
pág. 416. 
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discrepante. Em 1858-9, já quando frequentava o primeiro ano 
de Direito, ainda Alberto Sampaio se matriculou como volun- 
tário na cadeira de Língua Inglesa, no Liceu, mas não fez dela 
exame. A mesma unanimidade na aprovação mereceu em todos 
os actos do curso jurídico, que frequentou de 1858 a 1863. E na 
informação final do curso alcançou a classificação lisonjeira de 
Bom por 10 votos, e de Suficiente apenas por 2 votos. Germano 
Meireles fez também no Liceu de Coimbra aqueles exames, nos 
anos de 1857 e 1858. Em todos eles foi aprovado por unanimi- 
dade, menos no de Introdução em que o foi apenas simpliciter. 
Mas em todos os actos do curso de Direito, que igualmente 
frequentou de 1858 a 1863, alcançou a aprovação nemine dis- 
crepante. E na informação final do curso obteve nove votos de 
Bom e três de Suficiente. Também José da Cunha Sampaio, 
condiscípulo do Poeta, e, no dizer de Pinto Osório (0» o chefe 
de seu irmão «Alberto, de Anthero e dos outros companheiros de 
casa», e que a outros, ainda, «estendia o seu ascendente de irmão 
mais velho, muito querido e respeitado», não se pode classificar 
de medíocre estudante. Em todos os exames feitos no Liceu de 
Coimbra, de 1856 a 1858, saiu aprovado por unanimidade, com 
excepção do de Latinidade, em que a aprovação foi simpliciter. 
Na Universidade, nos actos do curso jurídico, passou sempre 
nemine discrepante. E na informação final reuniu 12 votos de 
Bom e 3 de Suficiente. Flórido Teles de Meneses de Vasconcelos 
conseguiu no mesmo liceu a aprovação unânime em todos os 
exames, feitos em 1857 e 1858, menos no de Geometria, em que 
teve apenas simpliciter. Alberto Teles de Utra Machado ali 
mereceu em todos os exames, em 1858, ser aprovado nemine 
discrepante, menos no de Latinidade em que o foi simpliciter. 
Ambos estes condiscípulos de Antero alcançaram nos actos de 
Direito a aprovação unânime, e nas informações finais onze votos 
de Bom e um de Suficiente. E poderíamos acrescentar acerca 
de outros amigos de Antero, resultados idênticos nos cursos. 
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Mas para que acumular mais provas de que o Cenáculo coimbrão 
não foi, como se afirmou, constituído por cábulas, mas na maioria 
por bons estudantes, é, até, por alguns distintos? 

Mas passemos a averiguar o que mais importa — o aproveita- 
mento escolar de Antero como aluno da Faculdade de Direito. 
Quando em fins do ano lectivo de 1858-9 Antero e outros primei- 
ranistas, se viram envolvidos num processo de polícia académica, 
como participantes na troupe aos caloiros da noite de 20 de Abril 
de 1859, o Reitor, o severo Basílio Alberto de Sousa Pinto, deter- 
minou, por portaria de 12 de MaioO), que os lentes do primeiro 
ano jurídico informassem confidencialmente do que soubessem 
acerca do aproveitamento escolar e procedimento moral, civil 
e religioso de um dos acusados, José Bento da Cunha Sampaio. 
Evidentemente o mesmo terá ordenado a respeito dos restantes 
réus, mas as portarias perderam-se. E obtidas as respostas dos 
mestres, mandou consignar nos autos do processo ( 2 ), que por 
informações confidenciais, em seu poder, constava que António 
Joaquim Berrance tinha mau comportamento literário e era mau 
estudante, que Antero de Quental «também é reputado muito 
inferior», e Martinho José Raposo «apenas soffrivel». Porém 
como do aproveitamento de José e Alberto Sampaio, e mais 
acusados, nada se lançou nos autos, podemos ficar certos de que 
as informações confidenciais lhes saíram favoráveis. Quando 
Antero, concluído o curso secundário, deixou o internato do Colé- 
gio de S. Bento, e se matriculou em Outubro de 1858 no primeiro 
ano de Direito, com ele se passou o que em geral acontece a todos 
os moços que, após anos de disciplina severa, subitamente se sen- 
tem inebriados pelas liberdades e prerrogativas dos estudantes 
universitários. E não bastaria a vigilância de Filipe de Quental 
— que apesar da idade ainda cursava a Faculdade de Medicina, 
e cujas relações com Antero eram antes as de um irmão do que 
propriamente as de um tio — para moderar os desvarios do novato. 
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Assim o jovem primeiranista entregou-se sem peias à vida de 
escolar boémio e praxista, cujos excessos, porém, soube refrear 
gradualmente nos anos seguintes do curso. Não surpreende, 
pois, que naquele ano lectivo a sua aplicação ao estudo tivesse 
sido diminuta, e daí a opinião pouco lisonjeira dos mestres acerca 
do aluno. Contudo, a despeito da fama de cábula e brigão, 
quando pouco depois, em 24 de Maio de 1859, fez exame, conseguiu 
a aprovação, ainda que com o desaire de um R 0). Mas, importa 
acentuá-lo, as classificações obtidas nos actos por muitos dos 
condiscípulos foram idênticas ou piores — dos 124 alunos do 
primeiro ano jurídico, 2 perderam o ano, um ficou esperado, 
e dos admitidos a exame 89 foram aprovados nemine discrepante, 
21 aprovados simpliciter, e 11 reprovados. No segundo ano, 
dos 105 estudantes matriculados, 5 não chegaram ao exame, pois 
2 faleceram, Martinho José Raposo, a cuja morte Antero consa- 
grou um artigo comovido ( 2 ), e o brasileiro João Ribeiro Moniz; 
Joaquim Inácio Roxanes foi riscado por um ano por acórdão do 
Conselho dos Decanos de 4 de Maio de 1860; e 2 outros perderam 
a frequência. Dos estudantes examinados, 93, entre eles Antero 
alcançaram a unanimidade dos votos, e 6 a aprovação simpliciter, 
ficando reprovado apenas um. No terceiro ano dos 98 inscritos, 
um perdeu a frequência, e a matrícula doutro ficou sem efeito. 
No exame 95 foram aprovados nemine discrepante, entre eles 
Antero ( 4 ), e unicamente um passou simpliciter. No quarto ano, 
em 1861-2, matricularam-se 100 estudantes, mas dois deles per- 
deram a frequência, e a matrícula doutro ficou sem efeito. No 
exame 82 foram aprovados por unanimidade, 9 simpliciter, 
enquanto 6, sendo um destes Antero ( 5 ), ficaram reprovados. 
A actividade do Poeta na organização da Sociedade do Raio, 
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nos últimos meses desse ano lectivo, não podia deixar de o distrair 
do estudo. No entanto parece que a reprovação no exame do 
quarto ano, o mais difícil do curso de Direito segundo Pinto 
Osório ( J ), mais do que à ignorância do examinando, se deverá 
atribuir ao pirronismo do Dr. António da Cunha Pereira Bandeira 
Neiva, lente da cadeira de Continuação do Direito Civil Português 
e Medicina Legal, pois um dos amigos e contemporâneos do 
Poeta em Coimbra, Manuel de Arriaga, nos deixou o testemunho 
de que «preferiu levar um R no quarto anno a tomar a serio uma 
lição de Direito Civil dada ao lente da cadeira o dr. Neiva, que 
exigia a repetição litteral das velhas Ordenações do Reino, sem 
a menor alteração nas palavras, nos pontos e nas virgulas! Para 
elle esta reprovação valeu mais que todos os títulos de gloria com 
que o laureavam» (2). E Antero reputou a reprovação injusta 
se é exacto, como o afirmou Teófilo Braga (*), que então «teve 
ideia de dar uma prova publica de capacidade, escrevendo um 
trabalho sobre Codificação». Matriculou-se novamente no quarto 
ano em 1862-3. Dos 63 alunos inscritos, um perdeu o ano, e 
a matrícula doutro ficou sem efeito. Entre os 54 estudantes 
aprovados no acto nemine discrepante, se contou desta vez 
Antero ( 4 ). E 7 dos condiscípulos foram aprovados simpliciter. 
Frequentou o quinto ano do curso em 1863-4. Dos 61 alunos 
matriculados todos foram a acto e saíram aprovados por unani- 
midade ( 5 ). Resultado que nos não deve surpreender, pois já 
no ano anterior o mesmo conseguiram os 90 quintanistas exami- 
nados. Muito raros, na verdade, eram os estudantes de Direito 
que nos actos de formatura ficavam aprovados apenas por maio- 
ria, e mais ainda os reprovados. Do último exame de Antero 
nos transmitiu Raimundo Capela um pormenor curioso — «per- 
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guntado: —quantas eram as formas usuaes do processo civil? 
respondeu com soberbo entono — são infinitas» ('). Da opinião 
que os mestres da Faculdade de Direito faziam de Antero como 
estudante, ao terminar o curso, possuímos, porém, documento 
bem ilucidativo. Conforme a carta régia de D. Maria I, de 3 de 
Julho de 1782 ( 2 ), modificada pelo decreto de 25 de Novembro 
de 1839, art. 6.°, § 6.° ( 3 ), todos os anos as congregações das 
várias faculdades votavam em escrutínio secreto acerca das qua- 
lificações a atribuir, tanto ao procedimento e costumes, como 
ao mérito literário, de cada um dos doutores, licenciados e bacha- 
réis formados. No respeitante ao mérito literário os votos eram 
os de Suficiente — Bom — Muito Bom. As relações com os 
resultados das votações, assinadas por todos os lentes das facul- 
dades respectivas, eram, depois de registadas num livro «secre- 
tíssimo», remetidas com todo o recato ao Monarca, por intermédio 
do Ministério do Reino. O objectivo destas informações consistia 
em habilitar o governo com dados acerca do valor moral e cien- 
tífico de prováveis e futuros servidores do Estado. A classificação 
que os treze lentes de Direito, presentes na congregação de 23 de 
Julho de 1864, atribuíram ao mérito escolar de Antero, ao terminar 
o curso, não foi, certamente, a que aplicariam ao novo bacharel 
formado se o reputassem francamente inferior, pois se seis dos 
mestres votaram o Suficiente, sete outros lançaram na urna o voto 
de Bom ( 4 ). Esta maioria, embora escassa, permitiu a Antero 
ficar em posição regular entre os condiscípulos — na verdade 
se 44 deles lograram melhor classificação, 6 obtiveram a mesma 
do Poeta, e os restantes 10 apenas reuniram 5 votos de Bom contra 
8 de Suficiente, 



0) Vid. Teófilo Braga, ob. e vol. cits., pág. 124. 

(2) Reimpressa pelo Sr. Prof. Dr. Lopes de Almeida, em Documentos 
da Reforma Pombalina, 1937, vol. I, pág. 348. 

(3) Publ. por José Maria de Abreu, Legislação Académica, 1894, vol. I, 
pág. 225. 

(<) Doe. LVI. 
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Concluindo — julgamos deixar provado à luz dos documentos 
alegados, que Antero de Quental não foi em Coimbra o estudante 
mau, se não péssimo, que se tem asseverado, embora não o pos- 
samos reputar muito acima da mediocridade. 

II 

ANTERO «NOVATO» PRAXISTA 

Causa certa surpresa verificar que durante numerosos decé- 
nios ninguém aludisse, sequer de leve, à troupe e à desordem que 
se lhe seguiu, na noite de 20 de Abril de 1859, episódios pitorescos 
da vida estudantil em que Antero, então novato do primeiro ano 
jurídico, participou; nem, ainda, ao processo académico movido 
aos implicados. E no entanto essas curiosas ocorrências algum 
eco acharam na imprensa da época. Assim em O Conimbricense, 
de 23 de Abril de 1859, aparecera a local: «Desordem. — Na noute 
de quarta feira teve lugar uma desordem no largo da Feira desta 
cidade, entre vários estudantes, de que resultou ficar um gravemente 
ferido». E no número de 23 de Julho seguinte, do mesmo perió- 
dico, deu-se informação das penas aplicadas aos culpados, por 
acórdão do Conselho dos Decanos. E fora da cidade universitária 
pelo menos um jornal do Porto — O Nacional, de 21 de Julho do 
dito ano — se referiu, também, à condenação dos estudantes 
processados (i). Se bem se compreende que o Poeta humanís- 
simo — apesar de confessar, evocando os tempos de Coimbra, 
que não se envergonhava de ter sido moço — não gostasse, talvez, 
de recordar a cumplicidade, filha da leviandade boémia dos 
1 7 anos, naquelas agressões a pobres calouros do liceu, já, porém, 
se nos afigura insólito o silêncio da parte de todos os biógrafos, 



0) Vid. Sr. Dr. Bruno Carreiro, Antero de Quental, 1942, vol. I, 
pág. 119. 
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seus antigos companheiros na Universidade, que nas páginas 
do In Memoriam, ou alhures, nos contaram os sucessos da sua 
alegre vida de escolar coimbrão. Só em 1915 um daqueles ami- 
gos de Antero, Pinto Osório (i), aludiria à «desordem com caloi- 
ros», que custara a José da Cunha Sampaio o ser riscado da Uni- 
versidade, mas sem deixar transparecer a parte que nela tomara 
o Poeta. E já mais de 72 anos tinham transcorrido sobre a briga 
quando, finalmente, o processo académico contra Antero e co-réus 
foi revelado, graças a algumas notas a seu respeito publicadas no 
Correio dos Açores, no número de 11 de Novembro de 1931 ( 2 ). 

O processo de polícia académica movido a Antero e a outros 
implicados na referida troupe, nada representa de insólito, pois, 
contra o que em geral se crê, por meados do século passado as 
autoridades universitárias, tal como as civis, sem indulgência para 
com as praxes estudantis, procuravam reprimir e castigar com 
energia — até com dureza, como no caso de Antero e co-réus — 
as da troça e agressão aos calouros, por as reputarem graves 
infracções da lei, da disciplina e dos bons costumes. E consegui- 
ram mesmo, se não extinguir aquelas praxes, pelo menos atenuá-las 
ao ponto de um estudante de então, que escrevia nos primeiros 
meses de 1863, lamentar a emancipação do calouro, «antiga raça, 
hoje desapparecida como e mais que a dos mastodontes, pois que 
nem uma dúzia de Cuviers seriam bastantes para lhe pesquizar 
os emmadeiramentos» ( 3 ). E não foi sequer necessário que 
ocupasse o reitorado o austero Basílio Alberto de Sousa Pinto, 
para se dar início ao combate contra esses abusos estudantis. 



(») Figuras do Passado, pág. 80. 

(2) Outras referências mais desenvolvidas foram impressas na Cró- 
nica de Coimbra, no número de 20 de Março de 1942, do Primeiro de 
Janeiro; cf. Sr. Dr. Bruno Carreiro, ob. cit., vol. I, pág. 119. Vid. também 
Sr. Prof. Dr. Joaquim de Carvalho, Estudos sobre a Cultura Portuguesa do 
século XIX, vol. I, 1955, pág. 18. Publicámos na Integra os autos do pro- 
cesso no Boletim da Biblioteca da Universidade de Coimbra, vol. XXIII, 
doe. LVU, e doe. LXI. 

( 3 ) Rodrigo Veloso, Folhas ao Vento, Coimbra, 1863, pág. 24. 
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Repare-se que o processo movido a Antero e co-réus teve princípio 
ainda nos últimos dias do governo do Vice-Reitor Carvalho e Rego, 
pois foi ele que, por portaria de 22 de Abril de 1859, mandou 
submeter a participação da ocorrência ao parecer do Fiscal da 
Faculdade de Direito. Contra a emancipação do calouro procurou 
precisamente o curso de Antero reagir, e daí a troupe que originou 
o processo. Mas a tentativa já tivera início meses antes. Informa 
Rodrigo Veloso: «De 1858 a 1859 — os cursos do 1.° anno jurídico 
e do 1.° mathematico tentaram reformar o novo estado de cousas 
e restabelecer o império e domínio dos veteranos. Foi o ultimo 
arranco do passado. O depoimento de alguns estúpidos verdeaes 
bastou para levar aos cárceres dos Loyos os chefes da revolta 
— reacção justíssima — contra a inaudita emancipação dos caloi- 
ros. E assim acabou aquella ultima e memoranda tourada aos 
bichos do Pateo. Desde então até nossos dias o calouro tem 
conquistado palmo a plamo novos foros e garantias, e só a raros 
intervallos se houve fallar d'um ou outro gráu ou cabelleira 
rapada» {}). Que logo nos primeiros dias daquele ano lectivo 
se dava caça aos calouros, temos notícia por um processo de polí- 
cia académica, e outro no tribunal da comarca de Coimbra. 
Na noite de 28 de Outubro de 1858, cerca das 10 horas, um grupo 
de estudantes que, como então se dizia, andava a dar graus aos 
calouros, agarrou, junto das escadas de serventia da Rua do 
Loureiro, o aluno de Geometria Luís Marcelino dos Santos. 
Ordenaram-lhe os componentes da troupe que deitasse fora um 
palito, e tirasse o gorro para os acompanhar. Obedeceu o calouro 
à primera exigência, mas recusou descobrir-se. Interveio, então, 
a seu favor o quintanista de Direito António Correia de Almeida 
Lucena, declarando que o calouro não tiraria o gorro, o que levou 
um dos componentes da troupe, o quartanista da mesma Faculdade 
J. de S. C, a perguntar-lhe se «protegia» o calouro, pronunciando 
as palavras sacramentais — está protegido. Mas Lucena replicou 



(O Ob. e lug. cits. 
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que não protegia, nem deixava de proteger, mas que o calouro 
se não descobriria, e desafiou o quartanista a que lho tirasse. 
S. C. de facto arrancou o gorro da cabeça do calouro, arremessan- 
do-o ao chão. Daí se seguiu troca de palavras azedas entre 
o quintanista e o quartanista que degenerou em briga, no decorrer 
da qual S. C. puxando por uma navalha vibrou dois golpes no 
antagonista, um na parte superior e posterior do braço esquerdo, 
e o outro na face do mesmo lado. E os presentes tiveram de 
impedir que o faquista continuasse a golpear o ferido, depois de 
já ter caído por terra. Se as navalhadas não foram de natureza 
a pôr em perigo a vida do agredido, pelo menos reputaram-nas 
os peritos como tendo-lhe causado impossibilidade de trabalho de 
28 de Outubro a 14 de Novembro de 1858. Iniciado sem perda de 
tempo o processo de polícia académica, em que as próprias testemu- 
nhas apresentadas pelo agressor se lhe não mostraram muito favo- 
ráveis, já em 19 de Novembro o Conselho dos Decanos condenava 
o estudante faquista, como homem de «génio rixoso e turbulento», 
na pena de exclusão da Universidade por dois anos, devendo 
ser logo intimado a sair de Coimbra ; em virtude do que o Vice- 
-Reitor Carvalho e Rego, por portaria de 20 daquele mês, o mandou 
abandonar a cidade no prazo de três dias. Também no juízo 
de Direito da comarca de Coimbra foi instaurado um processo 
contra o mesmo estudante, longo e volumoso. E só logrou ser 
despronunciado, depois de perdoado pela vítima, por acórdãos 
da Relação do Porto de 16 de Dezembro de 1859, e do Supremo 
de 7 de Dezembro de 1860. Como prova dos costumes e proceder 
de certos estudantes daquele tempo, e da necessidade de castigos 
rigorosos para lhes reprimir os desmandos, acrescentaremos que 
de novo vemos em Junho de 1859 J. de S. C. envolvido noutro 
processo de polícia académica, por, embora expulso da Univer- 
sidade, pretender entrar nos Gerais com um chapéu de palha na 
cabeça, insultando e ameaçando o Guarda-mor e pondo-se em 
fuga para não ser preso. Foi este processo remetido pelo Reitor 
ao poder judicial. É curioso notar que uma das testemunhas decla- 
rou nele, ter ouvido a vários académicos que S. C. era mal intencio- 



Copyrighted material 



164 



nado, chegando a picar com um florete, de que sempre andava 
armado, tanto os calouros como os animais que montavam nas via- 
gens para Coimbra, e até os pobres homens que se lhe deparavam 
na estrada! Matriculado de novo na Universidade, S. C. tomou 
parte, com outros estudantes, numa escandalosa assuada no Teatro 
da Graça, na noite de 25 de Maio de 1861. Processado mais uma 
vez, foi por acórdão do Conselho dos Decanos, de 15 de Julho 
do mesmo ano, riscado perpétuamente da Universidade. Não 
obstante o que volveu, ainda, a frequentá-la, e a incorrer em novos 
desmandos. Quando cursava o quinto ano, a dar crédito à par- 
ticipação do archeiro Justino, de 25 de Junho de 1863, atraiu 
a casa o alfaiate Paixão, e, juntamente com outros estudantes, 
arrancou-lhe sob a ameaça de uma clavina, e, ainda, de uma 
forca armada no quarto, a declaração escrita de que fora o impres- 
sor Teixeira, da Imprensa da Universidade, o agressor do acadé- 
mico Kopke, quando este ao passar junto da Sé Velha por uma 
procissão, em 21 do dito mês, se recusara descobrir-se. 

Chegámos de início a supor que a tourada referida por Rodrigo 
Veloso se deveria identificar com a troupe de 20 de Abril de 1859, 
em que participou Antero, mas o estudo da documentação relativa 
à polícia académica em breve nos revelou tratar-se de ocorrência 
acontecida já uns meses antes. Rodrigo Veloso informa que: 
— «Passado o Natal os novatos (estudantes do primeiro anno) 
ficavam emancipados dos canelões á Porta Férrea e com jus a irem 
ao Pateo tourear os calouros. Algumas touradas eram magestosas 
e bravas como o primeiro grito d'emancipação e liberdade» (i). 
Porém os novatos participantes na tourada citada não esperaram 
pela emancipação. Em 27 de Novembro de 1858, certo número 
de primeiranistas de Direito — o curso de Antero — e de Matemá- 
tica, dirigiram-se para o Liceu, ainda instalado no edifício do 
Colégio das Artes, chamado o Pátio, e ali com grande assuada 
praticaram excessos, agredindo e cortando o cabelo a alguns 



0) Ob. cit., pág. 25. 
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alunos, e impedindo muitos de assistirem às aulas. Informado 
o Vice-Reitor, Carvalho e Rego, do tumulto, pelas participações 
de alguns archeiros, sem instaurar processo, e usando das prer- 
rogativas concedidas ao prelado universitário pelo art. 15 do Regu- 
lamento de polícia académica, de 25 de Novembro de 1839 C 1 ), 
cuidou de castigar os culpados. Por portaria de 29 de Novembro 
de 1858 determinou que dessem entrada na «casa de detenção 
académica», sob pena de serem riscados da Universidade, como 
chefes da assuada : — José Júlio Rodrigues, do primeiro ano de 
Matemática, que se salientara por andar com a capa enrodilhada, 
às costas, enxovalhando assim o vestido talar, e por tomar parte 
notável noutras travessuras; António Maria de Sousa, do primeiro 
ano de Direito, que dera muitos bofetões no aluno do Liceu 
António Maria Gentil; e José Joaquim de Lemos Couto, do mesmo 
curso, que andara «feito barbeiro a cortar os cabelos». Além 
destes novatos também o calouro António Maria de Faria Gentil 
entraria na prisão, «por ser d*alguma maneira o provocador 
jactando-se de valente, devendo antes ser valente em estudar e evitar 
conflictos». Intimados pelo Guarda-mor, obedeceram os quatro 
estudantes, e entraram na prisão pelas 5 horas da tarde daquele dia. 
Por ordem do Vice-Reitor foram restituídos à liberdade pelas 
4 horas da tarde de 1 de Dezembro. Por outra portaria, de 30 de 
Novembro, o Vice-Reitor ordenou ao Guarda-mor que intimasse, 
com aviso de que seriam excluídos se não obedecessem pronta- 
mente, os estudantes José Júlio de Oliveira Baptista, Rodrigo 
António Veloso, António Maria Pinheiro Sanches, António 
Feliciano Teixeira, primeiranistas de Direito, e Sebastião de Sande 
Sacadura, primeiranista de Matemática, também implicados na 
assuada, a comparacerem na Secretaria para ali serem repreendi- 
dos e assinarem termo de emenda. Provavelmente além dos 
estudantes mencionados outros ainda terão participado na tou- 
rada, mas que, ou por não serem reconhecidos pelos archeiros, 



( l ) Publ. por José Maria de Abreu, Legislação Académica, vol. I, 1894, 
pág. 229. 
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ou por não se distinguirem especialmente nas tropelias, escaparam 
ao castigo. E quem sabe se Antero se não contaria no seu número? 

A repressão da tourada de 27 de Novembro de 1858 não serviu 
de escarmento aos novatos praxistas, como o prova a troupe de 
20 de Abril seguinte. E nem mesmo os castigos pesados aplicados 
desta vez a alguns dos seus autores, bastaram para estripar de vez 
os abusos da praxe, e, embora mais atenuada, a perseguição aos 
calouros não cessou por completo, mesmo durante o reitorado do 
severíssimo Basílio Alberto de Sousa Pinto, como sabemos por 
alguns, se bem que raros, processos de polícia académica acerca 
de brigas resultantes de actos de troça a calouros, e sobretudo 
por um curioso ofício de 28 de Novembro de 1862, do contínuo 
Fortunato Augusto de Sá, dando conta ao Reitor, como, em 
obediência às suas ordens, policiara na noite de 26 desde as 8^4 até 
à meia-noite, as ruas do Bairro Alto, especialmente a do Loureiro, 
na companhia dos archeiros António, Moreira e Fonseca, mas 
sem notar «facto algum que desse indícios da continuação dos 
indecentes graus dados aos calouros». Porém seriam 11 horas, 
quando se achavam abrigados da chuva debaixo do Arco do Bispo, 
passara o alfaiate António Alves, residente na Rua do Loureiro, 
o qual chamando-o de parte e ao archeiro Moreira, lhes contara 
que no dia 22, pelas 10 horas da noite, alguns moradores desta rua 
foram sobressaltados pelos gritos de — «Acudam-me que me 
querem dar um grau» — soltados por um calouro no meio de 
numeroso grupo de estudantes, e que à força fora metido na casa 
n.° 14, onde residia o terceiranista de Direito Tomé de Brito Pina 
e Albuquerque, vulgo o Tomé das Chagas, e ali «com o referido 
calouro praticaram factos que a decência prohibe referir». Dos 
estudantes em causa o alfaiate só conhecera o dito Tomé, em cuja 
morada, denominada Casa da sombra e raio, repetidas vezes e publi- 
camente tinham sido dados tais graus a calouros. Também 
Cesar Augusto Homem de Abranches Brandão, embora ainda 
aluno do Liceu, era um dos estudantes que a eles assistira. Acres- 
centou o alfaiate, que se se quisesse averiguar, ele, sua família 
e visinhos se «prontificariaõ a depor sobre factos que taõ offen- 
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sivos» se tinham «tomado a moral publica». Inteirado o Reitor 
dos graves rumores comunicados pela participação do contínuo, 
mandou, por despacho de 5 de Dezembro de 1862, proceder 
à inquirição das testemunhas mencionadas e de quaisquer outras 
que podessem «dar informação dos authores das desordens apon- 
tadas, e das que tem sido praticadas no pateo da Universidade 
e porta férrea». Foi, cremos, o último acto de Sousa Pinto em 
matéria de polícia académica, pois três dias depois os estudantes 
presentes na Sala dos Capelos à distribuição dos prémios desa- 
catavam-no, levando-o pouco depois a afastar-se do governo da 
Universidade. E o Vice-Reitor Carvalho e Rego não teve ânimo 
para mandar prosseguir a investigação. 

Ainda durante os anos da escolaridade de Antero a perseguição 
aos calouros volveria a ter um surto de renovada violência e bruta- 
lidade, no final do ano lectivo de 1862-3. E julgamos que se lhe 
quis referir António de Azevedo Castelo Branco (*)♦ ao escrever 
que havia na Sociedade do Raio «um grupo de sócios notoriamente 
valentões, que, durante a noite, perseguiam caloiros, e perpetravam 
ruidosos desacatos como reacção contra a severidade pombalina 
do rijo e austero Basílio Alberto», conjecturando que Calisto 
— o futuro lente imortalizado pelos sarcasmos de Camilo — 
«que era um vigoroso mocetão, fizesse parte do grupo aludido». 
Rodrigo Veloso, que no passo, acima transcrito, de Folhas ao 
Vento, lamentara a emancipação do calouro, poude ainda ali 
acrescentar em nota: «Quando escrevia estas linhas mal imaginava 
eu, que ainda veria uma vez levantar-se formidável e temerosa 
a reacção dos veteranos contra os calouros!... Pois deu-se ella 
no fim do anno lectivo de 1862 a 1863, e ficará para sempre memo- 
rável nos fastos Académicos, como uma das mais terríveis per- 
seguições que soffreram os calouros...». Os autos de um pro- 
cesso de polícia académica relatam-nos os pormenores de um dos 



0) Numa carta de 6 de Junho de 1915, publ. por António Cabral, 
Glória e sombras de Eça de Queiroz, pág. 42. 
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episódios dessa reacção dos praxistas. Na tarde de 24 de Maio 
de 1863 o aluno do ensino particular, da cadeira de Introdução, 
Bernardino Máximo Álvares de Araújo Tavares, ao passar junto 
a S. Teresa foi agarrado por vários estudantes da Universidade, 
que andavam «caçando» os calouros, e caindo-lhe em cima com 
grande assuada, bateram-lhe e cortaram-lhe o cabelo, ferindo-o 
na testa com as tesouras ao procederem a esta operação. Pálido, 
enlameado, com a capa rasgada, o pobre rapaz continuou seu 
caminho para a Alta, mas ao chegar ao Largo da Feira foi de novo 
agarrado por muitos estudantes, que com brutalidade revoltante 
renovaram as sevícias, moendo-o com pancadas, apertando-lhe 
o pescoço ao ponto de nele deixarem marcados os sinais das unhas, 
e cortando-lhe o cabelo e barba, ou bigode, com tal encarniçamento 
que mais uma vez foi ferido com tesouradas na testa e pescoço. 
E uma das testemunhas ouviu dizer que a selvajaria subira ao 
ponto de arrancarem à dentada a barba ao infeliz! Desta torpe 
agressão, cometida em nome da praxe, queixou-se a vítima ao 
Vice-Reitor, em 28 de Maio; e Carvalho e Rego, por portaria do 
dia imediato, mandou proceder a inquérito de testemunhas, que 
confirmaram a participação do queixoso. Também o Adminis- 
trador do Concelho instaurou auto de investigação, e em 6 de 
Junho remeteu o original dos depoimentos ao Delegado do Pro- 
curador Régio, e cópia deles ao Vice-Reitor. Ignoramos se chegou 
a ser instruído processo no tribunal da comarca. Porém o de 
polícia académica de certeza não teve seguimento, deixando as 
autoridades universitárias o delito sem o justo castigo. 

* 

O processo contra Antero e co-réus desfechou na cominação 
de penas mais pesadas do que as em geral aplicadas em casos seme- 
lhantes de infracção da disciplina académica. E contudo o Con- 
selho dos Decanos não se mostrou tão rigoroso na sentença como 
o requerera o Doutor Fiscal da Faculdade de Direito, que nos 
processos de polícia académica desempenhava o papel do Dele- 
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gado do Procurador Régio nos dos tribunais civis. Na dureza do 
castigo é de crer influísse Basílio Alberto de Sousa Pinto, presi- 
dente daquele Conselho como prelado universitário, e desejoso 
de estatuir logo no começo do seu reitorado um exemplo, que pelo 
temor evitasse a repetição de tais quebras da disciplina. Mas 
para ela também contribuiu, como se consigna no acórdão, 
a circunstância do delito se ter passado na quarta-feira da Semana 
Santa, e à hora e na proximidade de igrejas em que se celebravam 
os ofícios de Trevas. As penas impostas a dois dos processados, 
José da Cunha Sampaio e António Joaquim da Cunha Berrance, 
foram particularmente severas — a exclusão da Universidade, 
respectivamente por dois e um ano — e aplicadas ao abrigo 
do § 3.° do art. 3, do Regulamento de polícia académica, que 
rezava : «Os estudantes que excitarem tumultos públicos ou toma- 
rem parte nelles, ou em reuniões illegaes contra a segurança, ou 
tranquillidade publica; os que forem convencidos de turbulentos, 
rixosos ou díscolos; os que praticarem quaesquer outros factos 
de egual e maior gravidade: todos elles serão riscados da Univer- 
sidade por tempo de dois annos, ou perpetuamente, segundo 
a gravidade das circunstancias». O motivo do rigor dos juízes 
universitários para com Sampaio, foi saberem pelo depoimento 
de João de Melo e Castro, um dos calouros agarrados pelos írou- 
pistas, que ele lhe apontara uma pistola ao ouvido para não 
gritar por socorro. Quanto a Berrance também se invocava 
o § 1 .° do citado artigo, segundo o qual : «Os estudantes matricula- 
dos que não frequentarem as aulas, ou que, sendo frequentes nellas, 
não mostrarem applicação, se depois de admoestados não tiverem 
emenda, serão riscados da matricula do respectivo curso». Toma- 
ram, pois, os Decanos pretexto para o riscar da Universidade nas 
informações confidênciais acerca dos estudantes processados, 
requeridas pelo Reitor aos seus professores, e das quais se concluía 
que Berrance havia «sempre dado provas de máo comportamento 
litterario, e sendo reconhecido como máo estudante». 

O valente calouro, António Pereira de Castro Caldas, que 
ousara, apenas armado com um pau curto e não ferrado, enfrentar 
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a troupe composta por cerca de quinze estudantes, ferindo pelo 
menos dois, e um deles, José Sampaio, até com certa gravidade, 
pois o obrigou a ficar oito dias de cama, nascera em Arcos de 
Valdevez. Depois de estudar os rudimentos de latim na vila 
natal, viera para Coimbra, onde no ano lectivo de 1857-8 se matri- 
culara como aluno voluntário da cadeira de Latinidade, no Liceu. 
No ano imediato inscreveu-se, como aluno ordinário, nas cadeiras 
de Filosofia racional e moral e de História. Em 1859-60 matri- 
culou-se como voluntário na cadeira da Língua francesa, e na pri- 
meira classe da Aula de Música, ou seja de Princípios elementares 
de solfejo. No ano de 1860-1 não o encontramos a frequentar 
nem o Liceu nem a Universidade, mas no de 1861-2 inscreveu-se 
como primeiranista na Faculdade de Filosofia, mas a matrícula 
ficou, não sabemos porque motivo, sem efeito. E Caldas desistiu 
de estudar. Além do processo aqui analisado, mais dois documen- 
tos referentes a ocorrências de polícia académica lhe dizem res- 
peito, e vamos resumi-los por fornecerem informações pitorescas 
sobre a vida estudantil de há um século. Ambos tratam de con- 
flitos travados entre ele e um condiscípulo, Gaspar de Azevedo 
Araújo e Gama. A dar crédito a Caldas a inimizade principara já 
no tempo em que ambos estudavam em Arcos de Valdevez. Era 
costume naquela escola, instalada em edifício que fora de frades, 
ficar a chave cada semana a cargo de um dos principiantes. Ora 
numa altura quando estava confiada a Caldas, aquele colega 
pretendeu que lha emprestasse, para poder saltar à cerca e roubar 
laranjas. Mas como lha recusasse, Araújo e Gama procurou 
vinga r-se, e um dia em que o mestre o encarregou de perguntar 
a lição ao condiscípulo, deu-lhe a informação falsa de que Caldas a 
não sabia. Porém a mentira descobrira-se, e, por ordem do mestre, 
Caldas deu «com vontade» meia dúzia de palmatoadas no embus- 
teiro. Daí o ódio. As desavenças prosseguiram depois de 
inscritos no Liceu de Coimbra, e levaram Araújo e Gama, a num 
requerimento de 5 de Novembro de 1858, apresentar queixa ao 
prelado da Universidade — a quem estava também sujeito o Liceu 
— contra Caldas, acusando-o de continuamente o provocar com 
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nomes e algazarras, de no ano lectivo anterior escrever pelas paredes 
do Liceu grandes «asneiras» acerca do participante, e, finalmente, 
de naquele dia acabar por o agredir, ao sair dali, com alguns 
pontapés. De tudo isso havia inúmeras testemunhas. Rece- 
bida a participação o Vice-Reitor mandou ir à sua presença 
o acusado, que segundo parece negou os delitos, acrescentando que 
apresentaria como suas testemunhas de defesa precisamente 
aquelas que o denunciante viesse a dar. E o caso não teve anda- 
mento. Transcorridos três anos, já quando Araújo e Gama era 
terceiranista de Direito, novamente se queixou de Caldas. Num 
requerimento de 7 de Novembro de 1861, dirigido ao Reitor, 
dava-lhe conta de há já mais de quatro anos Caldas o provocar 
constantemente, chamando-lhe, além de nomes indignos, «Pégaso», 
no intuito de o obrigar a desforçar-se por suas mãos, e vir por 
isso a ser expulso da Universidade. Sousa Pinto mandou logo 
instaurar processo. Intimado a responder à acusação, Caldas 
apresentou defesa autografa, peça muita pitoresca em que se 
revelava pouco forte em ortografia. Nela pretendia demonstrar 
que, afinal, o provocador era o queixoso. Era exacto, escrevia, 
chamar-lhe «Pégaso», e por esse nome era conhecido pela maior 
parte dos estudantes, mas só o fazia quando por sua parte ele 
o apelidava «Andorinha»... Historiava as desavenças iniciadas, 
como vimos, em Arcos de Valdevez. Já quando havia dois meses 
Caldas estudava em Coimbra sossegadamente, sua mãe foi infor- 
mada por Araújo e Gama que o filho não frequentava as aulas 
e andava feito vadio de taberna em taberna — ele que nem vinho 
bebia! — sem morada certa, caloteando a todos. E já mesmo 
antes Araújo e Gama incumbira alguém de intrigar Caldas junto 
da mãe. Mas o ardil malograra-se, pois ela informara-se por 
pessoa competente. Um pouco mais tarde Araújo e Gama 
reincidira, mandando-lhe dizer que o filho havia quinze dias desa- 
parecera de Coimbra. Como prova do carácter e acções do adver- 
sário Caldas referia na defesa alguns factos. Quando esteve em 
Coimbra o famoso ilusionista Hermann, o primeiranista de Direito 
Jordão Lobo de Melo Falcão comprara um bilhete para um espec- 
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táculo. Pediu-lhe Araújo e Gama que lho mostrasse, e fugira 
com ele, e só ameaçado de lhe meterem dentro a porta da casa 
a abriu, negando contudo estar na sua posse. E foram necessárias 
novas ameaças para o ir buscar a uma arca, onde o escondera 
entre a roupa. Na véspera de um irmão se apresentar ao exame de 
instrução primária, aconselhara-o a estudar apenas o reinado de 
Afonso Henriques, pois os examinadores nada mais lhe per- 
guntariam. E querendo no entanto o irmão rever mais matéria, 
inquietara-o por tal forma que ambos acabaram nessa tarde por 
jogar o soco. O intuito do conselho pérfido fora o de que o irmão 
viesse a levar um R, para ele passar pelo mais esperto. Quando 
Caldas ficara reprovado em Latim, Araújo e Gama ao encontrá-lo 
gabara-se de lhe ter arranjado a reprovação, e profetizara-lhe que 
não seria a última. Quanto à origem da queixa devia filiar-se 
num negócio feito pelo acusado. Numa troca o quartanista de 
Direito, Pedro Pereira de Sousa Brito, cedera-lhe umas «genera- 
lidades» da cadeira de Introdução, que se encontravam em poder 
do queixoso. Porém Araújo e Gama, não só se recusava a entre- 
gá-las, ou a pagar os 400 réis que valiam, como insultava Caldas 
cada vez que lhas reclamava. E o acusado terminou a defesa 
invocando o bom comportamento, e apresentando como teste- 
munhas dele todos os empregados da Universidade, pois nem uma 
única vez o tinham repreendido, ao passo que o queixoso já o fora 
repetidamente por muitos deles, e até já estivera, havia dois anos, 
preso na casa de detenção académica por agressão a um estudante. 
Pelo menos neste último ponto não se afastou Caldas da verdade, 
pois existe um processo movido a Araújo e Gama por brigar com 
o aluno de Retórica Hermano Vitorino de Medeiros, que terminou 
por sentença do Reitor, de 23 de Maio de 1860, condenando-o 
em três dias de prisão e a repreensão, pelo que deu entrada no 
cárcere em 26, para sair em liberdade em 28 daquele mês. No pro- 
cesso movido a Castro Caldas nem foram interrogadas teste- 
munhas, nem chegou a intervir nele o Fiscal da Faculdade de 
Direito. Por despacho de 15 de Novembro de 1861, o Reitor 
lavrou sentença salomónica, mandando comparecer na sua pre- 
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sença, cada um por sua vez, tanto o acusado como o queixoso, 
para serem «advertidos». Intimados por portaria do Reitor de 
23 daquele mês, Caldas e Araújo e Gama foram à sua presença 
no dia 26, respectivamente às 1 1 horas e à 1 da tarde. O severo 
Sousa Pinto «advertiu» Caldas por, como ficara provado, provocar 
por vezes o antagonista dando-lhe um nome, que embora não 
afrontoso, tinha o propósito de o redicularizar; e Gama por tam- 
bém provocar o acusado, chamando-lhe nomes com idêntico 
intuito. Transcorridas poucas semanas Araújo e Gama viu-se 
envolvido noutro processo académico motivado pela participação, 
de 18 de Dezembro de 1861, do Guarda-mor ao Reitor, informando 
que na véspera os archeiros José Maria Moreira, António Justino 
e Manuel José da Fonseca, o encontraram no bilhar de José Maria, 
na Rua do Carmo, com vários «paisanos» que jogavam a dinheiro 
o quino. Intimado por despacho do Reitor, de 20 de Dezembro, 
a responder à acusação no prazo de 48 horas, Araújo e Gama na 
defesa autógrafa alegava ignorar que fosse crime entrar num bilhar, 
tomar café e jogar aquele jogo. Por despacho de 1 de Janeiro 
de 1862, Sousa Pinto determinou que Gama e outros estudantes 
acusados do mesmo delito, fossem «advertidos» a não entrarem 
em casas de tavolagem, cuja frequência ficava mal a qualquer 
homem educado. No dia 8 de Janeiro compareceu Gama na 
Secretaria, e ali escutou a «advertência», que em conformidade 
com a sentença foi registada no livro respectivo. 



* 



Quando o Reitor, por despacho de 14 de Julho de 1859, 
mandou intimar aos implicados na troupe de 20 de Abril o acórdão 
condenatório, para cumprirem as penas impostas, já Antero se 
não encontrava no Continente, pois fora passar as férias à ilha 
natal, e embarcara em Lisboa em 23 de Junho no vapor Açoriano. 
E só em 6 de Outubro chegava no mesmo vapor de regresso 
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à capital 0), e em 15 do mesmo mês matriculava-se no segundo 
ano de Direito ( 2 ). Ainda neste dia, pelas 4 da tarde, entrava na 
casa de detenção académica, para começar a cumprir a pena. 
Em geral os estudantes condenados à pena de prisão, eram autori- 
zados pelo prelado universitário a cumpri-la fora do tempo lectivo, 
para evitarem faltas às aulas. Assim aconteceu com Antero — já 
em 17 de Outubro, ou seja no primeiro dia de aulas, saiu da prisão 
às 8 horas da manhã, só voltando a dar ali entrada nas férias do 
Natal, às IOV2 da manhã de 31 de Dezembro, para cumprir o resto 
da pena, recuperando a liberdade às 10 horas da manhã de 4 de 
Janeiro de 1 860 ( 3 ). Verifica-se ter havido certa indulgência na 
contagem do tempo de prisão, pois embora condenado a oito 
dias de detenção, afinal só esteve preso seis dias incompletos. 
Infelizmente o carcereiro, nas participações ao Reitor, contra 
o costume esqueceu-se de indicar o procedimento de Antero 
na cadeia. 

Os co-réus de Antero, condenados a prisão, já anteriormente 
tinham cumprido as penas — Teixeira Cardoso, a quem o Reitor 
por portaria de 13 de Julho de 1859, que lhe foi comunicada no 
dia seguinte pelo Guarda-mor, mandara recolher imediatamente 
ao cárcere, ali deu entrada às 10 horas da manhã de 14 de Julho, 
e saiu ao meio-dia de 21 do dito mês, e conforme a informação 
do carcereiro portou-se com «honra e dignidade»; Alberto Sam- 
paio esteve preso desde as 10 da manhã de 21 de Setembro até a 
mesma hora de 28 deste mês, e procedeu com «honra e dignidade 
própria de um homem de bem»; e Martinho José Raposo desde 
as 9 da noite de 25 de Setembro até à mesma hora de 2 de Outu- 
bro, portando-se o «melhor possível». 

A cadeia académica, instalada então no edifício dos Lóios, era, 
segundo Rodrigo Veloso ( 4 ) : «outra caverna de Caco para o estu- 



(1) Vid. Sr. Dr. Bruno Carreiro, ob. cit., vol. I, pág. 122. 

(2) Doe. xxni. 

(3) Does. LXII, LXIII, LXIV e LXV. 
(<) Folhas ao Vento. pág. 25. 
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dante. Entrando alli não sae senão depois de ter vendido ou 
empenhado a magra farpella para pagar a caríssima carceragem». 
De facto sabemos que os presos tinham de pagar emolumentos ao 
Carcereiro e ao Guarda-mor. 

Os cúmplices de Antero condenados temporariamente a exclu- 
são da Universidade, José Bento da Cunha Sampaio e Joaquim da 
Cunha Berrance, recorreram para o Ministro do Reino, solicitando 
a readmissão nela no próximo ano lectivo. Por ordem do Ministro 
o seu requerimento foi remetido, em 17 de Agosto de 1859, ao 
Reitor, para informar, interpondo nele seu parecer. Desconhe- 
cemos a resposta de Sousa Pinto, certamente negativa, pois a ten- 
tativa dos requerentes se malogrou. 

Os co-réus de Antero, como ele condenados, além da pena de 
prisão, a repreensão, compareceram na presença do Reitor, para 
dele receberem reprimendas idênticas à dada a Antero em 17 de 
Outubro de 1859 e para como este assinarem termos de emenda, 
respectivamente, em 21 de Julho de 1859, Teixeira Cardoso ( 2 ); 
em 28 de Setembro, Alberto Sampaio ( 3 ); e em 6 de Outubro, Mar- 
tinho José Raposo ( 4 ). 

O foro académico repugnou profundamente aos estudantes 
do século passado, como o mostram os protestos e esforços para 
lograrem a sua revogação. Quando D. Pedro V passou por 
Coimbra, de regresso do Porto, em fins de Novembro de 1860, 
a academia encarregou uma comissão de o cumprimentar, e ao 
mesmo tempo de lhe pedir a abolição da capa e batina, que era 
traje jesuítico..., e, também, a supressão do foro académico e a con- 
cessão das garantias do foro comum ( 5 ). E uma das reivindicações 



0) Doe. LXVI. 

(2) Arq. da Univ., Termos de correcção, fls. 64-64 v.°. 

(3) Fls. 65 v.o-66. 
(«) Fls. 66-66 v.°. 

( 5 ) Vid. Pinto Osório, Figuras do Passado, págs. 55-59. 
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expostas no manifesto redigido por Antero, e assinado por grande 
parte dos estudantes, depois do desacato contra o Reitor em 8 de 
Dezembro de 1862 (i), era precisamente a da revogação daquele 
foro, classificado de inquisitoriai Modernamente alguns reparos se 
têm levantado a essas aspirações da academia. Pinto Osório, 
amigo e contemporâneo do Poeta na Universidade, e mais tarde 
um dos magistrados portugueses mais ilustres, escreveu, nos últimos 
anos da vida, com referência àquele pedido a D. Pedro V: «Os 
rapazes tiveram sempre a mania de querer ser julgados pelas infrac- 
ções de policia académica, que constituem contravenções, pela 
mesma fórma, e no mesmo tribunal, em que se julgam os vadios, os 
gatunos e os ladrões de profissão!» ( 2 ). E o Sr. Prof. Dr. Joaquim 
de Carvalho ( 3 ), com relação àquele manifesto observa: «Pode 
fazer-nos sorrir a revolta destes «escravos» contra o amparo de 
um privilégio que mais ou menos paternalmente os resguardava 
dos registos policiais e dos tribunais comuns». Porém afigura- 
-se-nos — mesmo deixando de parte as queixas feitas pelos estu- 
dantes ao modo como as autoridades universitárias aplicavam 
a justiça — que aqueles protestos e esforços se explicam. Deve no 
entanto observar-se, que se por foro académico se quiser designar 
o direito dos estudantes serem julgados, pelo menos quanto aos 
delitos menos graves, unicamente pela justiça universitária, terá 
de se reconhecer que se tratava de privilégio havia muito abolido, 
pois na realidade desaparecera ao ser extinta a Conservatória 
universitária em 1834 ( 4 ). Desde então os estudantes incursos 
em delitos que não fossem puramente escolares, praticados fora 
ou dentro dos edifícios universitários, ficavam, como todos os cida- 
dãos, sob a alçada dos tribunais civis. Mas ao mesmo tempo isso 
não os isentava de poderem ser igualmente processados pelas auto- 



(») Vid. Antero, Prosas, Coimbra, 1923, vol. I, pág. 167. 

(2) Ob. c/7., pág- 57. 

(3) Estudos sobre a Cultura Portuguesa do século XIX, vol. I, pág. 25. 
(«) António de Vasconcelos, Escritos vários, Coimbra, 1938, 

págs. 328 e scgs. 
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ridades universitárias, cm conformidade com as disposições do 
Regulamento de Policia Académica, de 25 de Novembro de 1839. 
O que significava uma duplicação das penas. Contribuía, ainda, 
para agravar a situação dos estudantes processados o incumbir 
ao Reitor, segundo o § 3.° do art. 7.° do referido Regulamento, 
«autuar aqueles que cometerem crimes ou delitos da competência 
das justiças ordinárias, e mandando remeter aos tribunais judi- 
ciários, para serem competentemente processados e julgados, os 
autos que assim forem feitos; bem como os indivíduos que porven- 
tura tenham sido capturados em flagrante». Por outro lado 
o § 1.° do art. 21.°, impunha às autoridades administrativas, judi- 
ciárias e militares a obrigação de: «Participar ao reitor da Uni- 
versidade todos os acontecimentos criminosos, em que forem 
envolvidas algumas pessoas académicas, mencionando as que 
tiverem sido presas em flagrante delito e declarando oportunamente 
as que forem indiciadas em processos criminais ou correcionais, 
e as que tiverem sido presas em consequência da indiciação». 
E a análise dos processos relativos a estudantes revelou-nos que 
estes preceitos da lei foram cumpridos. Logo que à autoridade 
administrativa de Coimbra chegava notícia de delitos, por vezes 
bem anódinos, praticados por estudantes, sem perda de tempo 
procedia a auto de investigação, e remetia o original ao delegado 
do procurador régio da comarca, e cópia dele ao Reitor. Igual- 
mente as autoridades universitárias em determinados casos envia- 
ram ao tribunal de Coimbra as cópias, ou até os originais, de 
processos de polícia académica, que vieram a ficar apensos aos 
autos dos instaurados a estudantes neste tribunal. O que 
podia influir no agravamento da situação dos querelados. Com- 
preende-se, pois, que os estudantes, já que nem em sonhos podiam 
aspirar a isentarem-se da alçada dos tribunais civis, lutassem pela 
supressão do chamado foro académico. Se o conseguissem só 
teriam a ganhar. Para mais as autoridades judiciárias, habituadas 
a julgarem ladrões e deviam mostrar-se particularmente 

benevolentes com estudantes, cujos delitos não passavam em geral 
de rapaziadas, filhas da leviandade dos anos e dos costumes estu- 
ia 
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dantis. Assim aconteceu com Antero e companheiros implicados 
na troupe de 20 de Abril de 1859 — condenados com severidade 
no foro académico, vieram a ser despronunciados no tribunal da 
comarca, após breve processo de querela, cujos autos se manti- 
veram ignorados cerca de um século, até os encontrarmos e publi- 
carmos (O- Não foi um acaso que nos pôs na sua pista, dado 
sabiamos pelo processo de polícia académica, que igualmente 
o Ministério público civil se interessara pela ocorrência. Con- 
tudo, atendendo à pouca relevância do delito, para mais casti- 
gado já com dureza pela justiça universitária, afigura va-se-nos 
verosímil que se não tivesse chegado, de facto, a dar início a 
querela formal no foro civil. Ainda assim empreendemos pes- 
quisas na mole ingente dos processos do tribunal de Coimbra, 
recolhidos no Arquivo da Universidade, e examinados talvez 
algumas dezenas de milhar de autos, deparou-se-nos o que sem 
grandes esperanças procurávamos, e que veio revelar que Antero, 
a quem a participação na desordem de Quarta-feira de Trevas 
de 1859 custou alguns dias de prisão no cárcere académico, 
escapando por pouco à expulsão da Universidade, correu tam- 
bém o risco de se sentar no banco dos réus do tribunal da comarca. 



III 

ORIGENS DA REVOLTA DE ANTERO 
CONTRA O REITOR SOUSA PINTO 

Na génese do movimento estudantil contra Basílio Alberto de 
Sousa Pinto influiu, cremos, e como adiante buscaremos demons- 
trar, o processo de que publicámos a participação de Alfredo 
Júlio Cortês Mântua ao Reitor. Este estudante contou-se em 
Coimbra entre os amigos de Antero, embora não dos mais íntimos, 

(O Doe. LXVII. 
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seu colega no internato do Colégio de S. Bento e depois condis- 
cípulo na Universidade, e companheiro, segundo Alberto Teles (*), 
nos grandes passeios a pé ao Buçaco e Batalha. Para estreitar 
as relações entre ambos contribuiu, sem dúvida, o facto de o pai 
de Alfredo, Bento Joaquim Cortês Mântua, ser natural, como 
o Poeta, de Ponta Delgada. Alfredo nasceu em 30 de Agosto 
de 1841, e foi, ex causa, baptizado em casa em 15 de Setembro 
daquele ano, recebendo os Santos Óleos na igreja de S. Julião 
do Tojal em 27 de Setembro de 1846. Fez exame preparatório 
das disciplinas de Instrução Primária no Liceu de Lisboa, em 6 de 
Julho de 1855. Veio depois para Coimbra, entrando no Colégio 
de S. Bento em 13 de Janeiro de 1857. No Liceu desta cidade 
mereceu a aprovação em todos os exames com as classificações 
seguintes: — Tradução de Francês, em 15 de Julho de 1857, 
nemine discrepante; La tini Jade, em 24 do mesmo mês, simpliciter; 
Introdução, em 3 de Outubro de 1857, n. d.; Geometria, em 13 do 
mesmo mês, n. d.; Lógica, em 15 do dito mês, n. d.; História, 
em 8 de Outubro de 1858, simpliciter; Oratória, no mesmo dia, 
n. d. Já em Outubro de 1857 se matriculou na Universidade como 
aluno ordinário do primeiro ano de Matemática, e voluntário do 
primeiro ano de Filosofia. Em 3 de Novembro desse ano deixou 
o Colégio de S. Bento, onde revelara procedimento bastante 
irregular, motivo por que, por ordem de seu pai, ali fora castigado 
com alguma severidade. Como novato mostrou-se pouco assíduo 
às aulas, e veio a perder o ano em ambas as faculdades. Por isso 
o pai mandou-o de novo recolher ao Colégio, e como não obede- 
cesse determinou que para lá fosse enviado sob prisão. No entanto, 
segundo parece por intervenção do Director, P. e Dr. Manuel 
Xavier Pinto Homem, regressou ao Colégio em liberdade, embora 
iludido, em Setembro de 1858. E no mês imediato, completado 
o curso de preparatórios com os exames de História e Oratória, 
pôde matricular-se no primeiro ano de Direito, embora continuasse, 
tal como outros estudantes universitários, a viver como interno 



0) Vid. Bruno Carreiro, ob. cit., vol. I, pág. 118. 
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no Colégio. Mas nem assim mostrou maior aplicação ao estudo, 
pois até aos fins de Março de 1859 deu naquela faculdade 16 faltas 
abonadas e 5 por abonar, e os seus mestres reputavam-no como 
discípulo apenas «sofrível». Nem se dobrava aos regulamentos 
do Colégio, tão pesados para ele como os duma prisão. Daí 
ter incorrido em graves infracções da disciplina colegial, que 
culminaram na agressão a um superior. Ao cair da noite de 27 de 
Abril de 1859, Mântua c outros colegiais estavam reunidos no 
quarto de um deles, e, embora o sino tocasse as Ave-Marias, 
entretinham-se brincando e cantando, com alguma algazarra. 
Quando o sino acabou de tanger o sinal de recolher, apareceu 
o prefeito P. e Bernardo Homem Corte Real, que dirigindo-se-lhes, 
e em especial a Mântua, deu ordem para cessarem o barulho 
e recolherem aos quartos. Mântua encaminhou-se para o seu, 
acompanhado pelo prefeito, mas foi cantando pelo corredor, 
embora com menos força. Por isso ao chegarem à porta do 
aposento o prefeito declarou-lhe que por castigo o fecharia. 
Recusou-se Mântua a entrar, e como o Padre o empurrasse para 
o forçar a cumprir a ordem, reagiu com violência empurrando 
por sua vez o superior. Daí se seguiu conflito violento, com troca 
de socos, que só terminou quando um colegial separou os conten- 
dores. E Mântua lançando mão de uma cadeira arremessou-a, 
ainda, contra o antagonista, embora depois pretendesse não o ter 
atingido. Seja como for, o prefeito ficou ferido na face e nas 
costas da mão esquerda, embora ligeiramente, pois as equimoses 
não passaram da epiderme. Enquanto o colegial ficava passeando 
no corredor, prevenido do grave atentado contra a disciplina 
acorreu o sub-director, António Coelho Monteiro Machado, 
o qual buscou primeiro por meios persuasivos convencer o revol- 
toso a recolher-se. Mas Mântua resistiu durante algum tempo, 
e, segundo se afigura, só depois do sub-director o ameaçar com 
o emprego de todos os meios para o castigar, e de que recorreria 
às autoridades competentes, acabou por obedecer, não sem decla- 
rar antes, parece, que se despedia do Colégio e nele se considerava 
apenas como hóspede. A porta do quarto não ficou, porém, 
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fechada à chave, e só o foi depois da ceia. No dia seguinte 
o sub-director convocou o negociante Luís José Maria, que se 
achava encarregado de satisfazer ao Colégio as mensalidades de 
Mântua embora nem sequer o conhecesse, e ponderou-lhe que 
o escolar não podia continuar ali. No entretanto assentaram, 
parece, em que Mântua transitoriamente se conservasse no Colé- 
gio, até se receberem instruções de sua mãe — o pai falecera 
havia poucas semanas — acerca do destino a dar-lhe. E o comer- 
ciante buscou acalmar o estudante, convencendo-o a manter-se no 
Colégio até chegarem as determinações da mãe, e assegurando-lhe 
que o sub-director lhe concederia mais alguma liberdade, dei- 
xando-o até sair a passeio. Porém, depois de se retirar, o conflito 
reacendeu-se — como o sub-director pretendesse, embora por 
meios brandos, encerrar Mântua no quarto, este de novo se opôs, 
declarando-se apenas hóspede do Colégio, por já se ter despedido. 
E não cedeu, muito embora o sub-director o advertisse de que 
participaria a desobediência ao Reitor, e chamasse criados do 
Colégio para servirem de testemunhas. Esforços aliás baldados, 
pois o rebelde continuou a passear pelos corredores, entrando nos 
quartos de companheiros. Pelo menos esteve num desses quartos, 
como o confessou, embora explicasse que o fizera para ir buscar 
a capa, quando abandonou o Colégio. E a darmos crédito 
à participação do sub-director ao Reitor, teria chegado ao excesso 
de mostrar uma navalha com ameaças, prometendo vingar-se 
com ela quando dali saísse. Deve, porém, acrescentar-se que 
nenhuma das testemunhas, depois interrogadas, confirmou ter 
visto a navalha ou escutado as ameaças. E acabou por abando- 
nar o Colégio às horas do jantar, sem encontrar oposição, embora 
se cruzasse à saída com dois empregados. Ainda no mesmo dia 
o sub-director enviou participação escrita ao Reitor. Fácil é de 
calcular a indignação de um homem como Sousa Pinto, fanático 
no respeito pela disciplina e pelo princípio da autoridade, ao saber 
da lamentável ocorrência. Logo no dia 30, dando início ao pro- 
cesso contra o deliquente, mandou proceder ao exame do ferido, 
seguido pelo interrogatório das testemunhas. Nesse dia, sob 
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custódia de dois archeiros, Mântua entrou, às duas horas da tarde, 
na casa de detenção académica, onde esteve encerrado até às 
10 horas da manhã de 3 de Maio. Seguiram-se os trâmites do 
processo, que por despacho do Reitor foi mandado submeter 
ao julgamento do Conselho dos Decanos. Por acórdão de 13 de 
Junho de 1859, e em conformidade com a proposta do Fiscal da 
Faculdade de Direito, Mântua saiu condenado na exclusão da 
Universidade por um ano, atendendo a que ficara provado ter 
espancado e ferido o prefeito, e praticado, antes e depois da agres- 
são, «actos, que além de serem circunstâncias agravantes, paten- 
teavam absoluta falta de respeito a objectos que a moral e as leis 
mandam respeitar», bem como, ainda, a que perdera o ano lectivo 
último, e no presente estudara muito pouco. Aliás, deve notar-se, 
já nesta altura fizera o exame do primeiro ano jurídico e conseguira 
a aprovação, embora com um R. 

Em virtude da condenação Mântua só em 1860-1 pôde fre- 
quentar o segundo ano do curso, merecendo nele a aprovação 
unânime. 

No ano lectivo imediato, já terceiranista, e morador no 
segundo andar da casa n.° 4 da Rua do Norte, teve com o senho- 
rio, Manuel Joaquim Bordalo, o conflito de que deu conhecimento 
ao Reitor pela participação que publicámos 0). Recebida a queixa, 
Sousa Pinto, por despacho de 26 de Novembro de 1861, mandou 
comparecer o acusado para responder às arguições. Apresentou-se 
Bordalo na Secretaria em 28 daquele mês, e após escutar a leitura 
da participação, declarou que na verdade alguma bulha se fazia 
em certas ocasiões na sua morada, mas não de natureza a incomo- 
dar o queixoso, nem se podia evitar, dado ser a loja onde vivia 
muito pequena, e ter mulher e seis filhos, quatro dos quais ainda 
menores. Atribuía as queixas exageradas a vingança, e, também, 
a prevenção de Mântua, para obstar a que o acusado pusesse em 
prática a ameaça que lhe fizera, depois de muitas advertências 
amigáveis, de dar conta ao Reitor do modo como procedia em 



(i) Doe. LXVIII. 
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casa, admitindo nela muitos estudantes, que ali provocavam 
ruido excessivo, e pronunciavam obscenidades, com ofensa do 
senhorio e família. Bulha e quebra da moral pública originadas 
principalmente pela exaltação de espírito produzida pelo jogo, 
em que consumiam as noites. A casa só ficava em sossego 
a altas horas, quando a abandonavam os convidados de Mântua. 
Bordalo apresentou como testemunhas do seu bom procedimento 
e veracidade das declarações, o lente de Matemática Dr. Florêncio 
Mago Barreto Feio, e o archeiro Abel Maria de Sousa. Por des- 
pacho do mesmo dia o Reitor determinou o interrogatório das 
testemunhas apontadas pelo queixoso e pelo arguido, e de todas as 
que pudessem esclarecer o caso, e nomeou para inqueridor o lente 
de Direito Dr. Manuel Nunes Giraldes. Foi o primeiranista 
de Teologia Manuel Messias Mendes Fragoso, a primeira teste- 
munha a depor, em 3 de Dezembro, e declarou que Bordalo 
ordinariamente perturbava o sossego dos vizinhos, e principal- 
mente o do queixoso, tendo-se tornado mais incómodo na noite 
referida de 25 de Novembro. Perguntado pelo comportamento 
de Mântua, afirmou ser bem reportado e respeitador da tranqui- 
lidade e sossego da vizinhança. Interrogado a seguir o alfaiate José 
Martins Júnior, mostrou-se, pelo contrário, favorável ao arguido 
e comprometeu o queixoso. Afirmou, na qualidade de seu vizi- 
nho, saber que Bordalo não perturbava a tranquilidade da vizi- 
nhança, e se algumas vezes havia desassossego em sua morada 
isso se devia ao choro das crianças, e mesmo da mulher quando ele 
por algum motivo a repreendia. Quanto ao proceder de Mântua 
consta va-lhe ser jogador, e que na sua casa por vezes se jogava. 
Ouvira-lhe palavras indecentes, com as quais, como com o rojar 
cadeiras, ele é que ofendia Bordalo e família. Bem diferente foi o 
depoimento do sapateiro José dos Santos, declarando sem amba- 
ges saber, bem como todos os vizinhos, que Bordalo maltratava 
a mulher, com o que perturbava o sossego da vizinhança. Rela- 
tivamente a Mântua constava-lhe, mas por via do arguido, ser 
jogador, e jogar-se na sua morada, pelo que algumas vezes per- 
turbava o sossego do acusado. O lente Dr. Barreto Feio teste- 
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munhou que em sua casa se ouvia chorar a mulher e filhos do 
arguido, ignorando porém o motivo. Contudo, para o depoente 
e família o incómodo causado era quase insignificante, pois os 
aposentos, que ordinariamente ocupavam, ficavam um pouco 
distantes da casa de Bordalo. Não conhecia Mântua, mas nem 
dele, nem dos companheiros, tinha razão de queixa, pois não 
o incomodavam nem à família, nem sentia em casa dos estudantes 
qualquer causa de perturbação, embora ficasse contígua a parte 
da morada do declarante. Joaquina Maria, viúva, afirmou no 
depoimento que Bordalo, depois de ir viver para a casa da Rua 
do Norte, maltratara algumas vezes a mulher, perturbando com 
isso a tranquilidade dos vizinhos. Pelo contrário nunca notara 
que Mântua os incomodasse. O archeiro Abel Maria de Sousa 
confessou que nunca vira Bordalo maltratar a mulher, e só lhe 
parecia que por vezes devia incomodar o queixoso por ter filhos 
pequenos. A respeito de Mântua disse não ser rixoso, e sômente 
rapaz folgazão. 

Como se verificava certa discrepância nos testemunhos 
colhidos, o Fiscal requereu novos interrogatórios de Manuel 
Fragoso, para se averiguar como soubera o que declarou, e de 
José dos Santos, para explicar se ouvira dizer a Bordalo que 
Mântua era jogador, antes ou depois do conflito de 25 de Novem- 
bro. Pediu também as acareações de José Martins Júnior com José 
dos Santos, e de Joaquina Maria com Abel Maria de Sousa. 
Solicitou, finalmente, o interrogatório de duas novas testemunhas, 
José Maria Fragoso e Manuel de Freitas Cardoso, ambos residentes 
na Rua do Norte. O Reitor despachou favoravelmente, em 7 de 
Janeiro de 1862, o requerimento do Fiscal, e mandou citar as refe- 
ridas testemunhas, que prestaram declarações no dia 9 deste mês. 
Manuel Fiagoso, em confirmação do depoimento, esclareceu que 
frequentes vezes ouvira chorar a mulher de Bordalo, o que só podia 
atribuir, como aliás o afirmava grande parte dos vizinhos, aos 
maus tratos recebidos do marido. Quanto ao conflito de 25 de 
Novembro, dele fora testemunha presencial, e até aconselhara 
Mântua a dar parte ao Reitor do procedimento do senhorio. 
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E ratificou a declaração de nunca ter visto Mântua perturbar 
o sossego da vizinhança. José dos Santos deu o esclarecimento 
importante de : Que aqui lio que elle testemunha dissera a respeito do 
comportamento do queixoso lhe fora contado pelo arguido pouco 
depois da desordem do dia vinte e cinco. Acareados José Martins 
Júnior e José dos Santos declararam ratificar os respectivos depoi- 
mentos. No entanto o primeiro foi reconhecendo que em tempos 
Bordalo maltratava sua mulher, embora ignorasse se ultimamente, 
e em especial no dia da desordem, a molestara ou a espancara. 
O segundo afirmou basear o testemunho nos choros das crianças 
e da mulher, que o acareado e vizinhos atribuíam às sevícias 
a esta dadas pelo marido. Também na acareação Joaquina Maria 
e Abel Maria de Sousa confirmaram os testemunhos. Mas 
a primeira reforçou o seu, explicando ter observado o que afirmara, 
e até de uma vez chegara, quando havia três anos Bordalo se 
mudara para aquela casa da Rua do Norte, a ter de acudir à mulher. 
O archeiro desculpou-se dizendo que se nada sabia dos factos 
imputados a Bordalo isso se devia atribuir a morar distante da 
casa do arguido. Interrogado pela primeira vez agora o beneficiado 
da Sé, Manuel de Freitas Cardoso, limitou-se a dizer nada ter 
observado no respeitante ao procedimento de Bordalo. E quanto 
à desordem de 25 de Novembro só vira dois vultos altercando 
com o acusado. Também nada sabia do procedimento de Mântua, 
a quem nem sequer conhecia. 

Aqui se deu por concluída a inquerição, pois José Maria 
Mendes Fragoso apesar de convocado não compareceu por doença. 
Com estranheza se nota que dos quatro colegas apresentados pelo 
queixoso como testemunhas presenciais do conflito com Bordalo, 
só um foi ouvido, Manuel Fragoso, pois os outros três — Jacinto 
da Silva Baptista, Filomeno da Câmara e Antero de Quental — nem 
foram mandados citar por iniciativa do Reitor, nem o Fiscal revelou 
interesse nisso, ele que tão diligente se mostrara em requerer a rati- 
ficação dos depoimentos de algumas testemunhas, e a acareação de 
outras. Como explicar que se não tivessem colhido as declarações 
de quem se encontrava nas melhores condições de esclarecer os 



Copyrighted material 



186 



factos em litígio? A resposta facilmente a dará o leitor quando 
souber o desfecho singular deste processo.... O parecer e a pro- 
posta, datados de 15 de Janeiro de 1862, do Dr. António dos Santos 
Pereira Jardim, Fiscal interino da Faculdade de Direito — que 
conforme o art. 10 do Regulamento de 25 de Novembro de 1839, 
era «o agente do ministério público em negócios de polícia aca- 
démica» — não se podem ler sem estupefacção. Reconhecia 
o Fiscal que ouvidas algumas testemunhas se verificava «que 
na verdade o arguido maltrata sua mulher, e que por essas occasioês 
altera o socego da visinhança e por tanto o do queixozo»; e não 
haver prova directa do que Bordalo imputara a Mântua, «pois 
que só a testemunha 2 a falia de lhe constar ser jogador, e de lhe 
ouvir algumas palavras obscenas». Passando depois a propor 
as providências a tomar com o arguido, e considerando como 
atenuante «que as perturbações mutivadas pelo queixozo resultam 
de ser a sua caza pequena, e de desavenças domesticas, e naõ 
de uma oficina, ou trafico permanente», entendia que devia 
«ser chamado e advirtido para evitar taes desavenças, e antes 
empregar todos os meios para que seus filhos se contenham e se 
conserve em sua caza a melhor ordem e naõ altere o socego neces- 
sário aos seus cazeiros, ou inquilinos». Tratando-se de desavenças 
domésticas, sim, mas causa de escândalo público, como ficara 
provado, não se poderá deixar de reconhecer que o Fiscal se 
mostrava benévolo para o acusado, pois talvez fosse antes do seu 
dever a proposta, visto o arguido não estar sujeito à jurisdição do 
Reitor para pena mais grave, de se participar o delito à autori- 
dade administrativa, a fim de -pôr cobro à sua continuação, ou 
à judicial, para lhe dar o castigo merecido. Mas, enfim, aceita-se 
a indulgência do Fiscal.... Porém o que nunca se julgaria pos- 
sível da pena de um lente de Direito — por definição a ciência 
do justo — é a proposta a rematar o parecer: «Emquanto ao 
queixozo entendo, que deverá ser reprehendido por ter proferido 
palavras obscenas, e assignar termo para naõ se intrometer de 
futuro com arguido, dispondo se a mudar de caza quando veja 
que naõ pode permanecer na em que habita, lavrando se termo, 
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que assignará para de futuro se exigir a sua responsabilidade no 
caso de contravir». E o íntegro Basílio Alberto de Sousa Pinto 
— também lente de Direito, decano e director desta Faculdade, 
e Reitor — sancionou a iniquidade, lançando prontamente no 
processo, logo no dia imediato, a breve sentença : «Proceda-se na 
forma indicada pelo D. or Fiscal». Alfredo Mântua, mandado 
comparecer na presença do Secretário, por portaria do Reitor 
de 20 de Janeiro de 1862, que lhe intimou o Guarda-mor, apresen- 
tou-se na Secretaria no dia seguinte, e ali foi repreendido por ter 
proferido palavras obscenas nas altercações com Bordalo, imputa- 
ção gratuita, aliás, pois ninguém lha levantara nos autos do 
processo. Depois, em conformidade com a sentença, compro- 
meteu-se a não mais se intrometer com o senhorio, dispondo-se 
a mudar daquela casa quando visse que ali não podia permanecer. 

Consumara-se a injustiça. A iniquidade sofrida pelo amigo 
deve ter revoltado Antero de Quental, a quem o procedimento de 
Bordalo enchera «da mais justa indignação», e, estamos certos, 
colaborara na redacção da queixa apresentada ao Reitor. Na ver- 
dade, quem como nós examinar os inúmeros documentos saídos da 
pena de outros estudantes, e apensos aos processos de polícia acadé- 
mica, logo notará a distância, quanto à forma e espírito, que separa 
estes daquela participação. Mas sobretudo magoaria Antero 
verificar que fora vã a tentativa para por cobro às sevícias infligidas 
a uma pobre mulher, pois o autor dos versos humaníssimos de 
Ermelinda não podia ver brutalizar nenhuma. O seu amigo 
Pinto Osório no-lo testemunha: «Acompanhava-o, uma noite, 
por uma rua de Coimbra. Em certa casa habitada por casal, 
que nos era inteiramente desconhecido, sentimos ralhar e depois 
o chôro de uma mulher. Suppozemos que o homem a mal- 
tratava. Anthero comoveu-se logo extraordinariamente! Quiz 
intervir! Quiz bater á porta! Queria entrar, queria proteger 
a mulher, que ali chorava! Tremia! Custou-me a contel-o! 
Era uma desconhecida! Se fôra uma sua irmã, que ali estivesse 
sendo victima, não ficaria mais agitado! Não lhe despertaria 
maior sensibilidade! Era uma vulgar contenda entre esposos 
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dc certa esphera, que logo se apasiguou. Restabeleceu-se o silen- 
cio. Mas, só passado algum tempo, só depois de bem assegurado 
de que uma mulher não estava ali sendo victima de maus tratos, 
é que consegui arrancal-o daquelle logar». (*). Antero e Mântua, 
revoltados com o desfecho do processo, devem ter assentado em 
que urgia derrubar um Reitor capaz de tais iniquidades, como 
referiremos mais adiante. Mas como explicar o procedimento 
do Fiscal e do Reitor? Alfredo Mântua não podia gozar de bom 
crédito junto das autoridades académicas, já como estudante 
pouco aplicado e expulso da Universidade por agressão a um 
superior, já pelas ideias irreligiosas expressas sem rebuço, pois 
António de Azevedo Castelo Branco, que o reputava de grande 
merecimento, nos informa que «na aula de direito eclesiástico», 
uma das do terceiro ano, «dando lição, proferiu tais heterodoxias, 
que os alunos teólogos sairam 

sivelmente esta ousadia influiu, também, na sua reprovação no 
acto do terceiro ano. E Mântua não voltou a matricular-se na 
Universidade. Embora se não formasse foi «advogado em 
Loanda, e morto a tiro, quando interveio para acalmar uma 
desordem» Mas no procedimento de Sousa Pinto, além da 
antipatia por Mântua, pesou, afigura-se-nos, a convicção de que 
Bordalo, como marido, estava no bom direito de espancar a mulher 
mesmo com incómodo para a vizinhança.... É pelo menos 
a lição a colher também de um outro processo de polícia aca- 
démica, que por isso interessa resumir. 

Pouco depois da condenação de Alfredo Mântua, em Feve- 
reiro de 1862, três estudantes universitários, Manuel da Costa 
Alemão, futuro lente de Medicina; Gaspar da Rocha Pais Wernek 
Brandão; e Guilherme Augusto de Vasconcelos Abreu, mestre 
de esgrima de Antero e orientalista bem conhecido; dirigiram 



(0 Figuras do Passado, pág. 96. 

(2) Carta de 2 de Junho de 1915, publ. por António Cabral, Glória 
e sombras de Eça de Queiroz, pág. 40. 

(3) Ob. e lug. cits. 
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um requerimento ao Reitor, apelando para a sua «paternal soli- 
citude» a fim de pôr cobro aos desmandos de dois vizinhos, 
o alfaiate António Inácio, e seu filho António Inácio Júnior, pois 
repetidas vezes os impediam de estudar. Residiam os queixosos 
na Rua das Fangas, em casa com comunicação para a Rua de 
de S. Cristóvão. Ora na casa n.° 24 desta via morava com a famí- 
lia o dito alfaiate, que incomodava toda a vizinhança por altercar 
em altas vozes com a mulher, chegando a bater-lhe. A essa 
causa de desassossego acrescera ultimamente o ruído provocado 
por seu filho, que andava a aprender a tocar um instrumento de 
metal, com o qual fazia uma insuportável dissonância. E como os 
queixosos lhe pedissem urbanamente para ao menos se abster dos 
exercícios musicais nas vésperas dos dias de aulas, depois das 
6 horas da tarde, respondera-lhes estar no direito de tocar quando 
lhe aprouvesse, e continuou a fazê-lo com dantes. Em 24 de 
Fevereiro o Reitor exarou no requerimento um despacho, man- 
dando ouvir o archeiro Manuel José da Fonseca, e citar em seguida 
o alfaiate e o filho para responderem às arguições. O archeiro 
prestou declarações perante o Secretário, e confirmou plenamente 
a queixa dos estudantes, acerca da má vizinhança dada pelo alfaiate 
com as contínuas altercações com a mulher; e pelo filho, com os 
exercícios nas horas vagas no referido instrumento de metal. 
Já o depoente, a pedido dos estudantes, em tempos recomendara 
ao alfaiate que procurasse evitar incómodos e perturbações. 
A advertência surtira efeito durante algum tempo, porém agora 
de novo se repetiam aquelas altercações. Intimados pai e filho 
pelo Guarda-mor, para comparecerem ante o Secretário, conforme 
o ordenava o Reitor em portaria de 6 de Março, ambos prestaram 
declarações no dia imediato. O primeiro reconheceu sem rebuço 
ser «verdade que algumas vezes reprehende e mesmo castiga sua 
mulher, por se julgar authorisado para isso, como chefe de famí- 
lia». Porém, convencido de que essas «reprehensoès e castigos» 
podiam incomodar a vizinhança, chegava por vezes a sair de casa 
«para evitar o ver-se obrigado a proceder contra a dita sua Mulher». 
Por sua parte o filho confessou que de facto andava a aprender 
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a tocar corneta de chaves, e já por duas vezes recebera aviso dos 
estudantes vizinhos para não continuar, pois com isso os inco- 
modava e lhes interrompia o estudo; mas pedindo-lhes para 
lhe indicarem a hora a que poderia tocar, não obtivera resposta. 
Aliás ordinariamente tocava na sua morada apenas meia hora 
ou três quartos, indo continuar os exercícios na casa da filarmónica. 
Ciente destas confissões, que confirmavam amplamente a razão 
da queixa dos estudantes, como procedeu o prelado da Univer- 
sidade? Parecia natural recorresse para a autoridade adminis- 
trativa. Pois não — sem dilação, logo no mesmo dia 7 de Março, 
lançou nos autos o despacho : «À vista das respostas do Archeiro 
e arguidos digaõ os queixosos o que lhes convier, para se ordenarem 
as providencias mais oportunas, e que possaô* conciliar as commodi- 
dades de todos». Sousa Pinto mostrava-se juiz equânime pro- 
curando conciliar as comodidades de todos — assim os queixosos 
recuperariam a indispensável para estudarem as lições, e os acusa- 
dos aquela, cujo direito pelos vistos lhe reconhecia o Reitor, 
suficiente para continuarem a mimosear os vizinhos, o filho 
com a insuportável dissonância da corneta de chaves, e o pai com 
os gritos e choros da mulher que espancava na qualidade de chefe 
da família... Dos autos nada mais consta, e é pena. Natural- 
mente os três estudantes calaram-se, por não poderem manifestar 
o que ficavam pensando da paternal solicitude de tal juiz! 

IV 

ANTERO E A SAUDAÇÃO DA ACADEMIA 
AO PRÍNCIPE HUMBERTO 

A notícia de que o Príncipe Humberto da Itália, de passagem 
para o Porto chegaria a Coimbra em 21 de Outubro de 1862, 
levou o Claustro Pleno da Universidade, reunido em 17 do mesmo 
mês, a determinar, além das manifestações habituais de regozijo, 
que se considerasse feriado o dia 22, mas sem se interromperem 
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as lições do concurso para provimento de quatro lugares de pro- 
fessores substitutos extraordinários de Direito, às quais deveriam 
comparecer os lentes de todas as faculdades revestidos com as 
insígnias doutorais, pois o ilustre visitante seria convidado a assis- 
tir ao acto. Mas o programa sofreu alteração, por no dia 18, 
quando estava para ser pronunciada a oração de sapiência da 
abertura do ano lectivo, se ter sabido que Canto e Castro, um dos 
candidatos ao concurso, que no dia seguinte deviam tirar ponto, 
dera parte de doente, o que obrigou a adiar as provas por oito dias, 
conforme a lei. Imediatamente o Conselho dos Decanos resolveu, 
para o Príncipe poder assistir a um acto solene, que já nesse dia 
se não recitasse a oração de sapiência, que ficaria transferida, 
com esse fim, para o dia 22. £ as aulas, cuja abertura estava 
marcada para 20, só se iniciariam a 24. Também a Academia 
Dramática se preparou para se associar às festas, pondo em cena 
no Teatro Académico, na noite de 22, o drama O homem de ouro» 
na esperança de que Humberto assistisse ao espectáculo. Che- 
gara a haver o receio de que a récita se não pudesse efectuar, por 
um dos actores académicos, Ferreira de Castro, se recusar a cola- 
borar, mas, afinal, muito instado pelo conselho da Academia 
Dramática, acabara por anuir. Tencionavam os estudantes ir 
no dia 21 receber o herdeiro do trono de Itália na ponte da cidade, 
mas como ele ali chegou antes da hora aprazada, pois apressara 
a viagem para chegar a Coimbra ainda de dia, poucos eram os 
que lá se encontravam. Outros estudantes, com o Reitor e várias 
autoridades, aguardaram o visitante na Universidade, onde ficou 
hospedado. Aqui se realizou pelas 7 horas um banquete. No dia 
seguinte, entre as 11 horas e o meio-dia, no Paço das Escolas, 
o Príncipe recebeu afavelmente os cumprimentos das autoridades 
e de várias deputações. Uma destas, a do corpo docente, era 
composta pelos dois lentes mais antigos de cada faculdade. Outra, 
a académica, formavam-na oito estudantes, embora numa corres- 
pondência para o Commercio do Porto (*), se leia que foram dez 



0) Transcrita no Diário de Lisboa, de 27 de Outubro de 1862. 
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os académicos recebidos por Humberto. Mais adiante mostra- 
remos o significado da escolha pela academia dos membros desta 
comissão, na grande maioria filiados na Sociedade do Raio. 
Antero, presidente da deputação, leu pausadamente a saudação 
que redigira, e de que foi entregue cópia em italiano ao homena- 
geado 0). Os termos altivos e ousados da mensagem perturbaram 
o Príncipe, e indignaram a maior parte dos membros do seu séquito, 
a crer no que escreveu Mariano Machado de Faria e Maia ( 2 ). 
Maior, certamente, seria a cólera de Sousa Pinto, pois, como 
é bem sabido, na mensagem fazia-se-lhe referência desprimo- 
rosa, agravada, ainda, pelo gesto de Antero ao apontar para ele. 
Admira até que o Reitor não reagisse, mandando instaurar pro- 
cesso ao seu desassombrado autor. A saudação foi publicada 
no Commercio do Porto, de 23 de Outubro de 1862 (*), e em 
O Conimbricense, de 25 do mesmo mês. As diferenças entre 
o texto impresso neste periódico ( 4 ) e o mais tarde estampado 
no Ârchivo dos Açores ( 5 ), segundo a minuta original colada 
no álbum de João Machado de Faria e Maia ( 6 ), consistem, além 
das de ortografia e pontuação, na falta de certas palavras no 
texto dado naquele jornal. Algumas dessas faltas devem atri- 
buir-se, evidentemente, a descuidos do copista ou do compositor. 
O desaparecimento das palavras «ainda que enlutado de tris- 
tes presentimentos», compreende-se por já terem sido riscadas na 
minuta. Duas lacunas têm, porém, maior importância. No texto 



0) Cf. a carta dc António de Azevedo Castelo Branco, de 6 de Junho 
de 1915, publ. por António Cabral, Glória e sombras de Eça de Queiroz, pág. 42; 
Raimundo Capela, Antero de Quental, in Gazeta de Noticias, do Rio de Janeiro, 
de 30 de Novembro de 1891, cit. por Teófilo Braga, Historia da Universidade 
de Coimbra, vol. IV, pág. 490. 

( 2 ) Anthero de Quental — In Memoriam, pág. 433. 

( 3 ) Jornal que nos não foi possível consultar. 

( 4 ) De onde o copiou Teófilo Braga, ob. vol. e lug. cits.. 

(5) Vol. XII, n.o 68 (1893). 

( 6 ) Texto que voltou a ser reproduzido em Antero de Quental, Prosas, 
vol. I, Coimbra, 1923, pág. 159. 
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de O Conimbricense não se encontram no primeiro período da 
mensagem as palavras: «o filho do amigo de Garibaldi». Ora 
Pinto Osório, que também publicou a saudação, que copiou 
«do original antes de estar assignada», expressamente nos afirma 
que nela faltava aquela referência a Garibaldi, e que não tinha nem 
parêntesis nem sublinhados ( 1 )• Igualmente, tanto no texto do 
jornal como no de Pinto Osório, faltam as palavras: «de Victor 
Manuel que saudamos». Teremos, pois, de concluir que Antero 
ao passar a limpo a saudação suprimira nela as duas passagens 
referidas, que naturalmente não chegou a pronunciar. O redactor 
de O Conimbricense deve ter tirado cópia do original já depois 
de firmado pelos membros da comissão, pois o deu à estampa 
com as assinaturas de todos eles, a começar pela de «Anthero 
do Quental, presidente». 

Outra comissão recebida pelo Príncipe foi a da Academia 
Dramática, em cuja saudação ( 2 ) se lhe solicitava a honra de assis- 
tir à récita dessa noite. Terminada a recepção, e visitados vários 
monumentos da cidade, às 5 horas da tarde Humberto tomou 
assento na tribuna real da Sala dos Capelos, para assistir à oração 
de sapiência, pronunciada em latim pelo Dr. Mota Veiga. 
Seguiu-se às 6 horas um banquete, para o qual o Príncipe convidou, 
além do Reitor e outras autoridades, um estudante da cada facul- 
dade. Os escolhidos foram os alunos mais distintos, mas dois 
deles, por motivos que desconhecemos, não compareceram. 
A noite o Príncipe esteve, mas pouco tempo, no Teatro de D. Luís. 
Por sinal que a dar crédito ao que se lê no número citado de 
O Conimbricense, nessa casa de espectáculos se teria passado um 
incidente ridículo provocado pelo Governador Civil, Caetano de 
Seixas e Vasconcelos. Mas não esqueçamos que o jornalista 
Martins de Carvalho era adversário político acérrimo desta 
autoridade. Ao entrar o Príncipe na tribuna, e ouvindo alguns 
vivas na plateia, a primeira autoridade do distrito entendeu que 



0) Lembranças da Mocidade, pág. 288. 

0 Publ. em O Conimbricense, de 25 de Outubro de 1862. 
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também os devia dar, mas a perturbação levara-a a gritar: «Viva 
S. M. El-Rei o sr. D. Miguel I! Viva o príncipe Alberto! Viva 
a casa de Bragança! Viva a casa de Itália!». Estes vivas omi- 
nosos acarretaram ao Governador Civil o ter sido pateado e apu- 
pado pela plateia, com brados de «fora, fora». E o articulista 
acrescentava que o chefe do distrito «sahiu mais corrido do que 
um touro das mãos dos Carmonas». O Príncipe seguiu dali 
para o Teatro Académico, a cuja porta se encontrava uma guarda 
de honra e uma música. O teatro estava caprichosamente orna- 
mentado, ostentando os camarotes faixas de seda com as cores 
nacionais de Portugal e Itália, apanhadas por lindíssimos florões, 
e sobre a tribuna destinada ao visitante, magnificamente ornada, 
viam-se as armas reais de ambas as nações. E na sala grande do 
edifício a Academia Dramática preparara um «refresco». Quando 
Humberto entrou na tribuna ecoaram os vivas, e escutou-se de 
pé o hino de Vítor Manuel. E, como lemos em O Conimbricense, 
em «seguida o sr. Fialho recitou uma primorosa poesia do 
sr. Anthero do Quental, intitulada — Á Itália. Ao mimo e melo- 
dia de tão bonita producção reuniam-se sobretudo as ideas de 
liberdade, que todos applaudiam. S. A. depois de ouvir tão 
mimosa producção poética recebeu com toda a afabilidade e con- 
tentamento os srs. Fialho e Quental, que haviam por ordem de 
S. A. sido convidados para comparecerem na tribuna». No mesmo 
número do jornal foi impressa a poesia de Antero, recitada por 
António Fialho Machado, e que mais tarde seria uma das coligidas 
em Raios de Extinta Luz. António de Azevedo Castelo Branco tes- 
temunha ter corrido que o Príncipe julgara, ao ouví-la recitar, que 
era em latim . . . Porém depois lera atentamente no camarote o exem- 
plar que lhe foi entregue Seguiu-se a representação do drama, 
e no intervalo do primeiro para o segundo acto serviu-se o «refresco», 
convidando o Príncipe para ele todos os conselheiros da Academia 
Dramática. Após o segundo acto Humberto retirou-se do Teatro, 
e nessa madrugada, às 3 horas, partiu para o Porto. 



(») António Cabral, Glória e sombras de Eça de Queiroz, pág. 42. 
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Poucos dias transcorridos ofereceu-se à academia a oportuni- 
dade de mais uma vez festejar o herdeiro da coroa de Itália, pois, 
como a agitação do mar o impedisse de regressar de vapor a Lisboa, 
chegou novamente a Coimbra na noite de 26 de Outubro, e, acom- 
panhado por numerosíssimos estudantes e populares, que com uma 
filarmónica o esperavam fora da cidade, dirigiu-se para o Paço 
das Escolas, onde pernoitou. E na manhã seguinte prosseguiu 
viagem para a capital, entusiasticamente vitoriado pela academia 
e populares, que o esperavam, para se despedirem, na ponte (i). 
Humberto de Sabóia distribuiu em Coimbra, além de certo número 
de condecorações, como por ex. a comenda da Ordem de S. Mau- 
rício e S. Lázaro ao Reitor, algumas dádivas caritativas. Escreveu 
Teófilo Braga com ironia, que «Humberto teve o fino tacto de 
não deixar uma esmola á Sociedade Philantropica-academica» ( 2 ). 
Mas a censura parece descabida, pois segundo notícia publicada 
no Commercio de Coimbra ( 3 ), entre as ofertas do Príncipe con- 
tou-se precisamente uma de dez libras a essa sociedade acadé- 
mica de beneficência. 

V 

A «SOCIEDADE DO RAIO» E A MANIFESTAÇÃO DA 
SALA DOS CAPELOS EM 8 DE DEZEMBRO DE 1862 

O processo contra os autores do desacato ao Reitor Sousa 
Pinto conservou-se, cremos, inteiramente desconhecido até se 
nos deparar e o darmos à estampa ( 4 ). E, parece-nos, ninguém 



0) Acerca das estadas do Príncipe em Coimbra, vid. as notícias 
insertas em O Conimbricense, n.°« de 18, 21, 25 e 28 de Outubro de 1862; no 
Tribuno Popular, transcrita no Diário de Lisboa, de 25 de Outubro do mesmo 
ano; e no Commercio do Porto, reproduzida também pelo Diário de Lisboa, 
de 27 do dito mês. 

0 Historia da Universidade de Coimbra, t. IV, pág. 491. 

(3) Transcrita no Diário de Lisboa, de 3 de Novembro de 1862. 

(<) Doe. LXXV. 
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aludira sequer a quaisquer diligências movidas pela polícia acadé- 
mica contra os implicados na manifestação da Sala dos Capelos, 
em 8 de Dezembro de 1862. Embora o processo nos não forneça 
todas as informações que desejáramos conhecer acerca daquela 
ocorrência, desnecessário se torna encarecer a sua importância, 
pois além de nos revelar algumas linhas inéditas do punho de 
Antero, ajuda a compreender as verdadeiras razões da demissão 
de Basílio Alberto de Sousa Pinto do cargo de Reitor, até hoje 
por esclarecer devidamente. 

Causa estranheza que nenhum dos contemporâneos de Antero 
na Universidade, ao volver mais tarde o pensamento saudoso para 
a mocidade já distante, se desse ao cuidado de traçar a história da 
Sociedade do Raio, e da luta empreendida contra o odiado Reitor. 
Apenas alguns deles lhes fizeram brevíssimas referências, para mais 
não isentas de equívocos. Afinal ainda o que de mais sólido se 
pode ler sobre o assunto são as aliás curtas páginas que lhe 
consagrou, poucos anos transcorridos, o jornalista conimbricense 
Martins de Carvalho. Daí as dificuldades de quem pretenda 
informar-se. Data da fundação da Sociedade do Raio, origem e 
significado do título, seus organizadores, razões do movimento e 
seus objectivos, eis alguns pormenores controvertidos e ainda 
obscuros. As notas seguintes contribuirão, porventura, para os 
ajudar a esclarecer. 

Logo de início é conveniente ponderar que quando se fala da 
evacuação da Sala dos Capelos, em 8 de Dezembro de 1862, 
como de um gesto de rebelião da academia, de certo modo se 
labora num equívoco, pois deliberadamente apenas o foi de uma 
facção dela. É certo que naquele dia todos os estudantes presentes 
na Sala, com excepção dos premiados, instalados dentro da teia, 
a abandonaram quando o Reitor começou a discursar. Mendes 
Lajes cometeu, no entanto, exagero clamoroso ao escrever que 
«o grande salão contendo mais de duas mil pessoas evacuou-se 
como por encanto» 0), agravado ainda por Antão de Vasconcelos, 



(») Cf. Sr. Dr. Bruno Carreiro, Antero de Quental, vol. I, pág. 173. 
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que aludiu ao «vozear infrene de mais de três mil peitos» 0), 
pois, como facilmente se pode verificar, nem a Sala comporta tal 
multidão de espectadores, nem a Universidade contava então tantos 
alunos, visto no dito ano lectivo de 1862-3 apenas nela se terem 
matriculado 724 estudantes. E nem todos estes se encontravam 
ali no momento do desacato. Do depoimento no processo de 
um dos acusados, Caetano Pereira do Couto Brandão, consta 
que ele e outros estudantes, para se não comprometerem, abando- 
naram a Sala antes do momento aprazado para a manifestação. 
E pela mesma ou diferentes razões outros nem sequer terão apa- 
recido àquela hora na Universidade. O Fiscal da Faculdade de 
Direito, no parecer lançado no processo, avaliou em mais de 
400 os estudantes implicados na manifestação. E Teófilo Braga, 
em carta de 6 de Março de 1863, tranquilizava sua irmã Maria 
José quanto a participação discreta que tivera no tumulto, infor- 
mando-a : «Desta vez não é ninguém riscado, porque não se podem 
riscar 600 estudantes. Todos têem o mesmo delito» ( 2 ). Mas 
mesmo das poucas centenas de escolares reunidos na Sala dos 
Capelos, nem todos participaram consciente e voluntariamente 
no desacato. Também alguns futricas presentes à cerimónia 
abandonaram a Sala, como sabemos pelo testemunho do sapateiro 
Emídio Ferraz de Carvalho, que na qualidade de músico da 
orquestra, que tocava no fundo da Sala, se encontrou em posição 
de bem poder observar o acontecido. E, como é óbvio, esses 
espectadores não tinham motivo para se manifestarem contra 
o Reitor. Na verdade todos os assistentes à cerimónia, que se 
achavam para baixo da teia, se viram compelidos a retirarem-se 
pela táctica adoptada pelos conjurados, e que um destes, António 
de Azevedo Castelo Branco, nos relata: «Os mais valentes acadé- 
micos ocuparam a frente do auditório, e quando o reitor principiou 
o discurso, aqueles deram-se as mãos e voltaram-se para sair, 
levando diante de si muitos estudantes que não estavam no segrêdo 



(0 Memorias do Mata-Carochas, Porto, 1920, pág. 216. 
(2) Sr. Dr. Bruno Carreiro, ob. cit., vol. I, pág. 174. 
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da manifestação» (i). Além de que, como aconteceu com o con- 
tínuo dos Gerais, Joaquim Teotónio de Andrade Pacheco, pos- 
sivelmente outros espectadores terão fugido dali aterrados, por 
julgarem que a Sala se desmoronava... 

Certamente uma vez praticado o desacato a quase totalidade 
da academia terá exultado, embora fosse preparado apenas por 
uma fracção dela. Se na antipatia ao Reitor praticamente todos 
os estudantes comungavam, isso não bastara, contudo, para os 
solidarizar, pois a academia se encontrava profundamente dividida 
por motivos de ordem ideológica em duas parcialidades rivais, 
cujos componentes, um pouco depois da manifestação, quando 
se extinguiu a Sociedade do Raio, mutuamente se haviam de 
apelidar: os Traças e os Sopas ( 2 ). Constituíam a primeira os esco- 
lares do partido da Revolução, de que Antero era o corifeu, nocivos, 
à maneira daqueles bichos daninhos, para as instituições e prin- 
cípios tradicionais; a segunda os reverenciadores do Trono e do 
Altar, na esperança de umas sopas... Os estudantes daquela 
facção arregimentaram-se na Sociedade do Raio, e a manifestação 
de 8 de Dezembro de 1862 foi obra desta carbonária estudantil. 
Poucos meses corridos sobre o sucesso, Rodrigo Veloso, que 
embora grande admirador de Antero, de quem fora condiscípulo, 
se contava entre os adversários do seu partido, o que o afastava 
do convívio com os estudantes que o formavam ( 3 ), afirmou que 
a manifestação, cuja importância buscava minimizar declarando 
que já ninguém dela se lembrava, «foi filha de combinações entre 
uma diminuitissima fracção da Academia» ( 4 ). Mas Rodrigo 
Veloso, por motivos compreensíveis, exagerou — muito embora 
obra duma facção, não é contudo justo atribuí-la a conjura apenas 



(*) Carta de 2 de Junho de 1915, publ. por António Cabral, Glória 
e sombras de Eça de Queiroz, pág. 37. 

( 2 ) Vid. Pinto Osório, Lembranças da Mocidade, pág. 1 88, e Figuras do 
Passado, pág. 92; cf. também Sr. Prof. Dr. Joaquim de Carvalho, Estudos 
sobre a Cultura Portuguesa do século XIX, vol. I, pág. 20. 

(3) a. Pinto Osório, Figuras do Passado, pág. 113. 

( 4 ) Folhas ao Vento, pág. 123. 
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de uma reduzidíssima parte da academia. Evidentemente todos 
os membros do Raio deviam estar no segredo do que se preparava, 
e terão colaborado no desacato ao Reitor. Ora aquela sociedade 
secreta contou elevado número de membros, embora, segundo 
António de Azevedo Castelo Branco, não tivessem sido convidados 
para ela os alunos do primeiro e do quinto ano, uns por serem 
noviços de mais, e os outros por se encontrarem em vésperas de 
deixar a vida escolar (*). Conforme Martins de Carvalho, em 
princípios do ano lectivo de 1862-3, formavam-na mais de 
200 sócios ( 2 ). E João Machado de Faria e Maia afirmou que 
Antero «organisou, em poucos mezes de carbonarismo sui generis, 
em 1862, uma agremiação de mais de tresentos estudantes, que 
formaram o núcleo da chamada Sociedade do Raio» ( 3 ). Na mani- 
festação de aplauso feita na noite de 30 de Novembro de 1862 ao 
deputado Dr. Bernardo de Albuquerque, nomeado por decreto 
de 27 desse mês lente substituto extraordinário de Direito, e que 
naquele dia regressara a Coimbra — manifestação que segundo 
Faria e Maia fora «uma espécie de revista ou parada de forças» 
da Sociedade do Raio, «apenas destinada a um ensaio da sua dis- 
ciplina» ( 4 ) — tomaram parte perto de 150 a 200 estudantes, 
conforme o cômputo do Governador Civil de Coimbra, nos seus 
ofícios para o Ministério do Reino de 9 e 11 de Dezembro 
de 1862 ( 5 ). Note-se, ainda, que o manifesto ao País redigido 
por Antero, depois do desacato da Sala dos Capelos, embora não 
tivesse sido assinado por quase todos os estudantes matriculados 
nas diversas Faculdades, como afirmou Teófilo Braga (6), e nem 



(») Carta dc 2 de Junho dc 1915, publ. por António Cabral, Glória 
e sombras de Eça de Queiroz, pág. 39. 

(2) Apontamentos para a historia contemporânea, Coimbra, 1868, 
pág. 267. 

(3) In Memoriam, pág. 151. 

( 4 ) Ob. e lug. cits.. 

(5) Extractados por Martins de Carvalho, Apontamentos para a his- 
toria contemporânea, pág. 268. 

( 6 ) Historia da Universidade de Coimbra, vol. IV, pág. 492. 
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sequer pela maioria, foi-o contudo por elevado número deles, 
ou seja por 314, os quais na maior parte deviam estar filiados 
no Raio. A sociedade secreta reunia, pois, apenas uma fracção 
da academia, mas numerosa e aguerrida, capaz de fazer triunfar 
os seus desígnios e de impor a sua vontade, como o prova o facto de 
na assembleia geral dos estudantes congregada no Teatro Académico 
para escolher a comissão encarregada de saudar, em 22 de Outubro 
de 1862, o Príncipe Humberto, os conjurados terem conseguido 
que ficasse constituída, não por ursos como era de praxe, mas 
na grande maioria por membros do Raio. Na verdade dos oito 
estudantes nomeados de certeza apenas um, Cerqueira Lobo, 
não só não pertencia à sociedade, antes «quasi se podia considerar 
o chefe do grupo, que lhe era hostil» 0);ea filiação de outro deles, 
José de Sá Coutinho, nessa carbonária, é, como vamos ver, duvidosa. 
A propósito da referida comissão observaremos, que António de 
Azevedo Castelo Branco se equivocou ao escrever, que o «maior 
número dos seus membros era de estudantes que o reitor tinha 
riscado, e que, como adventícios, voltaram à frequência esco- 
lar» ( 2 ). Ora apenas dois deles, José da Cunha Sampaio e José 
de Sá Coutinho, haviam sido excluídos temporariamente da 
Universidade, não pelo Reitor, mas por acórdãos do Conselho dos 
Decanos. Antero, como sabemos, incorrera apenas na pena de 
oito dias de prisão. E Eduardo Augusto David e Cunha fora, por 
determinação do Vice-Reitor Carvalho e Rego, mandado assinar 
termo de emenda, por o professor de Desenho, Luís Bastos, 
o acusar, em participação de 2 de Abril de 1859, de não mostrar 
o menor aproveitamento na frequência daquela cadeira, que cur- 
sava então como segundanista de Matemática. Quanto aos 
quatro restantes membros da comissão — Cerqueira Lobo, José 
Falcão, Mariano Machado e Henrique Macedo — não lhes encon- 



0) Pinto Osório, Figuras do Passado, pág. 91. 
(2) Carta de 6 de Junho de 1915, publ. por António Cabral, Glória 
e sombras de Eça de Queiroz, pág. 42. 
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trámos qualquer referência na abundante documentação relativa 
à policia académica, que analisámos. 

Em geral atribui-se a Antero a fundação, organização e direc- 
toria da Sociedade do Raio, pois o afirmaram amigos do Poeta, 
alguns deles seus consócios naquela carbonária. Assim Mariano 
Machado de Faria e Maia escreveu que «por suggestão de Anthero, 
e sob a sua direcção e de outros», os estudantes conjugaram-se 
na dita sociedade secreta (*). E João Machado de Faria e Maia 
atribuiu a «Anthero, cujas notáveis aptidões praticas nunca foram 
devidamente apreciadas», a organização, em poucos meses, em 1862, 
do Raio ( 2 ). Manuel de Arriaga confirma que «Anthero entrou 
na organisação da famosa sociedade do Raio» ( 3 ). E Pinto Osório 
aponta-o como «um dos chefes com José Sampaio e José Falcão» ( 4 ). 
Por outro lado também o jornalista Martins de Carvalho, par- 
ticularmente bem informado na matéria, escreveu: «A iniciativa 
da creação do Raio foi devida aos Srs. João de Sousa Vilhena — 
José da Cunha Sampaio — Frederico Philemon da Silva Ave- 
lino — Alberto da Cunha Sampaio — Francisco de Assis Caldeira 
Queiroz -- Frederico de Abreu e Gouvea — José Peres Ramires 
— Anthero do Quental — e mais tres outros académicos» ( 5 ). 

Mas há opiniões discordantes quanto ao papel de Antero no 
Raio. Faro Noronha não só o exclui do número dos membros 
do conselho supremo da sociedade, que apresenta como formado 
por José Sampaio, José Falcão, João Lobo de Moura, Frederico 
Filémon e João Vilhena, como chega ao absurdo, que não merece 
sequer rebater, de negar que tivesse feito parte da sociedade ( 6 ). 



(0 Recordações queridas em In Memoriam, pág. 431. 

(2) In Memoriam, pág. 150. 

(3) In Memoriam, pág. 103. 

(«) Figuras do Passado, pág. 89. 

(5) Capítulo acerca da Sociedade do Raio, do estudo As sociedades 
secretas em Coimbra, in O Conimbricense, n.° de 18 de Julho de 1868, que 
neste mesmo ano reeditou, mas só parcialmente, em Apontamentos para a his- 
toria contemporânea. 

(*) Cit. pelo Sr. Dr. Bruno Carreiro, Antero de Quental, vol. I, pág. 157. 
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Antão de Vasconcelos, embora reconhecendo que ao Poeta per- 
tenceu a ideia da fundação do Raio, não cria que tivesse sido seu 
presidente, pois os fins da sociedade «eram perigosíssimos e depen- 
diam de uma coragem, energia e firmeza, que o Anthero estava 
longe de possuir». E manifestava-se persuadido, «com muito bons 
fundamentos», que o seu presidente fora sim José de Sá Coutinho, 
que «era capaz de dirigil-a e levar a cabo a sua empreza; homem 
terrível, despótico, incapaz de recuar ou de torcer, só cadáver 
abandonaria o posto» ( l ). Mas ninguém mais a tal se refere. 
E terá Sá Coutinho sequer feito parte do Raio? Hesitamos. 
Não há dúvida que foi homem de génio violento, para não empre- 
gar outra classificação, como o demonstram três processos de 
polícia académica, e outro no tribunal judicial de Coimbra. Por 
acórdão do Conselho dos Decanos, de 15 de Junho de 1861, fora 
condenado, pela participação numa pateada e assuada no Teatro 
da Graça, em 25 de Maio último, como relapso e incorrigível, 
na pena de exclusão perpétua da Universidade, se dentro de três 
anos se não mostrasse reabilitado pela emenda ( 2 ). Obrigado 
a sair imediatamente da cidade, não pôde fazer então o acto do 
quarto ano de Direito, que acabava de frequentar. Não sabemos 
se no ano lectivo seguinte, de 1861-2, o da fundação e organização 
do Raio, viveu em Coimbra, o que aliás era vedado aos estudantes 
expulsos. Mas logrou prestes o indulto, e pôde já prestar provas 
do acto, que deixara de fazer no ano transacto, em 30 de Maio 
de 1862, merecendo a aprovação nemine discrepante. Isso o habi- 
litou a matricular-se, em Outubro de 1862, no quinto ano jurí- 
dico. E poucos dias depois era eleito para fazer parte da comissão 
encarregada de saudar, em nome da academia, o Príncipe Hum- 
berto, e composta, como vimos, na grande maioria por membros do 
Raio. Mas seria um destes? Sem dúvida devia ter razões para 
antipatizar com o Reitor. No entanto debalde se buscará o seu 
nome entre os dos signatários do manifesto redigido, depois do 



(») Memorias do Mata-Carochas, Porto, 1920, pág. 211. 
(2) O Conimbricense, de 15, 18 e 29 de Junho dc 1861. 
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desacato, por Antero. Parece, pois, não ter tomado parte nele. 
Se pertenceu ao Raio, não se solidarizou, por motivos ignorados, 
com os consócios. 

António de Azevedo Castelo Branco também nega que Antero 
fosse o organizador da Sociedade do Raio, pois até se não contara 
entre os primeiros filiados, embora nela viesse a ter «uma acção 
e influência preeminentes». E este amigo e companheiro do 
Poeta, descreveu-nos, mais de meio século passado sobre os 
acontecimentos, mas assegurando que a memória o não atraiçoava, 
a origem do Raio. Certo dia um estudante vizinho, entrara em 
sua casa, e, em conversa com vários colegas, lembrara que um 
processo infalível de provocar a demissão do Reitor, seria a aca- 
demia voltar-lhe as costas quando, na próxima distribuição dos 
prémios, começasse a discursar. E um dos presentes alvitrou 
que para lutar contra o despotismo de Sousa Pinto, c incutir 
ânimo à academia, se devia fundar uma sociedade secreta. 
Quando depois o sobrinho de Camilo saía de uma aula, o condis- 
cípulo José da Cunha Sampaio convidou-o a dar, após o jantar, 
um passeio até ao Penedo da Saudade. Anuiu, e, chegados ali, 
Sampaio expôs-lhe as vantagens de uma sociedade secreta com 
aqueles objectivos, que lhe confidenciou já se encontrar constituída, 
e convidou-o a aderir. Concordou António de Azevedo, e à meia- 
-noite apareceu-lhe no Largo da Feira João Vilhena, que o levou 
para um local remoto, escuríssimo, de amedrontar, e ali apresen- 
tou-o a uns estudantes embuçados nos gorros, que solenemente 
lhe apertaram a mão. E assim, sem mais formalidades, ficou sendo 
o quarto ou quinto dos membros da sociedade. Não soube, porém, 
manter-se discreto, e no dia seguinte entrando em casa de Germano 
de Meireles deu-lhe conta do sucedido, o que este estudante comen- 
tou com a sua «acre dicacidade». E aparecendo ali Antero, 
«que ainda não havia sido convidado» para a sociedade, rira-se 
com eles daquela misteriosa apresentação aos embuçados, e em 
seguida, em casa dos Sampaios, tornara a zombar do caso. Daí 
resultara João Vilhena procurar o sobrinho de Camilo, «com uns 
ares de carbonário italiano», para lhe censurar a inconfidência. 



Copyrighted material 



204 



Transcorridos, porém, dias já o número de associados era ele- 
vado, e entre eles se contava Antero. E as admissões passaram 
a fazer-se com maior formalismo, prestando os neófitos juramento, 
e registando-se-lhes os nomes num livro (*). Valiosíssimas são 
estas informações, mas num pormenor evidentemente inexactas. 
Se como hipótese, mas pouco provável, se poderia admitir que 
a filiação no Raio de António de Azevedo precedeu a de Antero, 
o que se tem de rejeitar como absurdo é que o Poeta ainda então 
não tivesse recebido convite para aderir à sociedade, dados os 
laços de íntima amizade com José Sampaio. Na verdade este 
estudante, seu irmão Alberto e Germano de Meireles, formaram 
em Coimbra «como que a família de Anthero», e os quatro 
«eram como aquelles gémeos siamezes, que não podiam sepa- 
rar-se e o que um sentia era o que sentia e soffria o outro» ( 2 ). 
Os gracejos dc Antero compreendem-se — naturalmente rira-se 
da ingenuidade de António de Azevedo, por o não reconhecer 
entre os embuçados. Quanto a Germano de Meireles devia 
estar também no segredo da conspiração, ainda que não custe 
a crer, dado o seu génio «azedo, desdenhoso, sarcástico ! Um sar- 
casmo vivo e em pé!»( 3 ), que se tivesse recusado a entrar na 
sociedade. Porque foi, na verdade, que este grande amigo de 
Antero assinou em último lugar o manifesto explicando ao país 
os acontecimentos da Sala dos Capelos? Porventura para se 
encerrar a lista com um nome de prestígio na academia? Ou teria 
Germano permanecido fora da sociedade, e hesitado, até, em 
assinar o manifesto, que afinal acabou por firmar em último lugar, 
e forçado pela amizade com Antero e os Sampaios? 

O próprio nome da sociedade secreta confirma o papel pre- 
ponderante que Antero desempenhou nela, pois não pode haver 
dúvida que se originou num desafio sacrílego à Devindade atri- 



(») Carta de 2 de Junho de 1915, publ. por António Cabral, Glória 
e sombras de Eça de Queiroz, págs. 35-37. 

(2) Pinto Osório, Figuras do Passado, págs. 81 c 82. 

(3) Pinto Osório, ob. cit., pág. 82. 
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buído ao Poeta, não sendo de admitir a explicação de Mariano 
Machado, ao procurar derivá-lo de ter sido esta associação orga- 
nizada «para derribar com a violência do raio, os regulamentos 
e auctoridades que offendessem a... dignidade e as... reclamações 
justas de homens livres» dos estudantes (*). Em Coimbra cons- 
tou, aí por 1861 a 1862, que Antero, de relógio em punho, e Ger- 
mano de Meireles e outros amigos, para blasonarem de espíritos 
fortes, emprazaram Deus, durante uma trovoada, a que dentro 
de minutos contados demonstrasse que existia, fulminando-os 
com um raio. Talvez o boato não passasse de mera blague, 
inventada por estudantes do partido adverso, como cria António 
de Azevedo ( 2 ), e já desconfiara Eça, além do mais por Antero 
não possuir relógio... Do rumor resultou que Cerqueira 
Lobo, o chefe da parcialidade antagónica, «ou algum dos rapazes, 
que com elle conviviam, começaram, para metter o caso a ridículo, 
a chamar a Anthero e Germano a sociedade do Raio! Quando 
elles passavam diziam — lá vae a sociedade do Raio, ou lá vão 
os do Raio! Os amigos de Antero perfilharam a denominação, 
e principiaram por brincadeira a chamarem-se a sociedade do 
Raio. Esta designação passou depois para a célebre sociedade 
secreta, quando esta se fundou ( 4 ). 

A propósito do nome da sociedade recordaremos que já atrás 
deixámos referência a uma moradia da Rua do Loureiro, onde em 
vésperas da manifestação da Sala dos Capelos se davam, segundo 
voz pública, graus escandalosos a calouros, e conhecida pela 
designação de Casa da sombra e raio. Mas se bem que o inqui- 
lino dessa morada, o terceiranista de Direito Tomé de Brito Pina 
e Albuquerque, figure entre os signatários do manifesto ao país, 
isso não basta para provar que tenha existido qualquer relação 
entre a dita casa e o Raio. 



0) In Memoriam, pág. 431. 

(2) António Cabral, ob. cit., pág. 38. 

0) In Memoriam, pág. 490. 

(*) Pinto Osório, Lembranças da Mocidade, págs. 187-188. 
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Estamos convictos que à acção preponderante de Antero na 
Sociedade do Raio se deve que a luta contra Sousa Pinto não 
degenerasse em arruaças, como sempre é de recear em semelhantes 
movimentos, antes decorresse com seriedade e compostura, 
embora entre os conjurados não faltassem exaltados, capazes de 
defenderem a proposta perigosíssima, pois poderia levar a extremos 
lamentáveis, do rapto do Reitor. E Antão de Vasconcelos afirma 
até que este fora o objectivo da fundação do Raio, e descreve 
o plano, apenas frustrado pela circunstância fortuita de Sousa 
Pinto mudar de residência, de Celas para a Universidade, por 
causa de doença de membro da família (O- Mas neste ponto, 
como no mais que escreveu acerca do Raio. é patente que se 
afastou deliberada e despudoradamente da verdade. Aliás a sua 
obra, inspirada por uma fantasia feracíssima, é bem o «Livro 
das aventuras do Barão de Miinchhausen» da literatura estudantil 
coimbrã.... Mas recorramos aos testemunhos sérios! Martins 
de Carvalho, autorizado cronista dos sucessos do seu tempo, 
escrevendo decorridos apenas seis anos sobre a fundação da socie- 
dade secreta, relata que grande número de sócios apresentaram 
aquela proposta, que foi «objecto de longa e acalorada discussão», 
mas acabou por ser rejeitada ( 2 ). Porém dois dos antigos associa- 
dos do Raio, António de Azevedo Castelo Branco e Pinto Osório, 
atribuem pouca importância ao projecto. O primeiro colocando-o, 
parece, aliás com muito pouca verosimilhança, em data posterior 
à manifestação da Sala dos Capelos, acrescenta: «isto não passou 
de plano sem consistência, e sem autorisação do directório da socie- 
dade» ( 3 ). O segundo nega que tenha havido o intuito de se apo- 
derarem de Sousa Pinto, pois apenas um dos membros defendera o 
alvitre de raptá-lo, ou, como dizia, «caçá-lo», conservando-o preso 
uns dias. Mas isso não passara de mera brincadeira, a que se 
achou graça e foi contada. Daí espalhar-se ter sido negócio dis- 



0) Memorias do Mata-Carochas, págs. 212-213. 

( 2 ) Apontamentos para a historia contemporânea, pág. 266. 

(3) António Cabral, Glória e sombras de Eça de Queiroz, pág. 38. 
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cutido a sério, e a sério planeado. Não podia Pinto Osório afirmar 
a quem pertencera o alvitre, mas cria que o «engraçado» fora Phile- 
mon (um dos amigos e companheiros de casa de Antero, e, note-sc, 
dos organizadores do Raio e membro do seu conselho supremo), 
ou Henrique de Macedo Pereira Coutinho ('). Porém afigura-se- 
-nos bem improvável que se tratasse de um gracejo. Simples- 
mente o alvitre malogrou-se por não encontrar apoio, pois o Raio 
fora fundado para execução de plano mais sensato. Já mais 
acima nos referimos a que António de Azevedo Castelo Branco, 
ao relatar a sua admissão na sociedade — e não esqueçamos que 
se reputava o quarto ou quinto dos seus membros — informou que 
fora precedida por uma conversa com um colega, a quem ouviu 
defender a opinião de que o processo infalível de «desabar» 
o Reitor, seria o de voltarem-lhe os estudantes as costas na pró- 
xima destribuição dos prémios. Felizmente não deixou de nos 
apontar o nome desse estudante — Alfredo Mântua. Dele já 
tratámos longamente mais atrás, e vimos como saíra conde- 
nado, por sentença iníqua de Sousa Pinto, num processo de 
polícia académica, em que de acusador passara a réu. E igual- 
mente aludimos à indignação que o inesperado desfecho do 
processo deve ter causado a Antero, tanto pela injustiça feita ao 
amigo, como pela desconsideração da parte do Reitor e do Fiscal 
da Faculdade de Direito, que o não mandaram ouvir, embora 
tivesse sido apresentado como testemunha presencial dos factos, 
já, ainda, por verificar o malogro da tentativa para pôr termo aos 
maus tratos a uma infeliz mulher. Consumada a iniquidade, 
ambos possuídos por justificada indignação, devem ter assentado 
em que se impunha quanto antes escorraçar da reitoria esse homem 
profundamente antipático, por tantos motivos, à academia, 
e juiz parcial, e que o modo mais eficaz de o conseguir seria desa- 
catarem-no os estudantes, voltando-lhe as costas na ocasião da 
festa mais solene da Universidade. É natural que a proposta 
pertencesse a Antero, já que o génio assomado de Mântua — de 



(») Lembranças da Mocidade, págs. 189-190. 
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que dera provas na agressão a um superior, para mais sacerdote — 
o devia inclinar para solução de maior violência. Mas, supomos, 
acabara por concordar com o plano do amigo, e que António de 
Azevedo lhe ouviu defender. Mas se Mântua colaborou na 
fundação do Raio, não lhe foi dado participar no «grande acto» 
para que fora organizado, pois ficando reprovado no exame do 
terceiro ano de Direito, já se não matriculou em Outubro de 1862. 

Se a manifestação de 8 de Dezembro não assumiu maior 
dignidade, a responsabilidade não incumbe a Antero e aos outros 
dirigentes do Raio, mas unicamente àquela parte dos estudantes 
que não obedeceram à risca às resoluções aprovadas, pois António 
de Azevedo Castelo Branco escreveu ter sido «combinado deixar 
a sala dos capelos, e cada um seguir para sua casa em silêncio» p). 
A análise do processo confirma esta informação, visto se conclui 
dos testemunhos dos numerosos empregados da Universidade 
interrogados, que dentro da Sala se não ouviram gritos, mas apenas 
o tropel da multidão em retirada precipitada, e, ainda, que os 
manifestantes abandonaram imediatamente o edifício universi- 
tário transpondo a Porta Férrea, e em parte se dispersaram. 
No entanto o programa traçado não foi inteiramente respeitado, 
por culpa de alguns «desvairados» que foi difícil conter, como 
afirma António de Azevedo, e que logo ao descerem a escadaria 
central da Via Latina começaram a vozear, e depois regressa- 
ram da Rua Larga ao Pátio, onde se conservaram algum tempo 
soltando altos brados. Assim a manifestação redundou em 
motim, classificado por António de Azevedo, já no fim da vida, 
com demasiada severidade, de «chinfrim e tumulto indecorosos 
para a academia», mas certamente lamentável, pois como o sobri- 
nho de Camilo e outros muitos ficaram crentes, «aqueles desmandos 
obstariam à imediata exoneração do reitor, que era muito provável, 
talvez certa, se a desconsideração que se lhe fêz não exorbitasse 
da combinação assente». Mas, note-se, nenhum dos poucos 
manifestantes tumultuários, que puderam ser identificados, se 



0) António Cabral, Glória e sombras de Eça de Queiroz, pág. 37. 
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contava no número dos membros de relevo do Raio. E parece 
que se limitaram a erguer vivas à «academia independente», 
à «academia de 62», e à Liberdade. Antero no manifesto ao 
pais, embora forçado pelas circunstâncias a perfilhar em nome de 
todos os manifestantes os «vivas» levantados no Pátio à «Indepen- 
dência» e à «Liberdade», negou que ali se tivessem dado «morras». 
Correu, na verdade, que a manifestação rebentara com o grito 
de «morra» (')• E Teófilo Braga, não só numa carta que forjou 
e publicou, mais de meio século depois dos acontecimentos, em 
Mocidade de Teófilo, se refere aos «gritos estridentes de: — Fora 
o Reitor; abaixo o inquisidor», como numa outra carta autêntica 
enviada ao pretenso autor deste livro, Francisco Supico, em 18 de 
Janeiro de 1863, alude aos gritos de «morra» levantados. Mas 
como ligar crédito ao testemunho, se nesta missiva chega ao 
inverosímil de os atribuir aos «Judas, que foram comprados para 
os provocar», pois o Reitor soubera «na véspera o que lhe ia 
suceder no dia da distribuição dos prémios» ( 2 ). Na realidade 
parece que Sousa Pinto não foi colhido inteiramente de surpresa 
pelo desacato, pois Martins de Carvalho escreve a propósito 
do segredo que souberam manter os conjurados do Raio, que só 
«no fim do mez de novembro do referido anno» de 1862 «e prin- 
cípios de dezembro é que algumas pessoas, em vista d'uma certa 
agitação que se notava na academia, começaram a desconfiar 
que alguma combinação existia entre os estudantes», e acrescenta 
que o Reitor, «que havia sido prevenido de que alguma cousa se 
tramava contra elle, deixou de ler o discurso do costume, e o subs- 
tituiu por uma ligeira allocução, de que já ia munido ( 3 ). E Antó- 
nio de Azevedo Castelo Branco declara que Sousa Pinto «assistiu 
sereno, impávido, ao ultraje ruidoso, e acalmado o tumulto 
e aquietados os ânimos dos doutores, discursou com placidez, 



(0 José Leite Monteiro, O Ultramontanismo na Instrução Publica em 

Portugal, Coimbra, 1863, págs. 12 e 13. 

( 2 ) Vid. Sr. Dr Bruno Carreiro, Antero de Quental, vol. I, págs. 174-175. 

( 3 ) Apontamentos para a historia contemporânea, pág. 267. 

M 
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e em termos digníssimos, mas vigorosos, tocando no facto, como 
quem já o esperava, como pareceu» ( l ). Mas cairíamos no 
ridículo se déssemos crédito a que as providências tomadas pelo 
Reitor, como o insinua Teófilo Braga, consistiram em subornar 
alguns estudantes traidores... para o vaiarem! António de Aze- 
vedo referiu-se também aos «morras» que soltaram os manifes- 
tantes desvairados ( 2 ). Damos, porém, maior valor ao teste- 
munho de numerosos empregados da Universidade, que prestaram 
declarações no processo, e não lhes fizeram a menor alusão. 
O que para mais concorda com a informação dc Martins de 
Carvalho — a quem não se pode atribuir grande amizade à aca- 
demia, e havia de censurar asperamente a intervenção, real ou 
suposta, da política partidária na demissão de Sousa Pinto — de 
que no «pateo da universidade romperam os académicos cm altos 
vivas á liberdade e á independência da academia» 

O que acabamos de expor nos persuade a atribuir a Antero 
o papel primacial na fundação e orientação da Sociedade do Raio, 
que tem a marcar-lhe o início, numa noite de Maio de 1862, os 
versos que ecoaram no Teatro Académico como declaração de 
guerra ao odiado Reitor; a assinalar-lhe a audácia a altiva sauda- 
ção ao Príncipe Humberto, afronta vibrada cara a cara àquele 
«fantasma do passado» opressor dos estudantes; e a datar-lhe 
o termo da acção pública o manifesto justificando perante o país 
o gesto dos conjurados na Sala dos Capelos, tudo obra do punho 
e da mente privilegiada do Poeta! E não se alegue que lhe 
faltariam para tal missão as indispensáveis qualidades de audácia 
e intrepidez, já que da sua coragem moral a ninguém é lícito 
duvidar. Ao nosso «pequeno Lassalle», que para iludir a vigi- 
lância da polícia lisboeta não hesitaria em embarcar no Tejo 
em bote a remos, para conciliábulos noturnos com misteriosos 
emissários da Internacional, não poderia atemorizar a participação 



(1) António Cabral, Glória e sombras de Eça de Queiroz, pág. 38. 

(2) Ob. cit., pág. 37. 

0) Apontamentos para a historia contemporânea, pág. 267. 
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numa quase ingénua carbonária académica. Aliás não ficou oculta 
à opinião pública a acção de relevo de Antero na luta contra Sousa 
Pinto, como o mostra o rumor de ter assinado com outros dois 
colegas um papel afixado à porta da Sala dos Capelos, convocando 
os estudantes para o desacato ao Reitor, boato que, embora 
evidentemente sem fundamento, custou ao Poeta o ver-se envol- 
vido no processo instaurado contra os implicados na manifestação. 

Mas se damos a Antero o primeiro lugar no Raio, como funda- 
dor e mentor, não pretendemos atribuir-lhe o governo da sociedade 
secreta, pois nem sequer sabemos de certeza se se contou entre os 
membros do seu conselho directivo, nem menosprezar a acção de 
outros estudantes. O primado que exerceu foi de ordem sobre- 
tudo moral, cérebro e alma do movimento, mas não seu presidente. 
Martins de Carvalho, o mais seguro dos historiadores do Raio, 
deixou-nos a propósito notícia preciosa : «A direcção da sociedade 
foi entregue a um conselho, que se compunha de 5 membros. 
A presidência do conselho não era fixa; mas era alternadamente 
exercida pelos srs. José da Cunha Sampaio — Francisco de Assis 
Caldeira Queiroz — e José Peres Ramires.» (i). Acrescentaremos 
que dos três dirigentes mencionados foi provavelmente o primeiro, 
amigo fraterno de Antero, o que mais influiu no governo da socie- 
dade, como, além de outros indícios, nos persuade a circunstância 
de igualmente ascender à presidência de associação secreta, que, 
como vamos ver, resultou da dissolução do Raio. 

Quando surgiu a Sociedade do Raio? Martins de Carvalho 
fixa o seu início no mês de Abril de 1861 ( 2 ), tal como Teófilo 
Braga ( 3 ), o que está de harmonia com a data também apontada 
por Faro e Noronha ( 4 ). Porém, bem sabido como é que os 
movimentos estudantis têm em geral entusiasmo, vibração, por 
vezes violência, mas nunca são persistentes, não se afigura vero- 



(») O Conimbricense, n.° de 18 de Julho de 1868. 

( 2 ) Apontamentos para a historia contemporânea, pág. 264. 

( 3 ) Historia da Universidade de Coimbra, t. IV, pág. 489. 

( 4 ) Cit. pelo Sr. Dr. Bruno Carreiro, Antero de Quental, vol. I, pág. 155. 
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símil que a conjura contra Sousa Pinto pudesse estirar-se por 
cerca de ano e meio. Entendemos, pois, que a sociedade só 
terá surgido um ano mais tarde, como também se inclina a crer 
o Sr. Dr. Bruno Carreiro (!). O que concorda com a informação 
precisa de Pinto Osório, seguramente um dos membros do Raio, 
ao declarar que o «movimento de espíritos» que lhe deu origem 
foi iniciado pelos versos de Antero, O Sol do Belo, mais tarde 
publicados em Raios de Extinta Luz, e recitados por Fialho 
Machado no Teatro Académico, em Maio de 1862, a pretexto 
de homenagem ao actor Simões, poesia que aquele amigo do Poeta 
classifica de «verdadeiro hymno do nosso sentir» ( 2 ). Pela segunda 
vez naquele mês triunfava Antero em saraus poéticos. Rea- 
lizou-se o primeiro na noite de 8 no mesmo teatro, com a parti- 
cipação de Castilho que chegara a Coimbra em 29 de Abril p). 
Nele recitou Antero, a rogos de Castilho e forçado pelas instâncias 
de seu tio Filipe de Quental, a poesia À História, saudada com 
entusiasmo pelos ouvintes, e louvada calorosamente, aliás com 
suspeita sinceridade, por aquele seu velho mestre de francês no 
Colégio do Pórtico. No número de 10 de Maio, O Conimbricense 
dava notícia do sarau e informava, depois de elogiar os versos 
recitados por Castilho: «Alguns mancebos já conhecidos por 
cultivadores esperançosos da litteratura, acompanharam o grande 
poeta n'aquella festa, e mais uma vez tornaram evidente pela 
exposição de suas producções, quanto os favorece o estro e quanto 
devem trabalhar para se illustrarem e illustrarem o paiz com o seu 
talento» ( 4 ). Alcançou Antero a segunda ovação na noite de 
13 de Maio. O actor José Simões Nunes Borges ( 5 ) gozava de 



0) Ob., vol. e lug. cits.. 

( 2 ) Figuras do Passado, págs. 89 c 94. 

( 3 ) O Conimbricense, n.° de 3 de Maio de 1862. 

( 4 ) Acerca da participação de Antero no sarau vid. também o que 
escreveu António de Azevedo Castelo Branco, transcrito pelo Sr. Dr. Bruno 
Carreiro, Antero de Quental, vol. I, págs. 143-145. 

( 5 ) Vid. a sua breve biografia em Sousa Bastos, Diccionario do Theatro 
Portuguez, pág. 180. 



Copyrighted material 



213 



grande apreço entre os estudantes. Em 2 de Abril de 1862 repre- 
sentara no Teatro Académico (*), e após breve ausência volveu 
a Coimbra, e já em 25 desse mês O Conimbricense dava a notícia 
de ser esperado na cidade no dia seguinte, para entrar no desem- 
penho do drama Prestigiador, a subir à cena no referido teatro. 
O mesmo jornal, no número de 29 de Abril, informava que por 
portaria de 24 último fora deferido o requerimento do Conselho 
da Academia Dramática, solicitando autorização para oito récitas, 
com a participação de pessoas estranhas à associação, aplicando-se 
o produto das entradas a obras e outros melhoramentos da refe- 
rida casa de espectáculos. Acabadas as ditas récitas voltaria 
o teatro a funcionar nas condições preceituadas pelos estatutos, 
aprovados por portaria de 4 de Dezembro de 1840, não podendo 
tomar parte nos espectáculos pessoa alguma a quem eles o proi- 
bissem. Constava, porém, que o Conselho ia nomear uma 
comissão para os reformar. E o periódico terminava anun- 
ciando a chegada a Coimbra dos actores Simões e Marcolino, 
para darem algumas récitas. Em 7 de Maio representou-se no 
Teatro Académico o drama anunciado, traduzido do francês, 
e no número de 10 do referido mês O Conimbricense elogiava 
Simões, pelo desempenho do extenso e difícil papel do protago- 
nista. Neste dia tornou à cena o mesmo drama, e tanto Simões 
como os actores académicos foram muito aplaudidos, represen- 
tando em seguida o festejado actor a peça cómica Sebastianis- 
tas ( 2 ). Finalmente a última récita efectuou-se em 13 de Maio, 
com a representação do primeiro acto de Probidade, o segundo 
de Trabalho e honra, o terceiro de Prestigiador, além da comédia 
Tribulações e ventura. Foi nesta récita que Fialho Machado reci- 
tou os versos de Antero. Noticiando a homenagem prestada 
ao actor Simões O Conimbricense, no número de 17 de Maio, 
escrevia: «A ovação que lhe fez a academia foi extraordinária. 



(') O Conimbricense, n.° de 5 dc Abril. 
(2) N.° de 13 de Maio do cit. jornal. 
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Hymnos, flores, poesias, applausos mil vezes repetidos, tudo foi 
prodigalisado ao distincto artista, que naquella occasião se des- 
pedia da academia e dos conimbricenses. Por último foi acom- 
panhado até á sua habitação pela academia e uma philarmonica, 
sendo enthusiasticamente victoriado em todo o transito. O actor 
Simões deve ir desta cidade muito lisongeado pelo acolhimento que 
aqui teve». Passados alguns meses o actor volveu a Coimbra — no 
número de 28 de Outubro de 1862 de O Conimbricense apareceu 
a noticia de que constava a sua chegada para breve, a fim de 
representar no Teatro Académico; e no número de 8 de Novembro 
do mesmo jornal, assinalava-se a sua chegada nesse dia. 

João Machado de Faria e Maia também fixa numa noite de 
Maio ou Junho de 1862 a primeira manifestação pública promo- 
vida pelo Raio(i), embora, como já notou Pinto Osório (2), 
se equivocasse ao escrever que se tratara da ovação ao Dr. Ber- 
nardo de Albuquerque, que afinal só se efectuou em 30 de Novem- 
bro daquele ano. 

Igualmente António de Azevedo Castelo Branco coloca no ano 
lectivo de 1861-2 a origem do Raio, pois a relaciona com o regresso 
então à Universidade de alguns estudantes excluídos temporaria- 
mente. E como indica, nas circunstâncias já apontadas, a sua 
admissão na sociedade, como um dos primeiros filiados, em «dia 
próximo do designado para a distribuição de prémios», a realizar 
em 8 de Dezembro, conclui-se, de acordo com os outros dois 
testemunhos alegados, que a associação secreta só se constituiu 
nos últimos meses daquele ano lectivo. 

Em confirmação da data apontada podemos, ainda, invocar 
as circunstâncias em que surgiu o Raio, Já acentuámos a influên- 
cia que atribuímos na génese do movimento, contra Sousa Pinto, 
à condenação injusta de Alfredo Mântua, por despacho do Reitor, 
de 16 de Janeiro de 1862, e como da indignação da vítima e do 



(1) In Memoriam, pág. 151. 

(2) Figuras do Passado, pág. 93. 
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seu amigo Antero teria nascido o propósito de provocar a queda 
do prelado universitário, levando a academia a desautorá-lo, 
quando da próxima distribuição dos prémios. Plano de difícil 
execução, a despeito do prestígio de Antero e da antipatia geral 
contra Sousa Pinto, pois não só havia na academia um forte 
partido adverso ao Poeta, por motivos de ordem ideológica, como 
a grande massa dos estudantes recearia participar numa conjura, 
que podia acarretar aos implicados a expulsão da Universidade 
por um ou dois anos, ou mesmo perpetuamente (o que aliás na 
prática significaria a exclusão por três anos), como incursos 
nas sanções cominadas pelos §§ 2.° e 3.° do art. 3.°, do Regula- 
mento de Polícia Académica, de 25 de Novembro de 1 839. As dili- 
gências de Antero e amigos para organizarem o movimento, 
foram certamente difíceis e morosas, e, conjecturamos, só triun- 
faram por uma medida de carácter disciplinar ter vindo irritar 
ainda mais os ânimos dos estudantes contra Sousa Pinto. Disto 
encontramos indício no que apontou, como causa final do desa- 
cato ao Reitor, um escritor aliás desautorizado pelos seus embustes. 
Antão de Vasconcelos conta que, dias antes da distribuição dos 
prémios, um estudante «chamado Manoel Portugal, foi preso 
por estar com a batina desabotoada e perdeu o anno, rejeitando 
o Reitor uma petição da Academia em favor do infeliz», o que, 
no seu frasear pitoresco, fora «o fogo ateado á mecha» (*)• Tra- 
ta-se de uma lenda — a começar pela indicação da vítima, pois 
nenhum estudante com aquele nome frequentava então a Univer- 
sidade ou o Liceu — mas atribuível à memória infiel do autor, 
e, como quase todas as lendas, com um fundo de verdade, pois 
nela encontramos reminiscências de dois factos reais. Passara-se 
o primeiro no início de 1860 — José Cardoso Vieira de Castro, 
que como é bem sabido já em 1857 fora expulso da Universidade, 
volveu a ser excluído dela perpetuamente, como relapso, conforme 
o acórdão do Conselho dos Decanos de 26 de Janeiro, visto que, 



(») Memorias do Mata-Carochas. 1920, pág. 213. 
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depois de ter sido advertido por duas vezes pelo Reitor e Guarda- 
-mor, por se apresentar nos Gerais e aulas com vestido «indecente 
e esquisito», ou seja sem trazer as calças por baixo das meias, 
insultara este último com a palavra atribuída a Cambronne. 
E de nada valera ao condenado a petição de indulto dirigida 
a D. Pedro V, assinada não só pelos estudantes da Universidade 
e do Liceu, mas também fora de Coimbra por muitos jornalistas 
e literatos, como Herculano, Castilho, Rebelo da Silva, Mendes 
Leal, Bulhão Pato, etc. (!). Aconteceu o segundo caso precisa- 
mente, note-se, no mês em que parece ter surgido a Sociedade do 
Raio. Em 1 de Maio de 1862 o archeiro António Ramalho, 
quando pelas 4 horas da tarde se encontrava na relojoaria de 
Cândido Nazaré, na Calçada, viu sair do estabelecimento de 
Nicolau Moré, o quartanista de Direito António Joaquim dos 
Reis de Castro Portugal, com a batina aberta da parte da frente, 
da cinta para baixo, e com as mãos metidas nos bolsos dos calções, 
de modo que estes ficavam à vista. E alguns botões do peito da 
batina também os levava desabotoados. Dirigiu-se-lhe o archeiro, 
e intimou-o a recolher imediatamente à prisão académica, em 
conformidade com o disposto no edital do Reitor de 24 de Abril 
último. Desculpou-se o estudante com algumas razões que 
o archeiro não podia atender, e por isso no dia seguinte participou 
por escrito a infracção. Neste mesmo dia António Portugal 
endereçou requerimento ao Reitor, explicando que estava persua- 
dido de que a batina só obrigatoriamente teria de ser cosida da cinta 
para baixo, e fechada dali para cima por botões, pois desse modo 
as usavam os mais dos estudantes. Na loja de Mr. Moré abrira 
quatro botões para tirar do bolso do colete dinheiro a fim de 
pagar um livro. Mas como naquela livraria o não houvesse, 
deixando ali à sua espera alguns companheiros, encaminhara-se 
para a livraria de Melchior, com a batina desabotoada por esque- 
cimento. E, explicadas as causas do delito involuntário, o reque- 



(1) Vid. Pinto Osório, Figuras do Passado, págs. 53 c segs. 
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rente solicitava ao Reitor que atendendo a nunca ter sido repreen- 
dido, ou sequer admoestado por transgressão das leis académicas, 
lhe não fosse imposta pena tão dura por infracção tão leve. Orde- 
nou Sousa Pinto ao Guarda-mor que o informasse acerca das 
alegações do estudante. Respondeu aquele empregado por 
escrito, em 5 de Maio, que interrogado o archeiro confirmara 
a participação. E o Guarda-mor acrescentava em defesa do 
acusado, bem saber que era de muito bom procedimento e muito 
obediente as leis académicas. Mas ao severo Reitor não satis- 
fizeram estas explicações, por não responderem determinadamente 
a cada uma das alegações do arguido, e ainda no mesmo dia 
intimou o Guarda-mor a exigir do archeiro nova declaração 
precisa, e não vaga, e que nestes termos lhe desse nova informação. 
Em 6 de Maio o Guarda-mor, depois de interrogar novamente 
o archeiro, levou por escrito ao conhecimento do Reitor o relato 
minucioso da ocorrência, e em descargo do acusado confessava 
que muito o surpreendera a infracção cometida, pois durante 
o ano lectivo sempre o vira muito bem concertado, e era de um 
procedimento a toda a prova. A informação inclinou, finalmente, 
o Reitor para a benevolência, e por despacho de 22 de Maio deter- 
minou, atendendo ao bom proceder anterior do arguido, que 
ficasse sem efeito a pena de prisão, devendo porém ser advertido 
para que não reincidisse. E dois dias depois António Portugal 
compareceu na Secretaria, para ouvir a «advertência». 

O caso que acabamos de relatar é episódio da luta, empreen- 
dida desde há muito, mas agora intensificada, pelas autoridades 
universitárias para reprimirem as infracções aos regulamentos 
acerca do vestuário académico. É curioso notar que os estudantes 
de há um século, não só se insurgiam contra os rigores, verdadei- 
ramente incómodos, dos preceitos relativos ao traje — batinas 
fechadas à frente, cabeções e voltas, proibição de calças caídas 
abaixo do joelho e de botas, etc. — como lhes repugnava até 
o uso da capa e batina, classificadas de hábito jesuítico, como dis- 
semos mais atrás. Daí as transgressões, sem dúvida muito fre- 
quentes, embora dos documentos da Polícia Académica relativos 
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aos três primeiros anos do reitorado de Sousa Pinto, de Abril 
de 1859 a igual mês de 1862, só constem as praticadas por oito 
estudantes, por naturalmente à maioria dos deliquentes não se 
terem instaurado processos, e o Reitor, usando dos poderes con- 
cedidos pelo § 1.° do art. !5.° do Regulamento, se limitar a sen- 
tenciá-los verbalmente. Apesar do rigorismo de Sousa Pinto as 
penas aplicadas aos deliquentes, mesmo aos reincidentes, devem 
considerar-se leves, pois não passaram da «repreensão». E se 
daqueles oito estudantes, dois foram mandados sair de Coimbra, 
e outro, Vieira de Castro, se viu condenado à exclusão da Univer- 
sidade, não sofreram essas penas graves por este delito mas por 
motivos diferentes. Porém Sousa Pinto, irritado com a obstinação 
dos transgressores, acabou por se mostrar inexorável, e por edital, 
de 24 de Abril de 1862, declarando: «que tendo sido perdidas as 
advertências que tem sido feitas, para evitar o escandaloso abuso, 
com que alguns estudantes, mal avisados, e esquecidos da sua 
própria dignidade, se apresentam em publico com vestidos impró- 
prios de gente bem educada, desacreditando assim a nobre classe 
a que pertencem; porque o vestido, assim como todas as maneiras 
exteriores, se não formam os sentimentos indicam-nos», ordenava 
que «qualquer estudante que for encontrado em publico com 
vestido talar académico; sem ser limpo e decente, como ordena 
o artigo 27 do Regulamento da Policia Académica de 25 de Novem- 
bro de 1839, será recolhido á casa de detenção académica pelos 
empregados da Policia Académica, que o encontrarem, ou d*elle 
tiverem noticia, dando-me logo parte de assim o terem praticado». 
A seguir o Reitor dispunha que os empregados da Polícia Acadé- 
mica — não só o Guarda-mor e archeiros, mas também os bedéis, 
contínuos e porteiros — que se mostrassem omissos, ou pouco 
diligentes, no cumprimento desta determinação, seriam imediata- 
mente suspensos e processados (*)• Ia pois prosseguir a repressão 
das transgressões com dureza e intolerância, pois bastava para 



(i) O edital foi publ. no n.° de 25 de Abril de 1862 de O Conimbricense. 
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o traje se reputar «indecente», que se afastasse no mínimo das 
normas estabelecidas. Assim, ainda antes de findar o mês, 
em 30 de Abril, o archeiro Manuel José da Fonseca encontrando 
o estudante de Farmácia, Bento Rodrigues Ferreira da Malva, 
com a batina aberta e «indecente», intimou-o a recolher à prisão, 
onde deu entrada no dia seguinte pelas 8 horas da manhã, con- 
forme o carcereiro o participou ao Reitor, que por despacho 
do dito dia, 1 de Maio, mandou por em liberdade o preso após 
24 horas de detenção. Também em 1 de Maio coube a vez, como 
dissemos, a António Portugal de ser autuado. E em 4 do referido 
mês o archeiro José Maria Moreira levou ao conhecimento do 
Reitor, que pelas 10 horas da manhã se lhe deparara na Calçada de 
S. Ana, o quintanista de Direito Augusto Ferreira Novais, com as 
calças descidas quatro dedos abaixo da batina c três botões desta 
por fechar, a quem intimara, em nome do prelado universitário, 
a entrar na «casa de detenção». O deliquente, porém, ainda no 
mesmo dia solicitou, num requerimento, ao Reitor que lhe per- 
doasse a pena de prisão, alegando que só por descuido deixara 
por fechar os três botões; que o seu procedimento literário 
e moral fora sempre bom, e nunca o encontraram em troças ou 
mal vestido; que já dera quatro faltas, e se fosse encarcerado 
ficaria «preterido»; e, finalmente, que seria uma vergonha, tanto 
para seu pai, desembargador da Relação de Lisboa, vê-lo preso, 
como para ele próprio, que era quintanista e sempre tivera bom 
proceder. Em 5 de Maio Sousa Pinto despachou favoravelmente 
o requerimento, atendendo à informação do Guarda-mor atestando 
o bom procedimento do réu, mas determinava que fosse advertido 
para se não descuidar em trazer o vestido talar limpo e decente, 
sob pena de castigo mais grave, e que a «advertência», assinada 
pelo arguido, se lançasse no livro competente. 

Pode imaginar-se a indignação provocada tanto pelo edital, 
como pelo rigor na aplicação imediata das suas disposições, dada 
a repugnância dos estudantes pelo traje talar, e o perigo em que 
ficavam os mais deles, por usarem batinas de feição a serem 
reputadas «indecentes», embora até aí toleradas, e de terem de 
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purgar no cárcere as contravenções, e por tempo a talante do atra- 
biliário Reitor, pois até colegas de bom proceder, como António 
Portugal e Novais, por pouco escaparam ao vexame. E a agravar 
a situação surgiu em 5 de Maio novo edital, ampliando a proibição 
de se fumar dentro da Universidade e edifícios anexos, sob pena 
dos infractores, que desobedecessem às advertências dos empre- 
gados, serem presos em flagrante delito, e entregues, se se tratasse 
de pessoas académicas às autoridades universitárias, e se não às 
judiciais, para se lhes instaurarem processos (*). Ora curtos dias 
depois, em 13 de Maio, ecoavam no Teatro Académico, como 
altivo e ousado desafio ao dispótico prelado da Universidade, 
os versos de Antero, que iniciaram, segundo Pinto Osório, o «movi- 
mento de espíritos» origem da Sociedade do Raio. E dezenas de 
anos mais tarde, ao redigir as memórias do tempo de Coimbra, 
Antão de Vasconcelos apontaria, embora confusa e deturpada- 
mente, como causa decisiva da manifestação da Sala dos Capelos, 
a indignação provocada pelo castigo desapiedado de um estudante 
encontrado com a batina desabotoada. Igualmente Teófilo Braga 
relacionou o desacato com a indignação da Sociedade do Raio 
«contra a severidade do reitor, que impuzera por um edital, que 
as batinas fossem cosidas pela frente e se vestissem pela cabeça, 
riscando a torto e a direito os estudantes por qualquer infracção 
disciplinar» ( 2 ). Com verosimilhança se pode ver, pois, na repulsa 
provocada na academia pelo rigorismo das novas determinações 
disciplinares, a causa final da adesão de numerosos estudantes 
ao plano de Antero, para por termo ao governo prepotente de 
Sousa Pinto. Assim terá surgido em fins de Abril, ou em Maio 
de 1862, o Raio. 

Que razões teriam persuadido Antero e colaboradores a orga- 
nizarem o movimento contra Sousa Pinto como uma verdadeira 



0) Publ. por José Maria de Abreu, Legislação académica desde 185S 
até 1863. Coimbra, 1863, pág. 265. 

(2) As modernas ideias na litteratura portugueza, vol. II, pág. 122. 
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carbonária? Era óbvio que a conjura se tinha de preparar no 
mais completo sigilo, para se não frustrar logo no início, com 
o castigo inexorável dos implicados nela. Ora para impor aos 
conspiradores uma discrição absoluta, e o cumprimento escru- 
puloso das missões que lhes incumbissem, tornava-se indispensável 
congregá-los numa associação secreta, a cuja forte disciplina 
ficassem sujeitos pelos laços de juramento solene, e, também, pelo 
temor de vingança implacável, em caso de traição ou desobediên- 
cia. Afirmou Mariano Machado de Faria e Maia que o Raio 
se organizou segundo o tipo das sociedades secretas italianas 0). 
Mas não foi preciso ir procurar tão longe o modelo, pois as associa- 
ções secretas de estudantes tinham em Coimbra grande tradição. 
Deixando de parte, por exemplo, a dos Jardineiros e a dos Divo- 
dignos, por já muito remotas, bastará evocar a Liga Académica, 
de efémera duração, fundada em 1 854, logo após a Tomarada ( 2 ). 
Estabelecida segundo os moldes da carbonária, governada por um 
presidente e por um conselho, constituída por 120 membros, 
divididos em turmas de dez, cada uma com seu decurião, celebrando 
as sessões em lugares recônditos, como o Penedo da Saudade, 
usando de cifra e de palavras de reconhecimento secretas, apresenta 
flagrantes semelhanças com o Raio, em cuja organização certa- 
mente influiu a sua recordação, fácil de explicar dado que ainda 
podiam cursar a Universidade alguns raros estudantes veteranos, 
antigos filiados daquela Liga. 

Como já mostrámos o plano inicial, que levou à fundação do 
Raio, consistia em provocar a demissão de Sousa Pinto, voltando- 
-lhe os estudantes as costas na Sala dos Capelos, quando da pró- 
xima distribuição dos prémios. Mas a esse objectivo outros depois 
se somaram, como escreveu António de Azevedo Castelo Branco : 
«A sociedade não foi organizada só para conseguir a queda do 



0) Anthero de Quental — In Memoriam, pág. 431. 
( 2 ) Vid. Martins de Carvalho, Apontamentos para a historia contem- 
porânea, págs. 246 a 248. 
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reitor. O seu inicial intuito era êste; mas depois visava a mais 
elevados fins. Havia sócios encarregados do estudo de reformas 
do ensino, da substituição do regime disciplinar da universidade, 
etc, etc.» (i). E de facto Antero, no manifesto que redigiu depois 
do desacato, pedia em nome dos estudantes a reforma do foro 
académico, com a concessão de garantias de justiça e de igualdade 
perante a lei; o julgamento dos processados como cidadãos de 
um estado livre, e por juízes desapaixonados, e não pelos «que 
mais estão no declive escorregadio das vinganças»; e, finalmente, 
a supressão das informações confidenciais acerca dos arguidos 
(que tanto tinham pesado na condenação de Antero no processo 
de 1859), limitando-se os lentes a indagar tudo da ciência dos 
alunos, mas nada da sua vida particular, de modo «que por detraz 
da cadeira do ensino se não lobrigue o olho do esbirro». A isto 
se resumiam — o que aliás era já pedir muito — os desiderato 
expostos no manifesto, pois nele se não reclamava expressamente 
a demissão do Reitor, afinal a verdadeira causa do levantamento 
da Sala dos Capelos. Mas para que pedi-la se todos estariam 
convencidos de que Sousa Pinto, exautorado pelos estudantes, 
desamparado pelas autoridades, criticado pelos lentes, não regres- 
saria à reitoria? Não eram os objectivos apontados, velhas 
aspirações da academia, porém, a razão de ser do Raio, como 
no-lo prova bem claramente a dissolução da sociedade pouco 
depois da manifestação, por se considerar cumprida a sua missão, 
e sem se esperar pela efectivação daqueles desejos. 

Quais as verdadeiras causas da antipatia profunda que 
a academia manifestou ao seu Reitor? Não se podem contestar 
ao Dr. Basílio Alberto de Sousa Pinto grandes qualidades, como 
mestre abalizado de Direito, homem de vida impoluta, austero, 
íntegro, de grande coragem física e moral, virtudes que provou 
exuberantemente. Alguns dos estudantes que o desfeitearam na 
Sala dos Capelos, quando mais tarde já estavam esquecidas as 



(») António Cabral, Gloria e sombras de Eça de Queiroz, pág. 38. 
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cóleras e paixões da mocidade, não recusaram à sua honrada 
memória o preito de admiração. Bastará recordar que até o pró- 
prio Eça o apelidou de «bom tirano» 0), e certamente se lhe quis 
referir, e a Ferrer, ao aludir aos «Reitores excelentes», derrubados 
pelos estudantes de então ( 2 ). E Mariano Machado de Faria e 
Maia relatou com aplauso um episódio em que Sousa Pinto reve- 
lou, mais uma vez, a coragem já patenteada na véspera, ao assistir, 
calmo e impávido, ao desacato da Sala dos Capelos. Costumava 
todas as tardes dar um passeio a cavalo pelos arredores da cidade, 
e após a manifestação continuou, apesar da exaltação dos ânimos, 
a fazê-lo intrepidamente. Ora no dia imediato a ela, quando 
Faria e Maia e muitos outros estudantes se encontravam junto 
à fonte de Coimbra, ficaram «surprehendidos, vendo regressar 
á cidade, montando um dos seus bellos cavallos, Bazilio Alberto 
que se aproximou sereno c intrépido de aquelles de quem podia 
receiar fossem menos attenciosos com elle, e aos quaes impo/ 
respeito pela sua incontestável coragem, como lh*o provaram, 
cortejando-o com toda a deferência» ( 3 ). Afinal, apesar da 
exaltação do momento, Sousa Pinto impunha-se à consideração 
dos estudantes! Da veneração que o rodeava no último período 
da vida, recorda-nos de nos contar o Dr. Eugénio de Castro, 
que ainda o conheceu, que quando entrava numa sala até as 
damas, habituadas à etiqueta da corte, se levantavam como se 
tratasse de pessoa de sangue real. 

Mas ao lado dos grandes méritos Sousa Pinto tinha graves 
defeitos, e de natureza que o tornavam o menos indicado para 
bem poder desempenhar a delicada missão de presidir à Univer- 
sidade, e que em breve o incompatibilizaram tanto com os mestres 
como com a academia. Não que fosse um inimigo dos estudantes, 
pois, pelo contrário, estava apostado a defendê-los. Assim quando 



í 1 ) In Memoriam, pág. 490. 

(2) Cartas Familiares e Bilhetes de Paris, vol. IX da «Edição do 
Centenário», pág. 569. 

(3) In Memoriam, pág. 432. 
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foi informado, por um empregado, que na récita de 1 6 de Janeiro 
de 1861 no Teatro da Graça, dois estudantes tinham sido insul- 
tados e ameaçados por vários futricas, embora se tratasse de 
questiúncula sem importância por causa de lugares, dirigiu em 
18 do dito mês um ofício enérgico ao Governador-civil, em que 
ponderava: «Tenho empregado todos os meus cuidados para que 
os Estudantes respeitem os moradores de Coimbra de qualquer 
cathegoria, que sejaõ, e os tratem a todos com os termos que exige 
uma sociedade civilizada; estando prompto para castigar qualquer 
que deslize deste comportamento de bom cidadaõ. Mas também 
naõ posso nem devo consentir que algum seja insultado nem offen- 
dido por pessoa alguma de qualquer qualidade que seja». E ter- 
minava o ofício declarando esperar que o Governador-civil empre- 
garia «as providencias mais escrupolosas na averiguaçaõ dos factos 
arguidos, para que sendo verdadeiros, sejaõ castigados os seus 
Aucthores como pede a Justiça e a segurança publica». Poucos 
meses depois, em Maio do referido ano, um estudante que par- 
ticipara a Sousa Pinto ter sido insultado com palavras afrontosas 
por um archeiro, vendo, porém, que o caso lhe poderia acarretar 
consequências desagradáveis, desistiu da queixa, dando-se por 
desagravado pelo Reitor, que, afirmou, «ao mesmo tempo, que 
naõ tolera as demasias dos Estudantes, naõ consente também que 
estes sejam menos considerados». E já em 5 de Outubro de 1860, 
como um estudante se lhe queixasse, de ao passar naquele dia 
na Rua Larga ter sido insultado pelos oficiais de sapateiro da loja 
de Honório da Costa, logo tratou de se informar, e no dia seguinte 
convocou os dois arguidos para lhes recomendar se deixassem de 
provocar quem passava, para não haver com eles procedimento 
mais grave. 

Mas as boas intenções frustraram-se-lhe devido ao seu feitio 
altivo, duro, inflexível. Incapaz de compreender as aspirações 
de uma mocidade académica sedenta de liberdade, esforçou-se 
por lhe impor uma disciplina férrea, mediante a observância 
escrupulosa de regulamentos anacrónicos, sob pena das menores 
infracções receberem castigo inexorável. Mas não hesitou, 
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parece, quando lhe convinha em afastar-se da lei, e até da justiça, 
como mostrámos mais acima. Por isso Antero, em nome dos 
manifestantes de 8 de Dezembro de 1862, acusava-o de umas vezes 
não aplicar a lei, fazendo do «arbítrio o seu único código», e outras, 
o que era ainda pior, de a cumprir com todo o rigor, levando-a 
às últimas consequências, e tendo «na sua mão uma espada, 
e, podendo escolher entre o gume a as costas, preferir o gume...». 
E a agravar a dureza e o arbítrio de Sousa Pinto, o tom de frio 
autoritarismo que ressoava nas suas determinações. Daí increpar 
o Poeta altivamente, nos versos recitados no Teatro Académico, 
em 13 de Maio de 1862, 

...«aqueles que do alto de um vão trono 
— Mal firme trono que estremece ao vento — 
Pedem, como tributo de um momento, 
Respeito, amor, afecto à mocidade 
(Mas pedem como quem ordena a escravos), 

denegando-lhes o respeito, amor e obediência dos estudantes. 
A academia de 1862 considerou Sousa Pinto um tirano desapie- 
dado, ou, como escreveu com espírito Eça, um «Czar de borla 
e capello» (i). Dois estudantes daquela geração, evocando muitos 
anos volvidos, já quando a idade lhes devia aconselhar circuns- 
pecção e imparcialidade, os sucessos do seu tempo de Coimbra, 
acentuaram especialmente a crueza do governo de Sousa Pinto. 
Segundo Antão de Vasconcelos, no seu reitorado o «estudante era 
um ente sem direitos, fóra da lei; a menor falta, por mais leve que 
fosse, determinava dias e dias de prisão. Preso, faltava á aula 
e não podia abonar as faltas, o que só era admittido com attestado 
medico. O maior numero que se podia dar, desabonadas, eram 
13 ou 40 abonadas. D'este modo, estudantes que já tinham 5, 
8 ou 10 e reservavam as demais para serem abonadas, por um 



(») In Memoriam, pág. 489. 
'5 
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descuido insignificante eram presos, excedia-se a taxa das 13 faltas 
e o Reitor, por perversidade, não as riscava, admittindo o caso 
imprevisto da prisão. Dezenas de estudantes, alguns já no fim, 
viram tristemente perdido o tempo tão trabalhosamente conquis- 
tado... Perderam o anno, que tinham de recomeçan> (0. Teó- 
filo Braga, que por várias vezes se referiu com desprimor a Sousa 
Pinto, «homem de inquisitorial aspecto», vai ao extremo de afirmar 
que «o reitor tomou gosto do seu papel, e começou a riscar estu- 
dantes por um e dois annos, fundado em simples denuncias, com 
fundamentos como este: «por se dizer querer tentar furar um 
bumbo» ( 2 ). Sousa Pinto não passou, pois, segundo tais teste- 
munhos, de um perverso, apostado, por sadismo, a fazer perder 
por faltas o ano a numerosos estudantes, que por causas insigni- 
ficantes condenava a prisão; e até a expulsar outros com funda- 
mento em vagas e fúteis imputações. Sem dúvida o leitor dese- 
jará, para avaliar da exactidão dessas graves acusações a Sousa 
Pinto, conhecer o número de estudantes riscados da Universidade 
pelo tirano. Pois... não excluiu dela nenhum! Nem para tanto 
tinha faculdade, já que, segundo o art. 16.° do Regimento de 
Polícia Académica, só ao Conselho dos Decanos competia a comi- 
nação dessa pena. E não se alegue que, como presidente do 
referido Conselho, teria imposto a sua vontade dispótica aos juízes 
universitários, pois não devemos esquecer que os professores lhe 
eram na maioria adversos. Os castigos mais pesados ao arbítrio 
do Reitor eram os de prisão até oito dias. Examinámos cuida- 
dosamente, relativamente ao reitorado de Sousa Pinto, ou seja 
desde a sua posse, em 23 de Abril de 1859, até deixar o governo da 
Universidade, em 1 8 de Dezembro de 1 862, toda a documentação 
respeitante a casos de polícia académica, bem como os assentos de 
matrícula que se encontram riscados, o que nos habilitou a esta- 
belecer com segurança a estatística dos castigos então aplicados, 



(») Memorias do Mata-Carochas, 1920, pág. 212. 

(2) Historia da Universidade de Coimbra, t. IV, pág. 488. 
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tanto a estudantes da Universidade como do Liceu. Durante 
esse período o Conselho dos Decanos condenou a exclusão 
perpétua, o que na prática significava três anos de expulsão, 
três estudantes (um dos quais aliás só perdeu um ano); dois a dois 
anos de exclusão; dez a um ano de exclusão; doze a prisão durante 
oito dias; um a três dias de prisão; nove a repreensão; e dois, 
como suspeitos, a ficarem sob vigilância (um dos quais foi 
reabilitado pelo Reitor). Por sua parte Sousa Pinto senten- 
ciou dois estudantes a oito dias de prisão; sete a três dias de prisão; 
dois a um dia de prisão; vinte e três a repreensão; e catorze a adver- 
tência. Mandou ir à sua presença mais seis estudantes, certamente 
para os advertir. Além de que, certamente, ainda advertiu ver- 
balmente um número indeterminado de estudantes, a quem se não 
chegou a organizar processo. Finalmente mandou sair de Coim- 
bra, além dos estudantes condenados a exclusão pelo Conselho dos 
Decanos, como era da lei, ainda, e usando dos poderes que lhe 
conferia o art. 4.° do Regimento de Polícia Académica, mais 
quatro (mas a um perdoou), que não tendo família em Coimbra, 
se conservavam na cidade embora se não encontrassem matri- 
culados na Universidade ou no Liceu, ou tinham perdido a fre- 
quência, e que a coberto do traje académico se entregavam a dis- 
túrbios, levando vida desregrada. A análise dos raros processos 
em que o Fiscal da Faculdade de Direito chegou a lançar seu 
parecer, e foram julgados pelo Reitor, mostrou-nos que nunca 
Sousa Pinto aplicou pena mais grave que a proposta, e às vezes 
se revelou até mais benévolo. Assim num processo em que 
o Fiscal propôs oito dias de prisão para o arguido, o Reitor 
condenou-o a três dias de detenção. E noutro processo em 
que o dito respresentante do ministério público requerera a mesma 
pena, afinal o Reitor limitou-se a condenar o acusado a repreensão. 
E é absolutamente inexacto que numerosos estudantes condenados 
a prisão tivessem, por esse motivo, perdido a frequência por 
faltas. Cremos até que nenhum sofreu essa contrariedade, dado 
que nos parece que apenas dois estudantes condenados a três dias 
de prisão, e outros dois sentenciados a um dia de prisão, cumpriram 
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as penas em dias, talvez, de aula. A todos os mais o Reitor 
facultou que entrassem no cárcere fora do tempo lectivo, como 
aconteceu, já o vimos, com Antero. Eis a ferocidade do tirano ! 

Falta, ainda, examinar aquela acusação feita ao Reitor por 
Teófilo Braga, e que outros repetiram, de ter riscado um estudante 
só por «se dizer querer tentar furar um bumbo». Felizmente pode- 
mos, à luz de documentos, aclarar o caso. Na noite de 23 de 
Outubro de 1858, quando se celebrava a festa de S. Sebastião, 
aos Arcos do Jardim, alguns populares divertiam-sc ali dançando 
ao som de uma viola, quando viram aproximarem-se quatro estu- 
dantes, B. C, J. M. S., M., e C. Um dos populares, sabendo que 
B. C. era turbulento, aconselhou o músico da viola a deixar de 
tocar, para os estudantes se não meterem no baile, e se avitar assim 
uma desordem possível. Em seguida, seriam as 11 e meia da 
noite, quando alguns daqueles populares se dirigiam para o Bairro 
de S. José, acompanhados por um tocador de bombo, já passado 
o portão principal do Jardim Botânico, viram chegar daquela 
direcção os referidos estudantes, já embriagados, trazendo um 
deles um florete ou espada debaixo da capa. E M. puxando por 
uma navalha aberta, ameaçou que ele havia de «picar» três..., 
procurando ao mesmo tempo os desordeiros rasgar o bombo. 
Um dos populares reconhecendo M., visto tratar-se do filho de um 
conimbricense, abraçou-o para lhe impedir a efectivação do 
intento, que lhe exprobrou em tom entre paternal e ameaçador, 
admoestando-o a recolher a casa, pois de contrário chamaria os 
companheiros e mais alguns rapazes, que obrigariam ele e os 
outros provocadores a irem a «toque de pau» para casa. E ader- 
gando passar por ali o alquilador Pantaleão Mendes Correia, 
limitou-se a aconselhar aos díscolos: «Ora Senhores, vão para 
suas casas e não andem a fazer desordens». Os estudantes ainda 
se conservaram algum tempo no local, mas desviados, e, segundo 
parece, M. não voltou a aparecer naquela noite. Porém dois 
outros, tudo o leva a crer, não gostaram do conselho de Pantaleão, 
e na mesma noite tomaram um desforço sangrento. Quando cerca 
da uma da madrugada o alquilador regressou a sua casa, no Marco 
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da Feira, lembrando-se de ter de dar recado a um criado, encami- 
nhou-se para a cavalariça, na Rua dos Lóios. Porém, a pequena 
distância da sua porta, logo foi vítima de gravíssima agressão. 
Não é possível averiguar hoje com segurança se ela foi precedida 
por altercação entre Pantaleão e cinco estudantes, como afirmou 
uma testemunha presencial, mas suspeita, se, como o asseverou 
a vítima, o ataque foi praticado inopinadamente por dois indivíduos 
que saíram da casa n.° 26, pegada ao Governo Civil, e morada de 
vários estudantes. Não há, porém, dúvida que os agressores 
foram apenas dois, um armado com um cajado argolado e o outro 
com um florete, ou, como a vítima o declarou, com «uma faca 
de mato de copos, que parecia um terçado». Procurou Pantaleão 
defender-se enquanto pôde, embora, segundo parece, logo recebesse 
alguns ferimentos numa mão, mas uma pancada na cabeça vibrada 
à traição prostrou-o, recebendo em acto contínuo um golpe extenso 
na face direita, tão profundo que chegou a atingir a língua, que 
o deixou estirado sem sentidos. Transportado para casa pela 
mulher, ali esteve durante muitos dias em estado grave, quase 
sem poder falar. O exame do ferido, realizado em 4 de Novembro 
por um médico e um cirurgião, demonstrou que a vítima apresen- 
tava um golpe linear e oblíquo na parte direita da face, entre 
a comissura do lábio e o ângulo da maxila correspondente, com 
a extensão de três polegadas, e um terço de polegada na sua maior 
profundidade. Tinha ainda outros ferimentos contusos no lábio 
e maxila inferiores e parte interior da língua, e em concorrência 
com eles a fractura de um dente incisivo inferior. Foram os 
peritos de parecer que tais ferimentos lhe causariam impossibi- 
lidade de trabalho ainda por mais 12 ou 15 dias, e lhe deixariam 
uma cicatriz indelével na face, além da falta do dente. Sujeito 
a novo exame em 6 de Dezembro, os peritos verificaram de facto 
na face do agredido uma cicatriz extensa e profunda, com seis 
centímetros e meio de comprimento, e com depressão sensível 
nos tecidos, e calcularam que o ferimento que a causara devia ter 
impossibilitado o agredido de trabalhar um mês. Quem foram os 
autores do crime? Pantaleão afirmou firmemente que o golpe 
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lhe fora vibrado por J. M. S., morador na casa citada, mas que 
não reconhecera quem lhe descarregara a pancada na cabeça. 
Porém logo correram rumores do culpado dela ter sido B. C, 
que embora não residisse com o primeiro, era seu companheiro 
constante. Participado o facto pelo Guarda-mor ao Vice-Reitor, 
em 25 de Outubro de 1858, logo se iniciou o processo académico 
que terminou por acórdão do Conselho dos Decanos de 1 de 
Dezembro, em que se estabelecia correlação entre a advertência 
de Pantaleão aos desordeiros que pretenderam furar o bombo, 
e a agressão de que este fora vítima, e se dava por provado o mau 
procedimento anterior de ambos os acusados, pelo que conde- 
navam J. M. S. a exclusão perpétua, podendo contudo reabilitar-se 
passados três anos, e B. C. a exclusão por dois anos, devendo um 
e outro sair de Coimbra. Determinavam, ainda, os juízes uni- 
versitários, que os estudantes companheiros de casa de J. M. S. 
seriam advertidos para se absterem de continuar a incomodar 
a vizinhança com ruídos e algazarras, sob pena de castigo mais 
severo. A sentença foi publicada nos Gerais em 2 de Dezembro, 
e os dois condenados intimados a deixarem a cidade dentro de 
três dias. Nada há no, autos deste processo a autorizar dúvidas 
quanto à culpabilidade de J. M. S. Já, porém, o mesmo não 
acontece quanto à de B. C, pois não só nenhuma das testemunhas 
o acusou, como algumas buscaram provar a impossibilidade de 
ter participado no crime, e o próprio Pantaleão assinou uma 
declaração asseverando, não apenas a sua inocência, mas que 
«até seria capaz de obstar a que praticassem qualquer violência 
contra» o declarante. Mas não podemos atribuir grande valor 
probatório a tal confissão — assinada pelo agredido mas escrita 
pelo punho do próprio B. C. — pois, passados mais de dois anos, 
veremos Pantaleão assegurar à justiça a inocência de J. M. S., 
que sempre acusara de ter sido o seu principal agressor. ... A auto- 
ridade administrativa de Coimbra também procedeu, sem perda 
de tempo, a inquérito sobre a ocorrência, e remeteu cópia dos 
autos à Universidade, e o original ao Delegado do Procurador 
Régio. Daí se seguiu processo crime movido a J. M. S., e mais 
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pessoas incertas, no juízo da comarca, iniciado em 13 de Novem- 
bro de 1858. Por despacho do juiz, de 13 de Dezembro, foi 
mandado passar instrumento de prisão contra J. M. S., mas 
arbitrando-lhe a fiança de 300.000 rs. Agravou, porém, o Dele- 
gado para a Relação do Porto, da parte do dito despacho referente 
à admissão de fiança, e por acórdão de 21 de Março de 1859 foi 
dado provimento ao seu recurso. Por isso em 9 de Maio o juiz 
passou dois mandados de prisão, ordenando a captura do arguido, 
e o seu envio sob custódia para Coimbra. Porém nem na terra 
natal, S. Tiago de Cacém, nem nos lugares mais públicos de Lis- 
boa onde o procuraram, foi possível encontrá-lo. E só em 10 de 
Abril de 1861 se apresentaria à prisão, dando entrada nas cadeias 
de Santa Cruz. Um requerimento da vítima da agressão nos 
explica o motivo que levou J. M. S. a dar finalmente este passo. 
Nele Pantaleão expunha que embora o tivesse acusado nas decla- 
rações prestadas, quando estava muito perturbado pelos padeci- 
mentos, depois reflectira melhor, e como não queria ter oprimida a 
consciência pela dúvida se ele efectivamente teria sido seu agressor, 
e mesmo por estar agora «inteiramente persuadido» de que não 
o fora, mas sim algum outro estudante de estatura aproximada, 
pedia ao juiz lhe mandasse tomar por termo esta declaração. 
Despachado favoravelmente o requerimento, Pantaleão prestou 
em termos idênticos, perante testemunhas, a declaração, em 2 de 
Maio de 1861. É bem de calcular o que esta tardia confissão 
terá custado à família do arguido. . . Mas valeu a pena conseguí-la, 
pois assim se desvaneceu a principal prova da culpabilidade de 
J. M. S. , visto tudo o mais não passar de indícios vagos, e os desem- 
bargadores da Relação do Porto ficaram habilitados a, por acórdão 
de 5 de Julho de 1861, mandarem despronunciar o réu. Do que 
acima fica relatado se conclui, pois, quão injusto foi Teófilo 
Braga ao imputar a Sousa Pinto, como Reitor, uma sentença 
iníqua, que afinal não pronunciou. Não houve nenhum estudante 
riscado unicamente por se dizer que tentara furar um bombo, 
mas sim dois condenados como autores de crime sangrento pra- 
ticado com circunstâncias agravantes. E a participação de Sousa 
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Pinto no referido processo académico, como um dos juízes que 
ditaram a sentença, foi a que lhe coube como Decano da Faculdade 
de Direito, e não como Reitor, pois só o viria a ser perto de cinco 
meses depois.... Assim fica, mais uma vez, demonstrada a neces- 
sidade de se acolher com reserva tudo o que saiu da pena daquele 
atrabiliário polígrafo. 

Os participantes na manifestação de 8 de Dezembro de 1862 
em breve verificaram, com surpresa e indignação, que a opinião 
pública se lhes mostrava adversa, não calando em geral a imprensa 
censuras acres ao seu gesto. Daí resultou o manifesto redigido 
por Antero, e subscrito por 314 estudantes, expondo ao Governo 
e ao país as reivindicações académicas e a justiça do protesto, 
que não fora, como se afirmava, uma rapaziada de escolares 
turbulentos, ou, até, um tumulto de díscolos, amotinadores e fac- 
ciosos; e negando, ainda, que os manifestantes não passassem, 
como igualmente se rumorejava, de instrumentos cegos de quem 
na sombra os manobrara. Também José Leite Monteiro, num 
opúsculo — que hoje se não pode ler sem um sorriso, por maio- 
res que sejam a compreensão e indulgência que manifestemos 
pelas ilusões da mocidade de então — se insurgiu contra o proce- 
dimento dos jornais, que segundo afirmava teriam arrastado, 
mordido e dilacerado com «ferocidade inexplicável» o aconteci- 
mento de 8 de Dezembro, só atribuível a ter sido a imprensa perió- 
dica assaltada de improviso pelos «leopardos de roupeta» do 
Ultramontanismo, que a transformaram em «instrumento de suas 
diffamações ignóbeis» (*). Mas se os jornais aludiram com 
desprimor à manifestação, pouco relevo lhe deram, ao contrário 
do que dentro em pouco aconteceria com a Rolinada. Até um 
periódico local como O Conimbricense, sempre disposto a tratar 
nas suas colunas dos acontecimentos importantes da vida citadina, 
só no número de 20 de Dezembro de 1862 consagrou, e na secção 



0) O Ultramontanismo na instrucção publica de Portugal, Coim- 
bra, 1863, pág. 10, passim. 



Copyrighted material 



233 



de Noticias Diversas, algumas linhas, sob a epígrafe de Anarchia 
mansa, ao sucesso que hoje se nos afigura de tão grande significado. 
E Rodrigo Veloso ao analisar, com calma e bom senso, o opúsculo 
exaltado do seu condiscípulo José Leite Monteiro, obtemperava 
com ironia : «Realmente a Imprensa occupou-se muito com a Mani- 
festação... tributou-lhe o mais profundo respeito e silencio». 
E embora poucos meses tivessem decorrido, acrescentava, certa- 
mente com algum exagero, que já ninguém a lembrava (i). No 
entanto se a manifestação não teve no país forte repercussão, não 
deixou de exercer influência profunda na Universidade. Afas- 
tado Sousa Pinto da reitoria, logo o regime disciplinar se tornou 
mais benigno, sob o governo do Vice-Reitor Dr. José Ernesto 
de Carvalho e Rego, antigo monge beneditino, um «santo» ido- 
latrado pela academia, a dar crédito a Antão de Vasconcelos ( 2 ). 
Contudo, embora Pinto Osório referindo-se ao longo período 
em que Carvalho e Rego já anteriormente estivera à testa da 
Universidade, no interregno entre o reitorado de José Machado 
de Abreu e o de Sousa Pinto, aluda ao «doce regímen» que então 
reinara, afigura-se-nos, à face dos processos que mandou instaurar, 
que praticamente não deveria ser profunda a diferença entre 
esse «doce regímen» e a tirania de Sousa Pinto. Mas o desacato 
da Sala dos Capelos serviu de escarmento, e ao reassumir Carvalho 
e Rego, pouco depois, a direcção da Universidade, a sua política 
para com a academia tornou-se na verdade «paternal» ; e se durante 
este novo e estirado período do seu governo se continuáram a ins- 
taurar processos a estudantes — mas em geral só aos incursos 
em infracções graves — só raríssimos chegaram à conclusão. 

Não se pode, pois, afirmar que o gesto dos manifestantes da 
Sala dos Capelos se malograsse. Nem foi isso esquecido pelas gera- 
ções que se seguiram à de Antero. Anos mais tarde, precisamente em 



(>) Folhas ao Vento, Coimbra, 1863, págs. 120 c 123. 

(2) Memorias do Mata-Carochas, 1920, pág. 217. 

( 3 ) Figuras do Passado, pág. 53. 



Copyrighted material 



234 



8 de Dezembro de 1870, e na mesma solenidade e local, assistiu-se 
a idêntica manifestação. Enquanto o Reitor e professores ouviam 
na Capela a missa e sermão, e já parte dos estudantes que iam rece- 
ber os prémios se encontravam na Sala dos Capelos, grande mul- 
tidão de académicos provocou tumulto ruidoso na Via Latina 
e no Pátio da Universidade, procurando evitar que à cerimónia 
assistissem estudantes, mesmo os que estavam na Sala para recebe- 
rem os diplomas, e que foram convidados por três colegas, também 
premiados mas que pertenciam aos amotinados — Júlio de 
Vilhena, Zeferino Cândido e um outro — a saírem dali. E a desor- 
dem chegou ao ponto de na Via Latina se cantar em coro a Marse- 
lhesa, e no Pátio se ouvir, entre outros gritos, um viva à República. 
E é curioso notar que entre os cabeças de motim se contaram estu- 
dantes que viriam a ser dos principais vultos da política monár- 
quica, como Hintze Ribeiro, Júlio de Vilhena e Augusto Maria 
Fuschini. Quando depois o cortejo, com o Reitor e mestres, se 
encaminhava da Capela para a Sala dos Capelos pela Via Latina, 
os manifestantes retiraram-se com grande assuada para junto da 
Porta Férrea. E terminada a cerimónia, ao dirigir-se o cortejo 
para a Reitoria, levando incorporados os estudantes que acabavam 
de receber os prémios, reacendeu-se o tumulto, sendo estes insul- 
tados com brados de «Abaixo os capachos»! À noite elevado 
número de académicos, talvez 150 a 200, andaram pela cidade, 
embuçados e tocando vários instrumentos, numa manifestação 
sediciosa, pois soltavam vivas à República e morras ao Ministro 
do Reino, o bispo de Viseu Alves Martins, e ao Reitor, além de 
mimosearem os premiados, que não tinham aderido ao desacato, 
com os epítetos de «canalha» e «capachos». Que diferença entre 
este tumulto indecoroso e o protesto digno da «academia inde- 
pendente de 62»! É singular que o Reitor assim publicamente 
vaiado —Oliveira Pimentel, agraciado no ano seguinte com o título 
de Visconde de Vila-Maior — simulasse ter olvidado o motim 
escandaloso, ao referir-se mais tarde em termos duros às «vellei- 
dades de indisciplina, que de tempos a tempos se revelaram em 
tentativas indiscretas e condemnaveis» das últimas gerações 
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académicas passadas pela Universidade, tais como a Tomarada, 
o protesto de Vieira de Castro na Sala dos Capelos em 29 de 
Maio de 1857, a manifestação de 8 de Dezembro de 1862, e a Rali- 
nada, e pondo-as em contraste com a disciplina dos estudantes 
no seu governo (O- 

Em que circunstâncias abandonou Sousa Pinto o cargo de 
reitor? Em geral tem-se dado à sua demissão uma explicação 
muito simples — exautorado publicamente pela academia, con- 
vencera-se da impossibilidade de se manter à frente da Univer- 
sidade, e já na tarde da manifestação não mandara tocar a cabra 
para anunciar as aulas do dia seguinte, ficando assim suspensos 
os trabalhos escolares ( 2 ), e logo entregara o expediente ao Vice- 
-Rcitor, sendo-lhe depois concedida a exoneração, mas recebendo 
como compensação o título de Visconde de S. Jerónimo. Porém, 
como vamos ver, isto é de todo inexacto. Começaremos por 
observar, que já anteriormente à manifestação, Sousa Pinto fora 
agraciado com aquele título nobiliárquico, por decreto de 5 de 
Novembro de 1862 ( 3 ). Se a cabra não tocou na tarde da manifes- 
tação, isso se deve atribuir, parece-nos, a ser costume considerar 
feriado o dia imediato ao da distribuição dos prémios. O desa- 
cato não provocou o afastamento imediato de Sousa Pinto 
da reitoria, pois longe de se amedrontar física ou moralmente, 
logo o participou por ofício ao Ministério do Reino, e preparou-se 
para lutar e fazer pagar caro o ultraje aos principais implicados. 
Mas para o conseguir necessitava do apoio das autoridades 
administrativas, e não tradou em se aperceber, é de calcular com 
quanta indignação, que este praticamente lhe era recusado. 
Martins de Carvalho já no número de 20 de Dezembro de 1862 
de O Conimbricense, escrevia veladamente: «parece que se deu 



0) Exposição succinta da organisaçào actual da Universidade de Coim- 
bra. 1877, págs. 159 e 160. 

( 2 ) Teófilo Braga, As modernas ideias na litteratura portuguesa, vol. II, 
pág. 122; e Historia da Universidade de Coimbra, vol. IV, pág. 492. 

(3) Publ. no Diário de Lisboa, de 23 de Dezembro do mesmo ano. 
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ahi entre as auctoridades administrativas e o prelado da Uni- 
versidade, o quer que foi de menos harmonioso, sobre os meios 
de fazer entrar as coisas na sua ordem regular. E é certo que 
o negocio apparece agora com maior vulto, e tomando caracter 
politico, bastante significativo, e percursor de mui funestas con- 
sequências». E alguns anos mais tarde, o mesmo jornalista 
afirmaria explicitamente que se esperara procedimento contra os 
autores do desacato, mas afinal Sousa Pinto verificara que as ditas 
autoridades, se não protegiam o estado de cousas criado pela 
manifestação, pelo menos se lhe mostravam indiferentes 
Nota-se de facto, que costumando as referidas autoridades pro- 
ceder a autos de investigação acerca dos delitos praticados por 
estudantes, por vezes bem insignificantes, agora não tomaram 
a iniciativa de o instaurar, fundadas em pretextos que desconhe- 
cemos, mas que o Governador Civil ponderou num ofício confi- 
dencial enviado ao Ministério do Reino ( 2 ). E a primeira auto- 
ridade do distrito limitou-se, parece, a relatar os acontecimentos 
em dois ofícios para este Ministério, de 9 e 11 de Dezembro ( 3 ), 
e a requerer, certamente receando a agitação que reinava em 
Coimbra, do Governador Militar da cidade, num ofício de 10 do 
dito mês, o reforço da guarda ao Governo Civil com uma força 
de mais 20 praças comandadas por um oficial ( 4 ). Como 
explicar, não diremos já a cumplicidade, mas a passividade das 
autoridades de Coimbra? Sem dúvida nela influiu a política. 
O partido no governo, e a que por consequência pertenciam aquelas 
autoridades, era o progressista-histórico. Ora Sousa Pinto era 
considerado por muitos dos partidários do governo como homem 
da oposição. Mesmo sem dar crédito ao rumor de que a manifes- 
tação fora o resultado de manobras na sombra de lentes do partido 
histórico, teremos de reconhecer que entre os sócios influentes do 



(!) Apontamentos para a historia contemporânea, pág. 267. 

(2) Cit. no doe. LXXIV. 

(3) Extractados por Martins de Carvalho, ob. cit., pág. 268. 
(<) Doe. LXX. 
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Raio não faltarem estudantes dessa política, a começar, como 
veremos, por três dos companheiros de casa de Antero. Para 
mais eram membros categorizados do partido, em Coimbra, 
Filipe de Quental e o seu amigo Lourenço de Almeida e Azevedo 
— este era até o chefe local — e, por conseguinte, com grande 
influência junto das autoridades. Aliás o próprio governo revelou 
perante os acontecimentos procedimento um tanto dúbio. É certo 
que sem perda de tempo o Ministro do Reino, Anselmo José 
Braamcamp, numa portaria de 11 de Dezembro, declarava em 
nome do Rei ao Reitor, que nessa data se expediam as ordens 
necessárias ao Governador Civil a fim de lhe prestar todo o apoio 
e força, de que podesse carecer para o desempenho do seu cargo, 
e para fazer manter a ordem e disciplina tão necessárias à Uni- 
versidade; e acrescentava esperar que ele, Reitor, empregasse os 
meios de obstar à repetição de tais actos, que o seu esclarecido zelo 
e prudência lhe sugerissem, determinando que remetesse ao dito 
Ministério informações mais circunstanciadas dos acontecimentos, 
para o governo poder tomar as providências necessárias e conve- 
nientes para a lei ser cumprida, e respeitada a autoridade acadé- 
mica í 1 ). Nada mais correcto. Contudo verifica-se que embora se 
tratasse de situação que não consentia delongas, afinal, parece, 
tradou bastantes dias o envio das anunciadas ordens ao Gover- 
nador Civil, pois este só num ofício de 30 de Dezembro, para 
o Ministério do Reino ( 2 ), acusava a recepção de uma portaria 
sobre o assunto. Já no número de 27 de Dezembro de O Conim- 
bricense, o seu correspondente em Lisboa, comentando a notícia 
de ter entrado em exercício o Vice-Reitor, observava que parecia 
assente que um véu cobrisse as ocorrências do dia da distribuição 
dos prémios, e fazia votos para que no futuro não houvesse a deplo- 
rar mais tristes consequências para a Universidade «da indifferença 



(') Doe. LXXI. A portaria já fora publ. por José Maria de Abreu, 
Legislação académica desde 1855 até 1863, Coimbra, 1863, pág. 294. 
(2) Doe. LXXIV. 
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com que o governo a deixa entregue a isso que chamam — anarchia 
mansa», acrescentando, ainda, que o tempo desenganaria «os 
illudidos, e os mexeriqueiros». A postura do governo foi até 
objecto de reparos por parte da oposição. Na Câmara dos 
Deputados o Ministro do Reino, respondendo à pergunta, se 
mandara ou tencionava mandar alguma forca para Coimbra, 
declarava, calorosamente apoiado pela maioria, que enviar para 
ali soldados era provocar a academia, e que tal acto só daria em 
resultado irritar mais os ânimos {}). Na sessão de 23 de Janeiro 
de 1863, Fontes Pereira de Melo, ao participar na discussão 
do projecto de resposta ao Discurso da Coroa, aludiu às desordens 
e tumultos e falta de respeito à autoridade, desde que o Duque de 
Loulé estava à frente do governo, e, referindo-se à «revolta de 
Coimbra», afirmou: «Ha pouco teve logar na universidade de 
Coimbra um tumulto de estudantes, de certo levados por senti- 
mentos generosos, como costumam ser os sentimentos da mocidade, 
mas que podem ser irreflectidos, e que vi cu? Vi o governo deixar 
a auctoridade abatida (apoiados). Embora não quizesse fazer 
recair a responsabilidade e o castigo sobre os espíritos desvairados 
da mocidade, mantivesse pelo menos o rigoroso respeito à auc- 
toridade investida no poder (apoiados) , c seu delegado, que não 
estava ali para ser escarnecido pelo próprio governo ( apoiados) ; 
mas para ser seu representante e manter a ordem e o regimen da 
corporação que lhe foi confiada (apoiados). Não faço aqui 
a apreciação d'aquelle acto, não a quero fazer, nem mesmo tenho 
para isso os necessários elementos; é possível que os estudantes 
tenham sido aggravados n'algum ponto; é possível que os seus 
sentimentos generosos os hajam levado a um procedimento que 
se justifique diante da sua própria consciência, não duvido d 'isso; 
mas o que sei só é que se não pode governar senão com a seriedade 
que dá o direito e com a força que dá o dever (apoiados). 



(») Vid. o discurso dc Tomás Ribeiro na sessão de 4 de Maio de 1864, 
publ. no Diário de Lisboa, de 7 de Maio de 1864. 
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Os governos são benévolos, mas não são fracos (apoiados). 
E, sobretudo, não se honra um homem n'um dia, fazendo recair 
sobre elle títulos e condecorações, para o deshonrar no dia seguinte 
(apoiados) ; diante de uma parte da mocidade que, por qualquer 
motivo, se amotinára transtornando a ordem publica (apoiados); 
Repito: que não faço aqui a apreciação d'esse acto, não dou opi- 
nião sobre a questão suscitada entre o chefe da academia e a mesma 
academia, não estou habilitado para isso, digo-o francamente, 
mas sou levado, por estas considerações de homem publico, de 
homem de ordem e de governo, a estranhar este procedimento 
(apoiados). E desejaria não ter tido mais este exemplo, que não 
era preciso, pois que de sobejo os ha na historia politica do actual 
ministério; digo, desejaria não ter tido mais este exemplo de fra- 
queza e intolerável relaxação da auctoridade (apoiados)» (*). 
Na ordem do dia da sessão de 24 de Janeiro de 1863, da Câmara 
dos Deputados, prosseguiu a discussão do projecto de resposta 
ao Discurso da Coroa, e o Ministro da Marinha, Mendes Leal, 
respondendo às críticas ao governo feitas por Fontes Pereira de 
Melo, declarou : «Na serie dos tumultos procurou s. ex. a introduzir 
a manifestação, que teve logar nas salas académicas da universi- 
dade. Não poderei como s. ex. a admittir esse acontecimento 
na ordem de taes tumultos, mais ou menos políticos; e o mesmo 
illustre deputado invalidou a sua accusação, confessando que não 
estava bem informado. Eu confesso também que não sei como na 
falta de informações se pôde fundar uma accusação. Seria juris- 
prudência nova, e por nenhum modo aceitável (apoiados). 
A manifestação dos estudantes pode ter sido illegal, mas não foi 
politica. Sobre ella pende um processo, e eu creio que a acção 
do governo não devia ir mais longe (apoiados). A auctoridade 
nas academias ha de ser essencialmente paternal. É o modo mais 
efficaz de guiar os sentimentos naturalmente expansivos e generosos 
da mocidade. Antes de tratar com rigidez implacável mesmo as 



(») Diorio de Lisboa, de 26 dc Janeiro de 1863. 
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suas verduras, importa estimular os brios; e este methodo nunca 
falhará (apoiados). É ali mais do que em nenhuma parte neces- 
sária a brandura e a sociabilidade. «Mas — ponderou-se — 
o governo deu títulos e condecorações a um funccionario, para 
depois o desconsiderar»! Os títulos e condecorações dão-se aos 
serviços feitos; não significam immunidades eternas (apoiados). 
Sem me referir a nenhum caso especial, e tomando a these na sua 
máxima generalidade, não aceito, não se pôde aceitar principio 
tão absoluto que levaria ao absurdo. Por se darem títulos e con- 
decorações aos serviços, não se hão ter condescendências illi- 
mitadas. A mesma faculdade que serve para dar o premio, serve 
para dar o castigo: essa é a justiça distributiva. Não applico 
a observação ao caso presente; mas serve de necessária resposta 
a uma asserção demasiadamente genérica. Não ha lei, nem prin- 
cipio, nem conveniência, que mande ajoelhar todas as considera- 
ções diante de uma graça conferida. Com similhante doutrina 
seria fácil subverter todas as condições de boa ordem e regularidade. 
Achaes porém ahi motivo para condenar o governo? Que diríeis 
então ao caso seguinte? Em 1854, penso eu, houve em Coimbra um 
meeting. Que atitude tomou o governo d'essa epocha? Demittiu 
o reitor, demittiu o governador civil, demittiu o administrador de 
concelho. (Apoiados. — Vozes: — É verdade.) Não ficou então 
sem prestigio a auctoridade? Não ficou enfraquecida a acção do 
poder? ( Apoiados.) Porque se accusa pois o governo actual, que 
fez muito menos? Por instaurar o processo, como devia, e por 
deixa-lo correr livremente, como lhe cumpre? (Apoiados.) Que- 
reis inculcar em casos taes o rigor extremo? Francamente vos 
direi que o não acho salutar (apoiados). Vejo que em todas as 
universidades a benevolência inspira a auctoridade, e a juventude 
estudiosa mais se leva pelo incentivo das virtudes do que pelo 
temor das violências (apoiados)» Os argumentos eloquentes 
do Ministro em defesa da brandura e benevolência do governo 



0) Diorio de Lisboa, de 27 de Janeiro de 1863. 
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para com os estudantes, só mereceriam aplauso, se não sugerissem 
um reparo — pouco mais de um ano depois, o mesmo governo 
responderia a outra manifestação académica, a Rolinada, em parte 
fruto da brandura que buscara instaurar na direcção da Universi- 
dade, e que certamente não foi mais política que o desacato a 
Sousa Pinto, enchendo Coimbra de tropa... Incongruências da 
política! Já na sessão da Câmara dos Deputados de 21 de Janeiro 
de 1863, fora apresentado requerimento do deputado da opo- 
sição, e lente da Faculdade de Filosofia, José Maria de Abreu, 
pedindo ao Ministério do Reino a remessa à Câmara de cópia 
autêntica da correspondência do Reitor acerca das ocorrências da 
Sala dos Capelos; da correspondência do Governador Civil sobre 
o assunto; das providências tomadas pelo dito Ministério; e, 
ainda, da correspondência do Vice-Reitor e Governador Civil 
acerca do resultado destas disposições 0). E como tardasse o envio 
da documentação pedida, Abreu volveu a solicitá-la por novo 
requerimento, apresentado na sessão de 14 de Fevereiro do refe- 
rido ano ( 2 ). 

Sousa Pinto sentindo-se desapoiado pelas autoridades admi- 
nistrativas resolveu afastar-se da reitoria, mas apenas transitoria- 
mente, esperando que o seu substituto, e mais autoridades da polí- 
cia académica, saberiam encontrar o meio de o desagravar; e a pre- 
texto de doença requereu a licença de três meses a que tinha direito, 
e lhe foi concedida por portaria de 19 de Dezembro de 1862, 
embora já a começasse a gozar na véspera. Encontrara, porém, difi- 
culdade em se fazer substituir, pois o Vice-Reitor Carvalho e Rego 
também se declarou impedido por doença, e teve por isso de 
entregar o expediente ao Decano de Teologia Dr. Rodrigues de 
Azevedo. Já, porém, no número de 20 de Dezembro de O Conim- 
bricense, Martins de Carvalho anunciava ter-lhe sido assegurado 
que o Decano não queria continuar a desempenhar a comissão, 



0) Diário de Lisboa, de 24 de Janeiro de 1863. 
(2) Diorio de Lisboa, de 18 de Fevereiro de 1863. 

16 
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que de facto só exerceu durante quatro dias, de 18 a 21 daquele 
mês. E de boa ou má vontade, no dia 22, o Vice-Reitor viu-se 
forçado a assumir o governo da Universidade num momento 
tão crítico, e coube-lhe a ingrata missão de mandar instaurar 
o processo, para averiguação dos culpados da manifestação. Sem 
perda de tempo, logo nesse dia, determinou, invocando o disposto 
na portaria já citada do Ministério do Reino, que o guarda-mor 
e bedéis lhe dessem parte circunstanciada dos acontecimentos. 
E no dia imediato dirigiu-se por ofício ao Governador Civil, 
enviando-lhe cópia da referida portaria ( ! ), e requerendo-lhe que 
por parte da autoridade administrativa se procedesse a auto de 
investigação acerca das ocorrências da Sala dos Capelos ( 2 ). 
Não se podia escusar o Governador Civil à incumbência, e por 
ofício de 24 de Dezembro mandou ao Administrador do concelho 
que procedesse imediatamente à investigação requerida, recomen- 
dando-lhe que nela se houvesse «com toda a circunspecção e effica- 
cia chamando para testemunhas pessoas de credito e probidade e 
nas quaes mais razaõ se dê para que possam saber a verdade» ( 3 ). 
E por ofício de 30 de Dezembro informava o Ministério do Reino, 
com algum exagero, como dera àquele seu subordinado «as mais 
terminantes ordens» para proceder à investigação pedida pelo 
Vice-Reitor ( 4 ). Não demorou o Administrador em cumprir 
as instruções, e no próprio dia em que lhe foram transmitidas deu 
começo ao auto. No entanto não revelou particular zelo no 
apuramento da verdade, visto se contentou com interrogar cinco 
testemunhas (duas outras não poderam ser citadas por se encon- 
trarem de cama), e que, dada a sua situação social, não se achavam 
certamente nas melhores condições de poderem esclarecer a justiça. 
Não admira, pois, que o resultado do inquérito fosse praticamente 
nulo. Ainda assim devia esperar-se, pois sempre acontecera 



(1) Doe. LXXI. 

(2) Doe. LXXII. 

(3) Doe. LXXIII. 
(<) Doe. LXXIV. 
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com relação aos delitos de estudantes, que o auto, ao mesmo 
tempo que foi comunicado à Universidade, também o fosse ao 
delegado do procurador régio, para que o tribunal da comarca 
averiguasse, como era da lei, da responsabilidade dos implicados 
nesse crime contra a ordem pública, e os castigasse. Mas afinal 
o Administrador limitou-se a passar o auto às mãos do Gover- 
nador Civil, que por sua vez o remeteu, acompanhado por ofício 
de 16 de Janeiro de 1863, ao Vice- Reitor. 

Já nessa altura se organizava por parte da Universidade o pro- 
cesso de polícia académica (*). Recebidas pelo Vice-Reitor as 
participações escritas requeridas ao guarda-mor e bedéis, por des- 
pacho de 30 de Dezembro de 1862, mandou-as autoar, e proceder 
a inquerição de testemunhas, nomeando para as interrogar o lente 
substituto extraordinário de Direito, Dr. Manuel Nunes Geraldes. 
Neste inquérito só depuseram empregados menores da Univer- 
sidade e do Liceu, além de dois professores deste estabelecimento 
de ensino. Nem um lente da Universidade, embora quase todos 
assistissem ao desacato, nem um estudante, foram chamados 
a prestar declarações. Os resultados colhidos no inquérito saíram 
singularmente diminutos, pois tanto o guarda-mor e bedéis nas 
partes escritas, como a maioria das catorze testemunhas, calaram 
tudo o que pudesse comprometer os autores da manifestação. 
Se Sousa Pinto não contava com a simpatia dos estudantes, tam- 
bém não soubera conquistar a dos empregados, igualmente 
submetidos ao seu duro autoritarismo. Apenas cinco dos depoen- 
tes apontaram os nomes de alguns poucos estudantes que viram 
entre os manifestantes, mas quatro deles acrescentaram, em 
abono dos nomeados, que não podiam assegurar se os ditos 
académicos tinham tomado parte activa na manifestação, se apenas 
assistiram a ela. Como o porteiro do Liceu afirmasse ter ouvido 
dizer ao Dr. Luís Adelino da Rocha de Antas, em conversa com 
o Dr. João António de Sousa Dória, que na Sala dos Capelos 
aparecera um bilhete assinado por Antero de Quental e Joaquim 



<») Doe. LXXV. 
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Inácio Roxanes, e, ainda, por outro estudante, convidando a aca- 
demia para a manifestação, foram estes professores do Liceu 
interrogados, mas ambos buscaram ilibar os estudantes nomeados. 
O Dr. Luís Adelino confessou ter sido informado, não sabia por 
quem, do aparecimento do referido bilhete, mas sem ouvir nomear 
os signatários. O Dr. Dória reconheceu que o colega lhe falara 
no caso, mas pretendeu já não se recordar dos nomes que lhe 
apontara. E apesar da divergência destes depoimentos, não houve 
o cuidado de acarear os seus autores. Também os raros estudantes 
nomeados nos depoimentos, quando foram intimados a responder 
por escrito às imputações, se defenderam negando-as. Antero 
e Roxanes desmentiram terem escrito ou assinado o tal convite, 
no que estamos convencidos se não afastaram da verdade, pois 
sendo a manifestação o resultado de uma conjura secreta, não 
iriam os seus dirigentes revelá-la, e comprometerem-se, afixando 
uma convocatória assinada nas portas da Sala dos Capelos. 
Quanto aos outros acusados, três negaram a participação no desa- 
cato, e o quarto, António Guilherme Ferreira de Castro, limitou-se 
a requerer do representante do Ministério Público, ou seja do 
Fiscal da Faculdade de Direito, que primeiro deduzisse com pre- 
cisão contra ele os artigos acusatórios, para ficar habilitado 
a responder-lhes. Mas para que buscavam as autoridades des- 
cobrir os implicados no ultraje ao Reitor, se 314 estudantes impli- 
citamente se declararam seus autores, ao assinarem o manifesto 
redigido por Antero, e que corria impresso? E como negavam 
três dos arguidos a cumplicidade no sucesso, se se contavam entre 
os ditos signatários? Tudo insólito neste processo! E as sin- 
gularidades não ficariam por aqui. Depois de interrogadas quatro 
das testemunhas de defesa apresentadas por dois acusados, enten- 
deu o Vice-Reitor encontrar-se já suficientemente instruído 
o processo, e, por despacho de 6 de Março de 1863, mandou 
submetê-lo ao parecer do Fiscal da Faculdade de Direito, Dr. Fran- 
cisco Augusto de Sande Sacadura. Não necessitou o Fiscal 
estudar demoradamente os autos, pois logo no dia imediato 
lavrou a sua proposta. Começava, contra o costume, requerendo 
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expressamente que o processo se apresentasse ao julgamento do 
Conselho dos Decanos. Segundo parece não coi nfiava muito da 
justiça do Vice-Reitor.... Ponderava depois o carácter gravís- 
simo do delito, classificando-o como verdadeira insubordinação, 
e, por consequência, punível segundo o art. 2.°, e os §§ 2.° e 3.° 
do art. 3.° do Regulamento de Polícia Académica. Lamentava 
a seguir que o auto de investigação, requerido às autoridades 
administrativas, tivesse resultado completamente nulo, e o orga- 
nizado pela polícia académica quase nulo, e estranhava os tes- 
temunhos da maioria dos empregados interrogados. Donde se 
seguia, confessava, a impossibilidade do tribunal universitário 
poder castigar, não diria já todos os implicados, mas ao menos 
os promotores do tumulto. E, prosseguindo, confessava que 
contra Antero e Roxanes se não poderia proceder por falta com- 
pleta de provas. Não ousava, porém, pronunciar-se quanto 
às provas da culpabilidade de Pereira Pinto, Caetano Pereira 
e Moura Coutinho, deixando-as à apreciação do Conselho dos 
Decanos. No caso deste claustro as achar suficientes, requeria 
para os três réus a pena cominada pelo § 2.° do art. 0 3.° do Regu- 
lamento citado, ou seja a de um ou dois anos de exclusão da Uni- 
versidade, visto não poderem ser considerados chefes da revolta. 
Quanto ao arguido Ferreira de Castro entendia haver prova bas- 
tante da sua cumplicidade, mas competiria ao Conselho determinar 
se era igual à dos outros acusados, se se deveria reputar mais 
grave como chefe ou promotor da desordem, e neste caso requeria 
para ele a pena determinada pelo § 3.° do mesmo art.°, ou seja 
a de exclusão por dois anos ou perpétua. Como Pilatos o Fiscal 
eximia-se, pois, a assumir a responsabilidade da possível condena- 
ção dos arguidos. Logo no mesmo dia, 7 de Março de 1863, 
o processo voltou às mãos do Vice-Reitor, a quem agora competia 
tomar uma resolução urgente, visto que no dia 19 desse mês termi- 
nava a licença do Reitor. Mas afinal deixou passar esta data sem 
dar andamento ao processo, e Sousa Pinto viu-se forçado a pedir 
nova licença por mais três meses, que lhe foi concedida por por- 
taria de 4 de Abril, mas, como de lei, sem o vencimento inerente 
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ao cargo de reitor, passando apenas a ser-lhe contado, a partir 
daquela data, o ordenado de lente jubilado. E semanas e semanas 
decorreram ainda antes que Carvalho e Rego se decidisse, final- 
mente, a dar despacho ao processo. 

Como explicar essa estranha dilação? Certamente na Uni- 
versidade se travou em torno ao pobre Vice-Reitor luta surda, 
que hoje só podemos conjecturar. Por um lado Sousa Pinto, 
e um ou outro raro amigo seu, exigiriam de Carvalho e Rego duras 
sanções contra os implicados no desacato; pelo outro, os lentes, 
na maior parte, exortá-lo-iam à clemência, ou advogando, como 
o Dr. Manuel Pereira Dias (>), o castigo suave dos culpados, 
ou, até, que o processo fosse arquivado. Não esqueçamos que, 
na grande maioria, os lentes partilhavam dos sentimentos de 
geral antipatia que pouco a pouco se foram adensando à volta de 
Sousa Pinto. Não o ignoravam os estudantes, e por isso Antero 
afirmou no manifesto já tantas vezes citado, que o Reitor raras 
vozes amigas encontrava a apoiá-lo no corpo catedrático, e que tal 
como o jornalismo, a mocidade académica, e tanta outra gente, 
e da melhor, também os lentes o acusavam e guerreavam ( 2 ), 
Talvez na inimizade de um ou outro dos mestres influísse a política, 
e de facto correu o rumor de que a manifestação e a demissão 
de Sousa Pinto foram obra de uma cabala de professores filiados 
no partido histórico, para o fazerem substituir, como veio a acon- 
tecer, por um reitor desta facção. No entanto as razões principais 
da oposição dos lentes a Sousa Pinto devem ser outras. O carácter 
autoritário, duro, descortês do Reitor só lhe podia acarretar 
inimizades. Um episódio — que julgamos inédito, e que conhe- 
cemos por intermédio do Sr. Prof. Dr. Pereira Dias, que muito 
amavelmente nos autorizou a relatá-lo aqui — ilustra claramente as 
relações entre Sousa Pinto e os professores. Certo dia os membros 
de uma comissão de lentes, presidida pelo Reitor, ao viajarem 



(») Cf. o seu discurso na Câmara dos Deputados, em 4 de Maio de 1 864, 
(*) Prosas, Coimbra, 1923, vol. I, pág. 165. 
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de diligência, pararam na estalagem do Cercal, famosa pela canja, 
que Ramalho tanto gabou ainda (i). Sentados à mesa a refeição 
começou debaixo de pesado silêncio, que só foi quebrado quando 
um dos lentes, não contendo o seu entusiasmo, exclamou: «Esta 
canja está realmente muito boa !». Ao que Sousa Pinto, fixando-o 
severamente, replicou : «Mas quem disse o contrário?». O Sr. Prof. 
Dr. Joaquim de Carvalho ouviu contar aos Doutores Júlio Hen- 
riques, que foi um dos estudantes signatários do manifesto, 
e António de Vasconcelos, ser «de tradição que a manifestação da 
Sociedade do Raio foi incitada por alguns lentes, desejosos de ver 
substituído um Reitor que gostava de espiar as prelecções das aulas 
dos Gerais da Universidade recolhido nas tribunas, que mandara 
rasgar com esse fim, segundo corria» ( 2 ). Mas aos ressentimen- 
tos antigos dos lentes contra Sousa Pinto, outros se vieram somar 
nas vésperas da manifestação da Sala dos Capelos, como o Gover- 
nador Civil escreveu nos seus ofícios para o Ministério do Reino, 
de 9 e 11 de Dezembro de 1862 Em Outubro deste ano 
apresentaram-se a concurso, para provimento de quatro vagas 
de lentes substitutos extraordinários de Direito, oito doutores. 
No dia 28 do referido mês o júri, depois de aprovar em mérito 
absoluto todos os candidatos, classificou-os em mérito relativo 
segundo a ordem seguinte: — em 1.° lugar, Mendonça Cortês; 
em 2.°, Bernardo de Albuquerque; em 3.°, Sande Sacadura; 
em 4.°, Nunes Geraldes; em 5.°, Sanches da Gama; em 6.°, Filipe 
de Abreu; em 7.°, Canto e Castro; e em 8.°, Bento Leão. Por 
consequência os quatro últimos votados ficaram excluídos da 
proposta a enviar ao governo, para nomeação dos novos profes- 
sores. Pouco tempo depois constava em Coimbra, quase publi- 
camente, que Sousa Pinto, numa informação remetida para Lisboa 
juntamente com a proposta, aconselhara que no provimento das 



<») As Farpas, 1887, t. I, pág. 195. 

( 2 ) Estudos sobre a cultura portuguesa do século XIX, vol. I, pág. 23. 
P) Cf. Martins dc Carvalho, Apontamentos para a historia contempo- 
rânea, pág. 268. 
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vagas se não seguisse a ordem indicada pela votação, mas a da anti- 
guidade dos opositores. O Reitor praticara assim uma incorrecção, 
que ofendia não só os colegas do júri a que presidira, mas todo o 
corpo docente da Universidade, e merecedora de repulsa, pois, 
como tudo o leva a crer, lhe fora ditada pelo intuito de tomar des- 
forço mesquinho de um dos candidatos. Quando, como já disse- 
mos, em 26 de Janeiro de 1 860, Vieira de Castro foi pela segunda 
vez expulso da Universidade, e agora «perpetuamente» como rein- 
cidente, Bernardo de Albuquerque, então quintanista de Direito, 
«escreveu, no jornal académico — Estreia Litteraria — de que era 
redactor, um vehemente artigo, criticando o accordão do Conselho 
dos Decanos, demonstrando ao antigo professor de direito penal, 
presidente delles, os erros jurídicos da decisão; e concluindo que, 
não se verificando as condições da reincidência, a pena applicada 
era manifestamente illegal» (*). E Sousa Pinto não lhe perdoou 
a lição. Aliás o governo não atendeu a recomendação pérfida 
do Reitor, e por decreto de 27 de Novembro de 1862 (2), os quatro 
novos lentes foram nomeados segundo a ordem votada pelo júri. 
A Sociedade do Raio aproveitou o regresso a Coimbra, em 30 de 
Novembro, do Dr. Bernardo de Albuquerque, para numa parada 
de forças preparatória do grande acto planeado para a cerimónia 
da distribuição dos prémios, lhe ter ido fazer nessa noite, e a outro 
ou outros dos lentes recém-nomeados, ruidosa manifestação, 
em que participaram 1 50 a 200 estudantes com uma filarmónica, 
os quais num desafio ao Reitor lhe foram passar em frente da 
morada, mas em silêncio absoluto. A indignação do corpo 
docente contra Sousa Pinto compreende-se bem, e explica as 
pressões provavelmente exercidas sobre o Vice- Reitor. 

Mas tornara-se forçoso que Carvalho e Rego tomasse uma 
decisão, e, após longas hesitações, acabou por lançar nos autos, 
em 16 de Maio de 1863, um despacho, que, no entanto, longe de 



(•) Pinto Osório, Lembranças da Mocidade, pág. 35; Figuras do Pas- 
sado, pág. 54. 

(2) Publ. no Diário de Lisboa, de 1 de Dezembro do dito ano. 
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dar solução à questão só a veio complicar. De facto se nele, 
de acordo com o parecer do Fiscal, reconhecia não aparecer no 
processo prova da culpabilidade de Antero e Roxanes; em relação 
aos outros arguidos ponderava que a prova contra Pinto dos 
Santos, Couto Brandão e Moura Coutinho era tão fraca que 
o próprio Fiscal se não atrevera a apreciá-la; e se mais alguma 
aparecera contra Ferreira de Castro, não era contudo de natureza 
a poder ser-lhe imposta a pena de expulsão temporária ou «per- 
pétua». Negava-se, pois, o Vice-Reitor a submeter o processo 
ao julgamento do Conselho dos Decanos, como requerera aquele 
magistrado, declarando-se com autoridade, segundo a lei, para 
sentenciar os réus, impondo-lhes alguma pena que podesse «servir 
de correcção e exemplo», e por isso condenava destes, os três 
primeiros a quatro dias de prisão, e o último a oito. O que teria 
levado Carvalho e Rego a desatender o pedido do Fiscal? Por- 
ventura recearia sentença rigorosa dos Decanos, que fatalmente 
provocaria nova revolta dos estudantes? Ou, pelo contrário, já 
contaria com um acórdão que Sousa Pinto consideraria, como 
veio a acontecer, como uma ofensa e o obrigaria a demitir-se? 
Seja como for o despacho do Vice-Reitor a poucos poderia agradar. 
Os adversários de Sousa Pinto não deixariam de observar, que 
sendo a prova tão fraca como o Fiscal e o Vice-Reitor reconheciam, 
pelo menos em relação a três dos arguidos representava flagrante 
injustiça que, a pretexto de estatuir um exemplo, fossem conde- 
nados, mesmo a penas ligeiras. Mas sobretudo terão sido Sousa 
Pinto e os seus raros partidários, os que mais indignados se mos- 
trariam com essa sentença que se lhes afiguraria um logro. Com- 
batido por uns e outros, o Vice-Reitor vacilou longo tempo em 
mandar publicar e executar a sentença, e acabou — provavel- 
mente cedendo ante a ameaça de Sousa Pinto, cuja licença estava 
a terminar, de se demitir — por lançar no processo novo despacho, 
a que não encontramos símile nos numerosíssimos documentos 
de polícia académica que examinámos. Em 15 de Junho de 1863 
revogou a sentença anterior, mandando apresentar o processo 
à apreciação do Conselho dos Decanos. Mas não pararam aqui 
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as vacilações do pobre Vice-Reitor, e embora Sousa Pinto não 
tivesse pedido a renovação da licença, que acabara em 19 de 
Junho, não se apressou a dar andamento a este novo despacho, 
e só em 3 de Julho mandou entregar os autos na Secretaria. Tal- 
vez, temendo reacção violenta dos estudantes, tivesse esperado pela 
partida para férias da maior parte deles. 

Os Decanos reuniram sob a presidência do Vice-Reitor em 
17 de Julho, e a decisão que tomaram em caso de tanta gravidade, 
causa estranheza pela concisão: «Accordaõ em Conselho que 
o presente Processo naõ se acha suficientemente instruído para 
poder ser julgado pelo mesmo Conselho». E nada mais — nem 
sequer uma palavra condenando o ultraje feito ao Reitor, publi- 
camente, perante o corpo docente, autoridades e convidados, e na 
cerimónia mais solene da Universidade! A sete meses dos acon- 
tecimentos, e nas vésperas das longas férias estivais, nenhumas 
novas diligências se poderiam empreender proíicuamente para 
o apuramento da verdade, e tal acórdão tinha, pois, o significado 
de um «arquive-se». Como uma afronta o considerou Sousa 
Pinto, que tomou a única decisão digna que se lhe impu- 
nha — requerer imediatamente a demissão, que prontamente lhe 
foi concedida por decreto de 22 de Julho de 1 863 (*). Se na origem 
da queda de Sousa Pinto está a manifestação dos estudantes na 
Sala dos Capelos, se para ela contribuiu também o procedimento 
do governo e das autoridades de Coimbra perante o desacato, 
podemos, no entanto, agora concluir que a principal causa dela 
se deve buscar na oposição da maioria dos professores ao castigo 
severo dos manifestantes, e que veio a provocar aquele singular 
acórdão. 

Logo no dia imediato ao da demissão de Sousa Pinto, era 
lavrado decreto nomeando reitor outro lente de Direito, e Par do 
Reino, o Dr. Vicente Ferrer de Neto Paiva. Assim o governo, 
ao mesmo tempo que ficava tendo à frente da Universidade um 
político de relevo do seu partido, procurava agradar aos estu- 



(») Publ. no Diário cie Lisboa, de 11 de Agosto do dito ano. 
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dantes e aos mestres adversos ao antigo prelado, visto que o esco- 
lhido, pelo carácter e feitio, era a sua antítese. E na verdade 
o curto reitorado de Ferrer pode considerar-se como uma reacção 
contra o regime anterior. Quem poderia adivinhar, que um ano 
mais tarde, o novo Reitor se veria forçado a demitir-se em circuns- 
tâncias deploráveis, deixando a Universidade em crise perigosa! 

Tudo persuade que as actividades da Sociedade do Raio 
cessaram já meses antes da demissão de Sousa Pinto, logo nos 
princípios de 1863, por os seus dirigentes se convencerem de que 
ele não volveria a reassumir o governo da Universidade, e, por 
consequência, estar alcançado o objectivo principal para que a asso- 
ciação fora fundada, e que, para mais, não poderia manter o mistério 
indispensável a uma organização secreta. Mas também contri- 
buiu, estamos convictos, para a dissolução do Raio o plano defen- 
dido por alguns dos seus membros, mas combatido por outros, 
de se remodelar a sociedade em novas bases. As origens do 
projecto devem filiar-se no intuito de José Estêvão, grão-mestre 
da Maçonaria, de estabelecer em Coimbra uma loja, com o fim 
de organizar no distrito o partido histórico, e de dar combate 
à reacção, incumbindo da missão Filipe do Quental e Bettencourt 
Pita O). A morte súbita de José Estêvão em 4 de Novembro 
de 1862, não lhe permitiu ver realizado o desejo, mas aqueles a 
quem confiara a execução, desempenharam-se do encargo sem 
delongas, e já nos princípios de Fevereiro de 1863, instalaram 
numas casas da Couraça de Lisboa, e com a assistência de sete 
mações, uma loja, que depois tomou o título de Liberdade, e de 
que foi venerável Filipe do Quental. É naturalíssimo que este con- 
vidasse o sobrinho e seus amigos a aderirem, e daí resultasse a 
ideia de se fundar uma outra loja, exclusivamente académica, para 
que passariam os membros do Raio, e cujos objectivos seriam, 



(') Cf. Martins de Carvalho, Apontamentos para a historia contempo- 
rânea, pág. 271 ; e Pinto Osório, Lembranças da Mocidade, pág. 298, e Figuras 
do Passado, pág. 120. 



Copyrighted material 



252 



além do fortalecimento e união da academia, conseguir o ensino 
livre como em França, e a reforma das leis académicas. Qual a posi- 
ção de Antero perante este plano? Pinto Osório, que se contou entre 
os irmãos da nova loja, afirma que Antero foi o executor do pensa- 
mento que lhe deu origem, e atribuiu-lhe a escolha do nome da 
sociedade, para que meditou um largo programa de reformas, de 
que os estudantes seriam os porta-estandartes. Discretamente 
Pinto Osório não apontou nem a natureza nem o nome dessa 
«sociedade», mas nenhuma dúvida pode haver de que se trata da 
loja «Reforma», pois expressamente afirma que a seu respeito 
escrevera longa e minuciosamente Martins de Carvalho em 1868 
em O Conimbricense, o que depois reproduzira, em parte, em 
Apontamentos para a historia contemporânea. Mas se Antero 
trabalhou para a fundação da loja, não chegou, parece, a contar-se 
entre os seus filiados, pois pelo menos o seu nome não figura na 
lista deles, impressa no número de 18 de Julho de 1868 daquele 
periódico. Cedo se sentira desalentado, exclamando, como muitas 
vezes lhe ouviu Pinto Osório: «Que sem Fé não sabia trabalhar». 
Provavelmente o motivo do desânimo teria sido verificar que a nova 
loja não passaria de uma organização política ao serviço do par- 
tido governamental, o progressista-histórico, e, ainda, talvez, 
como insinua António de Azevedo Castelo Branco, das ambições 
de alguns estudantes «que sonhavam já com os empregos 
públicos» (i). Mas se Antero abandonou a empresa desiludido, 
três companheiros seus de casa foram os que, conforme escreveu 
Pinto Osório, conduziram os trabalhos da sociedade. E não 
é difícil averiguar os seus nomes: — José da Cunha Sampaio, 
venerável da loja, Frederico Philemon e Eduardo de Andrade. 
O segundo foi, afirmou-o António de Azevedo Castelo Branco, 
o principal instigador da filiação dos membros do Raio na Maço- 
naria, e por isso Lobo de Moura lhe fez o epigrama: «Sôbre 
a campa do Philemon / Há de pôr-se esta inscrição: / — Aqui 



(i) António Cabral, Glória e sombras de Eça de Queiroz, pág. 41. 
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jaz um dos camelos / Do templo de Salomão» 0). Informa, 
ainda, o sobrinho de Camilo, que as várias secções do Raio se 
reuniram para discutirem a proposta da transferência dos seus 
sócios para a Maçonaria, e que na sessão a que assistiu de uma 
delas, Manuel de Arriaga combatera-a, «achando indigno que 
a academia trocasse a batina pelo avental de trolha !», e que raros 
foram os que se fizeram mações. Os membros do Raio que toma- 
ram a iniciativa da passagem para a Maçonaria, foram, escreveu 
Martins de Carvalho no já citado número de 18 de Julho de 1868 
de O Conimbricense: Frederico de Abreu e Gouveia, José da Silva 
e Castro, Francisco de Assis Caldeira Queirós, Flórido Teles de 
Meneses e Vasconcelos, José da Cunha Sampaio, João de Sousa 
Vilhena, Frederico Philemon da Silva Avelino, João Carlos de 
Almeida Machado, e um outro estudante. As primeiras reuniões 
preparatórias da loja realizaram-se em Celas, no princípio de 
Fevereiro de 1863, e no fim desse mês passaram a fazer-se no Colé- 
gio da Estrela, que como se sabe pertencia a Filipe do Quental, 
e onde o sobrinho tinha a residência oficial, embora não morasse 
de facto ali, mas próximo, aos Palácios Confusos ( 2 ). Mas de 
novo foram transferidas para umas casas da Rua do Norte, perten- 
centes a Gonçalo Telo. Aqui continuaram as admissões de 
filiados, que foram regularizadas em 27 de Maio de 1863, sob os 
auspícios do «Grande Oriente da Confederação Maçónica Por- 
tuguesa», por três dos membros da loja «Liberdade», os Doutores 
Filipe do Quental, Lourenço de Almeida e Azevedo e Mota Veiga. 
E saiu eleito venerável da loja, que tomou o título de «Reforma», 
José da Cunha Sampaio. Como as colecções de O Conimbricense 
se tornaram raríssimas, aqui transcrevemos do número já citado 
deste jornal, o rol dos irmãos filiados na loja: 

Vener.'. — José da Cunha Sampaio (Ir.*. Riego). 
l.° Vig.\ — João de Sousa Vilhena (Ir/. José Estêvão). 



0) António Cabral, ob. cit., pág. 43. 

(2) Cf. Pinto Osório, Figuras do Passado, pág. 89. 
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2.° Vig.\ — Frederico Philemon da Silva Avelino (Ir/. Spar- 
tacus). 
Ot. . — Qt.\ Agesilau). 
Sec/. — (Ir/. Jesus). 
Chanc/. — Adriano de Serra Chuquere (Ir/. Marius). 
M/. Cer/. — (Ir/. Leon;. 

Tes/. — (Ir/. Epaminondas). 

1. ° Exp/. — Eduardo de Andrade (Ir/. Mucio Scevola). 

2. ° Exp/. — Manuel Ferreira da Silva (Ir/. Por cio). 
Hospz. — Francisco Eduardo Baraona Fragoso (Ir/. 

Arq/. — Severino de Sousa Azevedo (Ir/. Belisário). 
M.\ de Banq/. — Eduardo Xavier de Oliveira Barros Leite 

(Ir/. Coriolano). 
L\ Terr/. — Antonio Mendes Lages (Ir/. Napier). 

Frederico de Abreu Gouveia (lr/. Sertório). 
José da Silva e Castro (Ir/. Christus). 
Francisco de Assis Caldeira Queirós (lr/. 

BrOWtt). 

Flórido Teles de Meneses e Vasconcelos (Ir/. 
Kempis). 

João Carlos de Almeida Machado (Ir/. Petó- 

João Freire Temudo de Oliveira Mendonça 

(Ir/. Passos /osé,). 
Francisco Lopes de Almeida (Ir/. Wellington). 
Alfredo Brandão (Ir/. Guilherme Tell). 
António Mendes Calado (Ir/. Kosciusco). 
João Mendes Leal (Ir/. Tibério). 
Cândido Joaquim Baptista (Ir/. Dario). 
António Justino Bigotte (Ir/. Magriço). 
Augusto Feio Soares de Azevedo (Ir/. Geraldo 

Sem Pavor). 
José Augusto Guedes Teixeira (Ir/. Leandro). 
José Leite Monteiro (Ir/. Marat). 
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Manuel Moniz Barreto Corte Real (Ir/. Tales). 
Augusto Carlos Cardoso Pinto Osório (Ir. Con- 
dor cet). 

António da Trindade Carlos Teixeira (Ir.*. 
Sólon). 

Entre as lojas «Reforma» e «Liberdade», embora ambas cons- 
tituídas por partidários da política histórica, não tardaram a surgir 
desinteligências, e também no seio da segunda não reinou entre os 
irmãos a harmonia. E a existência de uma e outra foi efémera 
— a loja «Liberdade» não tornou a funcionar depois de Junho 
de 1864, e já semanas antes desaparecera a loja «Reforma», que 
não volvera a reunir depois de Maio daquele ano, pois lhe foram 
fatais os acontecimentos da Rolinada. Com ela se extinguiram 
os últimos écos do movimento estudantil que dera origem à Socie- 
dade do Raio. Bem se podia dizer: Desinit in piscem... 

VI 

O REITORADO DO DR. VICENTE FERRER 

O Dr. Vicente Ferrer de Neto Paiva foi nomeado reitor, pelo 
prazo de três anos, por decreto de 23 de Julho de 1863, que só veio 
a ser publicado no Diário de Lisboa de 1 1 do mês imediato. Mas 
já em 1 de Agosto O Conimbricense dizia constar a sua nomeação, 
e o mesmo jornal de 8 deste mês anunciava que tomaria posse, 
segundo corria, no dia 10, às 7 horas da tarde. De facto foi 
empossado no cargo na data referida, perante o Claustro Pleno, 
e a seguir ofereceu nos Paços reitorais um chá aos membros do 
dito conselho, autoridades e outros convidados. E, como de 
costume, para celebrar o acontecimento foram concedidos três 
dias de feriado na Universidade (}). O reitorado de Ferrer não 



0) Vid. O Conimbricense, de 11 de Agosto de 1863. 
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chegou a durar um ano, pois a seu pedido seria demitido por 
decreto de 4 de Agosto de 1864. E durante a maior parte dele 
não exerceu efectivamente o governo da Universidade, mas o seu 
substituto o Vice-Rcitor Carvalho e Rego. Logo em Setembro 
de 1863, a pretexto de doença, obtivera licença de 18 dias, que 
gozou de 4 a 22 do referido mês. E em 11 de Janeiro de 1864 
deixou o exercício das funções reitorais, para ir ocupar a sua 
cadeira de Par do Reino, e não voltou a reassumi-las, em virtude 
dos graves acontecimentos da Rolinada, nos fins de Abril e inícios 
de Maio. Embora a sua comissão nas Cortes tivesse cessado 
em 1 8 de Junho, não se apresentou na Universidade, e faltou sem 
motivo justificado até à demissão. Por isso na folha da Univer- 
sidade do mês de Julho não lhe foi contado o ordenado de reitor, 
na importância de 120.000 rs., e na de Agosto o relativo aos quatro 
primeiros dias deste mês, no valor de 15.480 rs. Mas mais tarde 
veio a cobrar estas verbas, por folha adicional processada no 
Ministério do Reino em 23 de Fevereiro de 1867. 

Durante os breves meses que governou a Universidade Ferrer 
tratou de aplicar com brandura os regulamentos, buscando limar 
as suas arestas e fechando os olhos às infracções, pois nem a um 
único estudante mandou instaurar processo de polícia académica, 
levado, sem dúvida, pela convicção íntima de que se impunha 
a reforma de uma legislação anacrónica, mas também pelo intuito 
de agradar à mocidade escolar. O jornalista Martins de Car- 
valho, seu adversário político, atacou-o nas colunas de O Conim- 
bricense, com rudeza, e mesmo, por vezes, com injustiça flagrante, 
acusando-o precisamente de que, para alcançar a popularidade, 
ia solapando os fundamentos da disciplina académica. Já numa 
correspondência de Lisboa, publicada no número deste jornal 
de 10 de Outubro de 1863, se afirmava correr na capital que Ferrer 
queria acabar com as funções da polícia académica fora das aulas, 
deixando-as a cargo do administrador do concelho e cabos da 
polícia. Admirava, porém, que ao mesmo tempo pretendesse 
aumentar o número de archeiros, pois, afinal, só teriam que servir 
em préstitos e enterros. Mas a questão, afirmava o correspon- 
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dente, não era de polícia mas de eleições, e o que o Reitor procurava 
era criar clientes, servir afilhados e pagar serviços eleitorais. 
E era de crer que uma vez suprimidos os regulamentos de polícia 
académica, Ferrer acabasse também com outras velharias, como as 
charamelas, a roupeta jesuítica das batinas e os capelos fradescos... 
Mas, contra o que insinuava o articulista, não parece natural 
que a tanto chegassem os planos do Reitor, que provavelmente 
não pretendeu suprimir o traje académico, mas apenas introduzir- 
-Ihe as modificações reclamadas pela higiene e economia. Por 
ofício de 1 de Outubro de 1863 pediu ao Ministério do Reino 
autorização para as aplicar, e obteve-a, conforme lhe foi comuni- 
cado por ofício, de 7 do dito mês, desta secretaria de estado (*). 
Sem perda de tempo, por edital de 10 de Outubro, Ferrer deter- 
minou que os professores, doutores e estudantes, da Universidade 
e do Liceu, ficavam autorizados a usar, com o vestido talar, ou 
sapatos e meias pretas, ou calças e botins pretos. Porém os 
estudantes só seriam admitidos a exame com sapatos e meias 
pretas ( 2 ). No número de O Conimbricense de 13 de Outubro, 
em que foi impresso o edital, Martins de Carvalho atacou com 
vigor a alteração introduzida no traje académico, considerando-a 
ilegal e injustificada. E buscou tirar do edital ilações abusivas, 
visto pretendia que o Reitor autorizara os sapatos de cor, e que 
os lentes podessem ir aos actos com botins. Motejava, ainda, 
de Ferrer, escrevendo que as reformas universitárias mostravam o 
pulso do gigante que dirigia o primeiro estabelecimento científico da 
nação, e que o Reitor se arrogava também o cargo de Reformador. 
A saudação a Ferrer aprovada pelos estudantes reunidos no Teatro 
Académico, mais veio acirrar os ataques de Martins de Carvalho. 
No número de 20 de Outubro de 1863 de O Conimbricense referia-se 
a que os jornais oficiosos de Ferrer, davam a notícia de que os 
estudantes tinham naquela assembleia nomeado uma comissão 



(>) Publ. por José Maria de Abreu, Legislação académica desde 1855 
até 1863, pág. 376. 

(2) Vid. o edital em José Maria de Abreu, ob. cit., pág. 377. 
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para ir cumprimentar o Reitor; pedir-lhe para representar ao 
governo sobre a reforma do processo académico, a ab-rogação das 
«informações de costumes», e a reforma do traje académico; 
e tratar, ainda, com ele do horário da Biblioteca, pois o que estava 
em vigor a poucos estudantes convinha. Levado pelo despeito, 
Martins de Carvalho declarava duvidar, aliás sem fundamento, 
que a comissão tivesse sido eleita para cumprimentar Ferrer 
como Reitor, pois, pelo menos os oradores da sessão estabeleceram 
claramente que não era nesta qualidade que teria de ser cumpri- 
mentado. O que os estudantes queriam não era a reforma do 
foro académico mas a sua abolição. Igualmente não pretendiam 
a simples modificação do traje académico, mas a supressão. 
Quanto, porém, às «informações de costumes», todos se encon- 
travam de acordo, e até fora O Conimbricense a proclamar a neces- 
sidade da sua reforma. Aliás encontrava-se no Parlamento 
uma proposta sobre a matéria, do deputado José de Morais. Não 
era nova a ideia de se aumentar na Biblioteca o número de horas de 
leitura, que graças a uma reforma efectuada já agora se conservava 
aberta mais tempo, embora não o suficiente. Justo, porém, seria 
indemnizar os empregados se lhes viessem a exigir mais serviço. 
Ferrer, declarava o jornalista, aspirava à popularidade académica, 
e era muito respeitador da opinião pública, que neste caso era 
a dos estudantes. 

A mensagem da academia ao Reitor, datada de 20 de Outubro 
de 1863, e assinada pela comissão formada por Manuel Chaves 
e Castro, José Falcão, José da Cunha Sampaio e Fernando Rocha, 
foi impressa em O Conimbricense de 27 daquele mês. Nela os 
estudantes congratulavam-se por terem à sua frente um homem 
de ideias liberais e progressistas, e felicitavam-no. Invocavam 
depois o seu auxílio para que fosse abolido o processo académico ; 
se alcançasse a extinção das «informações de costumes»; e para 
que o traje talar, hábito tão escuro e opressor como as ideias do 
tempo em que se criou se trocasse por outro. Pediam-lhe, ainda, 
que a Biblioteca estivesse aberta a horas convenientes. Lida 
a mensagem, o Reitor replicou com palavras breves, agradecendo 
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as felicitações, e declarando que dia e noite se ocupava das refor- 
mas. Martins de Carvalho, respondendo, no mesmo número do 
seu jornal, a outro periódico de Coimbra, defensor de Ferrer, 
ponderava que a coterie que preparara a sua elevação ao reitorado, 
se enganava completamente se julgava que tinha alguma má 
disposição contra ele. Pelo contrário eram os seus apologistas 
os que ainda hoje não poupavam as mais infundadas acusações 
ao antecessor no cargo. Mas estes protestos de isenção e impar- 
cialidade de Martins de Carvalho não passavam de palavras vãs, 
a cada passo desmentidas pelo proceder do honrado, mas apai- 
xonado jornalista. Assim logo no número de 31 de Outubro 
de 1863 de O Conimbricense, não perdoando aos estudantes a sau- 
dação a Ferrer, punha reparos a que os quatro pedidos contidos 
na mensagem versassem sobre assuntos relativamente secundários, 
deixando de parte outros, em seu entender, de maior vulto. 
E acrescentava referindo-se à mensagem : «A academia bem sabe, 
que depois dos acontecimentos de 8 de Dezembro de 1862, qualquer 
acto seu desta natureza pôde ser reputado, menos como a expressão 
da justiça e das necessidades da epocha, do que uma consequência 
d'aquella insubordinação, preparada para fins políticos, á custa 
da boa fé de mancebos inexperientes, e piostergando-se de todo 
o principio da auctoridade. Cumpria portanto, que o procedi- 
mento futuro da mocidade estudiosa, desfizesse a má impressão, 
que ficara no publico desde aquelle dia». Terminava o jornalista 
este artigo de fundo apontando as reformas que, segundo o seu 
critério, os estudantes deveriam ter pedido. No número de 3 de 
Novembro o tenaz censor voltava ao ataque, afirmando que se 
estava em plena ditadura académica. Ferrer tomara por devisa 
sic volo, sic jubeo, e aceitando o reitorado em circunstâncias que 
davam à sua nomeação um carácter exclusivamente político, 
e adrede preparadas por certo «corrilho», dificilmente poderia 
libertar-se de influências, etc. No número de 7 do mesmo mês, 
Martins de Carvalho perguntava a razão porque Ferrer descon- 
siderara o honesto guarda-mor Basílio José Ferreira. E acres- 
centava com sarcasmo haver quem dissesse que era ódio do nobre 



Copyrighted material 



260 



Reitor ao nome desse funcionário, que tinha a infelicidade de 
se chamar Basílio, como o antecessor de Ferrer no reitorado.... 
No número de 22 de Dezembro afirmava, não sabemos se com 
fundamento, que na Universidade os estudantes já gritavam: 
«Viva o reitor patusco !». Mas as imputações de Martins de Carva- 
lho ao adversário político viriam a atingir o paroxismo na campa- 
nha que contra ele empreendeu, acusando-o de ser o principal 
causador dos acontecimentos da Rolinada, e que certamente 
contribuiu para a sua demissão. Mas nessa altura, como na maior 
parte os estudantes se incompatibilizassem com Ferrer, Martins 
de Carvalho passou a defendê-los calorosamente e a elogiá-los.... 

VII 

ANTERO E A «ROLINADA» 

Acerca dos acontecimentos da Rolinada, que tão gravemente 
perturbaram a Universidade nos fins do ano lectivo de 1863-4, 
reunimos numerosos e importantes dados, cuja publicação e estudo 
reservamos para um outro trabalho, pois aqui não teriam cabi- 
mento, já pela sua extensão, já por não se referirem directamente 
à acção de Antero nessa revolução estudantil. Como é bem 
sabido ao Poeta coube a responsabilidade principal no êxodo da 
academia para o Porto, mas encontram-se por esclarecer, ainda, 
os intuitos que o levaram a intervir nessa resolução, pois até 
amigos seus os interpretaram com profunda divergência. Devia 
esperar-se de Antero, próximo a concluir o curso, já cansado 
e desiludido dos ideais e procedimento da academia, que, como 
muitos dos seus amigos, a começar pelos três companheiros de 
casa, se mantivesse estranho, se não hostil, a essa aventura. Não 
assistiu Antero às desordens da noite de 28 de Abril de 1864, 
relatadas no ofício do Vice-Reitor de 1 de Maio (i), pois se encon- 



0) Doe. LXXVIII. 
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trava, na companhia de João Machado de Faria e Maia, e, parece, 
de António de Azevedo Castelo Branco, no Buçaco. Porém, che- 
gando-lhes ali a vaga notícia dos acontecimentos, regressaram na 
manhã seguinte. Ao chegarem à cidade deparou-se-lhes um 
espectáculo inesperado e que os indignou. Os estudantes, que 
na tarde anterior tinham vaiado e praticado outros excessos 
contra os poucos soldados da força destacada para reforço da 
guarda ao governo civil — para mais impedidos pelos superiores 
de fazerem uso das armas — foram esperar, com as mais calorosas 
aclamações e vivas ao exército, as duas centenas de praças de 
Infantaria 5, que de comboio acabavam de chegar do Porto a requi- 
sição do Governador Civil. A dar crédito ao que mais tarde 
escreveu Faria e Maia (•), segundo parece Antero exclamara: 
«Miséria, covardia, imbecilidade! É preciso fazer uma partida 
a estes idiotas !». E ao subirem a Couraça de Lisboa lembrara-se, 
parece, de mistificar a academia, raptando-a para o Porto: «É uma 
partida monstruosa e quasi impossível, mas vale a pena tentar-se. 
É uma truanice, que talvez encerre a solução mais digna e prudente 
nas circunstancias...». E, até chegarem a casa, os três compa- 
nheiros foram combinando o meio de por em prática o plano. 
E ao anoitecer, na assembleia geral realizada no Teatro Académico, 
Antero convenceu os estudantes, que em vão solicitaram do 
Governador Civil a retirada daquela força da cidade, a partirem 
para o Poi to até ser atendida essa reclamação. Por consequência 
para Faria e Maia a atitude de Antero fora-lhe ditada pelo desejo 
de fazer uma partida, de troçar dos colegas. Contra tal inter- 
pretação dos intuitos que moveram Antero, protestou com veemên- 
cia outro dos seus amigos, Pinto Osório, considerando-a como 
afrontosa para a memória do Poeta. E afirma que tendo consul- 
tado António de Azevedo Castelo Branco, este não confirmou 
aquele relato (2). Na realidade tudo o que sabemos do carácter do 



(') Anthero de Quental — In Memoriam, págs. 152 a 155. 
(2) Lembranças da Mocidade, págs. 295 a 299; Figuras do Passado, 
págs. 116 a 120. 
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Poeta impede que se lhe atribua o referido móbil. Não queremos, 
contudo, acusar Faria e Maia da invenção das palavras que pôs 
na boca do amigo, pois é bem provável que Antero as tenha pro- 
nunciado, ou outras equivalentes, mas simplesmente de que se 
equivocou, quando ao evocá-las passados três decénios lhes deu 
uma interpretação que não comportavam. Aliás no próprio 
relato de Faria e Maia há indícios de que Antero, longe de preten- 
der gracejar e troçar dos colegas, foi impelido por sentimentos 
muito diferentes. Ao referir-nos o regresso do Poeta a Coimbra, 
logo que lhe chegou notícia dos acontecimentos, escreve que era 
«natural que elle pensasse encontrar em Coimbra a insurreição 
nas ruas e por todos os motivos e consequências, que a sua ima- 
ginação podia antever, sorria-lhe, por certo, o partilhar e dirigir 
esse movimento». Não era pois um céptico que volvia disposto 
a divertir-se com o espectáculo dos distúrbios, mas o antigo 
e prestigioso chefe da academia revolucionária que acorria para 
participar corajosamente no movimento. Mas ao entrar na 
cidade logo se lhe deparou na Sofia aquela manifestação à tropa, 
que se lhe afigurou um acto indigno e cobarde, e as palavras que 
pronunciou não passariam duma explosão de indignação e repulsa 
por esse gesto infeliz dos estudantes. Note-se, ainda, que ao 
sugerir aos dois companheiros o rapto da academia para o Porto, 
ponderava-lhes que, nas circunstâncias do momento, talvez fosse 
a solução mais digna e prudente. Não nos parece, pois, que 
quisesse divertir-se à custa dos estudantes, dado que intentava 
levá-los a proceder do modo mais digno e prudente. Apenas de 
um colega, a quem não escondia a aversão que tinha pelo seu 
carácter, terá troçado nesta emergência — de Vieira de Castro, 
se é exacto o episódio passado entre ambos, que relata Faria e Maia. 
E se Antero unicamente pretendeu fazer uma partida, porque se 
não conservou em Coimbra, com os seus três companheiros de 
casa, que não concordaram com o movimento (i), ou não retornou 



(») Pinto Osório, Lembranças da Mocidade, pág. 297. 
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para o seu amado Buçaco? Ora acompanhou os outros estudantes 
no êxodo para o Porto, e Faria e Maia reconhece que com isso 
começou para ele «a expiação da aventura», acrescentando, 
que ao tornar para Coimbta «vinha sombrio, declarando muito 
gravemente aos companheiros, ao entrar em casa, que esbofetearia 
quem lhe fallasse naquelle extranho sucesso». E se, como informa 
Manuel de Arriaga, mais tarde, quando os amigos, que tinham 
combatido o êxodo para o Porto, lhe faziam troça pelo «estenderete 
que dera», ele se ria «achando graça que o tivessem tomado 
a serio» 0), isso não passaria de subterfúgio para não tei de reco- 
nhecer que errara. Mas praticara sequer um erro convencendo 
a academia a partir para o Porto? É certo que os estudantes 
regressaram dali vencidos. Mas se se conservassem em Coimbra 
que teria acontecido? O governo encontra va-se firmemente deci- 
dido a manter o prestígio da autoridade, e teve a apoiá-lo, além 
do voto da Câmara dos Deputados, a maioria dos jornais. Por 
consequência, em todas as circunstâncias as reclamações da aca- 
demia se tinham de malograr. Se os estudantes permanecessem 
em Coimbra, ou continuavam a vitoriar de balde a tropa chamada 
para lhes reprimir os desmandos, e neste caso saíam desonrados 
da contenda, ou, como é muito mais provável, repetiam as mani- 
festações contra o governo e autoridades, o que provocaria a repres- 
são inexorável por parte da força armada, talvez com conse- 
quências trágicas. Deixando Coimbra e voltando «as costas ao 
militarismo», para seguirem para «a terra, que foi berço da 
liberdade portuguesa», como o proclamou Antero no Teatro 
Académico, na noite de 29 de Abril de 1864, os estudantes lavraram 
um protesto, digno e prudente, que ecoou em todo o país e nunca 
mais seria esquecido. Voltaram vencidos à Universidade? Mas 
que perderam? Nem sequer a frequência do ano lectivo, pois 
foram amnistiados das faltas dadas. Atendendo às circunstâncias 
do momento entendemos que razão teve Pinto Osório ao escrever, 



0) Anthero de Quental — In Memoriam, pág. 103. 
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que «a emigração para o Porto foi talvez um acontecimento 
feliz» (i). 

Grande culpa coube ao Dr. Vicente Ferrer de Neto Paiva nos 
deploráveis acontecimentos da Rolinada. Como é bem sabido esta 
rebelião académica foi provocada pela recusa do governo em 
conceder o perdão de actos, solicitado a pretexto do nascimento 
do Príncipe herdeiro D. Carlos, ou, melhor, pelas circunstâncias 
e termos dessa recusa. A ideia de se solicitar a dispensa de exames 
fora a princípio tão pouco popular entre os estudantes, que nem 
se conseguiu reunir assembleia geral para tratar do assunto. 
E se já próximo do fim do ano escolar se veio a efectuar, em 18 de 
Abril de 1864, isso se deveu ao boato espalhado em Coimbra 
— não importa averiguar aqui por quem, nem com que intenções — 
de se encontrar o governo decidido a conceder a graça, se a aca- 
demia a solicitasse formalmente, tal como acontecera em 1838. 
Embora na referida assembleia se assentasse em pedir o perdão 
de actos, e se elegesse comissão de cinco membros para o requerer 
ao Monarca, parece, no entanto, conforme o testemunho de 
Pinto Osório ( 2 ), que a resolução foi tomada apenas por peque- 
níssima parte da academia, e que a grande maioria dos estudantes 
se lhe mostrou indiferente ou mesmo hostil. Composta a petição 
por um dos membros da comissão, o quartanista de Direito 
Joaquim José Maria de Oliveira Vale, o Governador Civil, que 
mostrara interesse em a ler, achou-a «bem redigida e com muita 
imaginação», e reforçou as esperanças dos requerentes, confessando 
que já lhe constara a intenção do governo de conceder o perdão 
de actos, mas agora tinha quase a certeza dele, atendendo à qua- 
lidade do pedido ( 3 ). A comissão remeteu o requerimento ao 
Reitor, que desde Janeiro se encontrava em Lisboa no desempenho 
da sua missão de Par do Reino, acompanhado por carta rogan- 
do-lhe o quisesse transmitir ao Ministro do Reino, mas deixando, 



(») Lembranças da Mocidade, pág. 171. 

(2) Lembranças da Mocidade, pág. 64. 

(3) O Conimbricense, dc 6 dc Maio de 1864. 
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segundo parece, ao seu bom critério não lhe dar andamento, no 
caso de o reputar inoportuno, ou se visse que não podia ter defe- 
rimento. Ferrer não demorou a resposta, e numa carta para 
Oliveira Vale — cujo teor se tornou conhecido por várias cópias 
expostas em estabelecimentos comerciais da Alta, e, depois, pela 
publicação na imprensa — informava que na véspera fizera entrega 
da «representação em nome da nossa academia» àquele Ministro, 
e ponderara a seu favor tudo quanto a inteligência lhe sugerira. 
E o Duque de Loulé, que provavelmente consultaria o Conselho 
de Ministros, prometera-lhe tomar uma resolução dentro de 
poucos dias. «Veremos o que decidem», escrevia Ferrer a por 
ponto à carta ( l ). Por consequência o Reitor reconheceu expli- 
citamente que o pedido fora feito em nome da academia, e sem 
assegurar a concessão do perdão de actos, animava os requerentes. 
» Não admira, pois, que em Coimbra não fossem unicamente os 
estudantes a confiarem no bom despacho da súplica, e que até 
alguns lentes chegassem a declarar nas aulas, que provavelmente 
os trabalhos escolares estavam terminados por aquele ano. Pode 
calcular-se a decepção quando pouco depois começou a correr de 
boca em boca que, por cartas de deputados governamentais, 
tinham chegado informações terminantes de que o requerimento 
seria indeferido. Mas à desilusão somou-se a indignação, quando 
em 28 de Abril se afixou a portaria datada de 25 desse mês, do 
Duque de Loulé, Presidente do Conselho de Ministros e Ministro 
do Reino, e redigida, segundo O Conimbricense (de 3 de Maio 
de 1864), de colaboração com José Eduardo de Magalhães Cou- 
tinho, Director Geral da Instrução Pública. Nela, em nome do 
Rei, recusava-se a mercê pedida, atendendo a que os mais gratos 
testemunhos que os estudantes podiam oferecer pelo nascimento 
do Príncipe, seriam os exemplos que dessem de aproveitamento 
nos estudos; que a isenção de exames não aproveitava aos bons 
estudantes, nem mesmo aos incapazes; que a conceder-se colocaria 



(*) Publ. por Pinto Osório, Lembranças da Mocidade, pág. 112. 
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os alunos da Universidade em situação desairosa em relação aos 
das outras escolas, que a não solicitaram; que o requerimento 
fora assinado apenas por cinco estudantes, que não declaravam 
representar a academia, ou serem seus delegados, sinal este de 
que o pedido não representava o voto da maioria dos estudantes, 
nem sequer de parte importante deles, podendo, pois, deduzir-se 
deste facto que a academia reconhecia a anacronismo de uma 
medida contrária aos verdadeiros princípios da instrução; e, final- 
mente, que não cabia nas atribuições do poder executivo conceder 
o perdão de actos, por se tratar de dispensa da lei (*). Ao lerem 
com estupefacção os termos deste documento, descortês, impolítico, 
e inconvenientíssimo, atendendo às circunstâncias que levaram 
à apresentação do requerimento, não foram apenas os estudantes 
que o tinham votado, mas quase todos, que se consideraram ludi- 
briados e vilipendiados, e apenas alguns académicos mais políticos, • 
como os membros da loja Reforma, se esforçariam por evitar 
da parte dos colegas um protesto violento contra o procedimento 
do governo. 

Ao Reitor deixava a portaria em situação deplorável perante 
o governo e a opinião pública, como intermediário de pedido tão 
duramente censurado, e perante a academia, que lhe não perdoaria 
a atitude equívoca. E na noite de 28 de Abril os estudantes 
vingaram-se do homem que, afinal, buscara por todos os meios 
agradar-lhes, mas por quem se reputavam agora traídos, e ao pro- 
cederem, frente à Porta Férrea, ao auto-de-fé simbólico do Duque 
de Loulé, vaiaram o seu nome de envolta com o do próprio 
Monarca.... Ferrer na qualidade de antigo colega do Duque nas 
cadeiras do poder, e seu amigo pessoal e político, e um dos chefes, 
se não o verdadeiro leader da maioria governamental na Câmara 
dos Pares ( 2 ), devia estar, é de crer, ao corrente dos intuitos do 
governo quanto à dispensa de actos. Como explicar, pois, 



(1) Publ. por José Maria de Abreu, Legislação académica desde 1855 
até 1863; pág. 391. 

(2) Pinto Osório, Lembranças da Mocidade, pág. 66. 
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que aceitasse ser o apresentante do requerimento dos estudantes, 
e os iludisse com a carta já citada, que neste caso não passou de 
uma perfídia? Ou seria Ferrer vítima de deslealdade do Duque, 
que o não prevenira da resolução que ia tomar o governo? Mas 
nesta hipótese como justificar que não tivesse abandonado ime- 
diatamente o cargo reitoral, visto não haver razões de ordem 
pessoal ou política que o devessem demover de protestar publica- 
mente contra o teor da portaria? Afinal deixou transcorrer três 
longos meses antes de se demitir, e só se decidiu depois de cam- 
panha violenta dos jornais da oposição, e levado sobretudo, é de 
conjecturar, pelo temor à anarquia reinante na Universidade. 
Este «lente que coagulara em estudante», como o definiu o seu 
amigo Herculano, e que para conquistar a popularidade não 
recuara em sacrificar a disciplina académica, assistia agora ao 
malogro total da sua política como prelado universitário. Aí esta- 
vam a atestá-lo as discórdias partidárias entre os estudantes, e no 
corpo docente; as agressões, em nome da praxe, a inermes calouros, 
e que ficaram impunes; os apupos e atentados contra a força 
pública, quando da Rolinada, e depois do regresso dos estudantes a 
Coimbra; e, principalmente, o crime de fogo posto às casas de dois 
lentes, e que poderia ter vitimado inocentes mulheres e crianças, 
torpeza atribuída a um estudante, por isso riscado perpetuamente 
da Universidade, e absolvido por falta de provas no tribunal de 
Coimbra, mas obra evidentemente de vários celerados. A própria 
existência da Alma Mater corria risco, pois os seus adversários 
tomaram ânimo para, a pretexto de razões de ordem política 
e disciplinar, defenderem e reclamarem ou a criação de universi- 
dades em Lisboa e Porto, ou, até, a extinção da de Coimbra. 

Teve outra dignidade, há que reconhecê-lo, a queda de 
Sousa Pinto (i)! 



0) Este artigo é constituído por algumas das notas que acompanham 
os documentos, acerca de Antero de Quental como estudante da Universidade 
de Coimbra, que publicámos no Boletim da Biblioteca da Universidade de 
Coimbra, vol. XXIII. 
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A ESCOLA PÚBLICA DE ALCOBAÇA 



UM EMBUSTE DA HISTORIOGRAFIA ALCOBACENSE 

Sem a documentação proveniente dos velhos cartórios monás- 
ticos, que hoje opulenta muitos dos arquivos de Portugal, não 
seria possível escrever alguns dos capítulos mais importantes da 
história do nosso País. Nunca, porém, os historiadores deverão 
olvidar que por vezes os conventos se tornaram em oficinas de 
hábeis falsificadores do passado. A ambição de alcançarem, ou 
conservarem, bens materiais indevidos, levou nalguns casos os 
monges a forjarem diplomas falsos. Noutros, o intuito de magni- 
ficarem serviços e glórias das respectivas Ordens, persuadiu os 
os cronistas monásticos a serem autores, ou pelo menos cúmplices, 
de embustes. Da mácula não se isentaram precisamente os reli- 
giosos dos dois mosteiros mais nomeados de Portugal — o de 
Santa Cruz de Coimbra e o de Alcobaça. Não faltaram, na 
verdade, no cartório dos Cónegos Regrantes conimbricenses 
documentos inventados ou deturpados. E o cronista dos Crúzios, 
D. Nicolau de Santa Maria, goza da triste, e merecida, fama de 
ter sido um dos mais insignes invencioneiros nados na nossa 
terra. Também, já mesmo em tempo de frades, não passaram 
desapercebidas algumas falsificações documentais obra de Alco- 
bacenses, pois as denunciaram Fr. Joaquim de Santo Agostinho, 
Viterbo, João Pedro Ribeiro e outros. Por seu lado Fr. Bernardo 
de Brito, se porventura não excedeu aquele seu émulo crúzio nas 
fraudes, leva-lhe pelo menos a palma no renome de embusteiro. 
E nos mesmos delitos incorreram, ainda que em grau menor, 
alguns dos seus correligionários e continuadores. Precisamente 
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uma impostura devida à pena de um destes cronistas, Fr. Manuel 
dos Santos, e ainda não assinalada, é o objecto desta nótula I. 

Se há facto na história da educação em Portugal que se 
afigure inabalavelmente assente, a julgar pelas inúmeras vezes 
que a ele se aludiu sem discrepância, é o da existência de aulas 
públicas no Mosteiro de Alcobaça, já duas dezenas de anos antes 
da fundação da Universidade dionisiana, pois a escola instituída 
no grande convento cisterciense, pelo seu abade D. Fr. Estêvão 
Martins, e cujos gerais teriam sido inaugurados em 1 1 de Janeiro 
de 1269, fora destinada não apenas aos religiosos que vestiam o 
hábito dos bernardos, mas a quantos, embora estranhos à Ordem, 
desejassem cursar as disciplinas ali ensinadas — a gramática, 
a lógica, e, também, a teologia, ciência sagrada aliás já ministrada 
aos monges do Convento desde a sua fundação. Eis o que infor- 
mou, vai já em dois séculos e meio, Fr. Manuel dos Santos 2 , 
e o que a partir de então tem sido repetido invariavelmente por 
legião de escritores, que se louvaram na autoridade, aliás bem 
frágil, do cronista alcobacense. E não faltou mesmo quem, 
baseando-se nestas afirmações, exagerasse ainda mais o significado 
da escola de Alcobaça. Não é sem surpresa que se verifica, como 
um escritor de tanta autoridade como o historiador das univer- 
sidades medievais, Hastings Rashdall, se deixou iludir ao ponto 
de se mostrar inclinado a ver, sem sombra de fundamento documen- 
tal ou de verosimilhança, na iniciativa de D. Fr. Estêvão Martins 
uma tentativa interessante, e porventura única, da instituição de 
qualquer cousa de semelhante a um studium generale em conexão 
com um mosteiro 3. 



1 Foi matéria de uma comunicação que apresentámos no Congresso 
Histórico de Portugal Medievo, realizado em Braga em Novembro de 1959; 
impressa no Arquivo de Bibliografia Portuguesa, ano V, n. 0> 19-20. 

2 Alcobaça lllustrada, Coimbra, 1710, págs. 100-102. 

3 «Fortunato de S. Boaventura (Hist. da real Abbadia de Alcobaça, 
Lisbon, 1827, p. 55) cites the charter of the abbey of Alcobaça establishing 
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Porém, deixando de parte os exageros evidentes, uma glória 
parecia não se poder contestar aos monges de Alcobaça — a de 
terem possuído na sua Casa a primeira escola pública dc Portugal, 
de que ficara notícia segura, dado que aquilo que se lia na crónica 
de D. Nicolau de Santa Maria l, relativamente ao ensino, já muitos 
anos antes, no Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, não merecia 
crédito, atendendo à extrema indignidade como historiador do 
autor crúzio 2 . 

Mas, caso singular, se incontáveis têm sido os investigadores 
que se referiram à escola de Alcobaça, não consta que nenhum, 
pelo menos dos que escreveram depois da extinção das Ordens 
religiosas, se desse ao cuidado de buscar nos arquivos a carta 
de fundação que fora alegada pelos cronistas alcobacenses. 
Nem sequer o benemérito Manuel Vieira Natividade, que já no 
seu primeiro livro sobre o Mosteiro se referira à escola 3 , e próximo 
do termo da vida consagrou a estes estudos um artigo de alguma 



in 1269 a studium of grammar, logic, and theology, «ad communem utilitatem 
monachorum nostrorum et omnium appetentium incomparabilem scientiae mar- 
garitam»: but as thc abbot of Alcobaça is found in 1288 at the head of thc 
pctitioners of a studium at Lisbon, it may be assumed that no great success 
attended this interesting — and perhaps unique — attempt to establish some- 
thing like a studium generale in connexion with a monastery». Quando 
em 1936 foi reimpresso o livro de H. Rashdall, a esta sua suposição se acres- 
centou uma outra, igualmente frágil, e cuja responsabilidade não sabemos 
se pertence ao falecido lusótilo W. J. Entwistle, que reviu o capitulo da obra 
relativo às universidades da nossa Península, se a algum dos seus informadores, 
se, ainda, a um dos editores, o Prof. F. M. Powicke: «Studies of this sort 
appear to have been carricd on also in the monastery of Santa Cruz at Coim- 
bra, before the arrival of the university»; The Universities of Europe in the 
Middle Ages, 2.» ed., Oxford, vol. II, pág. 109, nota K 

1 Chronica da Ordem dos Cónegos Regrantes do Patriarcha S. Agostinho, 
Lisboa, 1668, 2.» parte, págs. 57 e segs. 

2 Cf. o que escrevemos em M. Brandão e Lopes de Almeida, A Univer- 
sidade de Coimbra, Esboço da sua história, parte I, pág. 6. 

3 O Mosteiro de Alcobaça (Notas históricas), Coimbra, 1885, págs. 129 
e segs. 
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extensão 1 — em que aliás, como é justo reconhecê-lo, baldamente 
se buscará qualquer achega inédita para o seu conhecimento — 
viu aquele diploma. Porém, o que ainda é mais extraordinário, 
é que nem um só desses escritores se apercebesse de que o extracto 
da carta de fundação reproduzido por Fr. Manuel dos Santos 
divergia, e em ponto fundamental, do publicado longos anos antes 
pelo probo Fr. António Brandão 2 , muito embora ambos os cro- 
nistas declarassem terem utilizado o mesmo traslado do documento. 

Fr. António Brandão que, supomos, foi o primeiro historiador 
a dar, em letra de forma 3 , notícia da escola de Alcobaça, escreveu 



1 D. Fr. Estevam Martins e as escolas publicas do Mosteiro d* Alcobaça 
(separata de Trabalhos da Academia de Sciencias de Portugal). Embora só 
impressa em 1915, trata-se de memória apresentada em sessão desta Academia 
em 10 de Março de 1910. 

2 Não pode deixar de merecer reparo que Vieira Natividade, no segundo 
dos trabalhos citados, pág. 1 7, ao transcrever um trecho da carta de fundação, 
segundo o texto falsificado por Fr. Manuel dos Santos, na Alcobaça Illustrada, 
citasse em nota como fonte, além deste livro, e em primeiro lugar, a Monarchia 
Lusitana, de Fr. António Brandão, como se em ambas as obras a transcrição 
do documento fosse idêntica. 

3 Já em fins do século XVI Fr. Jerónimo Roman em La historia dei 
religiosíssimo e real Monasterio de Alcouaça, cujo manuscrito autógrafo se 
encontra no códice n.° 686 da «Colecção Pombalina» da Biblioteca Nacio- 
nal de Lisboa, referindo-se à livraria da grande abadia cisterciense escrevera: 
«De los poços libros que alli ai i maltratados se colige que ubo antigua- 
mente gran libreria. es toda de mano i pergamino saluo unos poços de libros 
impressos. Dan muestra õ, en lo antiguo ubo muchos letrados i que se 
leyeron ciências en esse monasterio y asi alie yo una scriptura en un tomo 
dei archiuo adonde diçe q ano de mil i trecientos i siete se proueyo de que 
ubiese estúdios en Alcobaça i aplicaron rrentas para esto siendo abbad don 
frei steuan y sin dubda esto fue por diligençia dei Rei don Denis que 
començo las scuelas primeras en este Reino.»; vid. Vergílio Correia, Alco- 
baça — Uma descrição quinhentista do Mosteiro (sep. de O Instituto, vol. 77), 
pág. 23. O códice citado pelo religioso agostinho deve ser o Livro 2 Dou- 
rado. A circunstância de na data da escritura confundir era com ano, 
levou-o a atribuir à deligência de D. Dinis — a quem dá a prioridade na 
criação de escolas em Portugal — a fundação da de Alcobaça. 
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na Qvarta parte da Monarchia Lvsitana, ao tratar do abade D. Fr. 
Estêvão Martins: «Este Prelado foi o que instituio estudo de 
Lógica, & Latinidade no conuento de Alcobaça. Disto temos 
a escritura no Archiuo da própria casa feita no anno de 
mil & duzentos & settêta & noue, & entre outras tras estas palauras. 
Idcirco nos frater Stephanus Abbas, & conuentus Alcobatia notum 
volumus fieri omnibus prasentem paginam inspecturis, quod de 
communi omnium nostrum Consilio, & assensu volumus in honorem 
Dei, & Beata Virginis, sua Matris, omniumque Sanctorum, 
& ad communê vtilitatem omnium Monachorum appetentium incom- 
parabilem scientia margaritam, continuum, & perpetuú in domo 
nostra studium procreare. Vai depois assinando rendas cõpetentes 
pera os Mestres & discípulos, separandoas da mais communidade, 
pera que assi se perpetuasse o estudo das letras sem impedimentos. 
E he muito pera cõsiderar, que ainda neste tempo não auia Vniuer- 
sidade no Reyno de Portugal, antes deste principio parece se 
tomou ocasião de a fundar dentro de poucos annos, sendo 
o Abbade de Alcobaça o principal autor que concorreo nesta 
obra, como veremos em o tomo seguinte, na historia do anno de 
mil & duzentos & oitenta & oito» K 

Iam já decorridos 78 anos sobre a publicação da crónica de 
Fr. António Brandão, quando em 1710 saiu à luz, dos prelos 
conimbricenses, a Alcobaça lllustrada, em que o seu autor, 
Fr. Manuel dos Santos, a propósito do governo do Mosteiro por 
D. Fr. Estêvão Martins, fornecia informações mais pormenorizadas 
acerca da Escola: «Padecia por este mesmo tempo o Reyno de 
Portugal a grande falta de letras publicas, que teve desde seu 
principio atè os felices annos dei Rey Dom Dinis; porque este 
Príncipe foi quê ordenou de novo em Lisboa a nossa Universidade: 
eraõ perniciosas as consequências daquella falta, assim na admi- 



1 À margem as notas: «Archiuo de Alcobaça liu. 2. dos dourados 
foi. 132», e «O Abbade de Alcobaça foy a principal causa de se fundar a Vni- 
uersidade de Coimbra.»; Qvarta parte da Monarchia Lvsitana, Lisboa, 1632, 
fl. 249. 

18 
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nistraçaõ da Justiça, como no governo das Igrejas; & sobre tudo 
porCj viviaõ necessitados os Portugueses a irem mendigar letras 
a reynos estranhos, ou a chamard a sy estrangeiros pêra os averem 
de gouernar. Considerava, & praticava com seus Monges o 
Abbade Dom Fr. Estevaõ estas inconveniências com hum animo 
zelozo do bem cõmum; & quando jâ se dezenganou de que naõ 
veria em seus dias huma obra de tanta vtilidade pêra o Reyno, 
qual seria huma Academia publica, se rezolveo em servir a sua 
pátria naquelle melhor modo, que lhe era factível, e ser ou exemplo, 
ou confuzaõ aos q governavaõ o Reyno. Jà desde a fundaçaõ 
do Mosteyro se lia è" Alcobaça Theologia aos Monges; agora 
o Abbade acrescêtou as lições, & as fez publicas pêra também os 
de fora que se quizessem aproveitar. Ordenou que se lesse pera 
sêpre na Casa Grammatica, Lógica, & Theologia; & pera susten- 
taçaõ dos Mestres, & perpetua cõservaçaõ das liçoês aplicou as 
rendas da Villa de Alvorninha, com outras fazendas mais no 
território da Villa de Óbidos; & de tudo elle, e os Monges outor- 
garaõ huma escriptura publica, a qual principia assim : 1f In nomine 
Dòmini, Amen. Quonam universis lux scientia eminet creaturis, 
& vias prastat cuntis eidem inharentibus luminosas, quibus depulso 
tenebrarum nubilo creatura valeant veraciter agnoscere Creatorem: 
cuncti, si posset fieri cõpetenter, deberent ejusdem beneficium qua- 
rere diligenter. Id circo Nos Fr. Stephanus Abbas, & Cõventus 
Alcoba tia notum volumus fieri omnibus prasentem paginam ins- 
pecturis, quod de communi omnium nostrum Consilio, & assenssu 
volumus in honorem Dei, & B. Virginis sua Matris, omniumque 
Sanctorum, & ad communem utilitatem monachorum nostrorum, 
& omnium appetentium incomparabilem scientia margaritam, 
continuum, & perpeíuum in domo nostra studium procreare; & ad 
hoc damus, & firmiter concedimus omnes redditus ecclesia nostra 
de Alvornia, cum omni jurisdictione, quam nunc habemus in eàdem 
ecclesia, vel deinceps possumus obtinere, & hereditates nostras de 
Cornaga, vineas, domos, possessiones, & omnia alia, qua ibidem 
habemus in prasèti, vel habere possumus in futuro: concedentes 
quod redditus, & proventus pradictarum rerum ad usus studium 
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conservandos, & ex quibus Magisíris, quos habere deputatos 
volumus, &c». Em continuação Fr. Manuel dos Santos dava 
a tradução para português da parte do diploma que transcrevera, 
e afirmava que «a primeira liçaõ publica» fora lida «em onze de 
Janeiro do anno 1269. sendo Rey de Portugal Dom Afonso 
terceiro». E terminava: «He conforme a boa rezaõ que este zelo 
dos Monges de Alcobaça seria bem recebido dei Rey, & louvado 
de todos no Reyno; porque dado que nos naõ ficou lêbrança 
individual do que passou no caso, pelas grandes mercês que elRey 
Dom Afonso terceiro fez ao Mosteyro, se entende q foraõ muyto 
de seu agrado todas as nossas acções». À margem da transcrição 
do documento o Cronista lançou a nota: «Ato tempo dos Abbades 
perpétuos naõ era como hoje, que andaõ as rendas do Mosteyro 
todas em hu corpo, & dahi saem pera todos os gastos sê differèça 
mas cada Officina tinha suas rendas à parte, como a Sacristia, 
Enfermaria, &c. & dahi se naõ podiaõ divertir as rendas ainda que 
sobejassem: por õde ainda q os novos Mestres fossem Monges, era 
necessário applicar rendas pera a sua sustentação separadas dos 
Mõges do Coro: o qfes o Abbade; & as q applicou erão da Hospe- 
daria, & dos seus gastos, q tudo andava vnido segudo a Santa Regra. 
A Escriptura esta no livro 2 dourado, foi. 30.» 1 . 

Se alguém se tivesse entregue ao elementar cuidado de cotejar 
o trecho reproduzido por Fr. António Brandão, com o mais 
extenso estampado por Fr. Manuel dos Santos, logo no primeiro 
relance notaria divergência singular entre ambos os textos, não 
obstante os dois cronistas se reportarem ao mesmo traslado qui- 
nhentista da escritura, pois se não serviram do original, autenticado 
com o selo pendente, de cera, de D. Fr. Estêvão Martins, ou por 
lhes parecer mais fácil a leitura do transunto do século XVI, 
e que por determinação de D. João III tinha o valor do próprio 
original, ou por não acharem este no cartório do Mosteiro. Na ver- 
dade enquanto no texto de Brandão se lê: «ad communê vtilitatem 



« Alcobaça lllustrada, Coimbra, 1710, págs. 100 a 102. 
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omnium Monachorum», no de Santos diz-se nesse passo: «ad 
communem utilitatem monachorum nostrorum, & omnium». 
Simples transposição no texto de Fr. Manuel dos Santos da palavia 
omnium, e adição de duas outras: nostrorum, et, mas alterações que 
atribuíam à Escola propósitos bem mais audaciosos dos que 
estavam no ânimo dos seus instituidores. Assim os estudos que 
segundo o texto de António Brandão teriam sido reservados ao 
ensino dos frades de Alcobaça, ou quanto muito dos do hábito, 
semelhantes, por consequência, a outras escolas particulares cuja 
existência está comprovada no nosso país anteriormente à fundação 
da Universidade, na transcrição de Manuel dos Santos apareciam 
transformados num instituto destinado, não apenas ao ensino 
daqueles religiosos, mas de todos os escolares que os desejassem 
frequentar. Portanto ao Mosteiro de Alcobaça caberia a honra 
de ter possuído a primeira escola pública, atestada documental- 
mente. 

Quem escreveu a verdade — Fr. António Brandão ou 
Fr. Manuel dos Santos? Felizmente conserva-se ainda o cartu- 
lário mandado fazer no terceiro decénio do século XVI pelo Cardeal 
D. Afonso, como administrador do Mosteiro, devidamente auto- 
rizado por seu irmão D. João III — o Livro 2 Dourado i — em 
que se insere o traslado da carta de fundação de que ambos os 
cronistas se serviram. O exame deste códice a que procedemos 
há já muitos anos 2 , provou-nos que, como aliás a priori era de 
esperar, fora o probo Fr. António Brandão quem trasladara 
com fidelidade o passo em questão do diploma, muito embora 
não respeitasse a ortografia do transunto quinhentista, o que se 
lhe não pode estranhar. Porém, por descuido seu ou do tipógrafo, 
atribui-se na sua crónica à carta a data de 1279, quando de facto 
foi feita em 1269, e indica-se erradamente o fólio onde a cópia se 



1 Os volumes do famoso tombo quinhentista de Alcobaça guardam-se 
hoje na Torre do Tombo. 

2 Em 1945, para responder a uma consulta, recebida por intermédio da 
Academia Portuguesa da História, acerca da data da instituição da Escola. 
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encontra lançada. Devemos, ainda, observar que da leitura do 
que escreveu António Brandão poderia ficar a impressão, que era 
da carta que constava ter sido a Escola destinada a ministrar 
o ensino da Lógica e Latinidade, quando na realidade no diploma 
se não mencionam as disciplinas a professar nela. 

A análise do códice demonstra irrefragavelmente que, ao 
contrário de Brandão, Fr. Manuel dos Santos — cujos créditos 
como historiador, aliás desde há muito, são tidos em diminuta 
consideração — se houve com reprovável desonestidade ao extrac- 
tar o diploma de fundação, pois além de outras alterações na parte 
do documento que reproduziu, tais como a substituição da palavra 
doctoribus pela palavra Magistris, e três passagens suprimidas, 
cometeu deliberadamente uma falsificação, transformando com 
duas penadas, ou seja deslocando no texto a palavra omnium, 
e acrescentando duas outras, nostrorum, et, uma simples escola 
particular num instituto de ensino público, o primeiro de Portu- 
gal! Estamos, pois, perante mais um embuste da historiografia 
alcobacense, que até hoje gozou de crédito universal. 

Eis na íntegra a carta da fundação, segundo o traslado do 
Livro 2 Dourado: 

Carta per q foy hordenado q neste m° dal- 
cobaça / sêpre aJa estúdio / & foy atribuída 
pa elle a rrdda / da egreJa daluorninha .||. 

Jn nomine dni Amen. Quonjam vniuersis lux sciencie eminet 
creaturis et vias 1 / prestant cunctis eidem inherentibwj luminosas 
quibws depulso tenebrarwm nubilo creaturarwm / valeant verasciter 
agnoscere creatorem: cuncti si posset fieri competenter deberent 
eiusdê / beneficium querere diligenter considerantes igitur rationê 
huiusmodi & pfactfl presertl / cu ppter inopiam studij et legendi 
opportunitatem nõnulli monachi domwj nre egrediendo / ad seculfl 



1 À margem desta linha, à esquerda do traslado, em letra diferente, 
a palavra «estudo». 
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suaram incurrerint periculu animaram *. Jccirco nos ff Stephanus 
abbas & conugtitf alcoba/cie notQ volumwj fieri onúbus presentem 
paginam inspecturis. quodáe comuni omium nríri consilio/et assensu 
volumus in honorê dei et btê virginis sue matris omimqwe sanctorwm 
et ad cõmunem / vtilitatem omiwm 2 monachon/m appetencium 
incomparabilis sciencie margaritam cõtinuG et perpetu/Q in domo 
nfa studiG procreare. et ad hoc áamus et firmiter concedimus 
omês redditus / ecclie nfe de aluornia cG omi Jurisdictione quã 
nGc habemi/j in eadem ecclla ul deinceps po/ssumwj obtinere et 
hereditates nrãs de Cornagaa. vineas: Domos. possessiones et 
omia alia 3 / que ibidem haberemus in presenti uel habere possumus 
in futuro. Concedentes cellarario maio/ri quê ad hoc procuratorc 
constituimus specialem quod redditus & proueti/j predictarwm 
rerwm percipi / at fideliter. et deuote ad vsus studiG cõseruandos. 
quibus doctoribwj 4 quos 4 habere deputattos 4 volumwj / ãnuatim 
salarG competens prebeatur & uia discentibw5 pateat ad dotrinã. 
Nos igitur scola/res labore & sarcinã perpendentes que p nobis 
cellararius suscipit nfa cõmoda procurando: eidê / volumwj 
singuli duas missas vnã de spG sancto & aliã de btã virgine ãnjs 
singulis celebrare: / ornes quj in officio sacerdocij fuerimu? cons- 
tituti. & ceteri psalterium simjlf sacerdócio nõ fugentes. / CQctis 
aGt seruantibaj hanc nrãm tam approbabilem constitutionem quã 
pro veneratione nfi / monasterij & cõmoditate decreuimwj ordi- 
nandam sit pax dni & requjes perpetua in eternum: et e / cõuerso 
si eam duxerint reuocandam. Quod si aliquis contra hoc nfm 
factum venire presGpserit / vel ei ausu temerário contrahire: indi- 
gnationem omipotentis dei & sanctort/m eius se nouerit in/cursurG. 
et cG datan & abiron quos tf ra viuos obsorbuit perpetualf possideat 



| 1 À margem desta linha, à direita do traslado, na mesma letra, a palavra 

2 Alguém acrescentou aqui um {^etw, como mais adiante referimos. 

3 À margem desta linha, à direita do traslado, na mesma letra, a palavra 
1 «Studio». 

4 As últimas letras desta palavra foram emendadas. 

I 
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portionem. Quod / ut hec nfa constitutio maioris et perpetui 
roboris obtineat firmitatem : nos supra dicti abbas / et conuentwj 
fecimi/j eni fieri istam cartam nfi sigilli munimine reboratã: quã 
damws sacriste I / huius rei testimoniuw reseruandam eidem 
firmiter prohibêtes quod nemini tradad eã njsi de madato / oSáum 
& assensu. Et quia nos cõuentur sigillu propriu" nõ habemus 
apponitionê sigilli dni Stepha/ni abbatis nfi concedimw5 & vniuersa- 
liter approbamwj. Daí alcobatie mêse Januarij. Jn crastino / 
Sancti villelmj Epi. É. tá CCC. vij. Concertada cõ a propa 
ffielm te no dito dia. pios sobreditos / comigo t. am em ausência das 
partes que çitadas pêra ello nam vierã. | a qual parecia ser selada 
do / sello de cera pendente. E per verdade asynaram aqui. 
& eu do meu pu. co synal que tal he |. 

didacus de 
medina Sptor 

Reg :- A° diaz prjor Johanes (sinal do tabelião) 

thesaurary"* G. W. L. » 



A que atribuir a invenção de Fr. Manuel dos Santos? Sem 
dúvida ao intuito de ampliar os méritos e glórias do seu Mosteiro. 
E cremos poder, até, apontar com precisão o motivo que directa- 
mente persuadiu o cronista a tornar-se o autor da falsificação. 
Tinham já corrido quatro decénios sobre a publicação da Quarta 
parte da Monarchia Lusitana, em que Fr. António Brandão mani- 
festara o parecer de que a instituição da escola de Alcobaça influirá 
na criação da Universidade, e afirmara, aliás sem prova 
documental, que o Abade do Mosteiro fora o «principal autor que 
concorreo» para a fundação da Alma Mater, quando saiu dos 



1 Fl. XXX. A despeito do pouco crédito que os Livros Dourados de 
Alcobaça possam merecer, não vemos motivo para duvidar da autenticidade 
do documento que transcrevemos. 
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prelos a Chronica da Ordem dos Cónegos Regrantes, de D. Nicolau 
de Santa Maria. Nesta obra o famigerado embusteiro crúzio, 
levado provavelmente pela emulação entre o Convento de Alcobaça 
e o de Santa Cruz de Coimbra, afirmava que já os primeiros 
cónegos do grande Mosteiro conimbricense tinham ordenado, 
que houvesse sempre nele mestres de artes e ciências, e referia-se 
com algum pormenor a esses estudos, que pelo menos a partir dos 
princípios do século XIII teriam atingido notável desenvolvimento, 
pois até a medicina fora ali ensinada, tendo sido o primeiro mestre 
que a regeu, não só no Mosteiro mas mesmo em Portugal, o Cónego 
Regrante D. Mendo Dias. Embora D. Nicolau de Santa Maria 
não declarasse expressamente que se tratava de escola pública, 
devia concluir-se do que escreveu que as aulas do Mosteiro crúzio 
estiveram abertas a escolares estranhos à Ordem, pois apontava 
como um dos discípulos daquele mestre de medicina, Gil Rodrigues, 
que ficou na história e na lenda com o nome de S. Fr. Gil de 
Santarém 1 . Mas não parou aqui o Cronista crúzio, e ao contrário 
do que escrevera Fr. António Brandão, asseverava que fora 
o Prior de Santa Cruz quem persuadira D. Dinis a criar a Univer- 
sidade, e, obtida a concordância do Monarca, dera conta da 
iniciativa ao seu grande amigo o Abade de Alcobaça, bem como 
aos Priores de S. Vicente, Santa Maria de Guimarães, e Santa 
Maria de Alcáçova de Santarém, pedindo-lhes favorecessem a 
empresa 2 . 

As notícias de D. Nicolau de Santa Maria, se bem que de 
veracidade mais que suspeita, vinham empanar o brilho das 
tradições escolares da grande abadia de Alcobaça, e é de avaliar 



1 Acerca dos estudos em Coimbra de S. Fr. Gil vid. Fr. Luís de Sousa, 
Primeira parte da Historia de S. Domingos, 3.* ed., vol. I, pág. 186; H. Denifle, 
Die Entstehung der Universitâten des Mittelalters bis 1400, 1885, pág- 520; 
e José Maria Rodrigues, A Universidade de Lisboa-Coimbra, 1892, págs. 18 
e segs. 

2 Chronica da Ordem dos Cónegos Regrantes do Patriarcha S. Agos- 
tinho, 1668, 2* parte, págs. 57-60, e 231. 
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a repulsa que causariam aos Bernardos, tanto mais que não havia 
ainda muito tempo outro historiador alcobacense, Fr. Francisco 
Brandão, ao apontar o Abade do seu Mosteiro entre os religiosos 
e eclesiásticos que favoreceram a criação da Universidade, com 
isenção louvável não buscara atribuir-lhe a iniciativa No 
entanto a resposta dos Cistercienses às pretensões dos Cónegos 
Regrantes de S. Agostinho tardou largos anos, e só viria a ser 
dada em 1710, pela pena de Fr. Manuel dos Santos, que aliás 
nem sequer aludiu ao Cronista crúzio. Para restituir ao Mosteiro 
de Alcobaça a primazia entre os institutos religiosos que em Por- 
tugal se dedicaram ao ensino antes da fundação da Universidade, 
Fr. Manuel dos Santos, na Alcobaça lllustrada, atribuiu, como 
vimos, carácter público à escola criada por D. Fr. Estêvão Martins, 
e mediante a deturpação da sua carta de fundação dava base 
documental ao embuste. Mas não parou ainda aqui o espírito 
inventivo do escritor alcobacense, e, contra as pretensões dos 
Crúzios, reivindicava para o Mosteiro de Alcobaça a glória da 
iniciativa da criação da Universidade, pois já o Abade D. Fr. Estê- 
vão Martins se esforçara para convencer os governantes da neces- 
sidade da sua fundação, e, só quando vira malogradas as esperanças 
se resolvera, com os meios de que dispunha, a abrir uma escola 
pública no seu Mosteiro, que seria para os governantes um exem- 
plo ou uma censura. Mas o que D. Fr. Estêvão não lograra, con- 
seguí-lo-ia o seu sucessor, D. Fr. Martinho. Já na altura em que 
D. Fr. Estêvão tratava de estabelecer a escola, Fr. Martinho, que 
então exercia no Mosteiro o cargo de Prior Conventual, louvara 
a iniciativa do seu Abade, e só descansara quando lhe viu realizar 
o empreendimento. Anos volvidos, logo que por sua vez D. Fr. 
Martinho foi eleito Abade do Mosteiro, como esta dignidade lhe 
facultasse mais fácil acesso junto dos governantes, o seu primeiro 
cuidado fora reatar na Corte as exortações do seu ilustre antecessor, 
no sentido de se fundar a Universidade. Escutaram-no favoravel- 



1 Quinta parte da Monarchia Lusitana, 1650, fl. 131-1 31 v.°. 
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mente D. Dinis e seus ministros, porém como se mostrava difícil 
pôr em execução o plano, dado que a Coroa se não achava em con- 
dições de grandes dispêndios, D. Fr. Martinho espontâneamente 
oferecera-se ao Rei para contribuir para os primeiros gastos da 
Universidade, até se lhe não aplicarem rendas dos bens reais. 
Mais se prontificou a persuadir outros prelados a auxiliarem do 
mesmo modo o empreendimento. O primeiro a quem se dirigiu 
foi o D. Prior de Guimarães, e em seguida recorrera ao Prior de 
Santa Cruz de Coimbra, e teve a dita de despertar neles zelo igual 
ao que o movia. £ os três prelados lograram atrair ao intento 
outros eclesiásticos, que como eles se comprometeram a subsi- 
diar as primeiras despesas da nova Academia. Agradeceu-lhes 
D. Dinis a resolução com palavras muito honrosas, e tomou 
o compromisso de instituir a Universidade como eles desejavam, 
encarregando-os de escreverem para a Santa Sé solicitando o bene- 
plácito do Pontífice. Assim se criara a Universidade à imitação 
dos estudos do Mosteiro de Alcobaça — são as palavras formais 
de Fr. Manuel dos Santos — e «pela intervençam dos Prelados 
referidos, & entre elles no primeyro lugar o Abbade de Alcobaça». 
E com notável despejo o cronista embusteiro acrescentou como 
prova do que asseverava: «O mesmo livro dos Estatutos da 
Vniversidade confessa esta obrigacam, & divida ao Real Mosteyro 
de Alcobaça, & que seus Abbades foram os primeyros autores do 
tam grande beneficio, que veyo a este Reyno na Instituiçaõ da 
mesma» 1. Louva-se o Cronista naquela nótula histórica que 
acompanha a edição dos Estatutos publicada em 1654. Ora 
o que nela se lê é cousa diferente: — que a Universidade foi fun- 
dada por D. Dinis, e que, citação textual, se pagaram «os salários 
dos Lentes, & mais despezas, pelos Abbades de Alcobaça, & dos 
da Ordem de Saõ Bento, & Prior do Mosteiro de S. Cruz de Coim- 
bra, & com certa quota de dinheiro, q os Escolares pera isso 
dauão» 2 . Por consequência, o que na nótula (aliás de diminuto 



1 Alcobaça lllustrada, págs. 100-102 e 109-112. 

2 Estamos da Vniversidade de Coimbra, 1654, pág. 3. 
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valor histórico) se afirma, é que o Abade de Alcobaça fora um dos 
eclesiásticos que contribuíram para a sustentação da Universidade. 
E mais nada! Já João Pedro Ribeiro rebateu as pretensões exa- 
geradas dos Alcobacenses, ao criticar Fr. Fortunato de S. Boa- 
ventura, que afirmara terem sido o seu Mosteiro e o de Santa Cruz 
de Coimbra os que mais contribuíram para os salários dos mestres 
da Universidade K E o sábio diplomatista ponderava não haver 
outra prova para se dizer que o Abade de Alcobaça e o Prior 
de S. Cruz tinham sido os principais contribuintes, que a circuns- 
tância de assinarem, respectivamente em primeiro e segundo luga- 
res, a súplica ao Papa, de 1288, pedindo a confirmação do pro- 
jectado 2 . Fraca prova, acrescentaremos nós, dado que esses 
lugares eram os que então lhes cabiam na hierarquia dos religiosos 
e eclesiásticos que subscreveram a súplica, e não pode pois tes- 
temunhar cabalmente o maior valor da sua contribuição. E que 
documento nos assegura que chegassem até a satisfazer o prome- 
tido? O que não significa que, como suposição muito plausível, 
se não admita terem sido, de facto, os subsídios oferecidos pelos 
conventos de Alcobaça e de Santa Cruz os mais elevados, aten- 
dendo a tratar-se dos dois mosteiros mais ricos de Portugal. 

A infidelidade de Fr. Manuel dos Santos na transcrição da 
carta de fundação da Escola de Alcobaça, não foi, importa acen- 
tuá-lo, o único atentado perpetrado contra esse diploma. O pró- 
prio transunto quinhentista da escritura — que em conformidade 
com a doutrina de duas cartas de lei de D. João III, de 7 de Maio 
de 1532 e 17 de Junho de 1535 3 , possuía o valor de original — foi 
vítima de viciação. Alguém, procurando imitar a letra do tras- 
lado, na passagem em que se dizia que a Escola era fundada 
«ad cõmunem vtilitatem ofíúum monachorwm», lançou um «et», 



1 Historia chronologica. e critica da Real Abbadia de Alcobaça, Lis- 
boa, 1827, pág. 56. 

2 Dissertações chronologicas e criticas, 2." ed., t. IV, parte II, 
págs. 15 e 16. 

3 Publicadas por Fr. Fortunato de S. Boaventura, ob. cit., págs. 29-31. 
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aproveitando o intervalo entre as palavras «omiwm» e «monacho- 
Tum». Por consequência esse passo ficou a dizer: «ad cõmunew 
vtilitatem ofhium et monachorMm». Uma curtíssima pala- 
vra de duas letras, um «et», bastou para deturpar o significado da 
iniciativa de D. Fr. Estêvão Martins, passando a carta de fundação 
a dizer, embora por forma ligeiramente diferente e menos ele- 
gante, o que Fr. Manuel dos Santos pretendera fazer crer que se 
encontrava no diploma — ou seja, que a Escola se destinara não 
somente ao ensino dos monges alcobacenses, mas de todos que 
a desejassem cursar. O embuste é porém por demais grosseiro 
para iludir, e o mais inábil dos aprendizes de paleografia, se relan- 
cear os olhos pelo documento logo reconhecerá que o «et» não 
passa de interpolação. Quem seria o seu autor? Porventura 
o próprio Fr. Manuel dos Santos? Ou algum dos seus futuros 
correligionários, que julgasse por este meio poder salvar, perante 
a posteridade, os créditos do Mosteiro e do seu Cronista? 

Para terminar vejamos agora, em resumo, a lição que se colhe 
do teor exacto da carta de instituição da Escola: 

1. ° — Pelo diploma o Abade e Convento criavam estudos no 
Mosteiro, com carácter contínuo e perpétuo, para utilidade 
comum de todos os monges que quisessem aprender, manifestando 
os instituidores terem sobre tudo o propósito de se evitar, que por 
falta de aulas pudessem perigar as almas de alguns dos religiosos 
que saíssem da Casa para estudar. Consequentemente tratava-se, 
sem sombra de dúvida, de escola puramente particular, destinada 
unicamente aos religiosos alcobacenses. E note-se, ainda, como 
já apontámos, que na escritura se não fixavam as matérias a pro- 
fessar na nova Escola. 

2. ° — Para sustentação dos estudos aplicavam todas as rendas 
que o Mosteiro possuía, e podesse vir a obter, da Igreja de Alvor- 
ninha, e dos bens de Cornaga, que tudo leva a identificar com 
a actual povoação da Tornada vila legada ao Mosteiro por 



i Em 1656 Fr. Jorge de S. Paulo apontava entre os bens dados por 
D. Leonor ao Hospital das Caldas da Rainha: «O Paul chamado da Cornaga 
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D. Sancho II, no seu segundo testamento, feito no desterro de 
Toledo, em 3 de Janeiro de 1248 K E um D. Zoudo doara ao 
Mosteiro, em 29 de Fevereiro de 1256, todos os bens que possuía 
na Cornaga, com excepção de uma casa 2 . Segundo uma nota 
marginal, que já mais acima transcrevemos, da Alcobaça lllustrada, 
de Fr. Manuel dos Santos — a quem deixamos a responsabilidade 
da informação — os bens assim separados para a Escola, tinham 
pertencido até aí à Hospedaria do Mosteiro e aos gastos do seu 
Abade. 

3.° — Encarregavam o Celeireiro-mor do Mosteiro da admi- 
nistração das rendas referidas. Delas satisfaria anualmente os 
ordenados dos professores. Doctores lhes chama a carta e não 
Magistri, como se lê na transcrição de Fr. Manuel dos Santos. 
Aliás a palavra Doctores não designava aqui graduados com o 
supremo grau académico, mas sim professores, pois, como é bem 
sabido, na Idade Média, Doctor, Magister e Professor, eram ter- 
mos, até certo ponto, sinónimos 3 . A referência na carta a orde- 
nados é importante, pois parece provar que o corpo docente se 
recrutaria fora da Ordem de Cister, e seria constituído provavel- 
mente por mestres seculares. Fr. Manuel dos Santos pretendeu, 
é certo, como já acima ficou consignado, demonstrar que o facto 
de se fixarem rendas à Escola não significava que os professores 
fossem estranhos, pois dado que então cada uma das secções do 
Mosteiro possuía suas rendas privativas, se seguia que mesmo 



e agora da Tornada»; Historia da Rainha D. Leonor e da Fundação do Hospital 
das Caldas, 1928, pág. 107. 

1 Publ. por Fr. António Brandão, Quarta parte da Monarchia Lvsitana, 
1632, fl. 278 vA 

2 Conhecemos a carta de doação, hoje incorporada na Torre do Tombo, 
pela transcrição que dela fez o Sr. Dr. Caldas Faria na sua dissertação de 
Licenciatura, As Caldas (da Rainha) no século XIII, e que ainda se conserva 
inédita. Temos de agradecer ao Sr. Dr. Salvador Arnaut a informação que 
nos levou a consultar este trabalho. 

3 Cf. H. Rashdall, The Universities of Europa in the Middle Ages, 
2* ed., vol. I, pág. 19. 
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que os mestres fossem monges, havia a necessidade de aplicar 
rendas para a sua sustentação, separadas das dos monges do Coro. 
Mas o Cronista não formulou de boa fé o argumento, e talvez por 
isso prudentemente se guardou de na transcrição do diploma 
reproduzir a passagem em que se falava, não da sustentação dos 
mestres, mas sim dos salários a satisfazer-lhe anualmente. 

4.° — Os instituidores da Escola impunham na escritura a cada 
um dos membros dela, com ordens sacerdotais, a obrigação de 
dizerem todos os anos duas missas, uma do Espírito Santo e outra 
da Virgem. Os que não possuíssem aquelas ordens, rezariam, 
do mesmo modo, o saltério. 

A carta foi feita em Janeiro da era de 1307, no dia imediato 
ao de S. Guilherme, Bispo. A consulta de qualquer lista de Santos, 
com culto na Idade Média, como por exemplo a que traz o manual 
clássico de diplomática de A. Giry 1 , logo nos esclarecerá que 
naquele mês se celebravam as festas de dois Santos desse nome 
— a de S. Guilherme, Abade, no dia 1, e a de S. Guilherme, 
Arcebispo de Bourges, no dia 10. Por consequência a carta de 
fundação está datada de 11 de Janeiro de 1269. 

Fr. Manuel dos Santos acautelando-se de comunicar aos 
leitores a data do diploma, afirma que a primeira lição pública 
foi lida precisamente em 1 1 de Janeiro de 1 269, o que, embora não 
por completo impossível, se deve reputar improbabilíssimo. Com 
mais prudência o último dos historiadores alcobacenses, Fr. For- 
tunato de S. Boaventura — que nas linhas que consagrou à Escola 
seguiu na esteira de Fr. Manuel dos Santos, embora custe a crer 
que homem de tanta erudição, e conhecedor do cartório do seu 
Convento, se não apercebesse da falsificação do antecessor — escre- 
veu vagamente: «Corria o anno de 1269, quando se abrirão no 
Mosteiro de Alcobaça Estudos públicos de Grammatica, Lógica, 
e Theologia» 2 . Reconheçamos, porém, que a ninguém é lícito, 



1 Manuel de Diplomatique . Paris, 1894, pág. 293. 

2 Historia chronologica, e critica da Real Abbadia de Alcobaça, pág. 55. 
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no estado actual dos nossos conhecimentos, indicar quando 
a Escola começou a funcionar. Mas terão sequer chegado a abrir 
as suas aulas? É provável — mas quem o poderá assegurar? 
Sem documentos não se pode escrever história, e honestamente 
deve confessar-se que tudo quanto hoje ainda se pode dizer acerca 
da Escola de Alcobaça, é o que se lê na sua carta de fundação l. 
E nada mais! 

Mas se de facto a Escola chegou a abrir, até quando terá 
funcionado? Segundo Fr. Manuel dos Santos a fundação da 
Universidade viria a ser causa «se esfriasse em Alcobaça a frequêcia 
dos estudantes; porem naõ em modo que se esquecessem de todo 
os estudos» 2. Por seu lado Manuel Vieira Natividade conjectura 
que as aulas alcobacenses «levariam fundo golpe em tempo de 
D. Affonso IV, visto que este monarcha tirou ao mosteiro muitas 
terras, e, entre ellas Alvorninha e outros bens no termo d'Obidos 
que constituíam a renda das escolas». Mas acrescenta: «E natu- 
ral que, em Alcobaça, as escolas publicas subsistissem embora 
de menor importância, se attendermos á creação da universidade, 
e ás escolas de caracter publico que se foram creando noutros 
mosteiros» 3. Tudo isto, porém, não passa de meras hipóteses! 

Talvez um dia, que oxalá venha próximo, o exame do espólio 
documental da grande Abadia cisterciense venha revelar, ao menos 
nas linhas gerais, a história de uma Escola, que hoje ao certo só 
sabemos ter sido oficialmente criada em 11 de Janeiro de 1269, 
para ensinar não consta que disciplinas, e unicamente aos religiosos 
da Casa. 

No Claustro do Silêncio do Mosteiro de Alcobaça, gravada na 
parede do lanço do Nascente, junto à porta de acesso à Igreja, uma 



1 É claro que apenas aqui nos queremos referir à Escola fundada por 
D. Fr. Estêvão Martins, pois bem sabemos que mais tarde existiram aulas no 
Mosteiro. 

2 Alcobaça Illustrada, pág. 102. 

3 D. Fr. Estevam Martins e as escolas publicas do Mosteiro a" Alcobaça, 
págs. 18 e 19. 
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inscrição comemora o passamento, em 17 de Setembro de 1285, 
de D. Fr. Estêvão Martins, monge cisterciense durante 51 anos, 
e Abade do Convento durante 25 anos e 9 meses *, Acompa- 
nham-na duas pequenas lápides ali fixadas em nossos dias — numa 
reproduzem-se, imitando até a letra da inscrição original, os dizeres 
do epitáfio; na outra assinála-se que «a inscripção supra» se refere 
«a Dom Fr. Estevam Martins que foi abbade de Alcobaça e fun- 
dador das primeiras escolas publicas de Portugal inauguradas neste 
Mosteiro em 1 1 de Janeiro de MCCLXIX. Louvado seja». 
Embora mereça encómios o intuito da homenagem, inspirada 
a alcobacenses de hoje pelo amor à sua terra, forçoso será reconhe- 
cer que consagra um embuste, como agora fica provado. Importa 
desencastoar essas duas lápides, que para mais destoam pela 
brancura na silharia do admirável claustro dionisiano. Uma, 
além de inútil, não é de todo fiel, pois contém dois deslizes de 
transcrição, como o assinalou o saudoso Dr. Vergílio Correia 2 . 
A outra perpetua uma falsidade, ideada pela fantasia ambiciosa 
de um velho cronista monástico. 

Novembro de 1959. 



1 Foi publicada pela primeira vez por Fr. António Brandão, Qvarta 
parte da Monarchia Lvsitana, fl. 249 v.°. 

2 Vid. Alcobaça — Inscrições do Claustro do Silêncio (sep. do vol. 78 de 
O Instituto), 1929, pág. 20. 
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NOTA AO ESTUDO 
«A LIVRARIA DO P.^ FRANCISCO SUÁREZ» 



Entre os documentos do Arquivo da Universidade de Coimbra 
respeitantes ao Doctor Eximius, que escaparam às investiga- 
ções, aliás tão extensas e acuradíssimas, do nosso insigne 
Mestre Doutor António de Vasconcelos, quando reuniu os 
materiais para a sua nunca assaz encomiada obra sobre o Teó- 
logo granadino — inéditos que esperamos ter ainda a possi- 
bilidade de dar à estampa integralmente — contam-se alguns 
relativos aos livros adquiridos por Suárez graças aos subsídios 
facultados pela Universidade, e de que só tivemos conhecimento 
já depois de reimpresso, no volume I da colectânea presente, 
o nosso artigo acima mencionado; papéis que embora nada de 
essencialmente desconhecido nos venham revelar, contudo com- 
pletam e aclaram, num ou noutro pormenor, o que já deixáramos 
averiguado, e por isso se tornam merecedores de ainda aqui os 
estamparmos. 

Aludimos no nosso estudo às resistências e animadversões 
que em Coimbra se depararam a Suárez, da parte de colegas 
nas cátedras da Universidade, os quais entre outras murmurações 
não terão deixado, deve crer-se, de levantar reparos a que, embora 
expressamente impedido pelas constituições da Companhia de 
Jesus de auferir estipêndio pelo ensino, no entanto não deixasse 
de cobrar certas quantias à custa das rendas universitárias. 
Aliás uma das dificuldades que houve de remover para tornar 
exequível o ensino na Universidade de Suárez, foi precisamente 
a respeitante ao ordenado da cadeira de Prima de Teologia, que 
nela veio ocupar, fixado pelos Estatutos em 250.000 rs. anuais, 
além de dois moios de trigo e outros tantos de cevada, já que 
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não lhe seria lícito percebê-lo. Mas era óbvio que uma vez 
instalado em Coimbra, embora aqui tivesse residência e passadio 
no Colégio de Jesus, não poderia evitar de todo alguns dispêndios, 
que não deveriam impender sobre a sua Ordem. A solução 
dada por Filipe II e superiores da Companhia de Jesus ao obs- 
táculo, foi a de que as verbas, que Suárez recebesse dos cofres 
universitários, lhe seriam entregues não como estipêndio, mas 
sim como esmola. Deste modo já na carta de 1 3 de Maio de 1 596, 
para o Visitador dos jesuítas em Espanha, P. e Garcia de Alarcon (!), 
o monarca Prudente, encomendando-lhe com empenho desse 
ordem a Suárez para ir ocupar a cátedra conimbricense, acres- 
centava que lhe mandaria dar, com aquele título, o que hou- 
vesse por bem, à custa das rendas da Universidade. Certo é 
que Filipe II não chegou a determiná-lo formalmente, como 
sabemos pelo próprio testemunho do Doctor Eximius, que em 1603 
afirmava não constar que o Soberano falecido tivesse cumprido 
o que prometera naquela missiva. E se o esquecimento do 
Rei não impediu Suárez de vir a receber da Universidade as 
verbas que se lhe tornaram necessárias, deu no entanto pretexto, 
certamente, a dúvidas e às censuras dos que não viram com 
agrado a ascensão do mestre jesuíta à cátedra de hierarquia mais 
elevada da Alma Mater. De facto, se de início, como já notámos, 
Suárez não revelou, segundo parece, escrúpulo em assinar nas 
folhas da contabilidade universitária os recibos das quantias 
percebidas, terá sido, é de crer, para obviar a reparos de mal- 
querentes, que em 1600 se dirigiu por escrito à Junta da Fazenda 
da Universidade, para lhe comunicar que os seus superiores na 
Ordem lhe proibiam assim procedesse; impedimento a que o 
organismo universitário referido deu solução, designando, de 
acordo com o interessado, um intermediário encarregado de 



(») Publicada por António Inácio Descamps, Vida dei venerable 
Padre Francisco Suarez, pág. 161; e reimpressa pelo Doutor António de 
Vasconcelos, Francisco Suárez, 1.» ed., pág. XXXV. 
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firmar nas folhas os recibos dos ordenados, e destes lhe ir entre- 
gando as quantias de que necessitasse (»)• 

Porém, como já igualmente o apontámos, não bastou a 
determinação da Junta da Fazenda para resolver de vez os pro- 
blemas suscitados pelo pagamento das verbas concedidas ao 
insigne Professor, visto em 1603 novamente se levantaram dúvidas 
quanto à legalidade da sua entrega, mesmo a título de esmola 
voluntária da Universidade. Numa tentativa para lhe pôr 
termo o Teólogo dirigiu-lhe, em 22 de Março desse ano, por 
escrito, uma exposição. Nesta dava a conta de ter cobrado, 
no decurso dos seis anos do seu professorado em Coimbra, a 
verba total de 1.160S401 rs. Da importância referida aplicara 
5885401 rs. na aquisição dos livros constantes da relação junta. 
Porém como apenas disporia das obras referidas a título de 
empréstimo, e enquanto vivesse em Coimbra, visto serem pro- 
priedade da Universidade, o dispêndio com a sua compra não 
poderia com fundamento legal impugnar-se. Já, no entanto, 
dada, como vimos, a carência de expressa determinação régia, 
o mesmo não acontecia quanto aos restantes 580SOOO rs., soma 
do subsídio de 80S000 rs. concedido a Suárez em 1599, quando 

* 

devido à peste se conservou ausente de Coimbra; das anuidades 
de 80S000 rs. aplicadas para sustento dos seus escreventes; e, ainda, 
da verba de 20.000 rs. para a instalação destes auxiliares; não 
faiando dos moios de cereal atribuídos anualmente a favor deles. 
Para se precaver de imputações que poderiam prejudicar o pres- 
tígio da sua Ordem, o Doctor Eximius na exposição referida, 
ou petição, solicitava da Universidade, que assente resolução 
sobre o assunto, mandasse lançar nos seus livros de contas a 
declaração de que não recebera a quantia indicada como orde- 
nado da cátedra, mas sim como subsídio para o sustento dos 
ditos escreventes. No caso, porém, de a Universidade não 
querer, ou não poder, autorizar o requerido, declarava-se pronto 
a reembolsá-la integralmente. Não se mostrou a Alma Mater 



(') Cf. vol. I, pág. 51. 
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mesquinha, pois deu bom despacho ao pedido do seu ilustre 
lente, e por assento tomado na Mesa da Fazenda assegurou-lhe 
a entrega anual, por via de esmola, para mantença dos escreventes, 
do subsídio em dinheiro de 80.000 rs., além dos moios de cereais, 
atendendo a não o proibirem os estatutos, e à promessa contida 
na carta de Filipe II de 13 de Maio de 1596 (*)• Numerosos 
documentos, em parte publicados pelo nosso ínclito Mestre 
Doutor António de Vasconcelos, em parte ainda inéditos, ates- 
tam-nos que a Universidade não foi remissa em satisfazer a 
dita contribuição, bem como a de 40.000 rs. por ano para a com- 
pra de livros, determinada por alvará de Filipe III de 18 de Setem- 
bro de 1609( 2 ), a cujo pagamento dizem respeito cinco dos 
documentos ( 3 ), que a seguir publicamos pela primeira vez. 

Dois outros documentos aparecidos ultimamente, e adiante 
também impressos — uma carta de Suárez( 4 ) e uma declaração 
do Provincial dos jesuítas (5), ambas com data de 4 de Julho 
de 1608 — vieram revelar-nos a persistência dos receios quanto 
ao ordenado da cadeira regida pelo Teólogo. Mas, agora em 1 608, 
coube a vez à Universidade de os patentear. E, reconheça-se, 
não lhe faltar fundamento. De facto o longo dissídio, de que 
saíra vencida, travado com a Companhia de Jesus por causa do 
subsídio anual reclamado por esta a título de manter o Colégio 
das Artes; e nos últimos anos a discórdia com a poderosa Ordem, 
quanto à exigência de verba elevada para construção de novo 
edifício para o dito Colégio, questão próximo a terminar igual- 
mente em desfavor da Alma Mater, bem justificavam todas as 
suas suspeitas quanto aos desígnios dos jesuítas. Não deve, 
pois, surpreender que na Universidade se manifestasse o temor, 
de que algum dia bem poderia acontecer, que a Companhia de 



(0 Vid. os documentos impressos no vol. I, págs. 51-54. 

(2) Vid. vol. I, pág. 67. 

(3) N.°» III, IV, V, VI e VII. 

(') N.° I. 

(5) N.° II. 
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Jesus lhe viesse a demandar a restituição integral dos ordenados, 
que Suárez deixara de receber. E do mesmo modo se suspeitou, 
que mau grado as garantias mais formais de lhe pertencerem os 
livros adquiridos com as verbas que facultava ao Doctor Eximius, 
afinal a sua posse lhe viesse a ser contestada, vaticínio que, como 
vimos, saiu certo... Deu conta o Reitor, D. Francisco de Castro, 
a Francisco Suárez, não consta se oralmente se por escrito, das 
inquietações da Universidade, e o Teólogo prometeu-lhe obter 
do Provincial da Companhia de Jesus documento passado em 
termos de se desvanecerem. Mas por sua parte Suárez solicitou 
do Reitor o reconhecimento de já se achar satisfeita a sua dívida 
à Universidade. Na verdade sabemos que Suárez recorrera, 
para subsidiar a impressão das suas obras, pelo menos por duas 
vezes a empréstimos do dinheiro da arca universitária — um deles 
contraído em Outubro de 1598, de 200 cruzados 0), o outro em 
Junho de 1602, de nada menos de 1000 cruzados ( 2 ). E em 22 de 
Março de 1603 confessava estar devedor à Universidade de 89S930 
e tantos reais {}). Atendeu D. Francisco de Castro aquela soli- 
citação do Professor jesuíta, enviando-lhe declaração de se encon- 
trar paga a sua dívida à Universidade, mas ao mesmo tempo 
requereu-lhe que por sua parte remetesse o rol dos livros que 
comprara à custa dela, posteriormente aos constantes da lista 
que entregara em fins de Março de 1603 ( 4 ). Por carta de 4 de 
Julho de 1608 Suárez agradeceu ao Reitor a dita comunicação, 
que o tranquilizara, mas para maior segurança solicitava que lhe 
facultasse quitação em forma, de como já reposera totalmente 
o dinheiro emprestado. E, juntamente com a carta, remetia 
a relação dos livros requerida ( 5 ), bem como a prometida decla- 



0) Cf. os documentos XII e XIII publ. pelo Doutor António de 
Vasconcelos, Francisco Suárez (Doctor Eximius). 

( 2 ) Doe. XVI da ob. c/7. O Memorial que demos à estampa no vol. I, 
pág. 117, apenas menciona o segundo empréstimo. 

(3) Vid. vol. I, pág. 53. 

( 4 ) Que imprimimos no vol. I, págs. 55 a 64. 

( 5 ) Já ficou publicada no vol. I, págs. 64 a 66. 
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ração assinada pelo Provincial, que redigira do melhor modo 
que soubera. E terminou a missiva prontificando-se, se o Rei- 
tor o avisasse de ser ainda necessária mais alguma cousa, ou que 
a declaração do Provincial recebesse em Roma a confirmação 
do Geral da Ordem, a cuidar disso. O P. e Jerónimo Dias na 
referida declaração, datada de Coimbra também em 4 de Julho 
de 1608, afirmava nos termos mais inequívocos, na qualidade 
de Provincial dos jesuítas, a fim, escrevia, de dissipar os temores 
dos universitários, e como prova da verdade e pureza com que no 
caso procedia a Companhia de Jesus, que a ela não cabia direito 
para pedir, naquela altura ou em tempo algum, os ordenados 
não percebidos por Francisco Suarez, pois lho vedavam as suas 
constituições e bulas. E, acrescentava, que, para mais segurança 
dos receosos, os jesuítas renunciavam a qualquer direito, que 
por ventura podessem ter a esses salários, obrigando-se a nunca 
os requererem, e oferecendo-se para alcançarem, se necessário, 
confirmação desta desistência pelo Geral da Ordem. Em con- 
sequência do que acabava de expor, o Provincial declarava e 
reconhecia ser verdade, que os livros já recebidos, ou a receber, 
da Universidade por Suárez eram propriedade e domínio dela, 
e que todos se lhe devolveriam, no estado em que se encontrassem, 
quando o dito Padre deixasse o Colégio de Jesus, onde morava. 
Não poderia o Provincial ter-se manifestado mais clara e peremp- 
toriamente nas garantias assim expressas à Universidade. E, não 
obstante, afinal não vieram a revelar-se mais eficazes do que 
as dadas pelo próprio Francisco Suárez, pelo Geral Aquaviva 
e por Filipe III 0), quanto aos livros referidos, já que pouco 
depois do falecimento do Teólogo não impediram os jesuítas de 
os requestarem, e como êxito, a título de esmola, e invocando, 
entre outras razões, designadamente a de a Universidade ter 
poupado, com o professorado do Doctor Eximius, grande parte 
da importância do ordenado adscrito à cátedra de Prima de 
Teologia que regera. 



(») Vid. vol. I, pág. 90. 
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Outro documento, agora revelado (*), diz respeito precisa- 
mente às diligências empenhadas pelos jesuítas para Mearem 
de posse legal da biblioteca cobiçada. Como referimos no nosso 
artigo ( 2 ), por petição apresentada por Luís Pinheiro, procurador 
da Companhia de Jesus, solicitaram do Rei, por intermédio da 
Mesa da Consciência, a mercê daqueles livros para o Colégio 
de Jesus. E a Universidade teria dado informação favorável 
ao pedido. Mostrámo-nos, porém, convictos de que a esta 
se não poderia atribuir tal parecer — isto é por deliberação legal 
tomada em conselho — visto sabermos que bem pelo contrário 
procurou opor-se à extorsão do que incontestavelmente lhe 
pertencia; mas, acrescentámos, não nos custar a crer que aquela 
informação tivesse sido dada pelo seu Reitor D. João Coutinho. 
Manifestou-se, porém, a Mesa da Consciência desfavorável à 
pretensão dos jesuítas, em consulta de 24 de Setembro de 1618, 
e emitiu o parecer de que o Rei deveria determinar, que a livraria 
ficasse na posse da Universidade. E o alto tribunal chegou a 
passar provisão dispondo que o Vice-Reitor mandasse proceder 
à recolha dos livros. Para a impedir os jesuítas devem ter recor- 
rido directamente a Filipe III, a quem a Mesa da Consciência 
tardava em dar conta da deliberação tomada na consulta de 
24 de Setembro. Deu o Soberano atenção ao pedido, e por 
carta de 6 de Novembro do dito ano, para o Vice-Rei em Por- 
tugal — então D. Diogo da Silva e Mendonça, Conde de Salinas 
e Marquês de Alenquer (3) — determinou que o tribunal referido 
logo procedesse à diligência a respeito da livraria, que lhe encar- 
regara por carta sua de 10 de Abril transacto, de modo a enviar-lhe 
pelo primeiro correio o resultado da consulta a que procedesse; 
e até decisão régia nada se inovasse quanto aos livros. Trans- 
mitiu D. Diogo da Silva a ordem de Filipe III à Mesa da Cons- 



(1) N.o VIII. 

(2) Vol. I, pág. 92. 

(3) Cf. João Pedro Ribeiro, Dissertações chronologicas e criticas. 
t. II, Lisboa, 1857, pág. 197. 
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ciência, que em 22 de Novembro remeteu, finalmente, ao Sobe- 
rano a consulta tomada em 24 de Setembro, e o informou de 
lhe não ter chegado ao conhecimento a referida carta datada de 
Abril passado, e, ainda, de que Vice-Rei entregara agora àquele 
tribunal, para se examinar em consulta, uma petição do Reitor 
do Colégio da Companhia de Jesus de Coimbra, requerendo 
que o Monarca mandasse sobreestar no cumprimento da provisão, 
até receber a consulta da Mesa, ou o requerente apresentar as 
razões do pedido ('). 

Certamente o Reitor do dito Colégio chegou a fazer entrega 
das razões aludidas, pois evidentemente são as contidas nos 
provarás adiante impressos. Note-se que nelas falava na quali- 
dade de Reitor do «Coll. 0 das escholas menores da Comp a », 
ou seja do Colégio das Artes, e no qual afirmava encontrar-se 
a livraria. Porventura já para ali a teriam transferido os jesuítas, 
do Colégio de Jesus onde de facto residira Francisco Suárez, 
mudança é de crer efectuada em obediência a plano que expusemos 
no nosso estudo ( 2 )? No arrazoado, levantando embargos de 
nulidade à execução da devolução dos livros, ordenada pela 
provisão da Mesa da Consciência, que classificava de sub-reptícia, 
o Reitor dos jesuítas propunhasse provar, se cumprisse, em 
resumo : — que não podia nem devia surtir efeito a consulta da 
Mesa da Consciência de Setembro passado, antes de se enviar, 
acompanhada com o parecer do Reitor da Universidade, a 
Filipe III, e que até 15 de Novembro lhe não fora remetida; 
e, ainda, que o Monarca, pela sua carta deste mês, ordenara 
se não removesse a livraria de onde se encontrava, antes de tomar 
uma decisão. As alegações do Reitor dos Colégios de Jesus e 
das Artes foram provavelmente apresentadas, na segunda quin- 
zena de Novembro de 1618, à Mesa da Consciência. Em todo 
caso são anteriores a ter chegado em Coimbra ao conhecimento 



(1) Vid. Teófilo Braga, Historia da Universidade de Coimbra, vol. II, 
págs. 361-363. 

(2) Vol. I. págs. 100-101. 
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dos jesuítas, notícia da carta de Filipe III, para o Vice-Reitor 
da Universidade, de 29 desse mês, dispondo se não tirasse do 
Colégio da Companhia de Jesus a biblioteca em litígio, antes de 
determinação régia ( ! ). 

Para nós o interesse principal dos mencionados provarás, 
reside na circunstância de revelarem o nome do Reitor da Uni- 
versidade, que, embora com detrimento da Escola a que presidia, 
deu parecer favorável à aspiração dos jesuítas. Afinal não se 
tratava, como nos inclináramos a supor, de D. João Coutinho, 
mas do sucessor no cargo, Vasco de Sousa, prelado efémero 
da Academia conimbricense, pois tendo tomado posse em 23 de 
Março de 1618, faleceu, apenas com 33 anos de idade, em 25 de 
Junho do mesmo ano ( 2 ). 

Eis os documentos que acabamos de analisar ( 3 ): 

I 

+ 

Mucha .M. e reçeuido, y muy aliuiado quedo, con la decla- 
racion q V.m. a hecho de tener yo pagada mi deoda a la Vniuer- 
sidad. Enbio a V.m. la lista de los libros, como V.m. la pide. 
Para mi lo será grande q V.m. me mande enbiar vn sit y quito, 
de como yo tengo pagado ala vniuersidad todo el dinero £[ me 
tiene prestado. 



0) Publicada pelo Doutor António de Vasconcelos, ob. c/7., doe. L1V. 

(2) Carneiro de Figueiroa, Memorias da Universidade de Coimbra, 
publ. pelo Doutor Joaquim de Carvalho, pág. 130. Das boas relações de 
Vasco de Sousa com os jesuítas dão testemunho o sermão que pregou no 
Porto, no Colégio da Companhia de Jesus, em 31 de Julho de 1614, na festa 
de S. Inácio, ainda no mesmo ano impresso em Coimbra; e o epigrama que 
consagrou à oração o conhecido P. c Afonso Mendes, mais tarde Patriarca 
da Etiópia, publicado por D. José Barbosa, Memorias do Collegio Real 
de S. Paulo, pág. 279. 

( 3 ) Arquivo da Universidade de Coimbra. Colecção: Professores 
— documentos avulso — P. e Francisco Suárez. 
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Tanbien enbio a V.m. con este, el papel § ofrecia a V.m. 
de parte dei P. e Prouincial, en la mejor forma 3 yo e sabido, 
y si mas se depare, o q esto mismo venga confirmado de Roma 
mandando me lo V.m. auisar lo procurare. Guarde nrõ S. or a 
V.m. Deste collegio 4. de julio. 1608. 

fran. co Suarez 0) 

II 

+ 

Tendo entendido, q nesta Vniuersidade de Coimbra há 
arreçeo, ou temor, q em algu tempo possa este Collegio de nossa 
Comp a de jesvs pedir á dita Vniuersidade os ordenados da 
Cadejra de prima de theologia, q o p e Françisco Soarez naõ 
tiuer leuado no tempo que a tiuer lido, & lér: pêra tirar este temor, 
& porque se entenda a verdade, & pureza com que nisto a Comp a 
proçede, em Jeronymo Diaz como prouinçial que agora sou 
desta prouinçia de Portugal da mesma Comp a , declaro q nem 
este Collegio, nem toda a Comp a tem direito, nem auçaõ pêra 
pedir agora, nem em algu tempo os ditos ordenados, nem os 
pode receber conforme a suas Constituições, & bulias, visto 
como naõ saõ parte da renda & dote perpetuo deste Collegio; 
senaÕ estipendio de hu ministério, que reputamos como Spiritual, 
o qual estipendio nos he prohibido receber, segundo a pobreza 
Q professamos. E pêra mais segurança dos que tem este temor, 
digo que renunciamos a qualquer direito que pera os ditos orde- 
nados podíamos ter, & nos obrigamos a nunca os pedir, offere- 
çendo confirmaçaõ disto de Nosso P e Geral, se for necessária. 
E em consequençia disto declaro, & reconheço por uerdade, 
q os liuros, que o p e fr°° soarez tem reçebido, ou receber da dita 
Vniuersidade, pera vsar delles emquanto em Coimbra estiuer, 



(») A carta é toda da letra de Suárez. 
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quanto á propriedade, & domínio saõ da Vniuersidade, & digo 
q em faltando o p e françisco soarez deste Collegio, se tornaraõ 
todos, como entaõ estiuerem. Em Coimbra a 4. de julho de 608. 

Jeronymo dias(>) 

Na capa: 

desistentia dos p* 8 da comp. a q naõ pediraõ ordenado da cadr. a 
de prima a leo p. e soares 

desistência do P e Prouincial da Comp a sobre os liuros e q a Vn. de 
deu o Vso ao P e fr co soares E ordenados 

Caix XII m° 4° 

III 

+ 

Dom fr co de Castro do c.° de Sua Mg* e Reitor desta v. de 
de Coimbra Mando a uos anrique darede prebemdeiro delia 
deis ao D tor fr co soares da companhia lemte de prima de S ta Theo- 
logia nesta vniuersidade corem ta mil ?s os quaes se lhe mandaõ 
dar em cada hum anno pera compra de liuros de § terá o vso 
& a v. de o dominjo & estes sam deste prezemte anno que comesou 
em outubro & acabara em Julho de seis cemtos & dez / tudo em 
virtude de huã prouizão de Sua Mg. de pella ql da l c * a dita v. de 
pera que das Remdas delia se lhe dem os ditos cem crusados em 
cada hum anno & por Este com seu c. 10 & certidaõ do escriuão 
da R. ta E despeza de como ficaõ registados uos serão leuados 
em conta, dado nesta Cidade de Coimbra aos cinco dias do 
mes de feu ro Miguel da°seca o fes de mil & seis cemtos & dez anos 

Do françisco de Castro R or 



0) Só a assinatura é autografa. 
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ffiquão Caregados No liuro da despeza desta v. de que cerue 
este ano de 609 p a 610 folhas 45 ver: os corenta mil rês do m d0 
asima que do prebendeiro Amrique darede recebeo o doutor 
fr. co soares Lente de prima da santa theologia nelle conteúdo 
que asinou aqui comigo Em Coimbra oje sinco dias de fu. ro 
de mil E seis centos E dez annos 

d. 08 Gomez. 

D. or fran. co Suarez 

V t0 Joaõ de Carualho 
D L 

No alto do documento encontram-se lançadas as notas: Padre 
Soarez n 77 40$ 

No verso: de 40$ ao padre soares. 



IV 

Dom fr co de Castro do c.° de Sua Mg de Reitor desta v. dc 
de Coimbra / Mando a uos Anrique darede prebemd 0 delia deis 
ao d or fr co soares da companhia lemte de prima da .S. u Theo- 
logia nesta v. de coremta mil rs que Sua Mg de per sua prouisaõ 
lhe manda dar em cada hum anno pêra liuros / como se Conte 
no asento da mesa da fazenda & estes sam do anno presemte que 
comesou em outubro próximo passado & acabara em Julho do 
anno q vem dos quaes liuros elle d tor fr co soares terá o vzo & a 
v. de o domínio / E por Este com seu c. 10 E certjdam de como 
ficaraõ registados uos serão leuados em Conta dado nesta Cidade 
de Coimbra aos onze dias do mes de dezembro Miguel da°seca 
o fes de j bj c E x anõs 

Dõ francisco de Castro R or 

ffiquão Caregados No liuro da despeza desta v. de que cerue 
este ano de 610 p a 611 folhas 52 ver: os corenta mil rês do m. d0 
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asima que do prebendeiro Amrique darede recebeo martim 
deguire sobescreuente do doutor fr. co soares com asinado seu 
que fiqua em meu poder que Eu reconheço Em Coimbra oje 
onze dias de dezembro de mil E seis centos E dez annos — E asi- 
nou aqui comiguo 

d 08 Gomez. 

Martin de Aguirre 

Vista 

D. or Luis rib.° de lejva 

Ao alto do documento encontram-se acrescentadas as notas: 
n — 94— 40$ p e soarez levado ê Cõta a N° 

No verso: de 40$ ao padre Soares p a liuros 

V 

+ 

Dom João Coutinho do c.° de Sua Mg. de Reitor desta v. de 
de Coimbra etc. Mando a uos Anrique darede prebendeiro delia 
deis ao d or fr Co soarêz lemte de prima da S. ta theologia corenta 
mil fs que Sua Mg. de por Sua prouizaõ lhe manda dar em cada 
hO anno pêra liuros como se contem do asemto da mesa da fazemda 
dos quaês liuros elle d tor fr co soares terá o vzo & a v. de o domínio 
E por Este com seu c. to ou de Martim de aguiry seu escreuente 
E pdor que custuma areceber este di° & o mais (J a v. de lhe da 
& certidaõ de como ficaõ registados uos serão leuados em conta 
dado nesta Cidade de Coimbra aos vinta tres dias do mes de 
nouembro Miguel da 0 seca o fes de ] bj c E xiij anos Dis a antre- 
linha Da sobredito o espvi 

Dom joaõ Coutinho. R tor 

ffiquão quaregados No liuro da despeza desta v. de que cerue 
este ano de 613 p. a 614 folhas 51 os quarenta mil rês do m. d0 
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asima que do prebendeiro Amrique darede rccebeo martim de 
aguire / soescreuente do p. e fr. c0 soares nelle comteudo que 
asinou aqui comiguo Em Coimbra oie uinte E três dias do mes 
de nouembro de mil E seis centos E treze annos — 

d 08 Gomez. 

Martin de Aguirre 

yto 

d or Antonio L co 
D L 

Ao alto do documento foram lançadas as notas: P e Soares leuado 
em Comta a n.° 149. 40$ 

No verso: 40$ ao padre soares pa liuros. 



VI 

+ 

Dom JoaÒ Coutinho do c.° de Sua mg^* 5 Reitor desta v. de 
de Coimbra, Mando a uos Anrique darede prebemdr 0 delia deis 
ao d or fr co soares da Companhia lemte de prima da s u theologia 
corenta mil rs que Sua Mg. de por sua prouizaõ lhe Manda dar 
em cada hum anno pêra liuros dos quais Liuros, terá somente o 
vzo & a v. de o domínio E sam deste presemte anno que vaj coremdo, 
E por este com seu c 10 E certidaõ de como ficaõ registados os 
ditos corenta mil rs uos serão leuados em conta dado nesta Cidade 
de Coimbra aos doze dias do mes de dezembro Miguel da°seca 
o fes de ] bj c E xiiij anõs 

Dom joaõ Coutinho. R tor 

ffiquão quaregados No liuro da despeza desta v. de que cerne 
este ano de 614 p. a 615. folhas 42 ver: os corenta mil rês do m. d0 
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asima que do prebendeiro Amrique darede recebco, o p. e d. 101 " 
fr co soares lente de prima na santa theologia nelle conteúdo 
que asinou aqui comiguo Em coimbrã oie quatorze dias do mes 
de dezêbro de mil E seis centos E quatorze annos — 

d 08 Gomez. 

D.o* fran. co Suarez 

yto 

d tor francisco diaz 
d. c. 

No alto do documento foram laçadas as notas: Leuado em conta 
a n.° 90 40S000 

No verso: 40$ ao padre soares 

VII 

+ 

Dom João Coutinho do c.° de Sua Mg* 6 Reitor desta v. de 
de Coimbra, Mando a uos fr co da Silua prebendr 0 delia deis ao 
dtor f r co soares da Companhia coremta mil r§ que em mesa se 
lhe mandarão dar na cõformidade de huã prouisão de Sua Mg. de 
pera Liuros, E por este com seu c* 0 & certidão de como ficão 
registados uos serão leuados em Conta dado nesta Cidade de 
Coimbra aos vinta noue dias do mes de Nouembro de mil E seis 
cemtos & desaseis annos Miguel da°seca o fes 

Dom joaõ Coutinho R tor 

yto 

D tor Joaõ de Carualho 

ffiquão quaregados No liuro da despeza desta v* 6 que cerue este 
ano de 616 p. a 617 folhas 53. os quarenta mil rês 0) sima 



(>) A parte inferior do documento está lacerada, pelo que faltam algu 
mas palavras, e outras se encontram mutiladas. 

ao 
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que do prebendr. 0 fr. co da sillua recebeo, o p. e doutor fr. co soa- 
res da Jesu nelle Comteudo que asinou aqui Comiguo 

primeiro de dezembro de mil E seis centos E d 

D. or fran. co Suarez 

No alto do documento as notas: 40$ 616 p a 617 a v.° 1. 

VIII 

+ 

Por embargos de nullidade, e naõ auer de ter effeito a sorrep- 
ticia Prouisam da mesa da consciência q a Vd: e tem pa se lhe 
entregar a liuraria de q usou o p e fr: co soares q esta no Coll: 0 
das escholas menores da Comp: a diz o R: or do dito Coll. 0 que se 
comprir. 

P. Que a dita puisam da mesa da conçiencia q manda 
entregar a dita liuraria nam pode ter effeito, nem se ha dentregar 
per uirtude delia ate se nam mandar a sua mg: de a consulta da 
mesa da Consiencia, cõ o parecer do R: or vasco de sousa que 
Ds tem sobre a dita liuraria, que ate quinze de nouembro de 618 
ainda nam era mandada pa Sua Mgd: e dispor da liuraria o que 
for seruido uista a dita consulta, E assi 

P. Que per a dita consulta nam ser mandada a sua mgd. e 
como tinha ordenado escreueo ao Visorei deste Reino no dito 
mes de nouembro de 618 a fizesse mandar pa dar resoluçam 
sobre a liuraria, e que entre tanto senão tirasse do dito Coll:° 
onde estaua, pello q 

P. Que ha çerta puisam da Mesa da Conçiencia nam pode 
nem deue ter effeito, nem elle embargante deue entregar a liuraria 
a vniuersidade ate sua mgd: e nam resoluer o q delia o q se hade 
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fazer conforme a seus mandados e carta do visorei per uirtude 
da qual. 

P. Que o visorei tem dado despacho, E mandado a mesa 
da conciencia satisfaça cõ o q sua mgd: e hordena e assi nam 
nam se pode tirar a liuraria do Coll 0 como a vd. e pretende per 
uirtude da dita puisam que encontra a ordem de elrei q quer 
ver a [ordem] dita consulta e parecer do R: or que Ds. tem, e 
ordenar o que for seruidoO) 



(i) Cópia. 
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NOTA AO ESTUDO 
«PREJUÍZOS CAUSADOS À UNIVERSIDADE 
PELA TERCEIRA INVASÃO FRANCESA» 

Já se encontrava reimpresso no volume presente desta nossa 
colectânea (O, no trabalho acima indicado, o ofício singularís- 
simo do Marechal Wellington, de 1 de Novembro de 1811 — cujo 
original, com a assinatura autografa, e redigido em português 
irregular de estrangeiro, se nos deparou há longos anos no Arquivo 
da Universidade de Coimbra — quando nos inteirámos da exis- 
tência ali de cópia da representação do Vice-Reitor Francisco 
António Duarte da Fonseca Montanha, que provocara a res- 
posta desabrida do famoso cabo de guerra. 

Raras vezes, no decurso de vida multissecular, a Alma Mater 
se terá tornado alvo, em documento oficial, de desconsideração 
tão incivil, e, até que nos ocorra, com ela só se poderá emparelhar 
a da carta de D. João V, de 4 de Abril de 1742, em réplica à 
consulta que lhe dirigira, acerca do formulário a usar nos actos 
do seu sobrinho, D. João Carlos de Bragança Sousa Ligne, o 
futuro e bem conhecido 2.° Duque de Lafões. 

A representação do Vice-Reitor, que adiante reproduzimos, 
redigida com os termos da mais extremada reverência, a roçarem 
até pela subserviência, mais vem pôr em realce a descortesia do 
imerecido despacho que recebeu de Artur Wellesley. 

A terceira invasão francesa acarretara a Coimbra, como 
vimos, prejuízos incontáveis. A passagem da soldadesca de 
Masséna pela cidade, nos primeiros dias de Outubro de 1810, 



(») Pág. 67. 
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deixara-a assolada, e os habitantes ao volverem do êxodo, vieram 
encontrar as habitações saqueadas por completo, quando não 
danificadas ou até destruídas. Seguiram-se para os conimbri- 
censes meses de sobressaltos angustiosos, de privações, de fome 
—já que grande parte do centro do país a talou o inimigo intei- 
ramente—misérias a que se somou o flagelo das epidemias, 
tristes sequelas de guerra implacável, a que nem a retirada do 
inimigo pôs termo imediato. De facto, durante ainda longo 
tempo Coimbra se encontrou transformada em centro de passa- 
gem e preparação das forças anglo-portuguesas, que se enca- 
minhavam para a frente de combate, e fácil é de imaginar os 
problemas prementes criados à cidade, tão duramente devastada 
pelo invasor, o ver-se agora forçada a aquartelar e abastecer 
os inúmeros militares aliados que por ela transitaram, para não 
recordar já as suas prepotências e furtos. 

Se a Universidade escapou incólume, à parte, como mos- 
trámos, alguns roubos somenos e extorsões, à rapina e sanha 
de destruição do inimigo, nem por isso deixou de lhe caber quota- 
-parte nos sacrifícios impostos à Nação, e que provocaram a 
interrupção do ensino durante todo o ano escolar de 1810-1811. 
E ao aproximar-se novo ano lectivo encontravam-se ainda longe 
de se desvanecerem por completo os estorvos, que dificultavam 
a abertura das aulas e seu funcionamento regular. Desses obs- 
táculos deu conta aos governantes o Dr. Francisco António 
Duarte da Fonseca Montanha, que em conjuntura tão crítica 
presidia à Universidade, pois D. Francisco de Lemos se achava 
suspenso do exercício das funções reitorais, devido à sua dis- 
cutida participação na embaixada enviada a Napoleão. Em 
ofício de 20 de Setembro de 1811, dirigido ao Príncipe Regente, 
o Vice-Reitor lamentava-se de que, dada a ausência de grande 
parte dos membros da Universidade, faltava quem cabalmente 
a servisse. Deste modo a Faculdade de Cânones encontrava-se 
sem lentes, e seria necessário tempo para os reunir. A passagem 
de tropas pela cidade constituiria embaraço ao sossego indis- 
pensável nos estudos. Os professores forçados, sem respeito 
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pelos privilégios académicos, a aboletarem nas suas moradas 
militares, e sujeitos a furtos e insultos, não gozariam da tran- 
quilidade essencial para se prepararem, e cumprirem capazmente 
as obrigações escolares. Se, ponderava o Dr. Montanha, a 
necessidade de tais aboletamentos se explicava quando em Coim- 
bra chegaram a estacionar dez ou doze mil soldados, agora que 
o seu número diminuirá já se não justificava. Via-se a braços, 
prosseguia, com ordens repetidas, ofícios, requisições militares, 
e conflitos com oficiais ingleses. Já naquele dia, quando prin- 
cipiara a arranjar, na medida das possibilidades, salas de aula 
para os Estudos Menores, no edifício do Colégio das Artes, na 
perspectiva do recomeço próximo dos trabalhos docentes, tra- 
vara desavença com um ajudante do quartel-mestre general 
inglês, o qual subitamente, e sem lhe dar conta, ali arrombava 
portas, até as da capela colegial, a fim de instalar soldados seus 
compatriotas e doentes. E como o Vice-Reitor acorresse sobres- 
saltado pelo estrépito, o dito oficial increpara-o acusando-o de 
não querer agasalhar a tropa. Ora a Universidade não poderia 
funcionar com regularidade sem previamente se removerem os 
impedimentos que expunha no ofício. E o Vice-Reitor solici- 
tava, ainda, que a ordem para se iniciar o ano escolar lhe fosse 
transmitida com a antecedência de um mês (*). 

Afinal o governo, sem tomar, segundo parece, as provi- 
dências indicadas pelo Dr. Montanha, mandou-lhe que sem 
delongas desse princípio às aulas. Em conjuntura tão difícil resol- 
veu o Vice-Reitor apelar directamente para o Generalíssimo, e daí 
enviar-lhe a representação de 23 de Outubro de 1811. Nela 
pedia, que em atenção ao sossego dos lentes e professores subs- 
titutos, necessário para bem exercerem o ensino; a que os parcos 
bens dos docentes se encontravam pilhados pelos franceses, e 
a muitos deles faltarem provisões, por serem de longe de Coim- 
bra; e respeitando-se, ainda, o privilégio universitário da isenção 



0) O ofício encontra-se publicado pela Senhora D. Maria Ermelinda 
de Avelar Soares, Coimbra e a Guerra Peninsular, vol. II, pág. CCLXXXIH. 
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de aboletamcntos; se dignasse determinar que o oficial Marston, 
assistente ao quartel-mestre general, não prosseguisse em exigir 
dos membros da Universidade o aquartelamento nas suas moradas 
da oficialidade. Rogava, também, que a tropa deixasse de se 
exercitar no pátio da Universidade, atendendo a não faltarem 
para isso outros locais na cidade. Havia dias os exames a que 
já se procedia nos gerais, e até um acto grande na Sala dos Capelos, 
tinham sido perturbados pelo castigo de pranchadas aplicado 
a um soldado, com tal severidade que o deixara quase morto, 
e os gritos e gemidos do supliciado comoveram o bedel da 
Faculdade de Cânones, presente na dita Sala, ao ponto de cair 
sem sentidos. Ora atendendo a ser até vedado efectuar prisões 
no pátio da Universidade, pedia para se não continuarem a 
realizar ali semelhantes penas. Impetrava, finalmente, visto 
recebera ordem dada em nome do Príncipe Regente, para abrir, 
não só os Estudos Maiores mas também os Menores, cujos 
gerais no Colégio das Artes se achavam ocupados pela tropa 
e seus doentes, que mandasse se despejassem, pois para os enfer- 
mos bastariam amplamente os restantes aposentos do grande 
edifício, e aquelas aulas térreas, pavimentadas com lajes, e em 
torno a pátio frio e húmido, eram muito impróprias para nelas 
se curarem. 

Eis os pedidos da representação do Vice-Reitor, comedidos 
e com fundamento, e expressos com requintes de delicadeza, 
mas que imprevistamente provocaram a ira de Wellington. 
Bem se compreenderia que o Marechal, assoberbado com preo- 
cupações militares ingentes — tanto mais graves quanto era 
ainda de temer a possibilidade de um iminente retorno ofensivo 
do inimigo, pois só meses mais tarde a vitória famosa dos Ara- 
piles reabriria caminho ao avanço das forças aliadas, que após 
vicissitudes várias as levaria triunfantes a França — reputasse 
insignificâncias impertinentes as solicitações da Universidade, 
e se tivesse recusado, lacónica e friamente, a atendê-las. Porém 
nunca seria de esperar que lhes contrapusesse a réplica atra- 
biliária do ofício enviado, em 1 de Novembro de 1811, do 
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quartel-general em Freineda, ao Vice-Reitor. Nessa resposta Wel- 
ligton, com sobranceria ríspida, repelia os pedidos da represen- 
tação, que classificava de ridícula, e de frívolas as queixas que 
continha, confessando-se até envergonhado por ver ocupar-se 
delas o Dr. Montanha. Começava por declarar desconhecer 
a existência de privilégio isentando as moradas dos membros 
da Universidade de nelas se aboletarem militares. Não daria 
ordem para no pátio da Universidade terminarem os exercícios 
e paradas das tropas, por ser o único local adequado de Coim- 
bra. E como se o Vice-Reitor lhe tivesse requerido a cessação 
dos castigos a militares, quando, afinal, se limitara a formular 
o desejo, a bem da tranquilidade dos trabalhos escolares, de 
se não executarem no dito pátio, o Marechal desdenhosamente 
manifestava-se pronto, se os universitários assim o desejassem, 
e, dizia, para lhes agradar, a interromper durante uma semana 
as punições por infracções à ordem pública, certo como estava 
de que passados apenas três dias seriam eles próprios a reque- 
rerem se renovassem... Quanto à desocupação pela tropa dos 
gerais do Colégio das Artes, nem sequer se dignou aludir. 

Aqui poderia Wellington ter posto remate ao ofício, e já 
com transgressão da cortesia. Mas quis ainda ir mais longe, 
e, depois de desfeitear a Universidade, sentiu-se autorizado a 
agravar gratuitamente, e com injustiça clamorosa, Coimbra e 
até toda a Nação portuguesa. Esta cidade, escrevia, era de 
todas as povoações do país a que mais devia ao valor e disci- 
plina do exército do seu comando, e no entanto dela recebia o 
maior número de queixas frívolas. Confessamos não descortinar 
os favores especiais de que Coimbra se tornara devedora. 
E, embora pareça inverosímil, o Generalíssimo chegou ainda 
ao excesso de afirmar na diatribe, que os portugueses, e princi- 
palmente os conimbricenses, certamente muito se enganavam se 
supunham terem alcançado a vinda de exército estrangeiro ao 
seu país, para o salvar do Tirano, sem por isso sofrerem o «menor 
inconveniente». Com estas palavras Wellington fingia esquecer 
que, afinal, o motivo verdadeiro que o trouxera e aos seus sol- 
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dados a Portugal, fora sim a defesa dos interesses supremos da 
sua pátria, empenhada em luta de vida ou morte com Napoleão; 
e, ainda, que os portugueses acabavam de sofrer a mais devas- 
tadora e cruenta das catástrofes, precisamente por denegarem 
associar-se aos desígnios contra a Inglaterra do Imperador dos 
franceses. Os indizíveis flagícios suportados pelos portugueses, 
os rios de sangue que verteram, bem como o denodo de que os 
nossos soldados estavam a dar prova cabal em inúmeros prélios, 
ombro a ombro com os camaradas britânicos, tudo isso protes- 
tava contra as imputações inconsideradas do Marechal numa 
hora de atrabilis! 

Entretanto em Coimbra o Vice-Reitor, sem esperar pela 
resposta de Wellington à representação, empenhou-se nos últimos 
aprestos para execução da ordem, dada em nome do Príncipe 
Regente, para se reiniciarem os trabalhos docentes, havia tão 
longo tempo interrompidos. E graças à diligência que nisso 
pôs, a despeito dos obstáculos que se lhe deparavam, pois nem 
sequer havia compêndios para as aulas, visto a Imprensa da 
Universidade fora pilhada selvaticamente pela soldadesca francesa, 
tornou-se-lhe possível dar princípio ao novo ano académico em 
3 de Novembro de 1811, com a oração inaugural, chamada de 
Sapiência, pronunciada pelo lente de Prima de Teologia; a que 
se seguiu no dia imediato a abertura das aulas, não só as das 
Faculdades, como igualmente as dos Estudos Menores, pois 
para estas o Dr. Montanha sempre lograra encontrar-lhes insta- 
lação provisória. 

Tão esgotantes foram os esforços despendidos pelo Vice- 
-Reitor, que não custa a crer se sentisse, como o confessava, 
com a saúde arruinada e à beira de doença grave, o que o deci- 
diu, ao abrigo da faculdade concedida pelos Estatutos Q), a 



(i) Título XXI, liv. II, dos Estatutos filipinos de 1598, confirmados 
cm 1653 por D. João IV, c cujas disposições em parte mantiveram forca 
legal, mesmo depois de promulgados em 1772 os Estatutos pombalinos. 
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afastar-se transitoriamente do governo da Universidade, con- 
fiando o expediente a substituto, conforme o participou em ofí- 
cio, de 6 do referido mês, para o Príncipe Regente 0). 



I 

Ill. mo e Ex. mo Senr — Tendo .V. Ex. ca protegido, e defen- 
dido este Reino com tanto valor, quanta sabedoria, tem impli- 
citam. 6 protegido também esta Universid. e ella porem p. a sintir 
imidiatam 6 os vantajozos effeitos da Proteçaõ de V. Ex. ca depende 
de que esta se declare mais terminantemente á m. ma — .V. Ex. ca 
que cultivou desde o principio as Sciencias e que pelos amplos 
conhecimentos, que nesta cultura adquirio possue huma con- 
sumada sabedoria na Arte da Guerra naõ pode deixar de ter 
hum particular Amor ás Letras, favorecer com este, e proteger 
todos os Estabelecimentos Litterarios. — Entre os deste Reino 
he mais celebre, e mais digno de taõ alta Proteçaõ o da Uni- 
versid. 6 aqual tem a felicidade de V. Ex. ca a ter presenciado. 
— He p. r isto que eu me animo quando S.A.R. me Manda abrir 
os Estudos da Universidade fechados ate agora pela fatalid. e 
da Guerra a recorrer a V. Ex. ca p. a <J. se digne proteger esta 
abertura taõ interessante ao Reino depois de ter tido a gloria 
de expulsar delle ao Jnimigo, e levantar huma taõ formidável 
barreira á sua nova JnvazaÕ. — Os Estudos Ex. rao S. r seriam. e 
feitos principalmente p. a ensinar dependem de porfundas medi- 
taçoens em huma assídua applicaçaõ, V. Ex. ca o sabe p. r esperien- 
cia mesmo, e que sem soccego, e tranquilidade, naõ podem os 
Estudos estar em o sêo exercício — Este soccego naõ podem 



(*) No Arquivo da Universidade existe cópia deste ofício, lançada 
em folha avulsa, que igualmente contém a de um outro, da mesma data e 
para o Príncipe, dando mais sucintamente conta da reabertura dos estudos. 
Não sabemos se ambos terão sido enviados. Vid. adiante os documentos II 
e III. 
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ter os Lentes, e Substitutos das Cadeiras desta Universid. e dando 
Quartéis em suas cazas á Officialid. e Militar, o que elles e eu 
m. mo p. r experiência própria temos observado, e conhecido esta 
incompatibilidade, p. r q. naõ temos sido izentos do Aboletamento 
sem consideraçaõ ao Privilegio no tempo em que se estacionaraõ 
nesta Cidade 12$ homens; agora porem he muito inferior o 
N.° da Tropa aqui estacionada; a maior parte dos Lentes saõ 
de terras muito remotas, e p. r isso naõ tem suas cazas forne- 
cidas, e o piqueno trem destas, foi saquiado pelo Jnimigo. — Pede 
pois a equid. e e o bem do publico na cultura das Sciencias a 
V. Ex. ca numa providencia, e que V.Ex. ca se digne mandar ao 
Off. al Marston Ass. te ao Q. el M. e G. al que naõ exija dos Acadé- 
micos o indestincto aboletamento, que exige pelo sêo Officio 
a Camara desta Cid. e o qual offereço. p. r CertidaÕ passada pela 
Secretaria da Universid. e — Também faz Ex. mo S. r huma grande 
perturbaçaõ aos Estudos todo o exercício Militar, que se faz, 
e tem feito successivam. 6 dentro do pateo das Aulas maiores 
da Universid. e , onde estando fazendo se Exames, e hum exame 
maior na Salla dos Actos no dia 21 do corrente foi levado a 
justiçar hum Soldado com planchadas de espada taõ áspera, 
e severam. e que ficou quazi morto, e o Bedel da Faculdade de 
Cânones, q p. r obrigaçaõ assistia ao dito Exame cahio na Salla, 
em q. elle se fez sem accordo privado dos sentidos pela afliçaõ, 
£[. concebeo com os gritos, e dolorozos ais, que dava o Justiçado, 
e todos os Actos, que entaõ se faziaõ nas Aulas sofreraõ desordem, 
e pertubaçaõ, pelo que — Tendo esta Cidade tantos Campos, 
em que se podem fazer estas execuçoens será muito conveniente, 
e m. mo necessário aquelle fim dos Estudos, que V. Ex. ca mande 
remover do pateo delles todos os exercícios militares, e que em 
contemplaçaõ a ser o pateo dos Paços Reaes das Escollas, lugar 
vedado ate a prizoens, se naõ continuem nelle semilhantes exe- 
cuçoens — Aos Estudos maiores se naõ pode subir, sem os meno- 
res, huns, e outros, me foraõ mandados abrir p. r S.A.R. mas eu 
naõ posso abrir os menores, (com grande detrimento da Mocidade) 
p. r q. as Aulas estabelecidas p. a o ensino dos Estudos menores 
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no R. Coll.° das Artes, se achaõ occupadas pela Tropa, e Enfer- 
mos delia, sendo alias o dito Coll.° muito amplo, p. a a recolher, 
c as Aulas delle muito impróprias p. a a cura delles, p. r serem 
em baixo em volta de hum pateo, húmido e frio, e o seo pavi- 
mento todo de lagedo. — He pois essencial, e absolutam. e neces- 
sário p. a se fazer a abertura dos Estudos menores, q V. Ex. ca 
se digne mandar, q. recolhendo se os Doentes, em toda a grande 
quadratura do Coll.° das Artes o pateo, e Aulas deste sejaõ 
evacuadas, p. a £[. assim se possa vereficar a abertura dos ditos 
Estudos, determinada p. r S.A.R. a bem destes, e p. a a instruçaõ 
taõ necessária a seos fieis Vassallos — Naõ duvido, que esta 
minha humilde Representaçaõ tenha a benéfica acceitaçaõ de 
V. Ex. ca e q. eu p. r esta diligencia própria do meo Officio venha 
a conseguir do generozo CoraçaÕ de V. Ex. ca esta Graça, este 
Beneficio, e a sublime ProtecçaÕ de V. Ex. ca sobre esta Uni- 
versid. e O ceo prospere, e dilate p. r muitos annos a precioza 
vida de V. Ex. ca Coimbra 23 de Outubro de 1811 = De V. Ex.*» 
— IlI. mo e Ex. mo S. r Marechal General Visconde Wellington — 
Reverente e fiel Creado — Francisco Antonio Duarte da Fonseca 
Montanha — Vice Reitor da Universidade 



II 

Senhor = Tendo reprezentado a V.A.R. os embaraços que 
se me opunhaõ a abertura dos Estudos Menores desta Univd., 
occupadas as Aulas pela tropa Ingleza, naõ se me deu Provi- 
dencia = Forcejando p. r cumprir as Ordens de V.A.R., quando 
já o tempo instava, em ultimo recurso escrevi a Carta, q offereço 
p. r Copia, e se me naõ deu a Providencia, q nella pedia = Em 
ultimo remédio expedime na forma, q explica a Portaria, que 
aprezento a V.A.R., pela qual, vencendo bastantes dificuld. es , 
fiz o novo estabelecim.* 0 das Aulas Menores em combinaçaõ 
com as outras, q saõ próprias do Local, a 3 recorro, e assim = No 
dia 4 do corrente abri todas as Aulas Maiores, e Menores com 
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a Oraçaõ da abertura no dia 3, que fez o Lente de Prima de Theo- 
gia na forma do Estatuto. = A dezordem em § tem estado as 
couzas Académicas, £j nem Compêndios havia p.* as Aulas, fez 
a necessid. 6 de levar a Abertura ao dito dia, ainda empregando 
eu nella todo o meu Zello, e activid. 6 , sendo que nas duas prece- 
dentes aberturas dos Estudos, estas se naõ poderaõ fazer mais 
cedo. = Sinto me arruinado de todo de saúde, e com principio 
de moléstia grave, circunstancias, em que uzo agora da faculd. 8 , 
q me da o Estatuto L.° 2.° tt.° 21 p. a o Expediente. Coim- 
bra 6 de Novembro de 1811 = Francisco Antonio Duarte da 
Fonseca Montanha. 

III 

Senf = Com o maior Zello, e activid. e q me tem sido possível 
em tal perturbaçaõ, e transtorno, em q tem estado esta Univd. e 
desde a retirada do meu Antecessor, tenho forcejado p. r cumprir 
as Ordens de V.A.R. sobre a abertura dos Estudos, a qual vere- 
fiquei no dia 4 do corrente precedendo no dia 3 a Oraçaõ de 
Sapiência. = As dificuld. eB q se offereciaõ a abertura dos Estudos 
Menores com m. to trabalho, e deligencia / vestoriando os lugares / 
enifim as venci na forma q declara a Portaria, com q regulei este 
novo Estabelecim. 10 , e offereço p. r Copia. Coimbra 6 de Novem- 
bro de 1811 = Fran. co An. to Duarte da Fon. c » Montanha. 
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